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Capítulo 1 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA E SAÚDE MENTAL NA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 
Ricardo Franco de Lima, Makilim Nunes Baptista 

 

Transtornos mentais na infância 
Apesar do aumento da expectativa de vida no mundo e a diminuição de infecções 

respiratórias, tuberculoses e até mesmo doenças neonatais e maternais, os transtornos 

mentais ainda ocupam um lugar de destaque nos estudos epidemiológicos, incluindo 

problemas comportamentais da infância. Estudos indicam que cerca de 50 a 75% dos 

transtornos mentais iniciam no período da infância e adolescência (Kessler et al., 2007; 

Whiteford, et al., 2013). Por exemplo, um estudo de levantamento com amostra 

representativa estado-unidense, com mais de 170.000 adolescentes mostrou que a 

prevalência de episódios depressivos maiores nesta faixa etária atingiu 11,3% da amostra 

nos últimos 12 meses, inclusive com aumento de prescrição de medicamentos (Mojtabai, 

Olfson, & Han, 2016). 

Os resultados do primeiro estudo sobre a Carga Global de Doença (Global Burden 

of Disease – GBD)1 indicou que os transtornos mentais são problemas de saúde pública 

prevalentes e incapacitantes na trajetória de vida dos indivíduos (Murray, Lopez, World 

Health Organization, World Bank, & Harvard School of Public Health, 1996; Lopez & Murray, 

1998). Os dados brasileiros atuais do GBD 2015 indicaram maiores índices, na infância e 

adolescência, para o Transtorno do Espectro Autista (TEA), Transtorno de Déficit de 

Atenção e Hiperatividade (TDAH) e Transtorno de Conduta (TC). Os meninos com menos 

de 10 anos apresentaram carga 2,5 vezes maior no caso do TEA e TC. A partir da faixa 

etária entre 10 e 14 anos, a carga para os transtornos depressivos e de ansiedade foi maior 

para as meninas (Bonadiman et al., 2017; Kassebaum et al., 2015). 

Polanczyk et al. (2015) conduziram um estudo de meta-análise que objetivou 

descrever a prevalência de transtornos mentais na infância e adolescência em diferentes 

regiões do mundo. No total, foram analisados 41 estudos conduzidos em 27 países. A 

prevalência de transtornos mentais obtida foi de 13,4% (Intervalo de Confiança de 95%: 

11,3 – 15,9), sendo que os diagnósticos mais referidos foram: Qualquer transtorno de 

ansiedade (6,5%) ou disruptivo (5,7%), Transtorno desafiador de oposição (3,6%), TDAH 

                                                      
1 O GBD abrange indicadores do DALY (Disability Adjusted Life Years) e YLD (Years Lived With Disabiliy). O 

DALY por transtorno mental relaciona-se à incapacidade. Para revisão dos conceitos, ver Instituto de Métrica 
e Avaliação em Saúde (2013). 
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(3,4%), qualquer transtorno depressivo (2,6%), TC (2,1%) e Transtorno Depressivo Maior 

(1,3%). 

No Brasil, Petresco et al. (2014) analisaram a distribuição de transtornos 

psiquiátricos por sexo, nível socioeconômico e comorbidades em um estudo de coorte em 

Pelotas/RS. Foram analisados os dados de 3,585 crianças (Meninos=1,839; 

Meninas=1,746) com idade média de 6,8 anos (DP=0,3) avaliados por meio do 

“Development and Well-Being Assessment” (DAWBA). Os resultados mostraram que cerca 

de 13,2% (N=475) das crianças apresentavam algum transtorno psiquiátrico, sendo mais 

frequentes nos meninos (14,7%) que nas meninas (11,7%). Os transtornos mais frequentes 

foram: Transtorno de Ansiedade (8,8%), Fobias específicas (5,4%), Transtorno de 

Ansiedade de Separação (3,2%), TDAH (2,6%), Transtorno Desafiador de 

Oposição/Conduta (2,6%), e depressão (1,3%). As comorbidades ocorreram em 17% dos 

casos. Os autores também observaram associação entre a desvantagem socioeconômica 

e maior prevalência do transtorno psiquiátrico.  

O diagnóstico clínico de um transtorno mental comumente é realizado por meio das 

diretrizes estabelecidas pelos manuais internacionais, como a Classificação Internacional 

de Doenças (CID) da Organização Mundial da Saúde (OMS, 1993) e o Manual Diagnóstico 

Estatístico e Diagnóstico dos Transtornos Mentais (DSM-5), da Associação Psiquiátrica 

Americana (APA, 2014). O mero preenchimento dos critérios dos manuais supracitados não 

é suficiente para o fechamento de um diagnóstico, sobretudo na infância e adolescência. 

Tais critérios auxiliam o raciocínio clínico, devendo ser contextualizados na trajetória de 

desenvolvimento do indivíduo avaliado. Além disto, muitas vezes, o diagnóstico requer uma 

abordagem interdisciplinar, envolvendo profissionais da (neuro)psicologia, psiquiatria da 

infância e adolescência, neuropediatria, dentre outros profissionais da saúde e da 

educação.  

Alguns estudos têm caracterizado as queixas que motivam os encaminhamentos ou 

procura voluntária aos Serviços Escola de Psicologia de Universidades públicas e 

particulares (Para revisão sobre o tema, consultar Amaral et al., 2012). Por exemplo, apesar 

da amostra reduzida, Bernardes-da-Rosa et al. (2000) apresentaram as queixas referentes 

a 25 crianças (Faixa etária: 7-12 anos; n=15 meninos; n=10 meninas) encaminhadas ao 

Serviço de Psicologia de um Hospital-Escola do interior de São Paulo. A queixa mais 

frequente foi relativa aos transtornos específicos do desenvolvimento e às habilidades 

escolares (n=22), seguida de transtornos do comportamento (n=19). Por sua vez, os 

diagnósticos mais encontrados foram de deficiência intelectual (n=9) e transtornos de 

aprendizagem (n=6).   
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Cunha e Benetti (2009) descreveram os resultados provenientes da análise de 499 

crianças (Faixa etária: 2-12 anos) atendidas em uma clínica-escola da Região Metropolitana 

de Porto Alegre, RS. A faixa etária mais frequente foi entre 6 e 9 anos (56,4%), 

principalmente meninos (67,3%), encaminhados por escolas (63,5%). As principais queixas 

foram de problemas afetivos e de relacionamento (43,5%), dificuldades relacionadas à 

escola (32,1%), outros (dificuldades familiares, dificuldades relacionadas à sexualidade, 

transtornos psiquiátricos; 13%) e problemas somáticos e ansiedade (11,2%). 

No contexto da saúde, as principais queixas também são multifacetadas. Por 

exemplo, no Ambulatório de Neuro-Dificuldades de Aprendizagem, localizado no Hospital 

de Clínicas da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), São Paulo foram 

analisados os dados de 76 crianças e adolescentes (Faixa etária: 5-13 anos; n=57 meninos; 

n=19 meninas). As principais queixas apresentadas pelos pais, no momento da entrevista 

inicial, foram de: dificuldades de aprendizagem, atenção, memória, linguagem oral, 

problemas sociais, psicológicos, motores e de saúde (Lima, Mello, Massoni, & Ciasca, 

2006a). Em outro estudo, com amostra de 100 crianças e adolescentes (Faixa etária: 5-13 

anos), após a avaliação interdisciplinar os diagnósticos mais frequentes foram de: 

dificuldades escolares com múltiplas origens (39%) (principalmente secundárias à 

deficiência intelectual, 20%), transtornos de aprendizagem (21%) e TDAH (9%) (Lima, 

Mello, Massoni, & Ciasca, 2006b). 

Isto posto, observa-se que a avaliação diagnóstica de transtornos mentais na 

infância e adolescência permite o direcionamento adequado das intervenções. Neste 

contexto, a avaliação psicológica representa uma etapa fundamental em todo este 

processo.  

 
Avaliação psicológica e saúde mental 

Do ponto de vista clínico, é importante estabelecer as diferenças entre a Testagem 

Psicológica (TP) e a Avaliação Psicológica (AP). Como o próprio conceito sugere, a TP 

representa o processo técnico de administração, interpretação e descrição dos resultados 

de um determinado instrumento psicológico. Por sua vez, a AP representa um processo 

mais amplo, guiado pelo raciocínio clínico, e que inclui uma diversidade de métodos e 

técnicas, preferencialmente incluindo a testagem (Meyer et al., 2001). Para Urbina (2007) 

a TP e AP se diferem quanto ao grau de complexidade, duração, fontes de dados, foco, 

qualificações necessárias, procedimentos, objetivos, grau de estruturação e avaliação dos 

resultados. 

De qualquer forma, mesmo a TP não pode ser traduzida em um processo mecânico 
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e estático, já que, a aplicação de escalas é um momento importante para o clínico investigar 

qualitativamente cada item respondido. Como ressalta Baptista (2018), não basta apenas 

saber se a criança ou adolescente possui, por exemplo, um item respondido positivamente 

para autoestima rebaixada ou desesperança. É necessário investigar se existem momentos 

específicos em que tais pensamentos ocorrem; em quais ambientes; quais os antecedentes 

e consequentes destes pensamentos; desde quando eles ocorrem; quais as estratégias (e 

se existem) de enfrentamento, dentre outras informações pertinentes, que podem ser 

levantadas logo após aplicação e pontuação de uma escala. 

Conforme a Resolução Nº9/2018 do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2018) a 

AP é definida como “um processo estruturado de investigação de fenômenos psicológicos, 

composto de métodos, técnicas e instrumentos, com o objetivo de prover informações à 

tomada de decisão, no âmbito individual, grupal ou institucional, com base em demandas, 

condições e finalidades específicas”. Como apontam Reppold, Zanini & Noronha (2019), o 

processo de avaliação psicológica envolve um raciocínio psicológico específico que 

contempla competências profissionais e a aplicação de conhecimento científico 

desenvolvido pela área.  

De maneira ampla, o processo de AP com crianças e adolescentes tem como função 

precípua compreender o encaminhamento e levantar os objetivos deste procedimento, 

coletar e integrar informações relevantes para os objetivos propostos, além de indicar 

respostas ao processo (ex. encaminhamentos, intervenções, etc) (Borges & Baptista, 

2018). Neste sentido, quanto maior o número de multimétodos utilizado, maiores e mais 

precisas serão as informações a serem integradas, o que gera menor erro em todo o 

processo. Logo, entrevistas semiestruturadas, escalas, métodos projetivos, observações 

sistemáticas, dados de prontuários, entrevistas com parentes e outros profissionais (ex. 

professores) podem ser muito relevantes para a compreensão global do caso (Baptista, 

Hauck-Filho, & Borges, 2017). 

A AP pode cumprir diferentes objetivos clínicos, como (Youngstrom et al., 2015):  

a. Auxiliar no estabelecimento de um diagnóstico;  

b. Auxiliar no diagnóstico diferencial entre dois ou mais transtornos;  

c. Formular um perfil psicológico do avaliando;  

d. Auxiliar no planejamento de intervenções psicológicas ou de outras áreas;  

e. Monitorar a eficácia das intervenções. 

Existem vários formatos e nomenclaturas diferentes para denominar as etapas e o 

processo de AP, inclusive a depender de opções teóricas (Dobson & Dobson, 2010; Godoy, 

1996; Youngstrom et al., 2017). De maneira didática, é possível dividir o processo de AP, 
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conduzida em um contexto clínico ou da saúde, nas etapas apresentas na Figura 1. 

Observa-se que o processo é circular, sistemático e científico. Portanto, o(a) profissional da 

Psicologia: formula hipóteses diagnósticas/explicativas e teóricas a partir das queixas e 

demandas; seleciona os métodos e técnicas mais adequados; organiza e interpreta os 

resultados obtidos; e comunica suas conclusões, orientando as condutas mais adequadas 

para o caso. Sendo assim, o processo começa desde a análise do encaminhamento e pode 

se estender até o follow-up pós intervenção e alta. 

Figura 1 

Etapas gerais do processo de avaliação psicológica 

 
Fonte: Elaborado autores 

Coleta inicial de dados 

Na primeira etapa da AP infantil é conduzida a entrevista de anamnese com pais 

e/ou responsáveis. Neste momento, o(a) profissional deverá caracterizar a(s) queixa(s) e 

demandas, contextualizando-as na trajetória de desenvolvimento do indivíduo. Isto significa 

que, nem sempre o que é apresentado pela família representa objetivamente um sintoma 

e, consequentemente um diagnóstico. 

Por exemplo: uma queixa de desatenção no contexto escolar não equivale ao 
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diagnóstico de TDAH. A atenção é uma função cognitiva suscetível à influência de múltiplos 

fatores, como o estado de vigília, a motivação, a características dos estímulos, demandas 

e complexidade das tarefas (Lima, 2006). Da mesma maneira, dificuldades de 

aprendizagem não equivalem a um diagnóstico de transtorno específico de aprendizagem 

(Ex.: Dislexia do Desenvolvimento); dificuldades nas habilidades sociais não equivalem a 

um diagnóstico de TEA; tristeza não equivale a um diagnóstico de Episódio Depressivo 

Maior (EDM) e assim por diante. Por este motivo, a caracterização e compreensão das 

queixas devem ser amplas, fundamentadas teórica e clinicamente, e direcionadas pelo 

raciocínio clínico. 

Ainda sobre a compreensão das queixas, Serafini (2016) sugere algumas questões 

importantes: Desde quando os sintomas se manifestam? Existe algum fator 

desencadeante? Qual a intensidade? Em quais ambientes eles ocorrem? Como os 

sintomas são percebidos pelo indivíduo e por sua família? Qual a influência dos sintomas 

na vida diária? Em que áreas da vida os sintomas/problemas trazem prejuízos? Desta 

forma, é possível investigar se as queixas preenchem os critérios psicopatológicos de 

frequência, duração, intensidade e impacto, já que estas três características irão diferenciar 

o que se denomina de comportamento “normal” de uma psicopatologia.  

De maneira geral, a entrevista de anamnese pode ser definida como um 

procedimento para coletar dados sobre a história do examinando e que permitam 

compreender as queixas apresentadas. Ela possui um caráter investigativo e guia a etapa 

seguinte, que será de planejamento da AP (Silva & Bandeira, 2016). 

Esse tipo de entrevista pode ser conduzido em mais de um encontro, conforme a 

necessidade do(a) profissional que conduz a avaliação. As classificações mais comuns 

para as entrevistas de anamnese são (Serafini, 2016; Silva & Bandeira, 2016):  

a. Entrevista livre ou aberta – apesar de não seguir um roteiro preestabelecido, deve 

apresentar questões pertinentes à compreensão do caso; 

b. Entrevista semiestruturada (semidirigida): baseia-se em um roteiro, mas outros 

questionamentos surgem a partir do relato da família e hipóteses que o(a) 

profissional elabora sobre o caso; 

c. Entrevista estruturada – seguem um roteiro mais rígido de questionamentos, sendo 

menos comuns no contexto clínico. 

O Quadro 1 apresenta exemplos de itens que fazem parte da anamnese infantil (Silva 

& Bandeira, 2016). 
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Tabela 1 
Sugestão de anamnese para avaliação psicológica infantil. 
1. Dados de identificação  Nome, idade e escolaridade. 
2. Dados familiares  Heredograma, escolaridade e profissão de cada membro. 
3. Caracterização da 

queixa  
Principal, secundária, histórico e consequências atuais. 

4. Dados gestacionais  Gravidez, condições do parto e intercorrências. 
5. Desenvolvimento 

neuropsicomotor 
Sustento cefálico, engatinhar, caminhar e controle esfincteriano. 

6. Desenvolvimento da 
linguagem 

Características da aquisição e desenvolvimento da linguagem. 

7. Sono Condições do sono: início, manutenção e finalização. Higiene de 
sono. 

8. Alimentação Preferências e rotina. 
9. Nível de independência  Independência para atividades de vida diária e grau de 

funcionalidade. 
10. Desenvolvimento 

psicossocial 
Habilidades sociais, relacionamento interpessoal, amizades, 
simbolismo, repertório para identificação e manejo das emoções.  

11. Família Relacionamento entre os membros, estilos parentais, condições de 
suporte, estratégias de manejo do comportamento, rotinas, regras 
e lazer. 

12. Histórico médico Vacinas, doenças pregressas, cirurgias, uso de medicamentos e 
resultados de exames específicos.  

13. Histórico escolar Características do processo de escolarização, motivação e 
desempenho escolar. 

14. Intervenções 
realizadas 

Intervenções prévias com ênfase nas queixas. 

Fonte: Elaborado autores 

 

Além dos dados obtidos na entrevista de anamnese, é pertinente que o(a) 

profissional examine com atenção as informações complementares, provenientes de 

exames, avaliações e/ou intervenções já realizadas (Ex.: Eletroencefalograma – EEG, 

Tomografia Computadorizada – TC, Ressonância Magnética – RM, audiometria, exame de 

processamento auditivo, exame de acuidade visual e outros exames clínicos).  

Durante a primeira entrevista, o(a) profissional também precisa se atentar para 

alguns esclarecimentos quanto ao processo de AP, nomeados por Santiago (1984) como 

“marco referencial”. Dentre estes aspectos se destacam: qual é o objetivo da avaliação; o 

papel do(a) psicólogo(a); o lugar e horário das sessões; o número de sessões que, 

aproximadamente, serão necessárias para a conclusão da avaliação; e honorários. 

A partir desta etapa inicial é possível formular as primeiras hipóteses diagnósticas 

e/ou explicativas que permitem elucidar, do ponto de vista diagnóstico ou teórico, as 

queixas e demandas apresentadas. É importante destacar que a elaboração das hipóteses 

estará ancorada na perspectiva teórica e científica adotada pela psicóloga e pelo psicólogo. 

Portanto, não corresponde, obrigatoriamente, a uma classificação nosológica, mas deve 
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permitir a compreensão da saúde mental do avaliando a partir das evidências obtidas na 

ciência psicológica. 

Planejamento 

Esta etapa se refere à seleção dos métodos e técnicas que serão utilizados durante 

o processo avaliativo e que possuem, obrigatoriamente, reconhecimento científico para a 

prática profissional (CPF, 2018). Tais métodos e técnicas podem ser classificados como 

(CFP, 2018): 

a. Fontes fundamentais de informação - testes psicológicos aprovados pelo CFP; 

Entrevistas e/ou; Protocolos ou registros de observação do comportamento; 

b. Fontes complementares - técnicas e instrumentos não psicológicos, mas que 

possuam respaldo científico, respeitem o Código de Ética e as garantias da 

legislação da profissão; documentos técnicos, tais como protocolos ou relatórios de 

equipes multiprofissionais. 

Recomenda-se que o(a) profissional organize os métodos e técnicas no que 

nomeamos aqui de Plano de Avaliação (PA).  A Tabela 2 apresenta um exemplo de PA. 

 
Tabela 2 
Exemplo de um modelo simplificado de plano de avaliação. 

Caso clínico 
A.B.C. é um menino de 12 anos, estudante do 7º ano do ensino fundamental e foi encaminhado por 
um psiquiatra para AP com as seguintes queixas: histórico de dificuldades de aprendizagem 
(principalmente na leitura e escrita), tem demonstrado episódios de tristeza e falta de motivação. 

Hipóteses diagnósticas/explicativas 
1. Transtorno específico de leitura;  
2. Comorbidade: Episódio depressivo. 
1. Episódio depressivo;  
2. Dificuldade escolar. 

Queixas/ Domínios 
do desenvolvimento 

Métodos e 
técnicas 

Funções  
cognitivas 

⋅ Coleção Neupsilin - Instrumento de Avaliação Neuropsicológica Breve. 
⋅ Escala Wechsler de Inteligência para Crianças (WISC-IV). 

Dificuldades de 
aprendizagem 

⋅ Teste de Desempenho Escolar (TDE-II). 
⋅ Escala de Estratégias de Aprendizagem para Estudantes do Ensino 

Fundamental (EAVAP-EF). 
⋅ Escala para avaliação da motivação infanto-juvenil (EAME-IJ). 
⋅ Coleção Anele 1 - Avaliação de Leitura de Palavras e Pseudopalavras 

Isoladas (LPI). 
⋅ Observação do comportamento. 
⋅ Entrevista com equipe escolar. 
⋅ Análise do material escolar. 
⋅ Tarefas para avaliação das habilidades escolares. 
⋅ Técnica Cloze. 

Sintomas  
depressivos 

⋅ Entrevista semiestruturada com os pais. 
⋅ Exame do estado mental. 
⋅ Conceitualização cognitiva. 
⋅ Escala Baptista de Depressão – Versão Infanto-Juvenil (EBADEP-IJ). 
⋅ Escala de Percepção de Suporte Social – versão adolescente (EPSUS-



 
 

 16 
 

AD). 
Fonte: Elaborado autores 

Avaliação propriamente dita 

Esta etapa representa a administração dos métodos e técnicas selecionados, 

respeitando: as recomendações de rapport; as normas de administração de cada 

instrumento; os procedimentos para manejo clínico de possíveis obstáculos para a 

obtenção dos dados.  Durante todas as sessões, é fundamental que a psicóloga e o 

psicólogo integrem informações de natureza quantitativa (Ex.: escores dos testes 

psicológicos administrados) e qualitativa (Ex.: observações do comportamento geral e das 

estratégias utilizadas para a realização de testes de desempenho).  

É possível que, nesta etapa, sejam necessários ajustes ou modificações no PA. Por 

exemplo: a criança ou adolescente se opôs a responder um determinado instrumento 

psicométrico; houve mudança nas hipóteses anteriormente formuladas; há necessidade de 

administrar uma contraprova para avaliar um determinado domínio do desenvolvimento ou 

função cognitiva; dentre outros motivos. 

Caso haja necessidade de um número maior de sessões ou a inclusão de outros 

procedimentos para a AP (Ex.: visita à escola; contato com um profissional que realiza 

acompanhamento com a criança ou adolescente), o(a) profissional deve conversar com a 

família ou solicitante, fundamentando suas decisões. 

Integração dos resultados 

As informações obtidas durante a AP serão integradas para estabelecer o perfil 

psicológico da criança ou do adolescente. Os resultados podem ser expressos desde a 

classificação simples ou descrição (descrição dos resultados, comparação do desempenho 

do indivíduo com grupos normativos), passando pela classificação nosológica (com base 

em critérios diagnósticos) até a determinação de um prognóstico (provável trajetória para o 

caso) (Cunha, 2000). 

As hipóteses diagnósticas ou diagnóstico, se for o caso, devem ter fundamentação 

técnica-científica. Além disto, a critério do(a) psicólogo(a), poderão ser usados os manuais 

classificatórios internacionais, como a Classificação Internacional das Doenças (CID) e o 

Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), assim como as teorias 

reconhecidas na psicologia (CFP, 2019). Convém destacar que o Brasil é um país signatário 

da CID2.  

Complementarmente, a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 

e Saúde - CIF (OMS, 2011) também pode contribuir para a compreensão dos diferentes 

                                                      
2 A 11º Edição da CID (CID-11) deve entrar em vigor a partir de 1º de janeiro de 2022 (OPAS, 2019). 
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transtornos, codificados na CID, alicerçada nos conceitos de funcionalidade e fatores 

contextuais de suporte. De maneira geral, a CIF define os estados de saúde como 

resultados da interação entre:  

a. Estrutura e funções do corpo - aspectos anatômicos e funcionais (inclusive 

psicológicos).  

b. Atividades - ações ou tarefas desempenhadas pelo indivíduo;  

c. Participação - envolvimento do indivíduo nas situações de vida diária e possíveis 

limitações que possam ocorrer para o seu desempenho adequado.  

Por sua vez, o estado de saúde é influenciado por (OMS, 2011):  

a. Fatores ambientais – ambientes físico, social e atitudes e;  

b. Fatores pessoais – características individuais que não são parte do estado de 

saúde, mas influenciam a maneira como o indivíduo lida com ele. 

Sobre o diagnóstico em saúde mental, Roberts & Louie (2017) alertam para as 

possíveis consequências dos erros: 

a. Indivíduo é diagnosticado com um determinado transtorno e: (i) Efetivamente possui 

o transtorno (Verdadeiro-positivo) – aumenta a probabilidade de se beneficiar das 

intervenções; (ii) Não tem o transtorno (Falso-positivo) – aumenta a probabilidade 

das consequências negativas provenientes do diagnóstico errôneo. 

b. Indivíduo não é diagnosticado com um determinado transtorno e: (i) Efetivamente 

possui algum transtorno (Falso-negativo) – aumenta a probabilidade das 

consequências negativas do erro diagnóstico e pode demorar para receber as 

intervenções adequadas; (ii) Não tem um transtorno (Verdadeiro-negativo) – diminui 

probabilidade de consequências negativas de um diagnóstico incorreto.   

Como produto da AP, o(a) profissional deverá elaborar um laudo psicológico, seguindo 

as diretrizes da Resolução Nº 6/2019 (CPF, 2019). O laudo deve limitar-se às demandas, 

apresentar a descrição dos procedimentos e conclusões, e relatar: o encaminhamento, as 

intervenções, o diagnóstico, o prognóstico, a hipótese diagnóstica, a evolução do caso, 

orientação e/ou sugestão de projeto terapêutico. A estrutura do laudo é composta por seis 

seções: (I) Identificação; (II) Descrição da demanda; (III) Procedimento; (IV) Análise; (V) 

Conclusão; e (VI) Referências. 

Devolutiva 

A devolutiva é a última etapa do processo de AP. Nela, a(o) profissional realizará a 

comunicação e discussão sobre os resultados, visando responder às demandas iniciais, 

bem como oferecerá informações relevantes para a compreensão do caso e direcionar as 

condutas clínicas (Ex.: solicitar outras avaliações, realizar encaminhamentos, sugerir 
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intervenções necessárias). Neste momento, também será entregue a cópia do laudo 

psicológico aos pais ou responsáveis (Albornoz, 2016).  

De maneira geral, a sessão de devolutiva pode seguir a seguinte estrutura: (1) 

Acolhimento; (2) Retomar motivos da AP; (3) Apresentação dos resultados principais da 

AP; (4) Esclarecimento de dúvidas; e (5) Orientação e condutas sugeridas.  

Considerando que alguns resultados são difíceis de serem comunicados aos pais, 

sugere-se que o(a) profissional privilegie a apresentação de suas hipóteses diagnósticas 

ou diagnóstico psicológico, ao invés de se deter nos resultados específicos dos testes. 

Desta forma, haverá mais tempo para oferecer explicações aos pais, bem como oferecer 

orientações e encaminhamentos, quando necessários. É importante destacar que a 

linguagem utilizada nesta sessão deve favorecer a compreensão dos pais, evitando jargões 

técnicos.  

 
Considerações finais 

O presente capítulo teve como objetivo apresentar, mesmo que de maneira ampla, 

uma visão sobre características da Avaliação Psicológica em saúde mental na infância e 

adolescência. Importante lembrar que, apesar de existirem diversas nomenclaturas e 

possíveis etapas para a AP, inclusive de modelos teóricos diversos, em sua grande maioria, 

os objetivos remetem à compreensão do encaminhamento, estabelecimento de objetivos, 

utilização de diversos procedimentos, integração de dados e tomada de decisão (Ex. 

encaminhamento, intervenção).  

A AP é um processo dinâmico, que pode contemplar a utilização de multimétodos, 

bem como prever habilidades e conhecimentos técnicos/teóricos do(a) profissional, a fim 

de se evitar um procedimento isento de possíveis erros e vieses (Wright, & Hopwood, 2016). 

O processo de AP deve envolver muito mais do que uma possível etapa de testagem 

psicológica e, mesmo assim, a testagem pode ser fundamental para levantamento de dados 

não somente quantitativos, mas também qualitativos, auxiliando na compreensão do caso. 

Obviamente, a AP na infância e adolescência possui especificidades diferentes 

daquelas necessárias para o mesmo objetivo em outras faixas etárias, tais como adulto ou 

idosos. Importante citar que o(a) profissional que se propõe a este objetivo deve estar ciente 

da necessidade de habilidades específicas (ex. empatia), bem como conhecimentos 

técnicos (uso de ferramentas de avaliação) e teóricos (ex. conhecimento de critérios 

diagnósticos) (Borges & Baptista, 2018).  

Como apontam Barlow & Carl (2010), é necessário que o profissional compreenda 

que o diagnóstico categórico (ter ou não ter algum transtorno ou problema comportamental) 
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é importante, no entanto, o diagnóstico dimensional (em que medida os comportamentos 

inadequados existem em frequência, intensidade e duração) na prática da avaliação 

também deve ser considerado. Em síntese, o presente capítulo abordou, de maneira 

didática e sequencial, as principais etapas do processo de AP em um contexto clínico. 

Como foi descrito, esse processo pode requerer formação específica e aprimoramento 

contínuo da psicóloga e do psicólogo, de modo que suas práticas e conclusões tenham 

embasamento teórico, técnico e científico.  
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Capítulo 2 
INDICADORES DE SAÚDE MENTAL DE ESCOLARES: PREVALÊNCIA E 

INFORMANTES DIVERSOS 
Claudia Mazzer Rodrigues-Palucci, Fernanda Aguiar Pizeta, Ana Paula Casagrande Silva-

Rodrigues e Sonia Regina Loureiro 

 
Problemas de Saúde Mental da idade escolar: Relevância Da Identificação Precoce 

A idade escolar é considerada um período vulnerável para o desenvolvimento das 

crianças, tendo em vista a sua exposição entre seis e 11 anos de idade a múltiplos fatores 

e demandas que concorrem para os desfechos desenvolvimentais. Sob a perspectiva da 

psicopatologia do desenvolvimento, tais desfechos se associam à adaptação ou disfunção 

frente às tarefas de desenvolvimento (Toth & Cicchetti, 2010), as quais exigem das crianças 

recursos para seu enfrentamento. 

As tarefas desenvolvimentais podem ser compreendidas como expectativas de 

competência presentes em determinado estágio do desenvolvimento, frente à evolução 

maturacional e psicossocial do indivíduo. Essas tarefas são ainda estabelecidas por 

demandas sociais e culturais, que precisam ser consideradas a partir do momento socio-

histórico e tendem a impactar o desenvolvimento de forma semelhante para os indivíduos 

no mesmo período do ciclo vital (tarefas normativas). Além disso, ocorrem ao longo do 

desenvolvimento eventos com tarefas não normativas, que se associam a eventos 

incomuns ou não esperados em determinado momento de vida. Essas tarefas podem ser 

identificadas como eventos ou condições estressoras, na medida em que sobrecarregam o 

sujeito e o contexto, ou como desafios e oportunidades de aprendizagem (Martorell, 2014), 

influenciando o processo de disfuncionalidade ou adaptação frente às tarefas 

desenvolvimentais. 

Na idade escolar, a competência e o sucesso nas tarefas desenvolvimentais são 

associados aos desfechos positivos relativos ao desempenho acadêmico, às relações com 

colegas e ao cumprimento de regras (Masten & Tellegen, 2012). Para Marturano e Loureiro 

(2003), o bom desempenho nessas tarefas reconhecidamente se associa a outras 

condições do desenvolvimento, a saber: indicadores comportamentais e de saúde mental 

das crianças. 

Destacam-se nesse cenário o ambiente familiar e escolar como os principais 

contextos de desenvolvimento dos escolares (Papalia, Olds, & Feldman, 2010). Dessa 

forma, pensar as trajetórias de vida sugere a necessidade de compreensão, a partir desses 
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diferentes contextos, de padrões comportamentais, de habilidades e de conhecimentos, 

quanto às competências e dificuldades do indivíduo para o manejo das exigências (Aspesi 

et al., 2008). A disfuncionalidade de escolares pode, assim, ser avaliada pelas dificuldades 

comportamentais e de saúde mental identificadas na escola e na família (Morais & Koller, 

2004), enquanto desfechos negativos associados a condições contextuais e de vida 

adversas e à possível ausência de recursos de proteção para o desenvolvimento no 

enfrentamento de tais condições.  

As relações entre dificuldades e competência nas tarefas de desenvolvimento e 

saúde mental dos escolares são amplamente reconhecidas. Em consonância com outros 

estudos, Gauy (2016) referiu a presença de combinação entre dificuldades emocionais e 

comportamentais e problemas de aprendizagem, de relacionamento e na vida diária com 

efeito negativo ao longo da vida acadêmica e pessoal. O pior desempenho escolar se 

mostra também associado a situações estressantes na convivência com os colegas 

(Marturano, Trivellato-Ferreira, & Gardinal, 2009) e déficits no repertório de habilidades 

sociais (Del Prette & Del Prette, 2005). Coloca-se em foco, assim, que medidas de 

adaptação e disfunção, que envolvem o processo de socialização e desempenho 

acadêmico de crianças em idade escolar, se configuram em indicadores de competência 

relevantes que refletem a preparação das crianças para as exigências das tarefas da 

adolescência e da fase adulta, influenciando a trajetória do desenvolvimento. Nesse 

sentido, os estudos do Center on the Developing Child at Harvard University (CDCHU, 

2010), as considerações do editorial de Masten e Cicchetti (2010) e as séries e reportagens 

da Lancet, em 2007, 2011 e 2017, evidenciaram a importância dos primeiros anos da 

infância para a saúde mental do adulto, com destaque para as experiências positivas e 

adversas, associadas a riscos biológicos e psicossociais, já no desenvolvimento precoce 

do cérebro (Black et al., 2017). Tais experiências favoreceriam, pois, impactos para o 

desenvolvimento ao longo do ciclo vital, sendo o período escolar influenciado pelas 

vivências nos períodos anteriores e momento do ciclo vital responsável pela influência nos 

períodos seguintes. 

Nos contextos escolar e familiar, coexistem diversas condições e eventos normativos 

e não normativos que contribuem para os desfechos desenvolvimentais de escolares. 

Reconhece-se, ainda, que condições de risco cumulativas são mais prejudiciais ao 

desenvolvimento quando comparadas a um único evento estressor (Evans, Li, & Whipple, 

2013); estando as condições de risco entre as principais variáveis incluídas nos estudos de 

avaliação da saúde mental de escolares. Para a Organização Mundial de Saúde (2017b), 

indicadores diversos de saúde mental demandam ser descritos e compreendidos em 
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relação a determinantes sociais e múltiplas condições contextuais, que se configuram em 

vulnerabilidade ou risco para o desenvolvimento de transtornos mentais. Para além da 

influência de fatores genéticos, incluindo os associados à presença de psicopatologias nos 

pais, e biológicos, presentes em situações relacionadas à prematuridade, desnutrição, 

baixo peso e lesões físicas dentre outros indicadores, a presença de eventos não 

normativos, tais como, vivências de perda/morte, a qualidade das relações na família e na 

instituição de ensino, e a convivência com vulnerabilidades sociais, também podem 

favorecer problemas emocionais e doenças mentais nos escolares (Halpern & Figueiras, 

2004).  

Além de tais indicadores, a Organização Pan-Americana de Saúde ressalta a 

presença de atributos individuais, incluindo a capacidade de administrar os pensamentos e 

as emoções, e as interações com os outros, e também os fatores sociais, culturais, 

econômicos, políticos e ambientais, destacando as políticas de proteção social, os padrões 

de vida, as condições de trabalho e o apoio comunitário (OPAN, 2018). Aponta ainda para 

atributos interpessoais e estruturais, como a discriminação de gênero, a exclusão social, o 

estilo de vida não saudável, a violência e a violação dos direitos humanos (OPAN, 2016). 

Dessa forma, ressalta-se a relevância da identificação precoce de problemas 

comportamentais e de saúde mental em escolares, bem como de condições de 

vulnerabilidade e contextuais de risco, na medida em que aumentam a probabilidade de 

problemas ao longo da vida. A presença de um transtorno mental na infância se configura 

como fator de risco importante para o desenvolvimento de outro transtorno na adolescência 

ou na idade adulta, assim como tais crianças perdem a oportunidade de desenvolver as 

suas potencialidades num momento crucial do desenvolvimento. 

 Conhecer os indicadores de saúde mental e dos contextos permite o 

desenvolvimento de ações de prevenção e, se necessário, de tratamento dos sintomas 

identificados. O cuidado em saúde mental de crianças escolares pressupõe, em uma 

perspectiva de promoção da saúde e prevenção a doenças mentais, o favorecimento do 

desenvolvimento adaptativo frente às tarefas da vida escolar, incluindo ações antecipadas 

que potencializam os recursos pessoais e dos contextos de vida e minimizam os possíveis 

fatores de risco para desfechos negativos. Apesar das lacunas quanto à eficácia dos 

programas nacionais de prevenção em saúde mental e foco em estudos empíricos que 

avaliam programas de intervenção, Abreu, Miranda e Murta (2016) identificaram estudos 

nacionais, desenvolvidos principalmente no campo da Psicologia, com ações em grupos, 

com populações gerais (prevenção universal), mas também com grupos selecionados em 

função da exposição a determinado fator de risco (prevenção seletiva) e da presença de 
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sintomas iniciais do problema (prevenção indicada), sendo esta última a menos frequente.  

Tendo em vista que em muitos casos o diagnóstico de problemas de saúde mental 

apenas se dá muitos anos após o aparecimento dos primeiros sintomas, que poderiam ser 

alvo de ações da prevenção indicada, e para alguns transtornos a identificação ocorre após 

o início da escolarização formal, destaca-se a importância de um olhar cuidadoso para as 

trajetórias do desenvolvimento que valorize a avaliação de indicadores de risco para 

problemas mentais, por meio de instrumentos de rastreamento aferidos, de fácil aplicação 

e que podem, mesmo não avaliando saúde mental em si, favorecer a aplicação de 

programas de intervenção, como relatado por Abreu, Miranda e Murta (2016). Um processo 

de avaliação da saúde mental infantil demanda a apreensão de indicadores variados, 

preferencialmente em equipe multiprofissional, a serem obtidos com a própria criança e 

com as pessoas significativas de seus contextos de desenvolvimento, de forma a incluir, 

portanto, a percepção dos adultos de referência em sua vida e de especialistas de saúde e 

da escola que rotineiramente participam de seu desenvolvimento. 

Ações midiáticas informativas podem alcançar pais, mães e cuidadores para a 

identificação de sintomas e desfechos disfuncionais, bem como a formação continuada de 

profissionais da atenção básica em saúde, podem melhorar os recursos de detecção de 

problemas de saúde mental infantil precocemente, favorecendo também encaminhamentos 

e tratamentos mais eficazes. Na busca de fortalecimento da rede de cuidado em saúde 

mental das crianças e famílias para o enfrentamento de trajetórias de desenvolvimento 

desadaptadas e das demandas e exigências desse período de vida da criança, propõe-se 

o desenvolvimento de intervenções psicossociais, medicamentosas e institucionais, 

aplicadas conforme as demandas identificadas em cada caso e em cada grupo alvo das 

intervenções. Com isso, coloca-se em evidência a amplitude de desfechos disfuncionais 

para crianças em idade escolar, seu impacto para os momentos seguintes do ciclo vital e a 

relevância de múltiplos informantes para detecção e cuidado em saúde mental. 

 
Problemas comportamentais e de depressão em escolares: indicadores e prevalência 

Os problemas de saúde mental são comuns na infância e na adolescência e, em 

geral, se associam a prejuízos na qualidade de vida, estresse e sofrimento para o indivíduo 

e sua família, com consequências negativas para seu desenvolvimento. Dentre tais 

consequências, se incluem o fracasso escolar, o envolvimento em situações de risco, o 

suicídio, entre outros (Valdez, Lambert, & Lalongo, 2011) e ainda costumam ser crônicos, 

com consequências negativas de longo prazo (Goodman, Joyce, & Smith, 2011). Na idade 

escolar, diversos estudos têm utilizado como indicadores de problemas de saúde mental 
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das crianças desfechos negativos como a presença de problemas comportamentais e 

depressão. 

Segundo Achenbach et al. (2008), os problemas comportamentais representam as 

dificuldades mais frequentes para os escolares. Tais problemas podem ser classificados 

em três principais categorias, a saber: externalizantes, internalizantes e dificuldades de 

atenção. Os problemas externalizantes referem-se aos transtornos de conduta, incluindo 

comportamentos como agressão, propensão a discussões e brigas, desobediência, 

irritabilidade e ameaça; os problemas internalizantes são aqueles relacionados à ansiedade 

e à depressão; e as dificuldades de atenção abarcam os déficits de atenção e a 

hiperatividade, referentes aos problemas de atenção e à inquietude física, respectivamente 

(Bee, 2003). Os problemas comportamentais das crianças nem sempre são transitórios, 

podendo representar risco para psicopatologias ao longo da vida (Cole & Hall, 2008). 

Dentre as psicopatologias com maior prevalência na infância, inclui-se a depressão. 

A depressão em crianças é caracterizada pelos mesmos critérios diagnósticos que em 

adolescentes e adultos (Resende & Teodoro, 2018). De acordo com o Manual Diagnóstico 

e Estatístico dos Transtornos Metais - DSM-5 (APA, 2014), a condição clássica relativa ao 

transtorno depressivo maior envolve a apresentação de pelo menos cinco de nove 

sintomas, sendo considerada essencial a presença de humor deprimido e perda de 

interesse ou prazer em quase todas as atividades. Além disso, os sintomas devem estar 

presentes durante um período de duas semanas no mínimo e representarem uma mudança 

em comparação ao funcionamento anterior, com prejuízos para a pessoa acometida.  

Entretanto, como as crianças estão em processo de desenvolvimento, faz-se 

necessário considerar possíveis alterações da sintomatologia conforme a idade (Goldmann, 

2012). O DSM-5 pontua que em crianças e adolescentes o humor pode ser 

proeminentemente irritável ao invés de triste. 

Quando se identifica episódio depressivo em crianças em idade escolar, em geral, 

verifica-se a presença de humor depressivo referido como tristeza, tédio ou irritabilidade, o 

qual frequentemente é acompanhado por apatia, choro fácil, fadiga, queixas somáticas, 

baixa concentração, isolamento e declínio no desempenho escolar. Ademais, essas 

crianças podem apresentar inabilidade para se divertirem, dificuldades de relacionamento 

com os pares, baixa autoestima e desejo de morrer (Bahls, 2002). No estudo de Baptista, 

Borges e Serpa (2017), as crianças (oito a 11 anos) em episódio depressivo demonstraram 

mais sentimentos de solidão e desamparo, em comparação aos adolescentes (12 a 17 

anos), que tendem a apresentar mais ideação suicida e baixa autoestima. Tais autores 

também analisaram possíveis diferenças na expressão de sintomas depressivos 
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considerando o sexo das crianças, detectando que as meninas referiram maior desejo de 

chorar e chorar mais; enquanto que os meninos relataram mais comportamentos 

agressivos, isolamento social, se sentirem mais sozinhos e com mais dificuldades de 

concentração. 

De modo a contextualizar indicadores de problemas de saúde mental na idade 

escolar, abordar-se-á alguns estudos que analisaram a prevalência dessas dificuldades em 

escolares. Destaca-se, assim, que além da depressão outras doenças mentais integram o 

rol de problemas nessa etapa do ciclo vital. Tal como em outras fases da vida, sintomas 

associados à ansiedade também se apresentam como os mais prevalentes na infância e 

na adolescência. 

A metanálise de Polanczyk, Salum, Sugaya, Caye e Rohde (2015) analisou 41 

estudos de prevalência de transtornos mentais com amostras da comunidade de crianças 

e adolescentes de 27 países, inclusive do Brasil, de todas as regiões do mundo. Esses 

estudos utilizaram métodos padronizados de avaliação diagnóstica de acordo com o DSM 

ou a Classificação Internacional de Doenças - CID. Verificou-se que a prevalência mundial 

de transtornos mentais na infância e juventude foi de 13,4%, sendo eles: transtornos de 

ansiedade (6,5%), transtornos depressivos (2,6%), transtorno do déficit de atenção e 

hiperatividade - TDAH (3,4%), e qualquer transtorno disruptivo (5,7%). Os autores relataram 

que a representatividade da amostra, o quadro amostral e a entrevista diagnóstica adotada 

mostraram-se moderadores significativos das estimativas de prevalência; entretanto, não 

variaram em função da localização geográfica dos países, nem do ano de coleta de dados. 

Em um estudo de revisão sistemática, Thiengo, Cavalcante e Lovisi (2014) 

analisaram 27 estudos de 13 países diferentes, também incluindo o Brasil, com o objetivo 

de identificar os transtornos mentais mais prevalentes na infância e adolescência. Os 

resultados da revisão mostraram que os transtornos mais frequentes foram: depressão, 

transtornos de ansiedade, TDAH, transtorno por uso de substâncias e transtorno de 

conduta, respectivamente. Constataram ainda que as taxas de prevalência variaram entre 

os estudos, a saber:  depressão - 0,6% a 30%; transtornos de ansiedade - 3,3% a 32,3%; 

TDAH - 0,9% a 19%, transtorno por uso de substâncias - 1,7% a 32,1%; e transtorno de 

conduta - 1,8% a 29,2%. Segundo os autores, essas diferenças nas prevalências podem 

ser explicadas pela distinta faixa etária dos participantes, pelo nível socioeconômico das 

amostras e pela fonte das informações (pais, professores ou a própria criança). 

Vários estudos empíricos brasileiros investigaram a prevalência de problemas de 

saúde mental para crianças em idade escolar. Dois estudos com amostras de escolares do 

interior do estado de São Paulo utilizaram o Questionário de Capacidades e Dificuldades 
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(SDQ) para avaliar a prevalência de problemas comportamentais. Esses estudos 

identificaram que a taxa de problemas comportamentais foi de 18,7% na avaliação dos pais 

e de 8,3%, na avaliação dos professores (Cury & Golfeto, 2003); e que 35,2% das crianças 

apresentaram problemas de comportamento em geral, sendo mais frequentes os sintomas 

emocionais (47,8%), seguidos dos problemas de conduta (32,6%), da hiperatividade 

(31,1%) e dos problemas de relacionamento com os colegas (25,8%) (Vitolo, Fleitlich-Bilyk, 

Goodman, & Bordin, 2005). 

Outro estudo nacional mais recente também usou o SDQ para avaliar a prevalência 

de problemas de saúde mental em uma amostra de 321 escolares da rede municipal de 

ensino de uma cidade do interior de São Paulo. Verificou-se que 43% das crianças 

apresentaram escores clínicos no total de dificuldades do SDQ na percepção dos 

responsáveis (fonte de informação: maioria mães - 84%) e 19% desses responsáveis 

relataram ainda impacto negativo da dificuldade para o contexto familiar e escolar. Para as 

escalas do SDQ, foram detectadas as seguintes taxas de crianças com escores clínicos: 

53% problemas emocionais, 39% problemas de conduta, 32% hiperatividade, 31% 

problemas de relacionamento com os colegas e 6% com dificuldades na escala 

comportamento pró-social. Ademais, esse estudo identificou que os escores das crianças 

nas escalas de dificuldades do SDQ foram significativamente maiores quando os 

responsáveis tinham um transtorno mental (Cid & Matsukura, 2014). 

Quanto ao uso do rastreio de problemas pelo SDQ em conjunto com instrumento 

diagnóstico - DAWBA (Development and Well-Being Assessment for Children and 

Adolescents), destaca-se um estudo brasileiro que utilizou ambos para identificar 

problemas de saúde mental em uma amostra clínica de crianças de seis a 12 anos de idade 

(n=103), com dificuldades escolares. Considerando-se os dados obtidos por meio do SDQ, 

70% das crianças apresentaram nível clínico e 12% nível limítrofe de problemas 

comportamentais, totalizando 82% de crianças em risco. Por meio do DAWBA, foi 

identificado que 90% das crianças apresentaram dificuldade em pelo menos um dos 

transtornos avaliados, sendo os seguintes transtornos mais frequentes: TDAH (62%), 

transtorno de ansiedade (54%) e transtorno de conduta (44%) (D’Abreu & Marturano, 2011). 

Paula et al. (2015) realizaram um estudo transversal, multicêntrico envolvendo 

quatro municípios de quatro regiões brasileiras (Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e Norte), 

no qual avaliaram a prevalência de transtornos psiquiátricos em uma amostra de 1.359 

alunos de escolas públicas, com idades entre seis a 16 anos de idade. Por meio da 

aplicação da versão brasileira da Schedule for Affective Disorders and Schizophrenia for 

School-Age Children Present and Lifetime Version (K-SADS-PL) com as mães ou os 
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principais cuidadores, identificaram uma prevalência global de 13,1% para um ou mais 

transtornos psiquiátricos, de 7,2% para transtornos de ansiedade, de 4,5% para TDAH, de 

2,3% para transtorno de conduta/desafiador opositor, de 0,5% para transtorno depressivo 

e de 1,5% para outros transtornos (abuso de substâncias, transtornos de tiques, transtornos 

alimentares e/ou transtornos psicóticos). Embora todos os municípios apresentassem 

características semelhantes (número de habitantes, localização próxima à capital do estado 

e Índice de Desenvolvimento Humano similar à média nacional), verificaram algumas 

diferenças nas taxas de prevalência por município/região. No município do Nordeste, a taxa 

de qualquer transtorno psiquiátrico foi menor do que nos outros três municípios. As taxas 

de TDAH e transtornos disruptivos foram maiores no município da região Centro-Oeste. O 

transtorno de conduta/desafiador opositor foi mais prevalente no Centro-Oeste e menos 

prevalente no Nordeste e Norte. Os autores ressaltaram a importância de examinar os 

contextos locais para melhor compreensão das diferenças nas necessidades de saúde 

mental das crianças, posto que o Brasil é um país extenso e heterogêneo em termos de 

status socioeconômico e disponibilidade de recursos. 

O Inventário de Depressão Infantil (CDI), instrumento de autorrelato, tem sido 

utilizado em vários estudos brasileiros para o rastreamento da depressão infantil, sendo 

respondido pelas próprias crianças. Cruvinel e Boruchovitch (2008) utilizaram duas versões 

do CDI (adaptada e reduzida para população brasileira, e original traduzida) para avaliação 

de duas amostras de escolares da terceira a quinta série do ensino fundamental do 

município de Campinas - SP em momentos diferentes (2001 e 2005). Para o estudo 1 

(n=169) com a versão brasileira do Inventário, identificaram uma prevalência de 

sintomatologia depressiva de 3,55%. No estudo 2 (n=157) com a versão original, a 

prevalência de depressão entre as crianças foi de 17%. As autoras apontaram que o 

aumento expressivo da prevalência entre os dois estudos pode evidenciar que com o 

passar dos anos o número de crianças com depressão esteja crescendo, visto que a coleta 

do estudo 1 foi no ano de 2001 e do estudo 2 no ano de 2005. Além disso, levantaram a 

hipótese de que o CDI, na sua versão original traduzida, seja mais sensível do que o CDI 

na versão reduzida e adaptada para a população brasileira para identificar escolares com 

sintomas de depressão. 

No estudo de Golfeto, D'Oliveira, Baptista e Bisson (2011), foram avaliados 5.974 

crianças e adolescentes, de seis a 18 anos, do interior do estado de São Paulo. Constatou-

se uma prevalência de depressão de 6,4% para a amostra total e que essa psicopatologia 

foi mais prevalente para as crianças de seis a 13 anos de idade e do sexo feminino, sendo 

detectadas as taxas de 8,64% para meninas e 4,23% para meninos desta faixa etária. 
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Com uma amostra de 204 escolares da rede pública de ensino de João Pessoa - PB, 

Coutinho, Vieira, Gomes, Araújo e Coutinho (2016) identificaram uma taxa de prevalência 

de sintomatologia depressiva de 8,3%, sendo mais acentuada em meninas. Tais autores 

verificaram que elas, em comparação aos meninos, tenderam a apresentar sintomas mais 

subjetivos (desânimo, raiva, solidão e angústia), bem como menos satisfação com o corpo 

e baixa autoestima.  

As taxas de prevalência de problemas de comportamento e de depressão infantil 

identificadas nos estudos nacionais citados, em geral, foram elevadas em comparação às 

taxas mundiais. Ressalta-se que possivelmente as variações dessas taxas foram 

influenciadas não só pelas características das amostras estudadas, mas também pelos 

seus informantes. As peculiaridades relativas aos informantes quando da avaliação dos 

indicadores de problemas de saúde mental infantil serão abordadas no próximo tópico. 

 

A avaliação dos indicadores de problemas de comportamento e de depressão infantil 
sob a perspectiva de informantes diversos 

Em estudos de prevalência e avaliação de problemas de comportamento e de 

psicopatologias na população infantil, emprega-se frequentemente o relato dos pais, 

sobretudo, das mães, as quais são, em geral, o informante mais disponível a fornecer dados 

sobre a criança (Angold & Egger, 2007). Os pais, ou outros cuidadores principais da criança, 

estão familiarizados com o funcionamento desta no ambiente familiar, o que engloba uma 

grande variedade de situações, inclusive as que ocorrem com pouca frequência, 

permitindo-lhes conhecer o seu comportamento habitual (Rothbart & Bates, 2006). Sendo 

assim, os pais se encontram em uma posição que lhes possibilita oferecer uma ampla gama 

de informações relevantes sobre os seus filhos (Rochette, 2008; Rothbart & Bates, 2006).  

Apesar disso, alguns fatores devem ser considerados quando do relato dos pais, 

uma vez que as suas avaliações estão sujeitas às dinâmicas familiares, à desejabilidade 

social e, ainda, à presença de psicopatologia parental (Achenbach, 1991; Briggs-Gowan, 

Carter, & Schwab-Stone, 1996; Tracey, 2016). Há evidências de que a saúde mental 

parental pode influenciar os relatos sobre o comportamento infantil, sendo que, no caso 

específico de mães com depressão, estas podem apresentar percepções menos precisas 

e superestimar os problemas emocionais e comportamentais de seus filhos (Kraemer et al., 

2003; Najman et al., 2001).  

Diante disso, é importante que se considere a inclusão de outros informantes no 

processo de avaliação dos problemas de comportamento e da depressão infantil. Nesse 

sentido, há relativo consenso na literatura científica quanto à necessidade e à relevância 
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da consideração dos relatos de múltiplos informantes, tais como pais, professores e 

crianças (De Los Reyes et al., 2015; Michels et al., 2013). 

As crianças são reconhecidas como avaliadoras confiáveis de seu funcionamento 

(Achenbach, McConaughy, & Howell, 1987), especialmente quanto ao relato de 

comportamentos menos observáveis por terceiros, como é o caso dos sintomas 

internalizantes, e a partir da idade escolar, quando desenvolvem a capacidade de 

autoconhecimento e se tornam mais introspectivas (Stegge & Terwogt, 2007). De acordo 

com Vanderbilt e Gleason (2010), as crianças, ao se autoavaliarem, tendem a considerar 

os padrões comportamentais e emocionais conforme os percebem para si mesmas, 

diferentemente da visão dos adultos, os quais, em geral, para avaliá-las utilizam da 

comparação com outras crianças. 

Contudo, deve-se considerar que as crianças não dispõem das mesmas habilidades 

que os adultos para conceituar e contextualizar as suas experiências. Por não possuírem 

ainda um aparato verbal plenamente desenvolvido, encontram dificuldades para nomear e 

descrever os seus sentimentos e pensamentos (Smith & Handler, 2007). 

Tendo em vista que o comportamento das crianças pode se expressar de maneiras 

diversas nos diferentes contextos de desenvolvimento, considera-se importante também a 

inclusão do relato dos professores na avaliação infantil. Estes tendem a perceber o 

comportamento dos escolares a partir da comparação entre as diferentes crianças em 

situações mais estruturadas, próprias do ambiente escolar (Berg-Nielsen, Solheim, Belsky, 

& Wichstrom, 2012). Segundo Achenbach (1991), figurando entre os adultos mais influentes 

na vida das crianças, os professores possuem experiência, treino e oportunidades de 

observação que lhes permitem apreender características do funcionamento infantil que não 

são observáveis pelos pais. Além disso, os seus relatos são isentos da influência das 

dinâmicas familiares, embora sujeitos às dinâmicas interpessoais da escola. 

Considerando as diferentes perspectivas dos avaliadores a partir de contextos de 

desenvolvimento distintos, a inclusão de múltiplos informantes nos processos de avaliação 

infantil é destacada como necessária para o melhor uso e interpretação das informações 

obtidas. Nesse sentido, estudos de metanálise se debruçaram sobre a compreensão de 

dificuldades em crianças a partir de informantes diversos. 

Em reconhecido estudo de metanálise, Achenbach et al. (1987) analisaram a 

consistência entre os relatos de pais, filhos e professores sobre os problemas emocionais 

e comportamentais de crianças e adolescentes com idades entre um e 19 anos. Analisando 

um total de 119 estudos, os autores verificaram associações mais elevadas entre 

informantes similares, como pares de pais (r = 0,60), seguidas das associações entre tipos 
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de informantes diferentes, como pais e professores (r = 0,28) e entre as 

crianças/adolescentes e os outros informantes (r = 0,22). As correlações foram 

significativamente mais elevadas para crianças de seis a 11 anos, em comparação aos 

adolescentes. Segundo os autores, os achados sugeriram que os comportamentos das 

crianças dependem do contexto em que estão inseridas, de modo que certos 

comportamentos são exibidos somente em determinadas situações, e evidenciaram que as 

avaliações por informantes diversos podem refletir as variadas percepções sobre o 

funcionamento das crianças e dos adolescentes. 

Com a finalidade de atualizar e ampliar os achados do estudo de Achenbach et al. 

(1987), a metanálise de Los Reyes et al. (2015) analisou 341 estudos, publicados entre 

1989 e 2014, que reportaram estimativas de correspondência entre diferentes informantes. 

Combinando os dados de todos os estudos, os autores verificaram uma correlação de 0,28, 

sendo maior a magnitude da correlação quando da avaliação de problemas de 

comportamento externalizantes (r2 = 0,09) em comparação aos problemas internalizantes 

(r2 = 0,06). Os pares de informantes que observaram a criança em um mesmo contexto, 

como por exemplo, pai e mãe, apresentaram correspondência de maior magnitude em 

relação a todos os outros pares (pai-criança, professor-criança e pai-professor), tanto para 

problemas externalizantes quanto internalizantes.  

Tais estudos evidenciaram que as avaliações por múltiplos informantes elucidam as 

variações dos critérios de avaliação e da expressão dos problemas infantis nos diferentes 

contextos de desenvolvimento, o que pode contribuir para uma melhor integração dos 

dados e para o entendimento de quais os informantes a serem incluídos, a depender do 

que se pretende avaliar. Destaca-se, assim, a possibilidade de que múltiplos informantes 

favoreçam a obtenção de resultados mais consistentes, bem como a identificação precoce 

de problemas comportamentais e de depressão infantil, e indiquem as demandas para 

eventuais intervenções e cuidados de saúde mental. 

 

Indicadores de saúde mental de escolares sob a perspectiva de avaliadores diversos, 
no contexto da depressão materna 

A relevância da avaliação de indicadores de saúde mental de escolares por pais e 

professores é amplamente reconhecida, como apontado nas duas consistentes 

metanálises de Achenbach et al., (1987) e de Los Reyes et al. (2015), dada a inserção 

dessas crianças em dois contextos de desenvolvimento a família e a escola. Esses estudos 

mostraram uma baixa concordância entre os relatos de pais e professores sobre o 

comportamento infantil, apontando que mais do que erros ou vieses de relato, as 
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divergências podem indicar diferenças de critérios e variações da expressão dos problemas 

de comportamento nos diferentes contextos de desenvolvimento. Constataram maior 

magnitude das correlações quando da avaliação de problemas de comportamento 

externalizantes, em comparação aos problemas internalizantes, sendo que os relatos de 

pais e professores foram mais concordantes quanto ao comportamento disruptivo de 

crianças pré-escolares e da agressividade de adolescentes, apontando para a necessidade 

de estudos que abordem indicadores de problemas internalizantes, em diferentes fases do 

desenvolvimento.  

Os comportamentos internalizantes, por sua definição, se configuram em 

comportamentos menos observáveis por envolverem sensações e emoções, o que coloca 

em foco a relevância das próprias crianças como informantes. Entretanto, reitera-se a 

importância da consideração dos relatos de múltiplos informantes sobre a saúde mental 

infantil, tais como pais, professores, além das crianças (Michels et al., 2013). Na avaliação 

dos comportamentos das crianças, os pais contribuem com o relato de indicadores que 

ocorrem em momentos e situações diversas e os professores tomam por referência 

situações mais estruturadas que as vivenciadas no contexto familiar (Berg-Nielsen et al., 

2012). 

Faz-se, assim, importante a inclusão de avaliadores distintos, que mantêm relações 

com as crianças em diferentes contextos desenvolvimentais e a partir de variadas tarefas 

e atividades. Os indicadores relativos à saúde mental das crianças se pautam em 

diferenças referentes aos critérios de avaliação, para a qual também é necessário 

considerar a possibilidade de vieses de relato quando os pais apresentam problemas de 

saúde mental. 

Enquanto recurso para compreensão de viés relativo à saúde mental parental, 

abordar-se-á especificamente as comparações de múltiplos avaliadores no contexto da 

depressão materna. Tal recurso justifica-se dado que a literatura aponta a depressão 

enquanto um dos principais transtornos mentais que afetam a vida de mulheres jovens, 

bem como o desenvolvimento e saúde mental dos demais membros familiares que 

convivem com essa psicopatologia (WHO, 2017). 

No estudo de Callender, Olson, Choe e Sameroff (2012), a depressão materna 

apresentou associação com mais avaliações negativas do comportamento dos filhos, 

sugerindo que o relato da mãe possa ter sido enviesado pelo seu estado de saúde mental. 

Dessa forma, a comparação dos indicadores comportamentais e de depressão de escolares 

que convivem com mães com e sem depressão, tendo por referência as avaliações de 

mães, professores e crianças, permite que se analise não só as taxas de problemas, mas 
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também as associações relativas aos indicadores de problemas de comportamento e de 

depressão infantil por tais informantes, conforme descrito no estudo empírico apresentado 

a seguir.  

 Em recente estudo desenvolvido por Rodrigues-Palucci (2019), com um 

delineamento transversal, incluiu-se uma amostra da comunidade, composta por 60 mães 

e seus filhos, de ambos os sexos, em idade escolar. As díades foram distribuídas em dois 

grupos diferenciados pela presença de indicadores de depressão materna atual, 

sistematicamente avaliada pelo Questionário sobre a Saúde do Paciente (PHQ-9). As mães 

e os professores das crianças responderam ao SDQ e as crianças responderam ao CDI. 

Comparando-se as avaliações dos grupos diferenciados pela convivência com a depressão 

materna verificou-se: a) segundo a avaliação das mães, as crianças que conviviam com a 

depressão materna apresentaram significativamente mais indicadores de problemas 

quanto ao total de dificuldades, aos sintomas emocionais, aos problemas de conduta e à 

hiperatividade, em comparação às crianças que não conviviam com a depressão das mães; 

b) quanto à avaliação dos professores, as crianças que conviviam com a depressão 

materna apresentaram também mais indicadores quanto ao total de dificuldades, aos 

problemas de conduta e à hiperatividade; e c) na avaliação das crianças, não foi verificada 

diferenças entre os grupos quanto à depressão infantil, considerando-se a convivência ou 

não com a depressão das mães. 

Tais achados foram concordantes com a revisão sistemática de Pizeta et al. (2013) 

que apontou que, independentemente dos delineamentos dos estudos analisados, as 

crianças expostas à sintomatologia depressiva materna apresentaram mais problemas 

comportamentais e emocionais, assim como com os dados do estudo empírico de Reyes 

et al. (2018), que utilizou o mesmo instrumento, o SDQ, respondido pelas mães, e constatou 

escores mais elevados do total de dificuldades e de problemas comportamentais 

específicos para crianças com mães com depressão atual, em comparação às crianças 

com mães sem depressão. Quanto a não identificação de mais sintomas emocionais para 

as crianças filhas de mães com depressão, segundo o relato dos professores, pode se 

relacionar às próprias características dos sintomas internalizantes, menos observáveis por 

avaliadores externos (Flett & Hewitt, 2013), especialmente no contexto escolar. A ausência 

de diferença entre os grupos quanto aos indicadores de depressão infantil é discordante da 

literatura, em especial do que foi identificado na metanálise de Goodman et al. (2011), a 

qual sugeriu que as mães depressivas podem superestimar os sintomas depressivos dos 

filhos, argumentando que elas podem conseguir identificar sinais mais sutis de depressão 

nas crianças, em função da própria experiência pessoal. Pode-se pensar também que, na 
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idade escolar, os problemas de comportamento em geral podem se sobrepor à 

especificidade dos problemas, favorecendo a presença de psicopatologias em etapas 

posteriores do desenvolvimento, como na adolescência. 

Com relação às taxas de problemas identificados, no estudo de Rodrigues-Palucci 

(2019) verificou-se que: a) as mães relataram que 33,3% das crianças apresentaram 

indicadores de problemas comportamentais relativos ao total de dificuldades, enquanto que 

professores relataram que 6,6% das crianças apresentaram tais indicadores; b) com base 

no relato das crianças, 15% destas relataram indicadores de depressão infantil. Considera-

se que as diferenças verificadas entre as avaliações das mães e dos professores podem 

indicar as variações da expressão dos problemas de comportamento nos diferentes 

contextos, ou seja, na casa e na escola.  

Embora a taxa de problemas indicada pelas mães aparente ser elevada, 

particularmente quando se considera a taxa de 13,4% obtida pelo estudo de metanálise de 

Polanczyk et al. (2015) e de 13,1% verificada pelo estudo epidemiológico nacional de Paula 

et al. (2015), se faz relevante pontuar que esses dois estudos contemplaram avaliações por 

meio de instrumentos diagnósticos e no estudo relatado acima o instrumento utilizado foi o 

SDQ, instrumento rastreador de problemas. Quando da comparação com estudos 

nacionais (Cid & Matsukura, 2014; Ferrioli et al. ,2007), que utilizaram o SDQ, as taxas 

passam de elevadas a valores próximos aos obtidos em outros estudos. Notou-se uma 

escassez de estudos epidemiológicos que incluíram os professores como informantes, o 

que dificultou a comparação quanto a esse informante. A porcentagem de crianças que 

reportaram sintomas de depressão infantil no presente estudo pode ser considerada 

elevada quando comparada à taxa de 2,6% obtida pelo estudo de metanálise de Polanczyk 

et al. (2015); mas também quando da comparação a estudos epidemiológicos nacionais 

(Coutinho et al., 2016; Golfeto et al., 2011), que utilizaram do mesmo instrumento de 

rastreamento, o CDI, e, além disso, não identificaram diferença significativa na comparação 

de sintomas depressivos relatados pelas crianças em grupos diferenciados pela depressão.  

As diferenças entre as avaliações dos professores, das mães e das crianças, 

verificadas no estudo relatado, parecem indicar as distintas formas de percepção e as 

variações da expressão dos problemas de saúde mental nos diferentes contextos de 

desenvolvimento infantil. Os achados relativos a mais indicadores de problemas de saúde 

mental quando da convivência com a depressão materna sugerem a necessidade de 

atenção diferenciada a esse grupo mais vulnerável. Considera-se que a inclusão de 

múltiplos informantes quando da avaliação da saúde mental infantil possibilita o acesso às 

diferentes perspectivas e variadas formas de expressões dos problemas favorecendo um 
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entendimento mais completo e consistente do funcionamento da criança, o que pode ser 

norteador na proposição de programas de prevenção e intervenção em saúde mental 

infantil. 

 

Considerações finais 
Os problemas de saúde mental com início na infância, especialmente na idade 

escolar, além de prejudicar a competência das crianças nas tarefas desenvolvimentais 

relativas ao desempenho no processo de escolarização e socialização, podem ter 

consequências e impacto ao longo do desenvolvimento. Dentre os indicadores 

reconhecidos de problemas de saúde mental de escolares se incluem os problemas 

comportamentais e a depressão infantil, sendo relevante a utilização de instrumentos 

aferidos para tal avaliação, de forma a favorecer cuidados mais efetivos em saúde mental. 

Eventos de vida e condições associadas aos contextos escolar e familiar se 

configuram em variáveis importantes para serem avaliadas para se acessar indicadores 

que podem interferir na saúde mental das crianças nessa fase do ciclo vital. Quanto ao 

contexto familiar, destacam-se os problemas de saúde mental dos pais enquanto variável 

com impacto negativo para o desenvolvimento infantil, sendo a depressão materna uma 

das condições com maior prejuízo para os filhos. Tendo em vista a relevância de se avaliar 

as percepções da criança e de pessoas significativas de seus contextos desenvolvimentais 

para uma compreensão ampliada de sua saúde mental, ressalta-se a pertinência de que 

múltiplos informantes possam ser incluídos no processo de avaliação, mesmo que as 

percepções não coincidam integralmente, como pode ser verificado no estudo empírico 

descrito (Rodrigues-Palucci, 2019). 

Tais diferenças entre as percepções estão associadas à qualidade do vínculo e às 

atividades realizadas na interação dos informantes com a criança, que, de maneira geral, 

se dá em contextos distintos. Ademais, a diversidade de contextos pode favorecer o acesso 

aos problemas das crianças a partir de suas diferentes formas de expressão, englobando 

as percepções das próprias crianças quanto aos sintomas depressivos. 

Nesse cenário, ações de promoção, prevenção e tratamento de problemas de saúde 

mental poderão contemplar estratégias combinadas com foco na criança em idade escolar 

e seus contextos de desenvolvimento. Assim, supõe-se que essas ações serão mais 

efetivas para as finalidades a que se pretendem, de modo a valorizar a identificação 

precoce das demandas e a implementação de estratégias, que favoreçam não somente a 

superação das dificuldades, mas também o aproveitamento dos recursos potenciais das 

crianças.  
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Capítulo 3 
A IMPORTÂNCIA DO ESTUDO ENVOLVENDO TRAJETÓRIAS PARA AVALIAÇÃO DO 

ESTRESSE DO ESCOLAR 
Marta Regina Gonçalves Correia-Zanini, Edna Maria Marturano, Sonia Regina Loureiro, 

Anne Marie Fontaine 

 

Alunos bem adaptados a um contexto educacional saudável e promotor de saúde 

são dotados de estratégias de enfrentamento e se tornam menos vulneráveis às 

adversidades na vida adulta (Teixeira, Crepaldi, Gherardi-Donato et al., 2015). Na literatura, 

o desempenho acadêmico, bem como os sintomas de estresse podem ser medidas 

indicadoras de adaptação da criança à escola (Trivellato-Ferreira & Marturano, 2008) e são 

resultados de influências transacionais, seja entre domínios adaptativos intrapessoais, seja 

entre o indivíduo e seus contextos de desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1996). 

Assim, compreende-se que a trajetória do desenvolvimento infantil pode ser afetada 

por fatores intrínsecos e extrínsecos à criança de modo positivo, na medida em que 

determinadas variáveis atuam como facilitadoras deste processo, ou de modo negativo, 

quando algumas variáveis ameaçam a saúde e a adaptação do indivíduo, com a 

possibilidade de acarretar enfermidades (Linhares, 2016). Os efeitos de tais fatores são 

observados no contexto e no tempo imediato, mas podem se estender até a vida adulta. 

Por isso estudos envolvendo trajetórias de estresse e variáveis associadas, tal como se 

propõe a discussão deste capítulo, podem ser úteis na promoção de saúde de uma maneira 

geral, sendo necessário que a base teórica considere a inter-relação entre a criança e seu 

contexto, de modo sistêmico, tal como a Teoria Bioecológica de Urie Bronfenbrenner. 

 
O Modelo Bioecológico de Desenvolvimento de Urie Bronfenbrenner 

A concepção téorica para explorar as trajetórias do presente estudo é a proposta por 

Urie Bronfenbrenner (1996) - Modelo Bioecológico de Desenvolvimento, a qual concebe o 

desenvolvimento como um processo dinâmico, em constante construção ao longo da vida 

do indivíduo e que acontece em função de quatro componentes: Processo, Pessoa, 

Contexto e Tempo (Bronfenbrenner & Ceci, 1994) e será base para este projeto.   

O Processo se refere às interações progressivas entre o indivíduo em 

desenvolvimento e as pessoas, objetos e símbolos presentes no seu ambiente. Ele varia 

em função das características da Pessoa, do Contexto ambiental imediato e/ou remoto e 

do Tempo. Quando tais interações ocorrem com regularidade, em forma cada vez mais 

complexa e em períodos estendidos de tempo, temos os denominados processos 
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proximais, que são considerados como os principais motores do desenvolvimento 

(Bronfenbrenner & Morris, 1998).  

O termo Pessoa reflete a estabilidade e a mudança nas características do indivíduo, 

durante seu ciclo de vida e são vistas ao mesmo tempo como produtoras e como produtos 

do desenvolvimento (Polleto & Koller, 2008).    A força, os recursos e as demandas são 

características biopsicológicas da Pessoa que afetam a direção e o poder dos processos 

proximais. A força refere-se às disposições seletivas para a ação, que podem ser 

generativas, capazes de iniciar e manter processos proximais, ou inibidoras, capazes de 

atrapalhar, retardar ou mesmo impedir a ocorrência desses processos. Os recursos são 

potencialidades e deficiências que influenciam a capacidade do organismo para se envolver 

efetivamente em processos proximais. As demandas são características da pessoa que 

influenciam o desenvolvimento por sua capacidade de estimular ou desencorajar reações 

do ambiente social, de um modo que pode promover ou obstruir processos de crescimento 

psicológico (Bronfenbrenner & Morris, 1998; Cecconello & Koller, 2003). 

O Contexto compreende a interação de quatro níveis ambientais, denominados 

como microssistema, mesossistema, exossistema e macrossistema. Bronfenbrenner 

enfatiza a importância do microssistema, definido como um padrão de atividades, papéis e 

relações interpessoais experienciados pela pessoa em desenvolvimento nos ambientes 

que ela frequenta e onde estabelece relações face a face (Bronfenbrenner, 1996). Na vida 

de uma criança, a família, a escola e o grupo de companheiros são exemplos de 

microssistemas, e aquilo que acontece em um microssistema pode afetar as experiências 

da criança em outro microssistema, compondo o mesossistema. (Bronfenbrenner, 1996; 

Cecconello & Koller, 2003). No modelo bioecológico, o componente Tempo diz respeito às 

influências, sobre o desenvolvimento, das mudanças e continuidades que ocorrem nos 

ambientes em que a pessoa vive.  

De acordo com esse modelo, concebe-se que a adaptação da criança à escola - foco 

deste estudo - atualiza-se por meio das interações entre o aprendiz e as pessoas, objetos 

e símbolos presentes no microssistema escola, sendo influenciada por suas interações em 

outros microssistemas, como a família e o grupo de pares. Prevê-se um papel importante 

para as características evolventes do aprendiz, para a regularidade dos processos 

proximais ao longo do tempo, para os efeitos de mesossistema, para as transições, assim 

como para a percepção da criança sobre sua experiência no contexto. 

 
Sobre o estresse  

Neste capítulo o estresse infantil constitui-se na variável central a ser abordada, 
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considerado como uma disposição seletiva inibidora do desenvolvimento, produto da 

interação de um conjunto de variáveis da criança, de seu contexto familiar e escolar e 

produtor de efeitos negativos na adaptação infantil, constituindo-se em um fator de risco, 

quando presente intensamente. 

A definição de estresse infantil apresentada por Lipp e Lucarelli (2008) é que ele 

corresponde a um conjunto de reações do organismo manifestas diante de estímulos que 

irritam, amedrontam ou façam feliz. São reações naturais e necessárias à manutenção da 

vida e que ocorrem diante de estímulos que quebram a homeostase do organismo, e 

manifestam-se através de um conjunto de sintomas que podem ser de ordem psicológica, 

como ansiedade, terror noturno, pesadelos, dificuldades interpessoais, entre outros, ou 

física, tais como dores abdominais, diarreia, tique nervoso, dor de cabeça, náusea, entre 

outros (Lipp & Lucarelli, 2008).  

O estresse tem sido associado aos indicadores de funcionamento psicológico nos 

anos do Ensino Fundamental (Marturano, 2008) e embora não seja uma doença em si (Lipp 

& Lucarelli, 2008) é um problema de saúde mental, pois pode afetar negativamente o 

desenvolvimento e saúde de  crianças, visto que está associada com fatores psicológicos, 

como baixa autoestima (Alvarez-Icaza, Gómez-Maqueo & Patiño; 2004); e menos coping 

(enfrentamento) (Valiente, Fabes, Eisenberg & Spinrad, 2004), mas também com aspectos 

físicos (Bertoletti & Garcia-Santos, 2009) e escolares (Sbaraini & Schermann, 2008; 

Gardinal-Pizato, 2010, Correia-Zanini, Loureiro & Marturano, 2020).  

Os estímulos que provocam sintomas de estresse são aqueles que excedem à 

capacidade de enfrentamento da pessoa. Eles podem ser externos, tais como tais como 

mudanças de ambiente e de atividades, e/ou internos, referentes às características 

pessoais, emoções e crenças (Lipp, 2014). Podem decorrer de eventos adversos pontuais, 

tal como morte na família, doenças, acidentes entre outros, mas também ser devido às 

exigências e demandas irritantes, frustrantes ou perturbadoras que acontecem no 

cotidiano, conhecidas como “daily hassles”, conceito proposto por Kanner, Coyne, Schaefer 

e Lazarus (1981). 

Assim, compreende-se que o nível ou intensidade da manifestação dos sintomas do 

estresse está relacionado com a qualidade ou natureza do estímulo estressor, com a sua 

exigência e com os recursos do indivíduo para resolvê-lo ou eliminá-lo (Lucarelli, 2010, 

Marturano, 2008). Desse modo, se pontuais ou de pouco intensidade, os efeitos prejudiciais 

do estresse tendem a serem menores do que se forem crônicos, pois nesta última condição, 

o desconforto e a tensão são constantes, exigindo em demasia do indivíduo culminando 

em adoecimento.  
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No contexto escolar o estresse pode surgir quando as crianças vivenciam as 

demandas escolares como sobrecarga (Marturano, 2008), gerando tensões, que podem 

estar relacionadas a demandas acadêmicas (Marturano e Pizato, 2015), nos 

relacionamentos com professores, pares e pais (Marturano & Pizato, 2015; Stasiak & 

Weber, 2013).  Isto porque crianças, por conta de seu repertório e recursos para 

enfrentamento ainda em desenvolvimento, podem ser mais vulneráveis à estressores, 

tendo seu bem estar e saúde comprometidos (Marturano, Trivellato-Ferreira e Gardinal, 

2009).  

Os anos iniciais do Ensino Fundamental podem ser considerados mais críticos, pois 

envolvem pelo menos uma transição de vida – que é o ingresso no 1º ano. Ao ingressar na 

escola, a criança traz um repertório prévio para lidar com os desafios da transição, e esse 

repertório se reconstrói dia-a-dia no novo contexto, mediante as interações entre a criança 

em desenvolvimento e as propriedades mutantes do ambiente (Bronfenbrenner, 1996; 

Trivellato-Ferreira & Marturano, 2008).  

Os sintomas de estresse têm sido associados inversamente aos indicadores de 

desempenho e ajustamento, ao passo que se associam fortemente à percepção de tensões 

cotidianas no ambiente escolar (Trivellato-Ferreira & Marturano, 2008, Correia-Zanini, 

Loureiro & Marturano, 2020). Tais relações sugerem que o autorrelato de sintomas de 

stress pode ser um indicador do sofrimento psíquico da criança diante de situações 

incontroláveis na vida escolar, uma condição preditora de problemas emocionais 

subsequentes (Byrne et al., 2011). Em contrapartida, em escolas avaliadas como de melhor 

qualidade nos quesitos ensino, as crianças relataram menor impacto desses estressores 

(Marturano & Gardinal-Pizato, 2010).  O tipo de escola também pode influenciar o nível de 

sintomas de estresse dos alunos. Lipp et al. (2002) encontraram mais crianças estressadas 

em escola pública situada na periferia da cidade de São Paulo, em comparação com 

escolas particulares de cidades vizinhas.  

Na literatura foram encontrados resultados dispares com relação de incidência de 

estresse no Brasil. Vilela (1995) encontrou 62% de crianças, de 1ª a 4ª série, com sintomas 

de estresse, ao passo que Tanganelli e Lipp (1998) identificaram, na mesma faixa de 

escolaridade, 55% de alunos com estresse e Enumo, Ferrão e Ribeiro (2006) 21% dos 

alunos, compreendendo uma faixa etária entre 8 e 14 anos. Lena (2012), em estudo 

envolvendo 31 crianças de quatro a 12 anos atendidas em Centro de Apoio Psicológico, 

identificou 63% de crianças com estresse.  

Alguns estudos têm chamado atenção para a relação entre estresse e sexo. 

Aparentemente, meninas tendem a apresentar mais sintomas (Bignotto, 2010; Calais, 
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Andrade & Lipp, 2003; Lena, 2012) porém tais resultados não são unânimes. Pacanaro e 

Nucci (2005), avaliando alunos da 4ª série de escolas públicas e particulares, não 

encontraram diferença significativa entre meninos e meninas e mais recentemente, Santos, 

Gonçalves, Lima e Crenitte (2016) avaliaram nível de estresse de crianças do 3º ao 7º ano 

do Ensino Fundamental e o sexo não foi um fator de diferenças. 

 

Associação do estresse com outras variáveis relevantes em estudos sobre crianças 
na idade escolar 

Algumas variáveis, próprias das crianças, são importantes para estudos envolvendo 

escolares. Indicadores de aproveitamento escolar, como o desempenho medido por provas 

objetivas, habilidades sociais, potencial cognitivo e problemas de comportamento são 

medidas a serem considerada em estudos envolvendo estresse no contexto do Ensino 

Fundamental - EF.  

No que se refere ao desempenho, há indícios de relação negativa com o estresse de 

crianças no 1º ano do Ensino Fundamental (Crepaldi, Correia-Zanini & Marturano, 2017; 

Trivellato-Ferrreira & Marturano, 2008). Resultados semelhantes foram encontrados por 

Romanholo e cols. (2017), em estudo transversal com crianças de cinco a doze anos. O 

estresse foi preditor do desempenho de adolescentes americanos, três anos depois de sua 

avaliação (Kaplan et al., 2005). Na China, o estresse na interação com o professor predisse 

a queda do desempenho acadêmico ao final do ano, em adolescentes no Ensino Médio (Liu 

& Lu, 2011). Em contrapartida, Cassoni (2018) não encontrou associação entre as duas 

variáveis ao explorar modelos de predição de desfechos no 6º ano, a partir de variáveis 

avaliadas no 5º ano.  

O potencial cognitivo foi preditor negativo do estresse de natureza interpessoal, em 

adolescentes americanos (Hamilton et al.,2013) e mostrou-se associado positivamente ao 

desenvolvimento de solução mais eficazes diante de demandas provenientes das relações 

interpessoais, como sugeriu o estudo preditivo realizado por Yuan, Zhang e Fu (2017) com 

adolescentes chineses. Pode, assim, ser considerado como um fator de proteção ao 

estresse. 

As habilidades sociais também podem proteger dos sintomas de estresse, conforme 

sugerem os dados relatados por Crepaldi, Correia-Zanini e Marturano (2017) que 

identificaram maior repertório social em alunos do 2º ano sem estresse. O modelo de 

predição de estresse de alunos do Ensino Fundamental elaborado por Sbaraini e Scherman 

(2008) identificou as habilidades sociais como uma das variáveis significativas. 

Ao contrário, a inibição e dificuldade de se relacionar, comportamentos típicos de 



 
 

 44 
 

problemas internalizantes, parecem se constituir como risco para o estresse (Cairney, Rigoli 

& Piek, 2013; Yuan, Zhang & Fu. 2017), principalmente para os meninos (Crepaldi, Correia-

Zanini e Marturano, 2017), assim como os problemas de comportamento externalizantes 

(Crepaldi, Correia-Zanini & Marturano, 2017; Stasiak & Weber, 2013).  

O contexto escolar pode ser fonte de estressores, na medida em que apresenta 

demandas que são vistas como sobrecarga pelas crianças (Marturano, 2008), gerando 

tensões relacionadas às questões acadêmicas (Correia-Zanini, Marturano, Fontaine, 2016) 

e aos relacionamentos com professores, pares e pais (Stasiak & Weber, 2013).  No estudo 

longitudinal de Byrne e colaboradores (2011), com crianças de 7-8 anos, o impacto dos 

estressores escolares foi um preditor de ansiedade dois anos depois.  

Na prevenção do estresse, experiências prévias, como o acesso à Educação Infantil, 

podem atuar como um fator de proteção (Trivellato-Ferreira & Marturano, 2008). O tempo 

de frequência a esta modalidade de ensino também influencia positivamente, já que 

crianças que frequentaram dois anos de Educação Infantil apresentaram melhor 

desempenho e menos sintomas de estresse, sendo inclusive esta variável preditora do 

estresse no 3º ano do Ensino Fundamental (Correia-Zanini,  Marturano & Fontaine (2020). 

A qualidade da escola também pode ser fator de proteção ao estresse. No Brasil, 

tem se como medida oficial de qualidade da Educação Básica o Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica – IDEB (INEP, 2018), derivado de dois fatores: o fluxo escolar e as 

médias de desempenho dos alunos nas avaliações. Escolas com maior IDEB são 

percebidas como menos estressantes por seus alunos (Correia-Zanini, Marturano, 

Fontaine, 2016). Em contrapartida, a localização da escola na periferia pode ser 

considerada como um fator de risco, uma vez que tal variável foi preditora de sintomas de 

estresse em crianças no primeiro ano do Ensino Fundamental. Faz-se a ressalva de que a 

localização representa, neste caso, a qualidade do contexto escolar, por conter as 

características da população, estrutura do bairro e nível socioeconômico de seus 

moradores, as quais podem ter impacto no desempenho escolar (Almeida, 2017). 

 
O estresse infantil e estudos longitudinais e prospectivos 

Apesar da importância de se avaliar o estresse crônico infantil, até onde a revisão 

bibliográfica deste estudo alcançou, foram identificados poucos artigos que avaliaram o 

estresse longitudinalmente (Correia-Zanini & Marturano, 2016, Cassoni, Correia-Zanini, 

Marturano & Fontaine, 2017, Correia-Zanini, Loureiro & Marturano, 2020), e apenas os 

estudo de Boardman e Alexander (2011) e Correia-Zanini, Marturano e Fontaine (2020) 
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consideraram a constituição de trajetórias de sintomas de estresse como uma variável em 

estudo.  

Em contexto nacional, o estudo longitudinal realizado por Correia-Zanini e Marturano 

(2016) avaliou os sintomas de estresse de crianças ao longo dos três primeiros anos do 

Ensino Fundamental, utilizando de análise de medidas repetidas, ou seja, discriminando as 

mudanças da média do conjunto de crianças. Da mesma forma, Cassoni et al. (2017) 

realizaram um estudo longitudinal de três ondas, incluindo avaliações de estresse no 1º, no 

5º e no 6º ano, captando ao menos duas transições importantes no desenvolvimento do 

escolar, o ingresso no Ensino Fundamental e o ingresso no 6º ano. As autoras observaram 

um pico maior de estresse vivenciado pelas crianças no 1º ano comparado ao 5º ano. 

Sem ignorar a importância de tais estudos, salienta-se algumas lacunas ainda a 

serem exploradas. Uma delas se refere ao fato de que, apesar de longitudinais, as análises 

realizadas por Correia-Zanini & Marturano (2016) e Cassoni et al. (2017) não discriminam 

trajetórias de estresse, ou seja, não diferenciam o estresse crônico do pontual, o que seria 

importante para nortear ações ou identificar grupos de risco. Outra limitação diz respeito à 

necessidade de avaliar em conjunto variáveis da própria criança e do contexto escolar em 

crianças nos anos iniciais do Ensino Fundamental, focalizando a atuação de tais variáveis 

como fatores de proteção ou risco ao estresse, o que não foi abordado pelo estudo 

envolvendo trajetórias realizado por Boardman e Alexander (2011). 

O realizado por Boardman e Alexander (2011) que utilizaram dados provenientes do 

Estudo Longitudinal Nacional de Saúde do Adolescente, que acompanham a saúde mental 

de jovens adultos negros, brancos e não hispânicos nos Estados Unidos da América. Os 

autores conseguiram identificar quatro trajetórias de estresse construídas conforme a 

presença de estresse e seu declínio. Dentre seus resultados principais tem-se que 

adolescentes negros tem maior chance de pertencer às trajetórias com estresse quando 

comparados aos brancos, e ainda que a exposição ao estresse foi fortemente associada à 

depressão.  

  

Considerações sobre estudos anteriores  
 O presente capítulo tem sua origem em questões resultantes de uma série de 

trabalhos anteriores produzidos, em especial pela primeira autora com a colaboração das 

demais coautoras. A apresentação do resumo deste conjunto de dados obtidos pretende 

clarificar um trajeto de reflexão e exaustivas análises de dados, dos quais resultaram às 

questões de pesquisa relativa às trajetórias de estresse. 
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O primeiro trabalho foi referente à tese de doutorado da primeira autora (Correia-

Zanini, 2013) que tinha como principal objetivo investigar o percurso escolar de crianças 

nos três primeiros anos do Ensino Fundamental e sua relação com variáveis da própria 

criança e de seus contextos familiar e escola. A aplicação das medidas repetidas clássica 

trouxe a informação de que no 1º ano cerca de 60 % das crianças apresentavam sintomas 

de estresse, no 2º ano, este número aumentou para 74% e no 3º ano, caiu para 50%. As 

diferenças entre as três medidas foram significativas, indicando uma trajetória não linear 

para a amostra avaliada, com pico no 2º ano. Tal resultado inusitado pode ser explicado a 

partir das demandas relacionadas ao desempenho acadêmico, e sugeriu a necessidade de 

verificação em outros contextos. 

O estresse neste estudo foi associado ao repertório social, aos problemas de 

comportamento e desempenho acadêmico das crianças, à sua percepção acerca das 

tensões relacionadas ao papel de estudante e relações interpessoais. O sexo das crianças 

não foi um fator discriminativo para os sintomas de estresse neste estudo. 

Na sequência, em uma segunda análise, Correia-Zanini e Marturano (2016), 

considerando a mesma amostra, tendo-se controlado a variável o sexo, observou-se o 

efeito significativo de interação entre esta variável e as medições repetidas. Para 

compreender tal resultado, as autoras também conduziram as medidas repetidas 

separadamente para meninos e meninas e verificaram que ambos seguiam um percurso 

diferente. Para elas, houve pico de sintomas de estresse no 2º ano e para eles a média do 

1º e do 2º ano foram altas, não diferindo entre si, e reduziram significativamente no 3º ano. 

Ou seja, apesar de não haver diferenças pontuais em cada ano entre crianças do sexo 

masculino ou feminino (Correia-Zanini, 2013), o percurso apresentado para cada categoria 

foi diferente. 

Diante deste resultado, Crepaldi, Correia-Zanini e Marturano (2017) classificaram 

meninos e meninas, no 1º ano, em duas categorias: com e sem estresse, e puderam 

perceber que independente do sexo, crianças com estresse apresentaram piores 

resultados em seis das dez variáveis avaliadas: desempenho acadêmico, habilidade social 

de autocontrole e responsabilidade e cooperação, maior externalização, percepção da 

escola como fonte de estressores relacionados ao papel de estudante e nas relações 

interpessoais. Somente para os meninos as diferenças foram observadas também para as 

quatro restantes variáveis: habilidades sociais de asserção positiva, autodefesa, 

cooperação com pares e problemas de comportamento internalizantes. Tais resultados 

sugerem o estresse como um risco potencial para crianças em geral, porém, os meninos 

podem ser mais penalizados, enquanto as meninas ainda exibem algum tipo de recurso. 
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Com base em tais dados, e também com o conhecimento de que as análises 

estatísticas de medidas repetidas clássica podem mascarar as variações individuais, 

Correia-Zanini (2016) se propôs a identificar trajetórias de sintomas de estresse e 

desempenho acadêmico de alunos num percurso que envolveu avaliações no 1º, no 2º e 

no 3º ano do Ensino Fundamental.   

Para os sintomas de estresse foram identificadas cinco trajetórias principais, 

elaboradas a partir da classificação (sem estresse, baixo estresse e alto estresse) em cada 

um dos três anos avaliados: Estável sem estresse, Alto estresse no 1º ano, Alto estresse 

no 2º ano, Alto estresse no 1º e no 2º ano e Alto estresse nas três avaliações. No referido 

estudo também foram consideradas as trajetórias de desempenho acadêmico, identificando 

cinco trajetórias, com base na capacidade de leitura: Não leitor, leitor somente no o 3º ano, 

leitor a partir do 2º ano e leitor desde o 1º ano.  

Os resultados evidenciaram que crianças com alto estresse durante os três primeiros 

anos, apresentaram piores resultados no que se refere às habilidades sociais, desempenho 

e competência acadêmica, problemas de comportamento e tensões nas relações 

interpessoais, além de terem frequentado um ano a menos na Educação Infantil, terem 

menos acesso a recursos, atividades e passeios com adultos, e estudarem em escola de 

periferia, quando comparadas ao grupo Estável, sem estresse nos três anos. O sexo e a 

qualidade da escola, medida pelo IDEB, não discriminaram os diferentes grupos.  

A fim de se aprofundar, e melhor controlar as trajetórias, consolidando a investigação 

sobre os efeitos e associações de variáveis sobre o estresse crônico, o estudo mais 

recente, por Correia-Zanini, Loureiro e Marturano (2020) foram escolhidas trajetórias de 

estresse mais consistentes, sendo priorizada a constituição de grupo de crianças que não 

apresentaram sintomas de estresse no 1º, no 2º e no 3º ano – denominado Sem estresse, 

outro grupo composto pro crianças que apresentaram sintomas graves de estresse em 

apenas uma das avaliações – Estresse Pontual e um terceiro grupo, constituído por 

crianças que apresentam sintomas de estresse grave nas três avaliações.  

As três trajetórias foram comparadas em variáveis avaliadas quando os alunos 

cursavam o 3º ano, e o grupo de estresse crônico obteve piores resultados comparado ao 

grupo Sem estresse em desempenho acadêmico, habilidades sociais, problemas de 

comportamento externalizantes, e percepção de estressores escolares. Em outra análise, 

as trajetórias foram desfechos de um modelo preditivo, cujos preditores eram constituídos 

por variáveis pessoais avaliadas quando as crianças cursavam o 1º ano do Ensino 

Fundamental, pelo IDEB e pela localização da escola. O modelo significativo, indicou que 

apresentar problemas de comportamento externalizante, perceber a escola como 
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estressora, a localização da escola (estar na periferia), bem como o menos tempo de curso 

na Educação Infantil predizem trajetórias de estresse crônico.  

 
Considerações Finais 

A proposta deste capítulo foi evidenciar o estresse como uma variável importante 

quando se trata da saúde mental da criança em idade escolar, a partir da tecitura de dados 

obtidos por estudos que foram elaborados por uma sequencia complementar de 

investigação realizados por um pequeno grupo de pesquisadores.  

O conjunto de estudo realizados evidenciou a vulnerabilidade com sintomas de 

estresse graves, e que pode se intensificar quando há cronicidade. Também apontam para 

a associação do estresse com variáveis que, consistentemente têm sido citadas pela 

literatura, como fatores de risco para o desenvolvimento, ajustamento e aproveitamento 

escolar, e neste sentido, o estresse deve ser foco de atenção de agentes e gestores 

educacionais, bem como de profissionais da saúde que atuam com crianças em processo 

de escolarização. 

O capítulo também apresentou a importância de processos metodológicos que 

garantam a identificação de trajetórias desenvolvimentais como forma de avaliação da 

cristalização e modificações das relações e desfechos de variáveis avaliadas pelos estudos 

na saúde e e educação. Em, especial, o estresse parece ser sensível às mudanças 

pessoais e ambientais e, a avaliação sobre sua intensidade e cronicidade é necessária para 

identificação de períodos críticos de ocorrência, os quais necessitam de intervenções para 

promover, prevenir ou tratar a saúde mental de crianças, bem como para estimar os 

prejuízos no processo de aprendizagem e desenvolvimento. 

Acredita-se que a sumarização dos estudos possibilitou evidenciar a elevância do 

tema, como também serve de aporte para reflexões sobre possíveis lacunas na produção 

do conhecimento da área da saúde mental do escolar, principalmente na literatura 

brasileira. 
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Capítulo 4 
AVALIAÇÃO DO PROCESSAMENTO SENSORIAL DE CRIANÇAS PRÉ-ESCOLARES 
E ESCOLARES COM TRANSTORNO DE DÉFICIT DE ATENÇÃO E HIPERATIVIDADE 

Lívia Martins Stoppa; André Moreno Morcillo; Luiz Fernando Longuim Pegoraro 

 
Introdução 

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é o mais comum 

transtorno do neurodesenvolvimento, conhecido com uma prevalência mundial, variando 

de 2% a 10% em crianças e adolescentes segundo estudos e com uma prevalência de 5% 

das crianças em idade escolar (Polanczyk, Willcutt, Salum, Kieling, &  Rohde, 2014). 

Segundo o DSM-5 (2013) apresenta um aumento consistente em sua taxa de diagnóstico 

na última década, e a incidência em meninos é duas vezes mais comum (Willcutt, 2012).  

A maioria das pesquisas sobre transtornos do neurodesenvolvimento diz respeito a 

crianças em idade escolar e adolescentes, sendo escassos os estudos relacionados a 

crianças pré-escolares (Melegari, Nanni, Lucidi, Russo, Donfrancesco, & Cloninger, 2015). 

Além disso, em contraste com os métodos de avaliação em crianças em idade escolar, a 

disponibilidade de instrumentos confiáveis e válidos para testagem de comprometimento 

neuropsicológico em pré-escolares é muito mais limitada (Çak, Cengel Kultur, Gokler, 

Oktem, & Taskiran, 2017). 

Ao longo da última década foi dada maior atenção à identificação e ao tratamento do 

TDAH em crianças em idade pré-escolar (Hart, 2017), já que, do total de diagnósticos 

realizados, uma em cada três crianças encontravam-se nessa faixa etária (Visser, 

Zablotsky, Holbrook, Danielson, & Bitsko, 2015). As revisões de metánalise recentes 

relataram que quase 10% dos pré-escolares atendem aos critérios diagnósticos completos 

para TDAH (Willcutt, 2012). Consequentemente, o número de crianças pré-escolares que 

se apresentam aos clínicos para avaliar os problemas de atenção está crescendo e o 

diagnóstico de TDAH em anos pré-escolares traz benefícios potenciais de identificação e 
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intervenção precoce (Charach, Carson, Fox, Ali, Beckett, & Lim, 2015).   

Estudos indicam que o TDAH é frequentemente acompanhado por outros déficits 

além daqueles colocados na classificação diagnóstica (Yochman, Alon-Beery, Sribman, & 

Parush, 2013). Resultados de estudos clínicos e comunitários têm revelado elevadas taxas 

de ocorrência entre TDAH e outros transtornos do neurodesenvolvimento, 

predominantemente relacionados ao funcionamento motor, linguístico, cognitivo e 

sensorial. A respeito do domínio sensorial, crianças com TDAH frequentemente satisfazem 

os critérios de desordem no processamento sensorial (Yochman, Alon-Beery, Sribman, & 

Parush, 2013).  

O processamento sensorial é a terminologia comumente utilizada na literatura para 

designar um processo neurológico que define a habilidade do Sistema Nervoso Central de 

assimilar, processar e organizar apropriadamente respostas para as informações sensoriais 

(Shimizu, Bueno, & Miranda, 2014). O cérebro integra essa informação multissensorial para 

fornecer uma representação completa e coerente do que está sendo percebido (Dionne-

Dostie, Paquette, Lassonde, & Gallagher, 2015).   

Alterações no processamento sensorial podem ocorrer em alguns ou em todos os 

sistemas sensoriais e podem ser expressos por comportamentos extremos aos estímulos 

sensoriais, que vão desde a menor responsividade (hiporresponsividade) até a maior 

responsividade (hiper-responsividade) e comportamentos da busca sensorial (Engel-Yeger 

& Ziv-On, 2011). 

Estudos anteriores relataram alterações sensoriais importantes em crianças com 

TDAH (Shimizu, Bueno & Miranda, 2014). Até onde se tem conhecimento, em relação aos 

pré-escolares com TDAH, apenas um estudo foi encontrado e os resultados sugerem que 

as crianças com TDAH podem ter diferentes padrões de processamento e modulação 

sensorial, apresentando assim prejuízos no desempenho ocupacional (Yochman, Parush, 

& Ornoy, 2004).  
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Nesse sentido, o objetivo do presente estudo foi avaliar o perfil sensorial de crianças 

pré-escolares e escolares com TDAH e verificar se há alterações sensoriais em ambos os 

grupos a fim de identificar fatores de risco em crianças pré-escolares, favorecendo assim 

uma intervenção precoce.  

 

Método 

Participantes 

Foram convidados a participar deste estudo crianças com TDAH do ambulatório de 

Psiquiatria Infantil do Hospital das Clínicas da Universidade Estadual de 

Campinas – UNICAMP, Brasil, e crianças com desenvolvimento típico e com 

TDAH de escolas públicas de uma cidade do interior do estado de Minas Gerais, Brasil, no 

período de maio de 2016 a maio de 2017. Todos foram convidados, configurando uma 

amostra de conveniência. As crianças do ambulatório de Psiquiatria foram chamadas a 

participar do estudo após receberem o diagnóstico do médico responsável; as crianças com 

diagnóstico de TDAH das escolas públicas são acompanhadas pelo atendimento 

educacional especializado da escola. O contato com os participantes foi realizado a partir 

do cadastro do atendimento educacional especializado.    

A amostra como um todo compreendeu 86 sujeitos de 3 a 10 anos (pré-escolares e 

escolares), dos 86 sujeitos, 2 crianças do grupo TDAH apresentaram QI abaixo de 85 e 

foram excluídas do estudo, restando então 84 sujeitos que foram divididas em dois grupos: 

Grupo TDAH e Grupo Controle. O grupo TDAH consistiu em 41 crianças (33 meninos, 8 

meninas) e foi dividido em dois, de acordo com a escolaridade, i.e., pré-escolares (n = 20) 

e escolares (n = 21).  

Estes foram comparados a um grupo controle de 43 crianças (37 meninos, 6 

meninas) que consistiu em indivíduos com desenvolvimento típico provenientes das 

mesmas escolas, sendo pré-escolares (n = 19) e escolares (n = 24).  
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 A idade média de toda a amostra foi de 6 anos e 2 meses (DP = 2,03). A idade 

cronológica dos participantes e a distribuição de gênero, não diferiram significativamente 

em qualquer uma das comparações grupais. A amostra de TDAH foi identificada por 

profissionais de saúde mental (tipicamente um ou mais psiquiatras-neurologistas) com base 

nestes critérios: (i) diagnóstico clínico de transtorno de déficit de atenção e hiperatividade 

de acordo com o DSM-5 (2013), (ii) duração de sintomas por mais de 1 ano, (iii) o problema 

começou antes da idade de 12 anos.  

A amostra controle foi selecionada através dos professores e supervisão da escola 

que organizaram uma reunião de pais onde todos os alunos sem queixas escolares foram 

convidados a participar do estudo. Os alunos foram incluídos no grupo controle se não 

tivessem apresentado problemas comportamentais, queixas escolares (dificuldades em 

leitura, escrita ou aritmética) ou QI fora da média. Sendo o QI utilizado como critério de 

inclusão, os participantes com um QI abaixo de 85 e acima de 130 nessas escalas não 

foram incluídos por estarem fora da média quando comparado à crianças na mesma faixa 

etária. Todos eles foram submetidos à mesma avaliação diagnóstica que a amostra TDAH. 

As escolas participantes estavam em zonas urbanas da região leste e centro-oeste 

de Poços de Caldas, MG, Brasil.  

 

Instrumentos 

Para confirmar o diagnóstico de TDAH foi utilizada a Escala Conners (Conners, 

1997), que é um instrumento de screening, onde é medida a conduta infantil. A escala 

Conners – Revisada: Short Form é uma ferramenta de relatório para pais e professores, 

indicado para crianças de 3 a 17 anos para avaliar os comportamentos associados ao 

TDAH de acordo com os critérios referidos no DSM-5 (2013), investigando comportamentos 

de desatenção, hiperatividade e impulsividade.  

 A medida de inteligência foi utilizada como critério de inclusão. Utilizamos a Escala 
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Wechsler de Inteligência para Criança – 4ª Edição (Wechsler, 2013) para crianças 

escolares, de 6 a 10 anos, de acordo com as normas referidas na Escala. Para a avaliação 

de inteligência das crianças de 3 a 5 anos, utilizou-se a Escala de Maturidade Mental 

Columbia (Burgemeister, 2001), também de acordo com as normas estabelecidas na 

Escala.  

A Escala Weschler de Inteligência para crianças – 4° Edição (WISC-IV) é um 

instrumento clínico, de aplicação individual que tem por objetivo avaliar a capacidade 

intelectual das crianças e o processo de resolução de problemas. O instrumento WISC-IV 

destina-se a crianças de 6 anos e 0 meses a 16 anos e 11 meses (Wechsler, 2013).  

A Escala de Maturidade Mental Columbia - A CMMS é um teste individual de fácil 

aplicação, que fornece uma estimativa da capacidade de raciocínio geral de crianças com 

idade entre 3 anos e 6 meses a 9 anos e 11 meses (Burgemeister, 2001).  

A avaliação do processamento sensorial foi realizado através do instrumento Perfil 

Sensorial 2 (Dunn, 2017), que é um questionário padronizado para o relatório dos 

pais, utilizado para crianças entre 3-10 anos. O questionário contém 86 itens que refletem 

a capacidade de resposta à entrada sensorial em modalidades sensoriais e, em geral, cada 

questionário possui combinação de pontuações do sistema sensorial, comportamental e 

padrão sensorial.  

Cuidadores e professores que tem contato regular com a criança preenchem o 

questionário adequado ao relatar com que frequência esses comportamentos ocorrem, 

utilizando uma escala de 1 a 5 pontos, (i.e. Quase sempre = 5). O sistema de classificação 

de cinco categorias proporciona uma estimativa de como a criança é comparável aos seus 

pares da mesma faixa etária (Dunn, 2017).   

Todos os testes são validados no Brasil e foram aplicados e corrigidos de acordo 

com as normas de correção de cada instrumento. Para fins de pesquisa utilizou-se a 

pontuação bruta obtida em todos os testes.   
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Procedimento 

Os objetivos do estudo foram explicados aos pais das crianças diagnosticadas com 

TDAH em reunião agendada na escola e no ambulatório de Psiquiatria da Unicamp de 

acordo com a disponibilidade de cada responsável. Estes foram convidados a participar do 

estudo, consentindo que seu filho ou filha participasse da pesquisa. Depois disso, alunos 

com desenvolvimento típico, pertencente às mesmas escolas, foram convidados em 

reunião de pais organizada pela supervisão das instituições. Todos os participantes do 

estudo e seus pais deram o consentimento por escrito após receber uma descrição 

abrangente do protocolo de estudo.  

Uma vez que o assentimento dos pais para avaliar as crianças foi fornecido, a escala 

de classificação dos pais Conners (Conners, 1997) foi conduzida para verificar o diagnóstico 

e participar dessa pesquisa. Após a aplicação da escala Conners, foi aplicado o Perfil 

Sensorial 2 (Dunn, 2017) nos pais. As crianças foram testadas individualmente, a sessão 

de aplicação durou cerca de 60 minutos e foi realizada no consultório médico do 

Ambulatório de Psiquiatria do Hospital das Clinicas da Unicamp, Brasil, e nas respectivas 

escolas, em uma sala cedida pela direção das escolas.  

O processo de coleta de dados teve em média três sessões realizadas 

individualmente, sendo uma sessão com a mãe e ou responsável e, em média, duas 

sessões com a criança. O tempo estimado de cada sessão foi de uma hora. A sessão com 

a mãe e/ou responsável foi destinada a explicar a pesquisa, assinatura do Termo de 

Consentimento e aplicação das escalas (Perfil Sensorial 2 e Conners). 

Para as crianças de 6 a 10 anos foi realizada a avaliação inteligência (WISC- IV), 

realizada em duas sessões diferentes com aproximadamente 60 minutos de duração. Para 

as crianças de 3 a 5 anos a avaliação de inteligência foi realizada através do teste Escala 

de Maturidade Mental Columbia, que foi aplicado em apenas uma sessão.  
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Esse trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 

Ciências Médicas de Campinas da Universidade Estadual de Campinas, Brasil. 

Os dados da coleta foram transpostos e armazenados em base de dados do 

programa de computador Statistical Package for the Social Sciences, e analisados 

estatisticamente. 

 

Análise dos Dados 

Determinou-se a frequência absoluta e relativa das variáveis qualitativas. 

Determinou-se a média, o desvio padrão, a mediana, os valores máximo, mínimo e a 

amplitude máxima das variáveis quantitativas.  

Para comparar as médias das variáveis quantitativas entre dois grupos (TDAH e 

Controle) empregou-se o teste t de Student quando os dados tinham distribuição normal. 

Quando os dados não se ajustavam a distribuição normal empregou-se o teste de Mann-

Whitney.  

Para a comparação das médias, mas com controle do efeito de outras variáveis, 

utilizou-se a Análise de Covariância (Ancova).  

Adotou-se o nível de significância de 5% (α=0,05) em todas as análises realizadas.  

 

Resultados 

Análise de Inteligência  

As pontuações de QI para os grupos TDAH e controle foram analisadas através da 

Probabilidade do Teste de Mann-Whitney, com QI menor no grupo TDAH (101,98; SD = 

13,5) em comparação com o grupo controle (115,26; SD = 11,2).  

O QI também foi analisado separadamente por grupos pré-escolar e escolar. O QI 

do grupo pré-escolar foi mensurado pela Escala de Maturidade Mental Columbia – QI 

estimado para crianças de 3 a 5 anos e analisado através da Probabilidade do Teste de 
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Mann-Whitney. O grupo pré-escolar TDAH (109,5; DP = 12,96) apresentou média inferior 

ao grupo pré-escolar controle (120,74; DP = 12,11), no entanto, não houve diferença 

estatisticamente significativa (p = 0,008). O QI dos grupos escolares foi avaliado pela 

Escala Weschler de Inteligência para crianças. O grupo escolar TDAH (101,98; DP = 13,55) 

obteve média inferior ao grupo escolar controle (115,26; DP = 11,21), a diferença 

encontrada foi estatisticamente significante (p < 0,001).  

 

Análise Perfil Sensorial 2 

A análise do instrumento Perfil Sensorial 2 foi realizada a partir dos quatro padrões 

de processamento sensorial (Observação, Exploração, Sensibilidade e Esquiva), das seis 

seções que compõem o sistema sensorial (processamento auditivo, processamento visual, 

processamento tátil, processamento do movimento, processamento de posicionamento do 

corpo e processamento de sensibilidade oral) e das respostas comportamentais associadas 

ao processamento sensorial (Conduta associada com o processamento sensorial, 

Respostas emocionais associadas com o processamento sensorial e Respostas de atenção 

associadas ao processamento sensorial). Foi realizada a estatística descritiva e as análises 

foram executadas através do Teste de Mann-Whitney.  

Para os padrões de processamento sensorial e seções sensoriais, os resultados 

apontaram para uma diferença estatisticamente significante entre os grupos, conforme 

mostra a tabela 3. A média do grupo TDAH foi maior em todos os padrões e seções 

avaliados, resultado este que aponta para uma dificuldade no processamento e modulação 

sensorial. A pontuação obtida pelo grupo TDAH indica um resultado “mais que os outros”, 

o que denota que a criança exibe os comportamentos listados naquele grupo de itens mais 

frequentemente do que seria esperado.   

Os resultados apontam que os padrões sensoriais do TDAH são diferentes dos 

padrões sensoriais de crianças com o desenvolvimento típico. O QI foi controlado por meio 
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da Ancova e não houve diferença nos resultados da análise sensorial, o que indica que o 

QI não altera os padrões de modulação e processamento sensorial.  

 Há também comportamentos identificados pelo instrumento Perfil Sensorial 2 que 

estão associados ao processamento sensorial. As respostas comportamentais associadas 

ao processamento sensorial providenciam uma classificação global das maneiras de agir 

de um sujeito com relação às experiências sensoriais.  

Nas três seções avaliadas houve diferença estatisticamente significante, testadas 

através do Teste de Mann-Whitney. Na seção “Conduta associada ao processamento 

sensorial” o grupo TDAH apresentou média 21.93 (DP = 6.51), o grupo controle apresentou 

média 11.79 (DP = 2.77), p-valor<0,001. Na seção “Respostas emocionais associadas ao 

processamento sensorial” o grupo TDAH obteve média 28.07 (DP = 9.30), e o grupo 

controle obteve média 16.37 (DP = 3.67), p-valor<0,001 e, nas “Respostas de atenção 

associadas ao processamento sensorial” o grupo TDAH apresentou média 28.41 (DP = 

6.48) e o grupo controle apresentou média 12.00 (DP = 2.39), p-valor<0,001.  

As análises que se seguem visaram explorar o tamanho desse efeito mais 

detalhadamente, controlando fatores que provavelmente estarão associados ao TDAH e a 

idade de início da manifestação dos sintomas. Nesse sentido tanto o grupo TDAH quanto 

o grupo controle foram subdivididos em Pré-escolar e Escolar.  

Em relação ao padrão de processamento sensorial nos pré-escolares e escolares foi 

encontrada diferença estatisticamente significante em comparação ao grupo controle, 

analisados através da Probabilidade do teste de Mann-Whitney (p < 0,001). 

 

Discussão 

Os resultados do grupo TDAH, em todos os padrões e seções de processamento 

sensorial, foram significativamente maiores que o grupo controle, o que os classifica, dentro 

das categorias do Teste Perfil Sensorial 2, como acima do esperado. Deste modo, as 
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crianças com TDAH exibem comportamentos listados mais do que cerca de 84% da 

amostra normativa, resultados estes que corroboram com estudos anteriores (Yochman, 

Alon-Beery, Sribman, Parush, 2013).  

Mangeot et al. (2011) relataram uma sensibilidade sensorial significativamente maior 

entre as crianças com TDAH do que o grupo controle, mensurados através da reatividade 

eletrodérmica. Do ponto de vista comportamental, os estudos de Dunn e Bennett (2002) 

analisaram a capacidade do questionário dos pais-relatórios (Perfil Sensorial-SP) para 

identificar e avaliar crianças com TDAH. Foi relatado que eles mostraram diferenças 

significativas em comparação com crianças controle em todas as 14 seções do Perfil 

Sensorial. 

Estes resultados também foram relatados por Yochman et al. (2004) em um estudo 

em pré-escolares (crianças de 4 a 6 anos). Com o mesmo questionário, os autores 

descreveram que as crianças com TDAH apresentaram maior sensibilidade sensorial do 

que os controles. Cheung e Siu (2009) também referiram que as crianças chinesas com 

TDAH mostraram significativamente mais deficiências de processamento sensorial do que 

crianças sem TDAH.  

No estudo realizado por Shimizy, Bueno e Miranda (2014), as crianças com TDAH 

obtiveram resultados significativamente mais baixos na maioria das seções do perfil 

sensorial (houve diferença em 11 de 14 seções avaliadas), fatores e padrões de resposta, 

sugerindo que eles podem ter diferentes padrões de processamento e modulação 

sensoriais. 

Todos os estudos mencionados utilizaram como instrumentos a primeira versão do 

Perfil Sensorial. No presente trabalho foi utilizado a versão 2 – Perfil Sensorial 2 (2017), no 

qual houve modificação na forma de pontuar. Na versão anterior, “Quase sempre” resultava 

em uma pontuação de 1, de modo que uma pontuação mais baixa indicava pior 

desempenho, o que faz com que os estudos que utilizaram a primeira versão relatem uma 
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pontuação “menor que os outros”. Na versão atual utiliza-se uma escala de 5 pontos, e a 

pontuação 5 representa “Quase sempre” (2017).  

Na análise dos pré-escolares com TDAH, quando comparados ao grupo controle, foi 

encontrada diferença estatisticamente significante em todas as seções do instrumento Perfil 

Sensorial 2. Em relação ao processamento sensorial de pré-escolares, faltam estudos 

relacionados ao tema. Foi encontrado um estudo de 2004 que analisou o perfil sensorial de 

crianças de 4 a 6 anos (Yochman, Parush, Ornoy, 2004). No entanto, sobre os sintomas em 

pré-escolares os achados corroboram com estudos que referem que, dos 3 aos 5 anos, o 

mesmo padrão de ocorrência de TDAH foi descrito em estudos clínicos de crianças em 

idade escolar (Overgaard, Aase, Torgersen, Zeiner, 2016).  

Os sintomas do transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH) geralmente 

começam nos anos pré-escolares e o início precoce está associado a piores resultados 

(Mesman, Koot., 2001). Os primeiros indícios em cada uma dessas áreas, particularmente 

quando graves, geralmente indicam dificuldades crônicas e duradouras (Rolon-Arroyo, 

Arnold, Harvey, 2014). 

As manifestações comportamentais atípicas do transtorno do processamento 

sensorial podem afetar negativamente o aproveitamento e a frequência de participação de 

uma criança nas atividades cotidianas (Armstrong, Redman-Bentley, Wardell, 2013). Além 

disso, a incapacidade de administrar e controlar comportamentos, devido a dificuldades de 

controle inibitório e autorregulação prejudicada, estimula o surgimento de importantes 

sintomas emocionais, como baixa tolerância à frustração, ansiedade e reações emocionais 

intensas (Banachewsky, 2011).  

Na presença de dificuldades do processamento sensorial, ocorre um déficit no 

planejamento e produção do comportamento ou movimento, podendo desencadear 

comprometimentos no desempenho motor, dificuldades da criança em se organizar e 

manter a atenção, bem como dificuldades na aprendizagem escolar (Miller, Anzalone, Lane, 
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Cermak, & Osten, 2007).  

Assim, é importante estabelecer medidas baseadas em evidências e sinais do 

comportamento desatento, hiperativo e impulsivo para a infância que sejam confiáveis e, 

em particular, que exibam validade preditiva. A identificação precoce e avaliação de “sinais 

de risco” torna-se, nesse sentido, uma valiosa ferramenta, buscando redirecionar 

intervenções acadêmicas e de saúde que possibilitem um melhor desenvolvimento 

educacional e psicossocial da crianças com TDAH. 
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Capítulo 5 
PARENTALIDADE, SAÚDE MENTAL E DESENVOLVIMENTO MORAL 
Paulo Yoo Chul Choi, Tais Silva da Mata, Betânia Alves Veiga Dell' Agli 

Luciana Maria Caetano 

Introdução 
O mundo social é complexo. Nele, as questões de justiça, dos direitos humanos e 

do bem-estar ao próximo acabam coexistindo com as convenções sociais, a tradição, as 

escolhas individuais e a saúde humana (Smetana, 2013). As pessoas ao vivenciarem 

fenômenos sociais distintos com essa pluralidade de questões acabam criando seus 

próprios critérios para julgarem os eventos. Por exemplo a situação de fumar: algumas 

pessoas podem achar que o ato de fumar é injusto por prejudicar a saúde de pessoas não 

fumantes (justiça e do bem-estar ao próximo), outros indivíduos podem criticar tal prática 

por acharem que os fumantes são mal vistos pela sociedade (convenção), há pessoas que 

acham que o fumo não é nem certo e nem errado por ser uma ação que diz respeito às 

escolhas individuais (escolhas individuais) e alguns sujeitos podem ter a concepção de que 

fumar é errado por prejudicar a própria saúde (saúde humana). 

Todo o processo de construção do desenvolvimento do conhecimento sobre o 

mundo social é influenciado simultaneamente por aspectos afetivos, cognitivos e sociais 

(Piaget, 1932/1994), sendo reconhecido por distintas perspectivas teóricas, o importante 

papel da família ou adultos próximos da criança no seu desenvolvimento (Baumrind, 1971; 

Kochanska, 1997; Bornstein, 2002; Smetana, 2011; Turiel, 2015). 

O principal objetivo desse capítulo é apresentar as contribuições dos estudos de 

parentalidade na perspectiva da Teoria do Domínio Social (TDS), enfatizando a importância 

de relações parentais que promovam o desenvolvimento da moralidade infantil como 

prevenção e condição de saúde mental das crianças. Para isso, o capítulo se divide em três 

partes: a primeira apresenta os conceitos chave da perspectiva teórica na qual esse 

capítulo se baseia, ou seja, a TDS; a segunda parte apresenta os estudos de parentalidade 

e sua relação com a saúde mental e moralidade, a terceira parte desse capítulo apresenta 

o relato de uma experiência de intervenção com pais e, finalmente são tecidas 

considerações finais. 

 

Teoria do Domínio Social 
Interessada em investigar o desenvolvimento do conhecimento social, a TDS 

distingue os tipos de raciocínios: moral (preocupações com o outro), convencional 

(preocupações com a sociedade) e psicológico (preocupações com questões de ordem 
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pessoal) em domínios de conhecimento social para compreender como os indivíduos 

julgam as situações e os eventos do estar no mundo (Turiel, 1983; Caetano, Souza, Silva 

& Choi, 2019). Entende-se como domínios, estruturas ou sistemas organizadores de 

conhecimento social (Turiel, 1989). 

A TDS, portanto, se debruça sobre a construção desenvolvimental do conhecimento 

social partindo de uma perspectiva epistemológica interacionista. De acordo com a teoria o 

sujeito é ativo para criar hipóteses e inferências sobre os fenômenos sociais já vivenciados 

(Turiel, 1983, 1989; Nucci, 1996, 2001; Smetana, 2006). O pressuposto principal da teoria 

é que as crianças diferenciam precocemente, ainda que de modo rudimentar, os domínios 

de conhecimento social, por que elaboram crenças e indagações sobre a organização 

social com base nas experiências vivências por elas ou por meio da interpretação e imitação 

das condutas das outras pessoas (Smetana, 2013). Dados empíricos demonstram que as 

crianças entre dois e quatro anos de idade já realizam distinções básicas, diferenciando 

aspectos convencionais de princípios morais (Smetana et al., 2012; Valadares, 2019). 

A importância de entender a distinção dos domínios sociais é respondida com outro 

pressuposto da TDS: que há uma interação entre ação social, conteúdo cultural e tipos de 

julgamento. Isto é, diferenciando os aspectos de conhecimento social, consegue-se 

compreender melhor o motivo das ações e dos comportamentos frente a eventos sociais 

de múltiplos domínios. Por exemplo, se a proibição de bater em outro indivíduo é resultado 

de uma preocupação sobre o que os outros vão achar do sujeito que maltrata, a questão 

predominante, a priori, está relacionada com a convencionalidade, o que pode resultar na 

possibilidade do indivíduo de agredir o outro quando ninguém está vendo (preocupação 

vinculada apenas com as expectativas sociais ou o medo de punição). Porém se a 

justificativa é consequência do desejo de não machucar o outro, a questão de âmbito moral 

prevalece e a probabilidade de ocorrer a agressão ao outro diminui, já que há um cuidado 

com a pessoa que poderá sofrer a agressão (Turiel, 1983).  

Os principais domínios da TDS são: domínio moral, convencional e psicológico. O 

primeiro domínio citado está associado com as condutas de justiça, do direito e do bem-

estar alheio, bem como com a não contingência à autoridade e às expectativas sociais. As 

regras, as situações e os aspectos relacionados ao domínio moral são considerados: 

inalteráveis, universalizáveis e generalizáveis (Turiel, 1983, 1989; Turiel & Davidson, 1986; 

Killen & Rutland, 2011). Já, o domínio convencional se vincula com as expectativas sociais, 

com a religião, com a lei e com o conhecimento compartilhado ao seu contexto específico, 

possibilitando a alterabilidade da regra conforme as exigências dos diferentes espaços 

(Turiel, 1983, 1989; Arsenio & Ford, 1985; Turiel, 2002). Por último, o domínio psicológico 
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está relacionado com os aspectos da própria pessoa, sendo composto por outros dois 

domínios: o domínio pessoal e prudencial (Nucci, 1981; Smetana, 2006). Enquanto o 

domínio pessoal é caracterizado pelas preferências e escolhas do indivíduo, não 

envolvendo o outro e o aspecto do certo e do errado (Nucci, 1996), o domínio prudencial é 

explicado por meio das justificativas vinculadas à saúde do próprio indivíduo (Smetana, 

2013). 

Outro conceito importante são os pressupostos informacionais. Eles são como 

crenças bases, enraizadas pela ciência, religião, filosofia e outros tipos de conhecimentos 

que direcionam as pessoas a construírem suas práticas sociais (e.g., uma pessoa pode 

achar que a prática da sangria é eficaz, cortando intencionalmente o braço de alguém para 

ajudá-la. Uma outra pessoa pode rejeitar tal ação por achar desvantajoso no processo de 

cura, pressionando o machucado com um pano para evitar a perda de sangue). Em ambos 

os casos, as pessoas estão tendo uma preocupação moral (Turiel, Killen, & Helwig, 1987), 

porém os seus pressupostos informacionais são divergentes. 

Em certos casos, os julgamentos podem apresentar uma dificuldade para serem 

classificados nos domínios sociais já mencionados, justamente porque certas situações 

podem implicar em preocupações sobrepostas de domínios. Ou seja, há situações nas 

quais diferentes domínios podem assumir a categorização da mesma resposta. De acordo 

com Turiel (1983), esses acontecimentos multifacetados podem assumir duas formas: 1) 

presença de mais de um domínio no julgamento (e.g., na frase “Cecília é vegetariana 

porque gosta de comer vegetais e se preocupa com os animais” há a presença de dois 

domínios sociais: moral e pessoal. Cecília opta por comer vegetais por uma questão de 

escolha individual e possui uma preocupação com outro, no caso, com os animais não 

humanos); 2) os eventos de segunda ordem que estão ligados com a transversalidade dos 

domínios (e.g., na frase “Priscila ficou chateada porque Daniela não a cumprimentou com 

um beijo na bochecha quando a viu” há a transversalidade de dois domínios: moral e 

convencional. Priscila ficou chateada por uma norma convencional que Daniela não 

cumpriu). 

 

Estudos parentais, saúde mental e moralidade 
Apesar da existência de histórias que relatam péssimas experiências entre pais e 

filhos como a “cinderela chinesa: a história secreta de uma filha renegada” de Yen Mah 

(1999) e de estudos que defendem que os pais são como psicólogos medíocres por 

proporcionarem relações heterônomas e de respeito unilateral com suas crianças (Piaget, 

1932/1994), a TDS (Turiel, 1983; Nucci, 1996) apresenta um conjunto de pesquisas que 
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defendem a importância das relações parentais no desenvolvimento do ser humano, 

principalmente quando os responsáveis desempenham papéis positivos na educação 

(Smetana, 1999, 2011, 2015), possibilitando saúde mental aos seus pequenos. 

Existe um ponto de vista comum entre todos os estudos de parentalidade: o poder 

da relação entre pais e filhos é diferenciado (Smetana, 1997). Quando se pensa no 

desenvolvimento da criança e dos adolescentes, os estudos parentais dizem respeito a 

amplos estilos ou formas de educar as crianças e os efeitos sobre o seu desenvolvimento 

social e moral (Smetana, 2017). Esses estudos constituem um amplo e robusto corpo de 

pesquisas, amparadas por diferentes perspectivas teóricas, como por exemplo, relações 

entre estratégias parentais e tipos de temperamento (Kochanska, 1997); estudos de 

domínios específicos da parentalidade (Grusec, Chaparro, Johnston, & Sherman, 2013); 

pesquisas sobre o papel do afeto e vínculo parental (Hofer, Eisenberg, Spinrad, & Morris, 

2013), entre tantas outras. 

A mais conhecida teoria de parentalidade é a Diana Baumrind (1971) que propôs a 

Teoria de Prática e Estilos Parentais, estabelecendo a relação entre comportamentos 

adequados e ajustados com os tipos e padrões de parentalidade. Segundo a autora, a 

parentalidade é organizada de acordo com duas dimensões: exigências e responsividade. 

A primeira diz respeito a todo o processo de orientação, colocação de limites, processos 

educativos de toda a ordem que os pais devem oferecer aos filhos e a responsividade diz 

respeito ao modo que essa "educação" é estabelecida, ou seja, se há afeto no processo, 

responsabilidade, acompanhamento efetivo, motivação para auxiliar e promover o 

desenvolvimento infantil. A autora estabeleceu quatro estilos parentais: autoritário (apenas 

exigência e pouca responsividade), autoritativo (equilíbrio entre as duas dimensões), 

indulgente (apenas responsividade e pouca exigência) e negligente (ausência das duas 

dimensões). 

Conforme a TDS, as teorias tradicionais de socialização, entre elas a de Baumrind 

(1971) não deram suficiente atenção aos tipos de valores a serem internalizados, focaram 

nos pais como agentes primários de socialização, assumindo um papel unidirecional, 

deixam de dar atenção ao aspecto desenvolvimental e focam ou no afeto, ou 

comportamento ou cognição (Smetana, 1997). 

Portanto, os estudos parentais fundamentados na Teoria do Domínio Social, têm 

como primazia a agência da criança e do adolescente nas relações parentais. Ainda que 

concordem plenamente que "os pais são fundamentais para a sobrevivência e o sucesso 

da raça humana"(Bornstein, 2002), não estabelecem relações deterministas no que diz 

respeito às relações causalísticas entre saúde mental da criança e parentalidade 
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desajustada, uma vez que reconhecem o potencial desenvolvimental da própria criança e 

a multifatoriedade de situações que permeiam as relações entre pais e filhos, bem como a 

saúde mental da criança. O entendimento das influências da família é difícil e complexo 

(Turiel, 2005). 

A uniformidade e unidirecionalidade das práticas parentais precisa ser questionada 

(Turiel, 2018). As práticas parentais que sempre encorajam, por exemplo, o comportamento 

de seguir regras, deixam a desejar no sentido que não favorecem o desenvolvimento de 

resistência e oposição diante dos desafios de práticas sociais injustas como, por exemplo, 

sociedades machistas. Os estudos de práticas parentais também revelam a necessidade 

de ampliação das pesquisas e a justaposição de perspectivas teóricas e de dados 

empíricos, como forma de constante elaboração de novas questões de pesquisa em 

desenvolvimento moral (Turiel, 2018).  

O aspecto mais relevante da pesquisa sobre parentalidade na perspectiva da TDS 

diz respeito ao fato de se dedicar à investigação do papel dos pais no desenvolvimento 

moral. Todavia, para que se possa pensar sobre esse aspecto da contribuição dos estudos 

da TDS, ou seja, as relações entre parentalidade e desenvolvimento moral, é necessário 

primeiramente definir o conceito de moralidade para essa perspectiva teórica: a moralidade 

pode ser definida como "o entendimento prescritivo das crianças sobre os atos que 

possuem consequências para o bem-estar, para a justiça e para os direitos dos outros" 

(Smetana, 2006, 2013; Turiel, 1983, 2006). 

Obviamente que o desenvolvimento moral de uma pessoa não tem dependência 

única e exclusivamente das relações parentais, ou da socialização familiar. Tão pouco é 

fruto apenas do desenvolvimento individual (Jambon & Smetana, 2018). A moralidade é um 

construto complexo e multifatorial, e no caso da TDS é investigada no âmbito das interações 

e interpretações das crianças que possibilitam a construção do conhecimento do mundo 

social, estando o domínio moral integrado nesse conhecimento (Smetana, 2006, 2013).  

As muitas faces da parentalidade ainda estão longe de terem sido reveladas, 

especialmente no que diz respeito à sua influência no desenvolvimento moral. As pesquisas 

mais recentes  da Teoria do Domínio Social (Nucci, Turiel, & Roded, 2017; Turiel & Gingo, 

2017; Turiel, 2018; Smetana & Jambon, 2017, entre outras), defendem a ideia de que a 

criança interpreta, age, diferencia, nomeia e descreve o domínio moral, desde antes de 

construir plenamente a competência da linguagem, e que essa habilidade vai se ampliando 

com a idade especialmente naquilo que diz respeito à capacidade de coordenação da 

multifatoriedade de aspectos envolvidos no julgamento e decisões morais, sendo sim as 

relações parentais, um dos aspectos de considerada importância, de acordo com os dados 
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empíricos. 

A moralidade é definida como o estudo de como as pessoas devem tratar umas às 

outras (Turiel, 2013), portanto, um construto universal (Turiel, 2018). De acordo com o autor 

as preocupações com os variados assuntos sociais em complicadas relações sociais 

resultam na afirmação de direito e justiça em algumas situações e não em outras. A grande 

questão ainda é: por que? (Turiel, 2018). Em nossa opinião, acreditamos que Piaget tenha 

nos deixado uma preciosa dica:  

 

À medida que a criança cresce, a submissão de sua consciência adulta parece-

lhe menos legítima, e, salvo os casos de desvios morais propriamente ditos, que 

são constituídos pela submissão interior definitiva (os adultos que continuam 

crianças toda a sua vida) ou pela revolta duradoura, o respeito unilateral tende 

por si mesmo ao respeito mútuo e à relação de cooperação, a qual constitui o 

equilíbrio normal (Piaget, 1932/1994, p. 243). 

 

Quando pensamos no papel do adulto da relação nos processos de educação moral, 

não podemos deixar de pensar que a hierarquia que sustenta a relação entre crianças, 

adolescentes e adultos é dada pela diferença de idade. Mas, bem sabemos que isso é 

insuficiente, pois, conforme salienta Piaget (1932/1994) há adultos que permanecem 

crianças pela vida toda.  

O papel do adulto na relação é o de ser lúcido. Responsável pelas duas 

extremidades do ciclo vital, a gênese e o fim (a infância e a velhice), o adulto necessita 

conjugar de forma consistente seus direitos e deveres. Quando o adulto não consegue, ou 

não quer, ou negligência, ou abusa, ou não sabe, ou não assume o seu papel na relação 

com a criança, interfere de modo muitas vezes irreparável no seu desenvolvimento, pois, 

se para ele há direitos e deveres, para a criança só há direitos e esses são sinônimo de 

necessidade (Macedo, 2019)3, infelizmente o resultado desse processo costuma culminar 

com os problemas de saúde mental, seja do adulto ou das crianças. 

A maior vulnerabilidade da infância está na necessidade/direito de encontrar-se com 

o adulto lúcido (Macedo, 2019)1. Existe o encontro desastroso. Existe o encontro cujo 

principal objetivo é quebrar a sua vontade. Há o encontro que não tem afeto. Há o encontro 

que lhe fere, humilha, cala e castra. Ainda existe o encontro mudo. O melhor encontro 

também existe e ele é o encontro que promove o desenvolvimento da criança. Sobre esse 

                                                      
3 Fonte: palestra intitulada “Psicologia do Desenvolvimento” na cerimônia de entrega do título de Professor 
Emérito do Instituto de Psicologia da USP ao Doutor Lino de Macedo. 
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tipo de encontro Piaget (1932/1994, p. 295) prescreveu: “limita-se a obrigar os indivíduos a 

se situarem uns em relação aos outros, sem que as leis de perspectiva resultantes dessa 

reciprocidade suprimam os pontos de vista particulares”. 

Para Piaget, o indivíduo não poderia estar consciente de seu próprio pensamento, 

senão no encontro diário e constante com o outro, implicando a consciência de si uma 

confrontação contínua do eu e do outro (Piaget, 1932/1994). O caminho desenvolvimental 

proposto por Piaget culmina na capacidade de adaptar o eu ao coletivo: “em outras 

palavras, a personalidade é a submissão do eu a um ideal que encarna, mas que o 

ultrapassa e ao qual se subordina” (Piaget & Inhelder, 1976, p. 259).  

A qualidade da relação com esse outro privilegiado que se constituem os pais e ou 

familiares próximos na vida da criança e adolescente está diretamente relacionada com 

aspectos da moralidade dos indivíduos, com os seus modos de agir e pensar, julgar e sentir, 

e, por consequência com aspectos inerentes à construção de sua saúde mental. O que 

defendemos é a importância que tem a especificidade dessa interação, questão essa 

reconhecida pelas próprias crianças e adolescentes, como quando 67,6% de uma amostra 

de mais de 5000 adolescentes da grande São Paulo respondem que seus pais têm muita 

influência na escolha de seus valores (La Taille, 2007). Dados correspondentes foram 

encontrados entre adolescentes brasileiros que afirmam terem aprendido sobre os 

comportamentos justos e empáticos em casa com a família (Lucatto, 2019). Os estudos da 

Teoria do Domínio Social, por sua vez, revelam em seus dados que crianças e adolescentes 

legitimam a autoridade parental para as questões do domínio moral (Smetana, 2006, 2011, 

2013). 

Valorizar o papel da parentalidade no desenvolvimento moral, além disso, não 

significa negar, esquecer ou negligenciar a centralidade das interações entre pares 

(inclusive entre irmãos) como contextos favorecedores e de extrema importância para o 

desenvolvimento moral (Piaget, 1932/1994; Kohlberg, 1969; Smetana & Jambon, 2017).  

Entender as influências da família no desenvolvimento moral é uma tarefa difícil e 

complexa devido a um número significativo de razões: o tempo que a criança e o 

adolescente vivencia na família (que sofre diferentes variações), as diferentes tarefas, 

atividades e experiências (como, por exemplo, religiosa) que são partilhadas na família e 

interferem nessa influência, o conjunto de atividades desenvolvidas pelos pais (por 

exemplo, profissão, robe, estudos, relacionamento com o companheiro/a, amigos), além de 

situação financeira, classe social, faixa etária, relação com a escola, enfim, uma 

multivariedade de aspectos que influenciam na sua maneira de interagir com os filhos 

(Turiel, 2005). 
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Do ponto de vista particular, como nos situamos diante da realidade dessa relação 

entre parentalidade, moralidade e saúde mental? O nosso ponto de vista é sempre 

desenvolvimental. A autoridade parental também precisa e tem direito à ajuda, ao apoio, a 

não ser julgada, mas orientada e de preferência educada, no tocante a lhe dar a conhecer 

mais sobre a melhor educação a ser oferecida a seus filhos (Piaget, 1948/1980, Caetano, 

2009). 

Apresentamos a seguir a terceira parte deste capítulo, na qual, descrevemos um 

processo de intervenção que buscou estabelecer um espaço de reflexão e tomada de 

consciência de pais e mães sobre as relações com seus filhos. No caso dessas famílias, 

seus filhos são atendidos por um programa de intervenção de 3 meses no Laboratório de 

Estudos do Desenvolvimento e da Aprendizagem (LEDA) do Instituto de Psicologia da USP. 

A ideia do Projeto "Educar para Humanizar" se fundamentou no princípio de que quando os 

pais e mães têm efetivas oportunidades de falar e ouvir a respeito de temáticas do 

desenvolvimento moral e afetivo, o processo de parentalidade ganha um repertório 

diferenciado, as famílias sentem-se acolhidas, ouvidas, orientadas e as crianças ganham a 

oportunidade de convivência com pais e mães que pensam sobre o ser pai e mãe, portanto, 

conseguem sair do automatismo de práticas parentais nocivas como o autoritarismo, 

negligência ou permissividade. 

  

“Educar para Humanizar” 
O projeto de intervenção “Educar para Humanizar” teve como objetivo a promoção 

de educação a respeito do desenvolvimento infantil e das intervenções promovedoras de 

desenvolvimento moral, além da oferta de um espaço de escuta as mães, pais e 

responsáveis pelas crianças em atividade no LEDA (Laboratório de Estudos de 

Desenvolvimento e Aprendizagem) do Instituto de Psicologia da Universidade de São 

Paulo. O método utilizado pelo projeto pode ser assim resumido: foram realizadas vinte e 

quatro oficinas no período de 11 de setembro de 2018 a 18 de junho de 2019 na Clínica 

Escola do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo. As oficinas foram 

trabalhadas por duas alunas da graduação de psicologia e uma aluna psicóloga pós-

graduanda em psicologia do desenvolvimento, sob a supervisão da professora doutora 

coordenadora do referido projeto. O propósito fundamental que guiava as oficinas era a 

escuta ativa aos familiares e responsáveis a partir de temas apresentados ao grupo ou 

temas sugeridos pelo grupo. As temáticas estabeleceram conteúdos simples com o objetivo 

de discutir e refletir com as famílias sobre: a compreensão da criança como sujeito para 

além de seus distúrbios de aprendizagem; os vínculos entre a família e a criança, a reflexão 
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sobre as regras estabelecidas nas relações da criança com os pais, com os pares, com a 

escola e com a sociedade, os estilos de intervenção dos pais diante dos conflitos com as 

crianças. Ainda foram consideradas as necessidades apresentadas pelo grupo a cada 

encontro.  

Com relação às principais vivências das oficinas, observou-se que o público que 

compunha as oficinas era majoritariamente feminino. Durante as oficinas as mulheres 

aproveitavam o espaço de escuta para expressarem seus sentimentos, frustrações e 

infinitas demandas, contando às psicólogas que desempenhavam numerosas funções 

como o trabalho externo, o trabalho da casa, a providência de recursos para custear os 

tratamentos aos quais seus filhos são submetidos; trabalho doméstico; e deslocamento 

entre hospitais, especialistas e escola. Recorrentemente queixavam-se da ação 

inexpressiva dos maridos frente ao quadro de desenvolvimento da criança e das tarefas a 

serem realizadas dentro e fora de casa. Incluindo-os, inclusive, como mais uma 

responsabilidade que elas deveriam dar conta e não como parceiros na divisão de tarefas 

a respeito da família e da casa.  

Pode-se perceber a partir das falas das mulheres que as oficinas funcionaram 

também como lugar de reencontrar-se consigo, já que na rotina exaustiva e apressada, 

segundo elas, sobra pouco espaço e tempo para se ouvir e se cuidar. Isso porque 

constantemente o cuidado de si é ocultado pela demanda de cuidado do outro, como dos 

filhos e do marido. Assim, segundo as falas e as lágrimas das próprias mulheres, as oficinas 

eram lugar onde elas puderam enxergar que não estão só e que não são as únicas a 

viverem essas histórias. Lugar, também, em que podiam falar sobre seus filhos e o que 

sentiam sem serem julgados (algo que acontece constantemente vindo da família e 

conhecidos), mas sim compreendidas. 
O “Educar para humanizar” significou, também, uma possibilidade de intervenção no 

campo de forças que compõem e afetam a vida das crianças atendidas pelo LEDA, 

compreendendo a expressão “campo de forças” como “espaços de produção de práticas e 

de processos de subjetivação” (Machado, 2003). Portanto, as oficinas do “Educar para 

humanizar” manifestaram a oportunidade de refletir sobre as relações interpessoais e sobre 

a construção das regras do contexto familiar, encaminhando a possibilidade de tomada de 

consciência sobre o papel da autoridade parental, bem como as suas possibilidades de 

atuação na promoção do desenvolvimento moral. O conviver e agir na vida das crianças 

por parte desses adultos, deixou de ser uma conduta automática e irrefletida, pautada na 

resolução das pendências de cada dia, pois, de acordo com a avaliação dos participantes 

das oficinas, mães, pais, tias e avós, passaram a enxergar suas crianças de outro modo, 
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aprendendo e valorizando a troca entre adultos e crianças que, realmente focam em ensinar 

as regras, princípios e valores, elementos estes que são forças atuantes na manutenção 

da integridade física e psicológica das crianças, bem como no fortalecimento do seu 

desenvolvimento saudável. 

As conversas com os participantes sobre as regras de casa foram um exercício 

simples, mas que permeou todas as oficinas. O primeiro e mais significativo aprendizado 

dos participantes foi compreender a diferença entre ensinar as crianças a obedecerem 

regras ao invés de obedecerem pessoas. O segundo princípio foi a diferenciação entre 

regras negociáveis e regras inegociáveis. A terceira questão que a conversa sobre regras 

fomentou foi a discussão sobre as punições, enumeradas pelos participantes como sanções 

expiatórias, que, além de não estabelecer relação entre conteúdo da falta e punição, 

também não se pautam na explicação das consequências diretas das violações, e tão 

pouco se ocupam de orientar as crianças e adolescentes quanto ao domínio social da 

transgressão. 

É bem sabido que o adulto representado pelo pai, pela mãe, pela avó, nem sempre 

se posiciona frente ao sujeito em desenvolvimento como “adulto colaborador” (Piaget, 

1932/1994). A presença da agressão física nas intervenções é bastante preocupante ainda, 

quando nosso país desde a Constituição Federal (1988), Estatuto da Criança e Adolescente 

(1990) e a Lei número 13010 de 2014, proíbe o uso de castigos físicos ou tratamento cruel 

ou degradante para educação e cuidado de crianças e adolescentes.  

É evidente a necessidade da existência de sanções quando uma regra é quebrada 

pela criança. A sanção promove a oportunidade de reconstituição da autoridade da regra 

quebrada, bem como o restabelecimento do equilíbrio das relações sociais. Portanto, o 

castigo ao mau comportamento se faz necessário, sim, mas não qualquer castigo (Piaget, 

1932/1994). A sanção por reciprocidade se caracteriza pelo fato de que “há a relação de 

conteúdo e de natureza entre a falta e a punição, sem falar da proporcionalidade entre a 

gravidade daquela e o rigor desta” (Piaget 1932/1994, p. 162).  

O trabalho de intervenção parental encaminhou aos olhos dos participantes a 

reconstrução da autoridade parental, afirmando a importância dessa intervenção para a 

questão do desenvolvimento moral. Os tipos de punições enumeradas pelos participantes 

se distanciaram das prescrições piagetianas de restabelecimento da regra violada. Foi 

importante para eles compreenderem que existe uma enorme diferença entre os tipos de 

sanção a serem empregadas quando os tipos de regras quebradas são diferentes, por 

exemplo, se não lavou a louça ou se bateu no irmão, se não fez a lição de casa ou se 

esqueceu a porta da geladeira aberta, se xingou o porteiro do prédio ou esqueceu de dar 
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comida para o cachorro.  

O repertório brasileiro parece contar com três tipos de sanções apenas: bronca, tirar 

do culpado algo que ele gosta ou dar palmadas (Caetano, 2005, 2009, 2013; Caetano & 

Yaegashi, 2012; Fernandes, Caetano, & Dell`Agli, 2018). Naquilo que diz respeito à 

proporcionalidade, tudo parece depender no caso do humor parental, de quem está 

olhando, do lugar onde se encontra, e das concepções educativas morais, que salvo raras 

exceções estão amparadas pelos pressupostos informacionais de que “quem apanha dos 

pais não apanha de polícia e nem de bandido”, “eu apanhei dos meus pais e me transformei 

numa pessoa de bem” (Caetano, 2013).  

Outro aspecto importante trabalhado nas oficinas diz respeito às dificuldades 

inerentes à comunicação entre pais e filhos. As respostas dos participantes revelaram que 

a comunicação entre pais e filhos está mais para bronca e sermões do que para práticas 

que auxiliam o processo de tomada de consciência dos filhos. As conversas entre pais e 

filhos também são contextos de desenvolvimento moral, porque quando pais corrigem 

comportamentos inadequados, ensinam regras, disciplinam, orientam, oferecem 

oportunidades concretas de desenvolvimento moral (Caetano, 2013), mas quando brigam, 

ou criticam, ou humilham, ou estabelecem juízos de personalidade, as consequências da 

chantagem emocional se caracterizam muitas vezes por problemas afetivos no futuro 

(Hoffman, 1970) 

A comunicação entre pais e filhos foi foco das intervenções propostas nas oficinas, 

pois pais conversam com os filhos, conversam sempre, o tempo todo, são os parceiros que 

permanecem mais tempo ao longo da vida com os filhos (Wainryb & Recchia, 2013). Claro 

que uns conversam mais adequadamente que outros, mas o fato é que pais conversam 

com suas crianças mais do que quaisquer outros. O interesse genuíno de todo e qualquer 

pai e mãe está em cumprir bem o seu papel: “os pais investem tempo, afeto e interesse em 

transformar os seus filhos em boas pessoas” (Wainryb & Recchia, 2013).  

Fundamentados pelo conceito de pressupostos informacionais (informational 

assumption), que dizem respeito aos conceitos prescritivos que as pessoas têm sobre a 

realidade dos fatos (Wainryb, 1991), pode-se afirmar que, os tipos de crenças que as 

pessoas constroem sobre a realidade, influenciam a interpretação do indivíduo sobre um 

evento. Parecem evidentes alguns pressupostos informacionais que povoam as 

concepções educativas parentais brasileiras, entre elas: “a disciplina dura, incluindo os 

castigos físicos, é necessária para corrigir crianças difíceis”, “a palmada educa”, “pais 

eficazes são severos”, “eu apanhei e me tornei uma pessoa de bem”, entre outras. Todo o 

trabalho das oficinas se encaminhou para a desconstrução dessas crenças. 
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O efeito deteriorante da disciplina coercitiva no julgamento moral tem sido pouco 

investigado (Smetana & Jambon, 2017). Crianças que foram duramente disciplinadas pelas 

mães tiveram maiores dificuldades de identificar as transgressões morais como erradas e 

independentes da punição e da contingência à autoridade (Ball, Smetana, & Sturge-Apple, 

2016), dados estes compatíveis com os estudos clássicos de Piaget (1932/1994) e de 

Hoffman (1970), que defendem que a coação não favorece o desenvolvimento de 

competências morais. 

A indução, ou seja, a prática educativa na qual os pais usam explicações ao invés 

de práticas coercitivas e ou de apelo emocional, auxiliam as crianças a se desenvolver 

moralmente, exatamente porque as crianças entendem as razões das regras e porque as 

transgressões são erradas (Hoffman, 1970; Smetana & Jambon, 2017). A indução é a 

maneira mais eficaz para a promoção do desenvolvimento moral da criança, porque os pais 

se mostram como modelo de uma autoridade racional e não arbitrária, oferecem às crianças 

oportunidades de pensar e refletir sobre os próprios atos (demandam que a criança exercite 

recursos cognitivos), centralizam sua atenção para o ato a ser corrigido, o que ensina a 

criança a arcar com as consequências dos seus atos, orientam a criança sugerindo 

respostas empáticas em relação aos outros. “A indução pode ser um método eficaz de 

socialização moral, porque chama a atenção para os aspectos cognitivos, afetivos e 

comportamentais da moralidade e pode ajudar a criança a integrá-los” (Shaffer, 2005, 

p.531). 

As explicações dadas pelos pais aos filhos podem ser ainda mais eficazes quando 

são explicações de domínio apropriado. Os dados de pesquisas revelam que quando as 

mães conversam com os filhos, levando em consideração a natureza da transgressão, e 

quando as repreensões são apropriadas em relação a esse conteúdo, as crianças inclusive 

percebem a consistência das respostas dos adultos (Smetana & Jambon, 2017).  

 

Considerações finais 

O principal objetivo deste capítulo foi apresentar as contribuições dos estudos de 

parentalidade na perspectiva da TDS, enfatizando a importância de relações parentais que 

promovam o desenvolvimento da moralidade infantil como prevenção e condição de saúde 

mental das crianças. As pesquisas de acordo com esse referencial teórico têm demonstrado 

que, pais e mães têm um interesse genuíno em garantir a saúde e a segurança de seus 

filhos, especialmente adolescentes (Smetana, 2011). Os resultados das pesquisas em 

parentalidade de acordo com TDS também enfatizam a agência da criança e do 

adolescente nas interações com seus pais (Smetana & Jambon, 2017), reforçando a 
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interação que existe nos processos parentais, combatendo as perspectivas deterministas 

de modelos e práticas parentais.  

A grande contribuição desses estudos está em apresentar dados que revelam as 

contribuições de uma autoridade parental consciente do seu papel, especialmente para o 

favorecimento e desenvolvimento da moralidade de crianças e adolescentes. Esperamos 

ter demonstrado com o presente capítulo que, um contexto familiar que conta com adultos 

que trabalham com regras, sanções e comunicação articulada e coerente com os distintos 

domínios sociais, entre eles o Domínio Moral, favorecem o desenvolvimento de pessoas 

saudáveis, que vivenciam experiências de justiça e direitos pessoais garantidos em casa 

(Nucci, 2013) o que se constitui em aspecto importante e reconhecido para a prevenção da 

saúde mental de crianças e adolescentes.  
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Capítulo 6 
ESTUDO COMPARATIVO ENTRE GRUPOS DE ORIENTAÇÃO FAMILIAR EM 

CONTEXTO PREVENTIVO E REMEDIATIVO 
Patricia Lorena Quiterio, Jenniffer Pires da Silva, Bruna de Lima Camelo, Mariane Voga 

de Oliveira, Marwin Machay Indio do Brasil do Carmo 

 

Introdução 
Pais e cuidadores ocupam função de destaque no desenvolvimento de seus filhos 

(Carvalho & Seidl-de-Moura, 2011), pois desempenham um papel decisivo na promoção da 

competência social4 nas crianças, uma vez que guiam e modelam os padrões adequados 

e desejáveis de desempenho em diferentes contextos (Smart & Sanson, 2003). 

Crianças com o desenvolvimento saudável de competência social manifestam menor 

índice de problemas de comportamento, apresentando, mais facilmente, atitudes 

socialmente desejáveis e maior disposição para participar de grupos (Shaffer, Obradovic, 

Herbers, & Masten, 2009).  

Práticas parentais podem consistir em fontes de estresse para os pais, interferindo 

negativamente no desenvolvimento infantil (Stasiak, Weber, & Tucunduva, 2014). Para 

tanto, a criação de grupos de orientação familiar surge da dificuldade em se manter 

interações saudáveis no processo educacional das crianças, objetivando melhorar as 

relações familiares, por meio da promoção de Habilidades Sociais (HS) e Habilidades 

Sociais Educativas Parentais (HSE-P). 

 

Práticas Educativas Parentais 
O padrão de interação entre pais e filhos é chamado de práticas parentais (Bolsoni-

Silva & Marturano, 2008) que, por sua vez, se dividem em dois tipos: práticas educativas 

positivas e negativas. As formas de cuidar, disciplinar e promover comportamentos 

considerados adequados diferem entre as famílias e impactam no desenvolvimento dos 

filhos, podendo trazer benefícios ou prejuízos para este processo (Fantinato & Cia, 2014).   

 Gomide (2006) descreve que as práticas educativas positivas compreendem a 

monitoria positiva (que envolve, por exemplo, o uso adequado da atenção e a distribuição 

de privilégios) e o comportamento moral (que implica, por exemplo, promover condições 

favoráveis ao desenvolvimento das virtudes, tais como empatia, senso de justiça, 

                                                      
4 Competência Social - construto avaliativo do desempenho social em tarefas interpessoais, que atende aos 
objetivos do indivíduo e às exigências da situação e cultura, tendo impactos positivos a partir de critérios 
éticos e instrumentais (A. Del Prette, & Del Prette, 2017). 
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responsabilidade e trabalho).  

 As práticas educativas negativas envolvem a negligência, a ausência de atenção e 

de afeto e a disciplina relaxada, que compreende, entre outros aspectos, a displicência das 

regras estabelecidas e a punição inconsistente (Gomide, 2006). 

 Os estilos parentais são agrupamentos de algumas destas práticas parentais. 

Baumrind (1966) e Weber, Salvador e Brandenburg (2011) apresentam diferentes modelos 

de estilos parentais, descritos na Tabela 1. 

 

Tabela 1 
Estilos parentais e sua descrição (Baumrind, 1966; Weber et al., 2011) 
Estilo Parental Características do estilo parental 

Autoritário 
Controle, rigidez e regras excessivos; 

Pouco apoio à criança. 

Permissivo 
Grande apoio à criança 

Pouco controle, exigências e regras 

Autoritativo/ Participativo 
Equilíbrio entre controle e apoio; 

Regras fixas e incentivo à autonomia 

Negligente 
Pouco ou nenhum apoio à criança. 

Pouco ou nenhum controle, exigências e 
regras. 

Fonte: elaborada pelos autores. 

 

Bolsoni-Silva e Marturano (2008) destacam que “práticas parentais positivas podem 

evitar o surgimento e/ou a manutenção de problemas de comportamento e, por outro lado, 

as negativas podem aumentar a probabilidade de sua ocorrência” (p. 19). Neste sentido, 

Fatinato e Cia (2014) citam como práticas educativas o diálogo, o envolvimento com os 

filhos, um bom relacionamento afetivo, um estabelecimento de regras claro e coerente e o 

incentivo a autonomia. Tais características fazem parte do estilo parental 

autoritativo/participativo, desejável para a proteção do desenvolvimento infantil.  

 Destacam-se como práticas negativas o estresse dos pais, a manifestação 

inadequada de descontentamento frente aos comportamentos impróprios dos filhos, 

disciplina inconsistente, pouca interação positiva, supervisão e monitoria insuficientes das 

atividades e comportamentos infantis (Fantinato & Cia, 2014; Bolsoni-Silva & Marturano, 

2008). Há relação entre estas práticas e problemas de comportamento, baixo desempenho 
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acadêmico, déficit em HS, baixo autoconceito e baixa autoestima dos filhos (Bolsoni-Silva 

& Marturano, 2008; Dyson, 2003; Kanamota, Bolsoni-Silva, & Kanamota, 2017). 

 Sabe-se que as crianças aprendem por observação/modelação, instrução e 

consequenciação (Z. Del Prette & Del Prette, 2005), sendo assim, é possível supor que 

aquelas que estão expostas às práticas parentais negativas estejam aprendendo a se 

comportar dessa maneira com seus pares. Somado a isso, esses pais reforçam com maior 

frequência os comportamentos inadequados emitidos pelo filho do que seus 

comportamentos socialmente adequados (Bolsoni-Silva & Marturano, 2008; Boutwell & 

Beaver, 2010; Gresham, 2009). 

 A promoção de HSE-P impulsiona os pais a adotarem um estilo parental voltado para 

práticas educativas positivas, de forma a suscitar as HS em seus filhos e reforçar 

comportamentos adequados nos últimos, sem utilizar recursos coercitivos ou punitivos, mas 

práticas educativas que promovam saúde mental e bem estar (Bolsoni-Silva, Silveira, & 

Marturano, 2008). 

Juliano e Yunes (2014) demonstram a relação entre vínculos sociais e um 

desenvolvimento saudável, ressaltando a importância de características como autoestima, 

autonomia, coesão familiar e rede de apoio. O processo de criação de redes de apoio é 

intrínseco à convivência, a partir de reciprocidade e trocas afetivas que possibilitem o 

equilíbrio entre gentileza e firmeza, toque físico, respeito e outros (Juliano & Yunes, 2014; 

Nelsen, 2015). 

A família constitui o primeiro contexto social, em que há a possibilidade de se 

desenvolver o aprendizado sobre resolução de conflitos e competências emocionais (Silva, 

Nunes, Betti, & Rios, 2008; Stasiak et. al, 2014). Tal fato motiva a criação de programas de 

intervenção familiar que visem promover o aperfeiçoamento ou o desenvolvimento de um 

repertório adequado de práticas parentais. 

 

Grupos de intervenção com famílias: promoção, prevenção e remediação 
Silva e Murta (2009) afirmam que, de acordo com seus objetivos, as intervenções 

podem ser agrupadas em: 

(a) Intervenção primária - dirigidas a grupos ou pessoas expostas a fatores de risco, mas 

ainda sem a presença de problemas interpessoais. Visa o incremento das HS, como um 

fator de proteção, de modo a minimizar a chance de ocorrência de problemas interpessoais 

futuros para os participantes e para sua rede social mais próxima. Trabalhos deste tipo têm 

sido feitos com alunos de educação infantil e seus pais, professores da rede pública, 

adolescentes e estudantes universitários.  
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(b) Intervenção secundária - voltada para população sob efeito de fatores de risco para 

problemas interpessoais, tais como crianças agressivas criadas por pais com dificuldades 

em práticas educativas parentais. Crianças, adolescentes, pais e adultos com problemas 

de relacionamento interpessoal constituem a clientela usual. 

(c) Intervenção terciária - almeja minimizar consequências de déficits acentuados em HS já 

instalados. As intervenções encontradas na literatura nacional com este foco foram 

realizadas junto a pessoas com esquizofrenia, pais de crianças com deficiência e 

transtornos do espectro do autismo. 

As HS5 dos pais - ou o déficit das mesmas - constituem-se fator de proteção ou 

vulnerabilidade para o desenvolvimento saudável das crianças, bem como impactam 

diretamente na qualidade do relacionamento entre pais e filhos, a partir da participação nos 

cuidados, lazer e comunicação (A. Del Prette & Del Prette, 2011; Cia, Pereira, Z. Del Prette, 

& Del Prette, 2006). 

 Estudos evidenciam a transmissão intergeracional das HS entre os participantes, 

além de mostrar similaridade deste repertório entre os mesmos (Braz, Comodo, Z. Del 

Prette, Del Prette, & Fontaine, 2013; Comodo, A. Del Prette & Del Prette, 2017). Assim, 

destaca-se a importância de que os pais tenham HS para que seus filhos também 

desenvolvam tais comportamentos.  

 No tocante às tarefas educativas que concernem aos pais, as HSE-P incluem o 

estabelecimento de limites e regras, bem como a demonstração de afeto e envolvimento 

(A. Del Prette, & Del Prette, 2017; Silva, 2000). O déficit de tais habilidades, oriundo da falta 

de preparo dos pais para as questões educativas de seus filhos, se relaciona a práticas 

educativas ineficazes, reprodução de modelos educativos inadequados e falta de 

planejamento das tarefas educativas (Z. Del Prette & Del Prette, 2008). 

 Em contrapartida, pais com HSE-P desenvolvidas adotam práticas disciplinares mais 

benéficas para o desenvolvimento de seus filhos, além de favorecer a qualidade da 

interação familiar e contribuir para o desenvolvimento socioemocional das crianças 

(Bolsoni-Silva, Salina-Brandão, Versuti-Stoque, & Rosin-Pinola, 2008; Cia, Pamplin, & Del 

Prette; 2006; Pinheiro, Haase, A. Del Prette, Amarante, & Del Prette, 2006). 

Cia e Barham (2013) realizaram um grupo de intervenção com pais sobre problemas 

de comportamento. As orientações do grupo foram baseadas em técnicas cognitivo-

comportamentais e, em todas as sessões foram solicitadas tarefas de casa, por meio das 

                                                      
5 Habilidades Sociais - construto descritivo de comportamentos sociais desejáveis em determinada cultura, 
que provavelmente repercutirão de maneira benéfica para o indivíduo, seu grupo e comunidade, podendo 
contribuir para um desempenho socialmente competente nas tarefas interpessoais (A. Del Prette, & Del Prette, 
2017). 
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quais o desempenho dos pais foi avaliado. Observou-se diminuição em comportamentos 

de hiperatividade e de problemas comportamentais internalizantes e externalizantes. 

Rocha, Z. Del Prette e Del Prette (2013) avaliaram um programa de HSE-P para 

mães de crianças com TDAH. As avaliações indicaram efeitos positivos do programa em 

relação aos repertórios de HS das participantes do grupo experimental. Porém, o mesmo 

não foi observado no grupo controle. 

Bolsoni, Marturano e Silveira (2009) ressaltam que os problemas de comportamento 

não apresentam causa única, mas podem ocorrer proporcionalmente aos fatores de risco 

do ambiente. Promover saúde, fornecendo aos pais conhecimento e consciência acerca de 

seu papel fundamental na qualidade da interação familiar, principalmente em nível de 

prevenção, e não somente em contextos remediativos, parece ser necessário. Estudos 

como o de Pinheiro et al. (2006) indicam que as práticas educativas empregadas mais 

comumente em contexto brasileiro não são as mais adequadas - uma vez que aumentam 

a probabilidade de consequências desadaptativas no desenvolvimento das crianças. 

Juliano e Yunes (2014) ressaltam a incipiência de estudos de intervenção que visam 

promover práticas parentais positivas. Tal constatação demonstra a importância dos grupos 

de orientação familiar, corroborando com pesquisas que afirmam a existência de um 

desenvolvimento saudável de crianças em lares com interação satisfatória que possibilitem 

a promoção de redes de apoio e o desenvolvimento de resiliência (Juliano & Yunes, 2014; 

Weber, Salvador, & Brandenburg, 2011). 

 

Grupos de Orientação Familiar: foco na prevenção e remediação 
Bronfenbrenner, em sua Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano (TBDH), 

afirma que o desenvolvimento deve ser entendido por meio de um contexto, no qual são 

consideradas as dimensões culturais, históricas e políticas. Além disso, afirma que os 

processos proximais - relação entre o organismo e ambiente - são os motores do 

desenvolvimento (Narvaz & Koller, 2005).  

 Processos proximais podem gerar efeitos de competência - que se referem à 

aquisição de conhecimentos e habilidades intelectuais, físicas e socioemocionais ou de 

disfunção - que impactam negativamente no controle e integração do comportamento em 

situações diversas (Petrucci, Borsa, & Koller, 2016).  

 É possível relacionar o conceito de práticas parentais de Baumrind (1966) e Weber 

et al. (2011) ao de processos proximais (Bronfenbrenner, 1996), já que práticas parentais 

inadequadas produzem impactos no desenvolvimento semelhantes ao que Bronfenbrenner 

chamou de “efeitos de disfunção”. De maneira oposta, práticas parentais positivas 
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promovem competências socioemocionais e conhecimentos variados.  

O Modelo Bioecológico de Desenvolvimento Humano (MBDH), conforme indicado 

por Leme, Z. Del Prette, Koller, & Del Prette (2016), pode auxiliar para um melhor 

entendimento do desenvolvimento, ampliando a visão acerca de elementos envolvidos na 

competência.  

 Brendtro (2006), baseado no MBDH, propôs dois modelos de ecologia: ecologia 

saudável e ecologia de risco. A primeira é constituída por fatores adaptativos ao 

desenvolvimento saudável. A segunda engloba diferentes práticas que geram efeito de 

disfunção, sendo fatores de risco para o desenvolvimento socioemocional saudável. A 

Figura 1 representa a proposta do autor. 

 

Figura 1  

Dois tipos de ecologia a partir de práticas que geram efeitos de competência e disfunção. 

Traduzido de Brendtro, 2006 

  

 

Fonte: elaborada pelos autores 

 

De acordo com Petrucci et al. (2016), mostra-se importante conscientizar os pais 

acerca do impacto de suas práticas na vida de seus filhos e muni-los de ferramentas que 

propiciem um desenvolvimento mais saudável. Programas de treinamentos de HSE-P e 

intervenções voltadas para a promoção de práticas parentais positivas se mostram 

benéficos neste sentido (A. Del Prette & Del Prette, 2011). Por meio de estratégias nestes 

moldes, práticas que gerem processos proximais voltados para efeitos de competência são 



 
 

 87 
 

incentivadas. 

Juntamente com o aporte teórico citado, a utilização das técnicas da abordagem 

cognitivo-comportamental em grupos com familiares mostra-se eficiente e visa trabalhar 

com a promoção da autorreflexão, do autoconhecimento, do estabelecimento de metas, da 

vivência de dinâmicas, do ensaio comportamental, do fornecimento de feedback e das 

tarefas de casa (Beck, 2014). Estas ferramentas promovem a generalização do 

aprendizado para outros contextos, resultando no aprimoramento das HS e, 

consequentemente, na melhora da competência social e da interação familiar.  

A orientação familiar com foco na promoção e prevenção objetiva desenvolver 

práticas positivas, com vistas a prevenir o surgimento de comportamentos indesejáveis, 

exercitar a resolução de problemas e incentivar a comunicação e a demonstração de afeto, 

com o intuito de favorecer a saúde mental e o bem-estar, independentemente da 

configuração familiar. Na orientação familiar com foco no tratamento, também se almeja 

instrumentalizar os familiares com conhecimentos e estratégias de manejo de 

comportamentos problemáticos.  

Assim, foram propostos e realizados dois GOF, nos anos de 2017 (prevenção) e 

2019 (remediação) no Serviço de Psicologia Aplicada (SPA), em moldes semelhantes aos 

de Treinamentos de HSE-P, bem como da compreensão integrada e abrangente do 

desenvolvimento fornecida pelo Modelo Bioecológico do Desenvolvimento Humano.  

A proposta desenvolvida nos grupos baseou-se no Programa de Qualidade na 

Interação Familiar de Weber, Salvador e Brandenburg (2011): princípios de aprendizagem; 

relacionamento afetivo e envolvimento; regras e limites; consequências para 

comportamentos adequados, consequências para comportamentos inadequados; voltando 

no tempo; autoconhecimento e modelo e, revisão e encerramento. Foram acrescidas duas 

oficinas com foco em montagem de regras, no estabelecimento da rotina e na orientação 

da estratégia de economia de fichas. 

 
Método 

Quiterio (2014) desenvolveu programas de intervenção com familiares de crianças 

que estavam em tratamento clínico. Essa experiência contribuiu para os estudos 

preparatórios e os planejamentos das intervenções descritas a seguir no Serviço de 

Psicologia Aplicada (SPA), junto com os estagiários de psicologia da Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 

Os estudos originados pelo GOF-UERJ foram aprovados pela Comissão de Ética da 

UERJ. Com isso, no primeiro encontro do grupo, todos os participantes assinaram o Termo 
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de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), bem como o Termo de Compromisso (TC), 

no qual se comprometeram a não divulgar fotos, áudios ou outra forma de registro realizada 

durante os encontros do GOF. 

 

Participantes.  

GOF 1 (população não clínica). Participaram 5 familiares do sexo feminino e 2 do 

sexo masculino. A faixa etária dos participantes situou-se entre 20 e 47 anos (M = 36,43; 

dp = 9,41). A concentração de escolaridade encontrava-se no nível superior incompleto 

(57,1%). A idade dos filhos variou entre 3 meses e 17 anos (M = 8,09; dp = 5,24).  

GOF 2 (população clínica). O grupo foi composto por 7 participantes (sendo somente 

1 do sexo masculino) com faixa etária entre 19 a 51 anos (M = 43,14; dp = 11,14). Em 

relação à escolaridade, 42,9% dos participantes possuíam nível superior completo. A idade 

dos filhos variou entre 3 anos e 9 meses e 14 anos (M =11,18; dp = 4,31).  

 

Procedimentos gerais.  

GOF 1 (população não clínica). Realizou-se a divulgação por meio das seguintes 

estratégias: (a) cartazes colocados no campus da universidade e em escolas da rede 

municipal de ensino; (b) redes sociais relacionadas ao Instituto de Psicologia. As pessoas 

interessadas foram recebidas pelos estagiários, que fizeram a inscrição e uma breve 

entrevista semiestruturada.  

GOF 2 (população clínica). Convidou-se os familiares de crianças que estão em 

atendimento no SPA da universidade, na abordagem TCC.  

 

Instrumentos. 

 (a) Breve roteiro de entrevista semiestruturada (PQIF – Programa de Qualidade na 

Interação Familiar – Weber et al., 2011) (pré-intervenção). Tem por objetivo receber os 

familiares de modo pessoal, informar sobre a proposta do grupo, levantar as expectativas 

sobre a intervenção e coletar dados sobre as queixas. É composta das seguintes questões 

norteadoras: (i) O que você espera deste curso?, (ii) Qual é a maior dificuldade que você 

encontra para orientar seu(s) filho(s)? e, (iii) Quais os comportamentos você gostaria de 

mudar em seu(s) filho(s)?  

(b) Escalas de Qualidade na Interação Familiar (EQIF) – Versão para pais (Weber et 

al., 2011) (pré e pós-intervenção). O instrumento é composto por 40 questões divididas em 

9 fatores: 1) relacionamento afetivo e envolvimento; 2) regras e monitoria; 3) punição 

corporal; 4) comunicação positiva dos filhos; 5) comunicação negativa dos pai; 6) clima 
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conjugal positivo; 7) clima conjugal negativo; 8) modelo parental; 9) sentimento dos filhos. 

(Weber & Dessen, 2009; Stasiak, Weber, & Tucunduva, 2014). 

(c) Tarefas de casa (avaliação processual). Técnica da TCC que utiliza o 

autorregistro, lista de tarefas ou formato lúdico. Procedimento: após a supervisão, o 

estagiário elaborava o comentário para o familiar, submetia a supervisora e, após o retorno, 

entregava para o familiar. As tarefas de casa basearam-se no PQIF (Weber et al., 2011) e 

na inserção de outras atividades que contemplassem as habilidades requeridas pelas HSE-

P, conforme portfólio de A. Del Prette e Del Prette (2017). 

(d) Protocolo de Avaliação do Processo (avaliação processual). Este protocolo foi 

desenvolvido por Murta (2011) e adaptado para GOFs, com os seguintes itens: i) fidelidade 

ao planejamento do encontro; ii) desempenho do facilitador; iii) Check list das metas 

intermediárias (comportamentos dos familiares); iv) Outros desempenhos do facilitador; v) 

Indicadores de apego dos familiares em relação aos facilitadores; vi) adesão do familiar e, 

vii) fatos relevantes – sessão do dia. Foram acrescentados os seguintes itens: viii) relatório 

descritivo da sessão; ix) impressões do observador e, x) relato geral do grupo.  

(e) Diário de Campo – supervisões (avaliação processual). Instrumento por meio do 

qual foram registrados eventos relevantes dos encontros, orientações e adaptações no 

planejamento da intervenção. 

(f) Escalas de Qualidade na Interação Familiar (EQIF) – versão qualitativa (pós-

intervenção). Instrumento elaborado a partir dos fatores das EQIF e dos temas dos 

encontros do GOF, organizados em categorias. Este instrumento foi adaptado para esse 

estudo para que cada familiar realizasse uma autoavaliação após a participação no GOF.  

 

Grupos de Orientação Familiar. 

O objetivo das intervenções foi ampliar as práticas parentais e as habilidades 

educativas dos familiares, bem como prevenir problemas de comportamento. O programa 

foi desenvolvido em 15 (quinze) encontros semanais de uma hora e trinta minutos 

(1h30min). Os encontros do GOF apresentaram a seguinte sequência, com vistas a 

destacar aos participantes os objetivos e as atividades previstas: (1) revisão da tarefa de 

casa; (2) dinâmica ou vivência; (3) explicação didática; (4) treino de habilidades; (4) vídeo 

educativo/texto reflexivo; (6) momento de dúvida dos pais; (7) tarefa de casa. Para cada 

encontro, mediante o tema proposto pelas autoras do PQIF, a equipe desta pesquisa 

elaborava um foco para o atendimento psicoeducativo, bem como acrescentava atividades 

em algumas sessões, conforme demonstra a Tabela 2. 
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Tabela 2 

Temas (Weber, Salvador & Brandenburg, 2011), foco e atividades acrescentadas por 

sessão ao Grupo de Orientação Familiar. 
Sessão Tema Foco Atividades acrescentadas 

1 Abertura e 
princípios de 
aprendizagem 

Incentivar a coesão do 
grupo / discussão sobre as 
dificuldades na educação 
dos filhos sinalizadas na 
ficha de inscrição. 

Apresentação pessoal dos estagiários. 

Assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE). 

Preenchimento do EQIF – versão pais (pré-
teste). 

Elaboração das Regras do Grupo (painel 
com E.V.A.). 

Brainstorming sobre as expectativas do 
grupo (registro em blocão). 

Vídeo: “Pais são exemplo”. 

2 Relacionamento 
afetivo e 
envolvimento 

Noções sobre 
desenvolvimento infantil. 

Revisar tarefa de casa (as regras mais 
descumpridas foram anotadas num papel 
A3 para análise de comportamento). 

3 Relacionamento 
afetivo e 
envolvimento 

Comunicação eficaz no 
contexto familiar. 

Vídeo: “Comunicar com os filhos” 

Tarefa de casa: o familiar faz uma carta / um 
desenho para cada filho (operacionalizar o 
amor). 

4 Regras e limites Explicação básica sobre as 
habilidades sociais 
educativas – parentais. 

Vídeo: “Estabelecer regras com as 
crianças”. 

5 Regras e limites Clareza, coerência e 
persistência no 
desenvolvimento e manejo 
de regras. 

 

6 Regras e limites Auxiliar a família na prática 
de estratégias positivas no 
educar. 

Oficina em família (rotina e regras). 

Montar a rotina da família com especial 
atenção para as atividades da criança na 
faixa etária do GOF. 

Escrever as regras da família junto com a 
criança. Enfatizar clareza e objetividade na 
montagem das regras; todos os familiares 
devem assinar a folha (contrato). 

7 Consequências 
para 
comportamentos 
adequados 

Compreender o conceito e 
o uso do reforço enquanto 
uma prática positiva.  

 

   

Continua na página 98 

https://drive.google.com/open?id=0B7r0IjWQbh_7WFg2SlhVUTdPRU0
https://drive.google.com/open?id=0B7r0IjWQbh_7SnZSY3dvX3owckE
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. 

Continuação da Tabela 2. Temas (Weber, Salvador & Brandenburg, 2011), foco e atividades 
acrescentadas por sessão ao Grupo de Orientação Familiar. 

Sessão Tema Foco Atividades acrescentadas 

8 Consequências 
para 
comportamentos 
adequados 

Desenvolver habilidades 
de negociação.  

Vídeo com a música: “Não custa nada”. 

Dinâmica alimentar - Uma pessoa interpreta 
a criança e outra pessoa interpreta o 
responsável. Na cena, a criança não quer 
comer os brócolis e a mãe está insistindo 
para que coma toda a verdura do prato. 

9 Consequências 
para 
comportamentos 
adequados 

Auxiliar a família na prática 
de estratégias positivas no 
educar. 

Oficina economia de fichas 

Fazer breve revisão sobre o último encontro 

Montagem da economia de fichas junto com 
a família 

10 Consequências 
para 
comportamentos 
inadequados 

Lidar com as emoções que 
trazem bem e mal estar 
(emoções que ajudam / 
não ajudam) no educar. 

 

11 Consequências 
para 
comportamentos 
inadequados 

Alternativas para a prática 
de solução de problemas 
no contexto familiar. 

 

12 Voltando no tempo 

 

Como os estilos e as 
práticas parentais dos pais 
dos participantes 
influenciam na sua 
concepção e prática de 
educar seus filhos. 

 

13 Autoconhecimento 
e modelo 

Como os filhos reagem às 
atitudes e aos 
comportamentos dos pais. 
Influência do modelo 
parental na educação. 

Vídeo: “Criança interior” 

14 Revisão e 
encerramento 

Revisar de forma lúdica os 
conceitos abordados 
durante o GOF. 

Entrega da cartilha informativa “Orientação 
para pais e mães” (Bolsoni-Silva, Marturano, 
& Silveira, 2009). 

15 Avaliação: pós-
teste 

 Preenchimento do EQIF – versão pais (pós-
teste) e EQIF – versão qualitativa. 

Fonte: Os temas foram extraídos de Weber, Salvador, & Brandenburg (2011). 
 

Análise de dados. 

O instrumento: (a) Breve roteiro de entrevista semiestruturada na inscrição foi 

analisado e as diferentes respostas foram organizadas em eixos temáticos que contemplam 

a ideia central da demanda dos familiares. 

O instrumento: (b) Escala de Qualidade na Interação Familiar (EQIF) – Versão para 

pais (Weber, et al., 2011) aplicado nos períodos pré e pós-intervenção teve seus escores 
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analisados no Statistical Package for the Social Sciences for Windows (SPSS, versão 22.0), 

por meio do teste estatístico não paramétrico de Wilcoxon. Os dados também foram 

analisados e comparados de modo quantitativo com auxílio do método proposto por 

Jacobson e Traux (1991) para verificação da mudança clínica significante. Por meio da 

comparação entre escores pré e pós-intervenção calcula-se o Índice de Mudança Confiável 

(IMC) que permite verificar se a diferença entre os escores pré e pós-intervenção é 

confiável, ou seja, se estão além da faixa atribuída a erro de medida do instrumento e a 

Significância Clínica do tratamento (Evans, Margison, & Barkham, 1998). Por não dispor de 

dados normativos da população disfuncional os dados pré-intervenção da amostra sob 

tratamento foram utilizados para estipular a média, o desvio padrão e o alfa de Cronbach 

da população disfuncional. Para que haja mudança positiva ou negativa confiável é 

necessário que a diferença dos escores pré e pós intervenção seja de pelo menos 2 desvios 

padrões além da média da população disfuncional (Evans et al., 1998). 

Os instrumentos: (c) Tarefas de casa, (d) Protocolo de Avaliação do Processo, (e) 

Diário de Campo – supervisões e, (f) Escalas de Qualidade na Interação Familiar (EQIF) – 

versão qualitativa foram analisados e categorizados por meio da “leitura flutuante” das 

respostas e os conteúdos organizados em categorias (Bardin, 2011). Ressalta-se que o 

instrumento (d) foi preenchido por dois estagiários (observadores) em cada encontro de 

intervenção. 

Resultados. 

GOF 1 (população não clínica). 

(a) Breve roteiro de entrevista semiestruturada (PQIF – Programa de Qualidade na 

Interação Familiar – Weber et al., 2011) (pré-intervenção). Para a questão “o que você 

espera deste curso”, 71% dos familiares expressaram o desejo de se beneficiarem com o 

aprendizado de métodos e técnicas educativas. Ainda para esta questão, 28% das 

respostas estavam relacionadas com a expectativa da troca de experiências com outros 

pais. Para a pergunta sobre “qual a maior dificuldade para educar os filhos”, foi possível 

observar uma demanda igualmente significativa para a questão do estabelecimento de 

regras e limites e para a comunicação entre pais e filhos, na qual ambas figuraram em 43% 

e 57% das respostas, respectivamente. Além disso, 28% relataram que a maior dificuldade 

na educação dos filhos se referia à divergência de opiniões entre pai e mãe. Por fim, quando 

perguntados sobre “quais comportamentos esperam mudar nos filhos”, a teimosia e a 

desobediência dos filhos às ordens dos pais foram citadas em 57% das respostas, seguida 

pelo desejo de 28% dos pais em mudar comportamentos agressivos de seus filhos. 

(b) Escalas de Qualidade na Interação Familiar (EQIF) – Versão para pais (Weber et 
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al., 2011) (pré e pós-intervenção). O teste não paramétrico para as duas amostras 

relacionadas indicou diferença estatisticamente significativa entre os escores de pré e pós-

intervenção: (1) no Escore total do EQIF (Z = -1,997, p < 0,05, r = -0,72); (2) nos escores 

de Comunicação Negativa dos Pais (Z = -2,120, p < 0,05, r = -0,77). A análise individual do 

IMC indicou mudança positiva confiável (MPC) para Bianca no escore total da EQIF e no 

fator Comunicação Negativa dos Pais e nos fatores Relacionamento afetivo/ envolvimento 

e Regras e monitoria para Célia. 

(c) Tarefas de casa (avaliação processual). Para a categoria Demonstração de 

afeto/carinho, as respostas mais evocadas (83%) foram sobre confeccionar presentes, 

proporcionar contato físico e passar tempo juntos. Na categoria Identificação de 

comportamentos dos filhos, 42% das respostas identificaram comportamentos como o 

cumprimento das tarefas, a organização e a higiene. Já em relação aos comportamentos 

inadequados, 46% das respostas referiram-se a comportamentos como pular no sofá, não 

fechar geladeira e comprar algo na rua. A categoria Aplicação de consequências foi 

analisada em dois momentos. No início do grupo, 95% das consequências aplicadas eram 

punições. Em contrapartida, com o passar dos encontros, as consequências variaram entre 

fornecer explicações e consequências lógicas. Na análise da categoria Reforço positivo, os 

conteúdos relataram elogios, encorajamentos e agradecimentos: “quando ele me ajuda 

com alguma tarefa doméstica, além de elogiar e agradecer dou muitos abraços e beijos 

também” (Maria). Na categoria Autorreflexão, 58% das respostas sinalizaram 

características comuns entre participantes e crianças, como “altruísmo”, “ser educado”, 

“generosidade”. 

(d) Protocolo de Avaliação do Processo (avaliação processual). Os itens 

quantitativos do protocolo são analisados neste item, enquanto os itens qualitativos estão 

categorizados junto aos registros das supervisões no item posterior. O planejamento dos 

encontros foi seguido rigorosamente pelos facilitadores, que realizaram adaptações de 

acordo com o tempo disponível. Os participantes relataram problemas pessoais desde o 

primeiro encontro. Estes relatos se intensificaram próximo ao final da intervenção. Somado 

a isso, os familiares expressaram dificuldades, dúvidas e progressos, estavam atentos às 

explicações teóricas, participaram das atividades propostas e ofereceram ajuda aos 

colegas, indicando que a adesão ao grupo foi satisfatória. 

(e) Diário de campo (avaliação processual). Os itens qualitativos do protocolo e os registros 

das supervisões são categorizados: 1) Práticas parentais - o método disciplinar mais 

utilizado pelos participantes é o castigo. Eles também disseram utilizar estratégias como 

diálogo, negociação e monitoria, bem como ignorar os comportamentos inadequados ou 
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permitir que as regras sejam desobedecidas quando estão cansados. Célia relatou resolver 

os conflitos por meio do diálogo, uma vez que as punições físicas e os castigos não 

produzem mais o efeito desejado; 2) Transmissão intergeracional de estilos parentais - três 

participantes falaram sobre os estilos parentais de seus pais, caracterizados por pouco 

afeto e comunicação agressiva, e disseram que buscam agir de outra forma com seus 

filhos; 3) Relacionamento afetivo e envolvimento - os participantes tiveram dificuldade de 

responder perguntas sobre os filhos adolescentes: “a partir dos 8, 9 anos muda todo e a 

gente nem percebe” (Célia). Os familiares identificaram com facilidade comportamentos 

adequados de seus filhos, assim como realizaram diversas atividades com o intuito de 

operacionalizar o amor; 4) Dificuldades - promover uma alimentação saudável; incentivar o 

estudo e a realização de tarefas de casa; estabelecer rotina, regras e combinados; entender 

as causas e dar consequências realistas para os comportamentos inadequados; e 

administrar a utilização de aparelhos eletrônicos; 5) Interação do grupo - os participantes 

compartilharam experiências pessoais e fizeram comentários pertinentes a partir dos 

relatos de outros colegas, com o objetivo de ajudá-los; 6) Progressos - os familiares 

disseram estar aplicando estratégias aprendidas no GOF, tais como se acalmar antes de 

resolver um conflito, conversar com os filhos sobre as emoções, estabelecer consequências 

mais realistas e regras. 

(f) Escalas de Qualidade na Interação Familiar (EQIF) – versão qualitativa (pós-

intervenção). Os familiares discorreram da seguinte forma: 1) Relacionamento afetivo/ 

envolvimento – alguns pais, que antes priorizavam o estabelecimento de limites e regras 

em detrimento da demonstração do afeto, se mostraram mais atentos ao último: “Acho que 

o sentimento de carinho pelos meus filhos foi resgatado. (...)” (Diogo); 2) Regras e monitoria 

– algumas famílias repensaram a maneira autoritária com a qual estabeleciam as regras: 

“foi muito trabalhoso mudar regras que motivavam atitudes negativas, mudar as regras do 

“não” pelas regras do “sim”, mas o resultado é gratificante e vale o esforço, pois a minha 

percepção é que os meninos ficaram mais interessados em cumprir as regras, no início não 

davam muito crédito, mas como teve a monitoria, eles entenderam” (Célia), destacando a 

repercussão positiva da monitoria na dinâmica familiar; 3) Consequências para 

comportamentos adequados – maior atenção foi direcionada aos comportamentos 

adequados, e reforços sociais foram usados como consequências: “Foi um grande 

aprendizado para “nós” aprender a valorizar as atitudes que antes eram comportamentos 

cobrados e não valorizados. O convívio familiar ficou mais leve” (Maria); 4) Consequências 

para comportamentos inadequados – os participantes empregaram estratégias alternativas 

(antecipar, negociar) em conflitos e na solução de problemas interpessoais: “Aprendi a não 
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ser tão rígida e dar consequências adequadas” (Fernanda). A importância do diálogo foi 

ressaltada: “Para os comportamentos inadequados quase sempre, como consequência, 

procuro conversar sobre o assunto, explicando o que aconteceu e qual será a 

consequência” (Diogo); 5) Comunicação entre pais e filhos – o diálogo foi destacado como 

elemento essencial ao convívio familiar e, que após o GOF “há mais diálogo, 

consequentemente, menos brigas” (Diogo); “passamos a perguntar e demonstrar interesse 

no dia a dia da escola, nos relacionamentos com os colegas. Percebemos que ele se sentiu 

mais confiante” (Ricardo); 6) Clima conjugal – dentre os participantes, parte sinalizou que 

há uma dificuldade neste aspecto, como: “minha comunicação com meu marido poderia 

melhorar. (...) E gostaria também de ser mais elogiada por ele” (Maria). Outra parte afirmou 

que o clima conjugal era satisfatório, mas que mesmo assim houve melhora: “Passamos a 

nos ouvir mais e aceitar ou entender a opinião do outro” (Ricardo); 7) Modelo parental – 

demonstraram conhecimento sobre os estilos parentais: “sou participativa. Tive uma mãe 

autoritária e um pai participativo” (Maria); 8) Sentimento dos filhos – parte expressiva 

revelou estar mais atenta aos sentimentos dos filhos: “Meu filho percebeu a preocupação 

que temos com ele em ser uma pessoa melhor e independente. A vinda dele em algumas 

reuniões do grupo (oficinas) o surpreendeu, ele se sentiu valorizado e amado. Passou a ser 

mais carinhoso e demonstrar seus sentimentos” (Ricardo). 
 

GOF 2 (população clínica). 

(a) Breve roteiro de entrevista semiestruturada (PQIF – Programa de Qualidade na 

Interação Familiar – Weber et al., 2011) (pré-intervenção). A primeira questão “o que você 

espera deste curso?” suscitou como expectativas mais frequentes aprender a lidar com o 

comportamento dos filhos (33,3%) e a aquisição de práticas educativas mais efetivas 

(33,3%). Outras categorias levantadas pelos participantes à pergunta foram orientações 

para melhor compreender os filhos (25%) e melhoria na comunicação (8,4%). 

Questionados, em seguida, sobre “qual é a maior dificuldade que você encontra para 

educar seu(s) filho(s)?”, 36,4% dos participantes citaram a desobediência dos filhos. Outros 

familiares elencaram o autocontrole em situações de conflito (18,2%), um repertório 

adequado de práticas parentais (18,2%), dificuldades conjugais (9,1%), compreensão dos 

filhos (9,1%), e a disponibilidade de tempo para os filhos (9,1%). À questão “quais 

comportamentos gostaria de mudar em seu(s) filho(s)?”, as dificuldades de comunicação 

aparecem de forma mais frequente (40%), seguidas dos comportamentos inadequados 

(30%) e da falta de autonomia no cumprimento da rotina (30%). 

(b) Escalas de Qualidade na Interação Familiar (EQIF) – Versão para pais (Weber et 
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al., 2011) (pré e pós-intervenção). O teste não paramétrico para as duas amostras 

relacionadas não indicou diferenças estatisticamente significativas entre os escores pós e 

pré-intervenção para o escore total ou fatores da escala. No entanto, a análise individual do 

IMC indicou MPC para Daniela no escore total da EQIF. A participante Renata apresentou 

MPC nos fatores Comunicação Negativa dos Pais e Clima Conjugal Positivo. Mudanças 

positivas confiáveis também foram encontradas para as participantes Rose no fator Modelo 

Parental, e Isadora no fator Clima Conjugal Negativo. 

(c) Tarefas de casa (avaliação processual). Na categoria Demonstração de 

afeto/carinho, 78% das respostas relataram a confecção de presentes, emissão de palavras 

afetuosas e comportamentos de ajuda. Para a categoria Identificação de comportamentos 

dos filhos, 48% das respostas sinalizaram que as crianças não cumpriam adequadamente 

as rotinas doméstica e escolar. Além disso, 63% das evocações ressaltaram características 

pessoais das crianças enquanto comportamentos adequados e, 67% das respostas 

sinalizaram a desobediência como o principal comportamento inadequado. Sobre a 

categoria Aplicação de consequências, na parte inicial do programa, 50% das respostas 

falavam sobre punições como forma de aplicar consequências. Já em etapa posterior, as 

consequências lógicas ganharam espaço (45% das respostas). Sobre a categoria Reforço 

positivo, os reforçadores consistiram em conversas, passeios, elogios e encorajamentos: 

“procuro sempre dizer que ele é capaz e que eu ajudarei” (Rose). Em relação à categoria 

Autorreflexão, 89% das respostas ressaltaram comportamentos pró-sociais como 

“honestidade”, “bondade”, “amoroso”. 

(d) Protocolo de Avaliação do Processo (avaliação processual). As atividades 

planejadas foram realizadas, exceto quando o tempo foi insuficiente. Duas atividades foram 

acrescentadas de acordo com as demandas do grupo e abordaram as seguintes temáticas: 

alimentação e convivência entre os familiares. Os membros do grupo relataram problemas 

pessoais e forneceram apoio verbal ou físico aos colegas em diversos momentos ao longo 

da intervenção. Observou-se que os familiares estavam atentos às atividades propostas, 

participaram das dinâmicas, expressaram dúvidas, dificuldades e progressos. As diferentes 

estratégias utilizadas nos encontros, tais como dinâmicas, vídeos, textos, explicações 

teóricas e exemplos, contribuíram para o engajamento dos participantes.  

(e) Diário de campo (avaliação processual). 1) Práticas parentais - os métodos 

disciplinares citados com maior frequência foram: punições físicas e castigo; ignorar os 

comportamentos inadequados; ameaças e diálogo. Os participantes debateram sobre as 

diferenças entre medo e respeito, havendo discordâncias entre eles: “hoje as crianças 

precisam ter um pouco de medo” (Camila). Rose acredita que punições físicas não 
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promovem o aprendizado e Samuel ressaltou a importância da persistência e da monitoria 

quando a criança está aprendendo algo; 2) Transmissão intergeracional de estilos parentais 

- três familiares relataram ter sofrido punições físicas na infância e disseram que suas mães 

não demonstravam afeto com frequência. Duas delas afirmaram seguir este modelo, 

enquanto outra optou por agir diferente com seus filhos; 3) Relacionamento afetivo e 

envolvimento - os familiares demonstraram ter conhecimento acerca dos gostos de seus 

filhos e ressaltaram a importância de realizar atividades junto a eles. Duas participantes 

disseram que não são muito carinhosas: “não sou do tipo de mãe que abraça” (Júlia), no 

entanto, uma delas percebe que o filho se sente feliz ao receber carinho. Rose incentiva 

seus filhos a falarem sobre seus sentimentos; 4) Dificuldades - promover uma alimentação 

saudável; encontrar um equilíbrio entre proteção e autonomia; incentivar o estudo e a 

realização de tarefas de casa; estabelecer rotina, regras e combinados; dar consequências 

respeitosas para os comportamentos inadequados; identificar e reforçar comportamentos 

adequados; compreender a diferença entre reforço e suborno; e administrar a utilização de 

aparelhos eletrônicos; 5) Interação do grupo - os participantes trocaram informações, 

experiências, opiniões e sugestões sem que os facilitadores precisassem incentivar esse 

comportamento, além de demonstrarem apoio diante do relato de sofrimento dos colegas. 

Os familiares verbalizaram ter interesse em manter o contato após o fim da intervenção; 6) 

Progressos - identificar e reforçar comportamentos adequados: “todos nós ganhamos, 

saímos juntos” (Júlia); manter a calma diante de situações de conflito; identificar as causas 

do próprio comportamento: “aprendi que nas vezes em que eu bato é porque eu me 

descontrolei” (Rose); cumprir as regras da família; manter as consequências para 

comportamentos inadequados estabelecidas; melhora do relacionamento conjugal; 

melhora no diálogo com os filhos; aumento da frequência com a qual expressam afeto. 

(f) Escalas de Qualidade na Interação Familiar (EQIF) – versão qualitativa (pós-

intervenção). Algumas respostas são citadas a partir das categorias: 1) Relacionamento 

afetivo/ envolvimento – Os pais destacaram seus esforços para operacionalizar o amor que 

sentem pelos filhos de forma compreensível pelos últimos: “Sempre falar o quanto o amo, 

para ele saber. Demonstrar o amor por ele com atos que ele entenda” (Isadora); 2) Regras 

e monitoria – Os participantes demonstraram compreensão da importância do 

estabelecimento de regras e seus efeitos positivos na dinâmica familiar “Descobri como é 

importante regras claras e objetivas, melhora a rotina e o dia a dia” (Rose), assim como a 

monitoria dos acordos “Deixamos claro as regras que colocamos e de vez em quando a 

gente lembra-o” (Daniela); 3) Consequências para comportamentos adequados – O uso de 

reforços sociais foi destacado por um número expressivo de pais: “Costumo levar ele pra 
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passear e lanchar” (Júlia), “No grupo percebi que as recompensas podem ser mais singelas, 

como um olhar ou mais atenção aos detalhes” (Renata). Avanços foram identificados a 

partir do reconhecimento de comportamentos adequados “(...) depois que passei a valorizar 

os pontos positivos da família, o clima familiar ficou muito mais leve” (Rose); 4) 

Consequências para comportamentos inadequados – Os participantes destacaram a 

importância o diálogo: “Conversar sempre, deixando bem claro que não gostou do 

comportamento” (Daniela). A punição, por meio da retirada de benefícios, foi comumente 

citada como consequência: “Costumo por ele de castigo, proibindo ele de brincar na rua e 

não deixo ele mexer no tablet” (Júlia); 5) Comunicação entre pais e filhos –  Os participantes 

relataram progressos na comunicação: “(...) no grupo percebi a importância de prestar 

atenção aos pequenos detalhes comunicativos que ajudam no todo da comunicação em 

casa” (Renata); 6) Clima conjugal – avanços foram relatados: “Melhorou muito, 

principalmente pela melhora na comunicação e reconhecimento dos comportamentos 

adequados” (Rose).  Percebe-se, nos participantes, consciência do impacto da relação 

conjugal no comportamento dos filhos “O clima dentro de casa acaba trazendo muita 

diferença no comportamento” (Renata); 7) Modelo parental – Mostrou-se compreensão 

acerca da modelação como fonte do repertório comportamental dos filhos: “Meu filho 

procura me copiar, por isso tento fazer o certo (...)” (Samuel); 8) Sentimento dos filhos –  

Os participantes mostraram-se atentos às demonstrações de sentimentos por parte de seus 

filhos: “Ele tem muito amor, é muito carinhoso” (Daniela), “Eu acho que eles me amam de 

verdade pois sempre demonstram isso todos os momentos” (Júlia).  

 
Considerações finais 
 Condizente com a literatura sobre programas de orientação a familiares constata-se 

que há uma relação, baseada em evidências, entre as práticas educativas e os 

comportamentos apresentados pelos filhos.  

Em relação às expectativas sobre o GOF, tanto o grupo preventivo quanto o 

remediativo indicaram alta frequência de respostas relacionadas à aprendizagem de 

orientações, práticas e métodos para auxiliar na educação dos filhos. As dificuldades 

educativas mencionadas nos dois grupos também foram semelhantes, com destaque para 

o grupo preventivo indicando mais problemas relacionados à comunicação, enquanto o 

grupo remediativo citou mais frequentemente dificuldades no manejo do comportamento. 

Semelhanças entre os grupos também foram percebidas ao verificar quais comportamentos 

os pais esperavam mudar nos filhos, sendo frequente a citação a comportamentos 

inadequados e conflitos no cumprimento e estabelecimento de limites. Em geral, percebe-
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se que ambos apresentaram demandas equivalentes para o curso. Esta paridade sugere 

que dificuldades e incertezas quanto às práticas parentais perpassam as famílias de modo 

indistinto, tendo filhos em atendimento ou não. 

A análise individual dos escores da EQIF forneceu resultados parecidos para os dois 

grupos. Uma participante de cada grupo apresentou melhora positiva confiável no escore 

total do instrumento, enquanto outros participantes obtiveram melhora positiva em apenas 

alguns fatores da escala. É possível perceber que alguns familiares adquiriram habilidades 

sociais educativas parentais mais elaboradas, refletidas na mudança entre os escores pré 

e pós intervenção.  

Na versão qualitativa, da mesma escala, semelhanças entre os grupos foram 

encontradas no tocante à atenção aos sentimentos dos filhos, à adoção da estratégia de 

monitoria para cumprimento das regras por parte das crianças, ao uso de reforços sociais 

para comportamentos adequados e a progressos na comunicação. Pais dos dois grupos se 

distinguiram quanto à aplicação de consequências de comportamentos inadequados, uma 

vez que participantes do GOF 2 permaneceram aplicando técnicas punitivas em seus filhos 

embora, como o grupo 1, tenham se beneficiado de novas ferramentas disciplinares. 

Destaque pode ser dado à melhora no clima conjugal em participantes do segundo grupo, 

que receberam orientações mais proximais nesse sentido em sessões de psicoeducação. 

Quanto ao modelo parental, pais do primeiro grupo demonstraram maior conhecimento 

sobre as classificações de estilos parentais, enquanto o segundo demonstrou consciência 

sobre a influência da modelação no comportamento dos filhos. 

Vale ressaltar algumas dificuldades encontradas no decorrer dos programas. Em 

relação ao primeiro GOF, observou-se que a partir do terceiro tema – Regras e Limites – 

houve significativo índice de não realização das tarefas de casa. A análise deste dado 

permite algumas interpretações, como o não entendimento do pedido; resistência a 

reconhecer as próprias crenças; explicação insuficiente da tarefa, entre outras como 

ressalta Beck (2014). Já em relação ao segundo GOF, estamos diante de uma população 

clínica, que apresenta características particulares. Desse modo, ressalta-se o entendimento 

de conceitos psicológicos, além do fato de estarem em processo terapêutico, o que parece, 

de algum modo, interferir na assiduidade de sua participação no programa. Uma vez que 

para a população não clínica, os encontros do grupo eram momentos únicos acerca de 

orientações sobre suas práticas parentais, verificou-se que esses participantes tiveram 

maior taxa de presença quando comparados com os participantes do GOF 2. 

Por meio da análise do protocolo e do diário de campo, observou-se que os 

participantes do grupo remediativo utilizaram punições físicas com maior frequência do que 
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os participantes do grupo preventivo. Somado a isso, os familiares do GOF 2 enfrentaram 

mais dificuldade do que os participantes do GOF 1 para identificar comportamentos 

adequados dos filhos, demonstrando uma tendência a prestar mais atenção em seus 

comportamentos inadequados, caracterizando um estilo parental voltado para práticas 

educativas negativas. Por outro lado, os participantes do GOF 2 compreenderam os 

conceitos apresentados, identificaram os comportamentos inadequados e o objetivo das 

dinâmicas com maior facilidade do que os familiares do GOF 1, provavelmente porque, uma 

vez que seus filhos já estavam em atendimento, eles haviam recebido orientações nas 

sessões de psicoeducação realizadas anteriormente a intervenção. Quanto à interação do 

grupo, os membros do grupo remediativo desenvolveram um vínculo mais expressivo do 

que os do grupo preventivo, demonstrando preocupação uns com os outros e intenção de 

manter o contato após o término do programa. Em ambos os grupos os participantes 

relataram diversos progressos relacionados ao desenvolvimento de práticas parentais mais 

positivas. 

Deste modo, por meio destas intervenções piloto observa-se que os GOFs foram 

avaliados como adequados para a melhoria das relações interpessoais, bem como os 

resultados estão de acordo com a literatura ao destacar que em programas de treinamentos 

com pais, o fator determinante está na qualidade das relações desenvolvidas no contexto 

familiar.  

Apesar do número reduzido de participantes no desenvolvimento das intervenções 

pilotos, os indicadores de processo e de avaliação permitiram delinear alguns aspectos da 

tomada de decisão: (1) número de sessões mostrou-se adequada ao contexto; (2) uso de 

oficinas com formato individual mostrou-se satisfatório e esclarecedor no estabelecimento 

de regras e sistema de pontos e, em especial, da comunicação positiva; (3) uso de 

estratégias para assegurar a adesão do grupo, como mensagens via aplicativo de celular 

auxiliou como lembrete. Essas sugestões e modificações resultaram em uma intervenção 

com maior viabilidade em relação ao seu formato e procedimentos para aperfeiçoar as 

condições pertinentes à validade social. 
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Capítulo 7 

PROMOVENDO COMPORTAMENTOS HABILIDOSOS NA INFÂNCIA A PARTIR DE 
INTERVENÇÕES COM PAIS, PROFESSORES E COM A PRÓPRIA CRIANÇA 

Alessandra Pereira Falcão, Alessandra Turini Bolsoni-Silva 

 

Introdução 
Oliveira (2012) descreve saúde mental como o resultado de uma equação entre os 

fatores de risco e de proteção; nesse sentido, ainda que existam fatores de risco nas 

relações vivenciadas pelo indivíduo, os fatores de proteção poderiam amenizá-los e os 

impactos negativos ocorreriam quanto maior ocorrência de fatores de risco em detrimento 

dos de proteção. 

Neste racional, os fatores de proteção, seriam aqueles que modificam ou alteram as 

respostas de um indivíduo, frente às situações de risco, existentes nos contextos em que a 

pessoa vive, que poderiam resultar em prejuízos para o mesmo nas diversas áreas do 

desenvolvimento (Maia & Williams, 2005). Ainda segundo Maia e Williams (2005), esses 

fatores também podem diminuir a probabilidade de um indivíduo apresentar problemas de 

comportamento externalizantes. Em contrapartida, os fatores de risco seriam então, as 

variáveis ou condições associadas à alta probabilidade de ocorrência de resultados 

indesejáveis ou negativos que, por sua vez, poderiam afetar a saúde, o bem-estar e/ou o 

desempenho social (Reppold, Pacheco, Bardagi, & Hutz, 2002). Problemas de 

comportamento podem ser definidos de diferentes formas. No presente texto, denomina-se 

problema de comportamento como: 

Déficits ou excessos comportamentais que prejudicam a interação 

das crianças com pares e adultos e que dificultam o acesso da criança 

a novas contingências de reforçamento, que por sua vez, facilitariam 

a aquisição de repertórios relevantes de aprendizagem (Bolsoni-Silva, 

2003, p.10). 

Na infância, são muitas as variáveis que favorecerem o surgimento e a manutenção 

de problemas de comportamento (fatores de risco). Entre elas estão as práticas parentais, 

que indicam os comportamentos que os pais emitem em suas relações com seus filhos; a 

história psiquiátrica dos pais e familiares, que modelam padrões de comportamento; o 

relacionamento conjugal, que implica no nível de stress e comportamentos apresentados 

no relacionamento conjugal; as características demográficas, que envolvem as variáveis 

culturais vivenciadas pela família e, por fim, o relacionamento com pares e colegas, que 
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seria a forma como interagem com colegas de sala e amigos (Bolsoni-Silva & Del Prette, 

2003). No entanto, há indícios de que as práticas parentais têm efeito direto no 

comportamento infantil, enquanto que as demais podem ter relação indireta ou mediadora 

uma vez que interfere nas práticas (Rovaris, 2015). Rovaris (2015) destacou que a 

assiduidade e qualidade das práticas apresentadas por mães nas interações sociais com 

seus filhos foi o que diferenciou o comportamento das mães de crianças com e sem 

problemas de comportamento, já que, mães das crianças de ambos os grupos relataram 

apresentar práticas positivas e negativas em suas interações.  

É importante ressaltar que, problemas de comportamento são multideterminados e 

que são selecionados e mantidos no repertório por conta de suas funções. Apesar de 

resultarem em reforçamento do tipo negativo e/ou positivo, também são acompanhados de 

subprodutos que prejudicam as interações sociais daquele que os emite (Falcão & Bolsoni-

Silva, 2016).  

Achenbach e Edelbrock (1979) a partir de suas pesquisas, identificaram e 

descreveram duas categorias de problemas de comportamento, e os classificaram como 

internalizantes, aqueles comportamentos evidenciados por ansiedade, depressão e 

queixas somáticas e externalizantes, os comportamentos evidenciados por agressividade 

e desobediência às regras. As duas categorias de problemas de comportamento 

(internalizantes e externalizantes) podem resultar em prejuízos na interação da criança com 

seu ambiente, pois, prejudicam o acesso a novas contingências de reforçamento e, dessa 

forma, reduzem a possibilidade de se expandir o repertório comportamental das mesmas 

(Bolsoni-Silva, Paiva, & Barbosa, 2009). 

Já, os comportamentos habilidosos, ou habilidades sociais, funcionam como fatores 

de prevenção e proteção, pois, quando apresenta comportamentos dessa categoria, o 

indivíduo pode obter os mesmos reforçadores que poderia obter ao emitir problemas de 

comportamento (Bolsoni-Silva & Carrara, 2010; Falcão & Blsoni-Silva, 2016). Porém, com 

menor custo, considerando os subprodutos resultantes da emissão de comportamentos 

problema, que na maioria das vezes resultam em prejuízos nas relações sociais. Por 

exemplo, em uma situação em que uma criança gostaria de comprar um pacote de bolachas 

em um supermercado, o mesmo poderia ser obtido de duas maneiras: após a emissão de 

comportamentos de “birra”, ou ainda, ao negociar com seus pais, explicando suas 

necessidades.  

O que diferencia a situação é que ao negociar (comportamento habilidoso) a criança 

evitaria o desgaste físico provocado pelas birras, as broncas e os olhares espantados dos 

outros clientes do supermercado. É importante ressaltar que a criança poderia ter acesso 



 
 

 105 
 

ao pacote de bolachas com quaisquer uma das duas topografias de comportamento 

descritas (Falcão & Bolsoni-Silva, 2016). 

Scott, Knapp, Henderson e Maughan (2001) afirmaram, a partir de estudo em 

psicologia preventiva, que crianças que apresentam comportamentos anti-sociais e/ou 

desvios de conduta, se não passarem por intervenção precocemente, podem se tornar 

adultos com problemas de interação social. Desse modo, programas de prevenção 

universal, nos quais os participantes ainda não tenham instalados em seus repertórios os 

comportamento-problemas, são de grande importância na capacitação dos indivíduos para 

que não se comportem de maneira prejudicial no futuro (Oliveira, 2012) ou então no já tendo 

problemas mais ainda na pré-escola, intervenções de prevenção indicadas podem reduzir 

riscos e aumentar fatores de proteção, promovendo o desenvolvimento. Intervenções que 

ensinam habilidades sociais são modelos de prevenção, visto que a aprendizagem dessas 

habilidades pode agir como um fator de proteção ao surgimento de problemas de 

comportamento (Oliveira, 2012). Existem ainda a prevenção seletiva, indicada para 

indivíduos que apresentam em seus repertórios os mesmos problemas de comportamento 

ou prevenção individualizada para aqueles que não respondem positivamente às duas 

formas anteriores mencionadas (Gresham, 2004). 

 Portanto, as habilidades sociais podem ser entendidas como classes de 

comportamentos que podem contribuir para uma interação saudável e produtiva com o 

ambiente, já que, promovem o desenvolvimento, ao mesmo tempo em que previnem o 

aparecimento de problemas de comportamento. O que possibilita ao indivíduo interações 

de forma positiva, aumentando a chance de acesso a reforçamentos socias (Bolsoni-Silva, 

Marturano, Pereira, & Manfrinato, 2006).  

 As habilidades sociais, assim como os demais comportamentos são mantidas por 

suas consequências (Bolsoni-Silva & Carrara, 2010). Nesse sentido, quanto mais 

topografias de habilidades sociais o indivíduo emitir, maior a probabilidade de obter 

reforçadores, e assim lidar de maneira favorável, às diversas situações interpessoais, 

diminuindo a probabilidade de estimulações aversivas. Pode-se dizer que problemas de 

comportamento e habilidades sociais podem assumir a mesma função, sendo, então, 

funcionalmente concorrentes, visto que, são as consequências do comportamento (sua 

função no ambiente) que aumentam ou diminuem a probabilidade de o comportamento 

voltar a ocorrer, diante de variáveis ambientais semelhantes e quando duas, ou mais 

topografias de comportamento possuem a mesma função eles se tornam concorrentes 

(Bolsoni-Silva & Carrara, 2010).  

Exemplos de topografias de comportamentos concorrentes seriam: fazer birra versus 
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negociar, para conseguir a bolacha no supermercado; bater em um amigo versus avisá-lo 

que não está gostando da forma como está sendo tratado, quando um amigo o incomoda 

na sala de aula; dizer que não vai mais brincar versus pedir para que o par brinque de uma 

brincadeira específica, quando quer brincar de uma brincadeira diferente dos amigos. Como 

a consequência de ambas topografias é muito semelhante, ao apresentar a topografia 

classificada como habilidade social e, esta em sendo consequenciada positivamente, é 

muito provável que os problemas de comportamento reduzam de frequência. 

A infância vem sendo indicada como um bom período para o ensino de habilidades 

sociais para as crianças (Bandeira, Rocha, Souza, Del Prette, & Del Prette, 2006). Essa 

fase é repleta de novas experiências e os indivíduos são muito sensíveis às contingências 

geradas por seus comportamentos no ambiente em que estão inseridos. Quando 

estimuladas de maneira apropriada nesse período, a probabilidade de no futuro 

desenvolverem interações sociais mais adequadas e reforçadoras é aumentada (Bussab, 

1999). Para O´Leary (2015) ao realizar treinamentos de habilidades sociais, nos anos 

iniciais da escola, promove-se o desenvolvimento de habilidades importantes para o 

desenvolvimento saudável. Além disso, os treinamentos são uma maneira de promover 

uma intervenção precoce às crianças expostas a influências negativas, à medida, que 

promovem comportamentos importantes para a escolarização.  

Estudos têm apontado que, para o desenvolvimento saudável e aprendizagem de 

repertórios adequados na infância, é imprescindível que existam relações interpessoais de 

qualidade (Cásali-Robalinho, Del Prette, & Del Prette, 2015; Cia & Barham, 2017; Coelho, 

Marchante, Sousa, & Romão, 2016; Falcão & Bolsoni-Silva, 2016; Kjobli, Hukkelberg, & 

Ogden, 2013; Webster-Stratton, 2016). Visto que, o apoio social é um grande contribuinte 

para a auto-estima, que pode ser fornecido a partir das interações com colegas, 

professores, pais e amigos é possível afirmar que crianças que passam por experiências 

negativas podem apresentar comportamento de medo e vergonha, considerados como 

problemas de comportamento internalizantes, além de terem dificuldade em expressar seus 

sentimentos e demonstrar empatia (Bee & Boyd, 2011; Papalia, Olds, & Feldman, 2006). 

Em contrapartida, a medida que pais, professores, pares entre outros apresentam práticas 

positivas nas interações estabelecidas com as crianças, é provável que a mesma apresente 

menor frequência de problemas de comportamento e maior frequência de comportamentos 

habilidosos (Bolsoni-Silva, Loureiro, & Marturano, 2016; Fonseca, 2012; Reis, Prata, & 

Soares, 2012; Sabbag & Bolsoni-Silva, 2015; Trepat, Granero, & Ezpeleta, 2014).  

É consenso na literatura que o comportamento entre os pares (pais-filhos, professor-

aluno) envolvidos em uma interação social se influenciam mutuamente, e à medida que são 
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estabelecidas interações habilidosas, é provável que os indivíduos envolvidos nessas 

relações reforcem os comportamentos uns dos outros e se torne modelo de como se 

comportar frente às experiências compartilhadas (Webster-Stratton, 2016). 

Um exemplo dessa tese é o estudo de Webster-Stratton et al. (2011), no qual foram 

formados seis grupos diferentes de intervenção, cada um com uma das populações 

(criança, pais ou professores) e com combinações entre as mesmas. Os grupos formados 

consistiam em: CT (tratamento com crianças), PT (tratamento com pais), TT (tratamento 

com professores), PT + TT (tratamento de pais + professores), CT + TT + PT (tratamento 

de crianças + professores + pais) e um grupo controle (os participantes não passaram pela 

intervenção). Após a intervenção todos os grupos de tratamento apresentaram melhoras 

em relação aos comportamentos internalizantes quando comparados ao grupo controle, 

entretanto, somente o grupo CT + TT + PT apresentou melhoras estatisticamente 

relevantes quando comparado ao resultado apresentado pelo grupo controle. 

O programa “Anos Incríveis” (Incredible Years) foi desenvolvido por Webster-Stratton 

e vem sendo aperfeiçoado há mais de 30 anos nos Estados Unidos. Consiste de um 

conjunto de intervenções dinâmicas adaptadas a cada um dos contextos em que é aplicada 

e flexibilizada ao contexto cultural no qual será realizada, envolve intervenções para pais, 

professores e crianças. O programa integra conceitos cognitivos, emocionais e 

comportamentais e é baseado em discussões e na colaboração entre os participantes dos 

grupos e os facilitadores, que passam por treinamentos e supervisões antes e durante o 

período em que estão conduzindo o processo grupal (Webster-Stratton, 2012). O 

terapeuta/facilitador tem que ser capaz de aliar os objetivos do programa às necessidades 

individuais de cada um dos participantes (flexibilidade). Por meio de prática auto-reflexiva 

e experiencial e métodos de treinamento específicos ocorre a aprendizagem de habilidades 

de interação social, resolução de problemas, auto-regulação emocional e controle do 

estresse. Atualmente, os protocolos do programa de pais variam de 12 a 26 sessões 

semanais de 2 horas, dependendo da população que será atendida (se é um tratamento 

seletivo ou população de prevenção indicada ou programa específico-bebês, pré-escola, 

ensino fundamental ou adolescentes). Por utilizar uma estrutura já estabelecida, mas com 

possibilidade de estratégias de flexibilidade de acordo com os participantes, o programa 

tem alcançado resultados importantes na regulação emocional de pais, crianças e 

professores em uma ampla gama de configurações com grupos culturalmente diversos de 

participantes (Webster-Stratton & Reid, 2010; Menting et al., 2013). 

Webster- Stratton (2016) apresentou os resultados de três pesquisas realizadas com 

o programa Anos Incríveis envolvendo crianças do ensino infantil e seus pais. O objetivo 
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dessas intervenções foi reduzir os problemas de conduta, promover o desenvolvimento 

social e emocional e resolução de problemas com crianças que apresentavam transtorno 

opositor ou? transtorno de deficit de atenção e hiperatividade (Drugli & Larsson, 2006; 

Webster-Stratton & Hammond, 1997; Webster-Sttraton, Reid, & Hammond, 2004). Um dos 

estudos avaliou os efeitos do treinamento de crianças sem a intervenção dos pais em 

comparação com a intervenção pai + filho, e grupo controle com crianças que apresentavam 

problemas de conduta. Os resultados indicaram que as intervenções combinadas entre pais 

e filhos foi superior ao treinamento de crianças sem a participação dos pais. Os efeitos 

foram avaliados no seguimento por mais de um ano. As crianças do grupo de intervenção 

combinada mostraram uma redução de 95% problemas de comportamento da linha de 

base, comparados com a redução de 74% para aqueles em condição de intervenção 

somente com as crianças e 60% para intervenção somente com pai ou mãe (Webster-

Stratton & Hammond, 1997).  

Nesse sentido, os estudos têm verificado que intervenções com as diversas 

populações são de grande contribuição para a promoção de um repertório habilidoso das 

crianças. Isso se dá por conta da promoção de interações de maior qualidade nos 

ambientes familiares e escolares. Apesar disso, ainda existem algumas variáveis que 

dificultam a realização de programas de intervenção com essas populações, como 

abandono, falta de adesão, excesso de carga horária em seus trabalhos, entre outras. Para 

explanar as intervenções que vêm sendo realizadas e as dificuldades encontradas, são 

apresentados, nos próximos tópicos, os principais aspectos encontrados na literatura. 

 
Intervenções com pais 

Pode-se afirmar que intervenções com pais são relevantes, à medida que as práticas 

parentais são capazes de modelar os repertórios das crianças, a partir da liberação de 

reforçadores aos quais os filhos sejam sensíveis (Coelho & Murta, 2007). Assim, uma 

problemática em se intervir exclusivamente com a criança é a dificuldade de reforçamento 

dos comportamentos adequados no ambiente natural, se os pais não estiverem preparados 

para promover o desenvolvimento socioemocional da criança. 
Kjøbli, Hukkelberg e Ogden (2013) realizaram intervenção com pais de crianças que 

apresentavam problemas de comportamento. O objetivo do estudo foi avaliar se a 

intervenção teria efeitos positivos sobre problemas de conduta infantil, competência social 

e práticas parentais com crianças que frequentavam serviços regulares. As avaliações 

foram realizadas antes, imediatamente após a intervenção e seis meses após. Os 

participantes foram recrutados de agências de saúde mental em diferentes cidades da 
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Noruega e haviam se cadastrado porque seus filhos estavam apresentando problemas de 

comportamento. As crianças tinham entre 3 e 12 anos. Os critérios de exclusão para 

participar do estudo foram: ser diagnosticada com autismo; ter histórico de agressões 

sexuais; apresentar déficit cognitivo ou ter pais com diagnóstico de distúrbios mentais 

graves. No pré-teste 77 crianças tiveram escores acima do ponto de corte para problemas 

de conduta na escala de intensidade de Eyberg (baseado nos escores de corte 

noruegueses sugeridos para crianças em necessidade potencial de tratamento psiquiátrico 

para problemas de conduta no Percentil 90) (Reedtz et al., 2008). Os comportamentos das 

crianças também foram avaliados por um questionário respondido pelos seus professores. 

Após o pré-teste os participantes foram divididos entre o grupo de intervenção ou grupo 

controle por meio de sorteio randomizado. A intervenção consistiu em 12 sessões de grupo 

semanais de duas horas e meia de duração, nas quais eram ensinadas práticas parentais 

fundamentais. A intervenção foi baseada no manual descrito por Askeland, Solholm, 

Jørgensen e Pettersen (2006). Os grupos eram de no máximo 16 participantes (pai e mãe 

de 8 crianças). Havia 11 grupos de pais, que variaram em tamanho de 4 a 13 famílias. O 

grupo controle não passou por intervenção. Pais e professores avaliaram o repertório da 

criança quanto a internalizantes, competência social e problemas de conduta infantil, a 

partir dos instrumentos Eyberg Child Behavior Inventory-ECBI (Eyberg & Pincus, 1999), 

Escalas de Comportamento Social Domiciliar e Comunitário- HCSBS (Merrel & Caldarella, 

2002) e o CBCL (Achenbach & Rescorla, 2001). As práticas parentais foram medidas a 

partir da entrevista de práticas parentais (PPI), que é um instrumento amplamente utilizado 

em pesquisas (Reid, Webster-Stratton & Beauchaine, 2001). Os professores responderam 

a Escala de Comportamento Social Escolar- SSBS (Merrel & Caldarella, 2002) e ao TRF 

(Achenbach & Rescorla, 2001). Os 137 participantes participaram da avaliação de pré-teste; 

127 do pós-teste e 123 do seguimento. Como resultados no pós-teste, os filhos 

apresentaram menor frequência de problemas de comportamento na escala ECBI, tiveram 

maior pontuação no HCSBS e SSBS e os pais apresentaram melhoras nas práticas 

parentais. No seguimento os pais do grupo de intervenção relataram diminuição na 

frequência de comportamentos externalizantes, já para os professores não houve melhora 

na competência social das crianças, os pais apresentaram melhores práticas parentais 

positivas e menor frequência de disciplina inconsistente. As mudanças mais significativas 

encontradas após a intervenção foram de práticas parentais, comportamento externalizante 

infantil e competência social. 

Piquero et al. (2016) realizaram uma meta análise das intervenções realizadas com 

programas de intervenção que visavam ensinar práticas parentais e assim melhorar o 
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repertório de habilidades sociais e diminuir a frequência de problemas de comportamento 

apresentados por seus filhos. Os Programas “Anos Incríveis”, “Programa Parenting”, o 

“Programa de Parentalidade Tripla P Positiva” e a “Terapia de Interação Pai-Filho” (PCIT) 

apresentam métodos de instrução para fortalecer as competências dos pais no 

monitoramento e disciplina dos comportamentos de seus filhos e promoção da competência 

social e emocional da criança (Edwards et al., 2007; Gardner et al., 2006; Helfenbaum-Kun 

& Ortiz, 2007; Patterson et al., 2002; Reid et al., 2007; Scott et al., 2001; Taylor et al., 1998; 

Webster-Stratton et al., 2004). Esses programas também podem treinar os pais a usar 

técnicas positivas e não violentas para administrar o comportamento de seus filhos (Leung 

et al., 2003; Markie-Dadds & Sanders, 2006; Morawska & Sanders, 2006, Sanders et al., 

2000a, 2000b), ou promover  cuidado e  relacionamento responsivo entre pai e filho através 

de modelagem e interpretação de papéis (Brestan et al., 1997; Eyberg et al., 1995; Mcneil 

et al., 1991; Schuhmann et al., 1998; Zangwill, 1983). A meta análise apontou que o 

treinamento em famílias/pais é uma intervenção eficaz para reduzir problemas de 

comportamento entre as crianças e que os efeitos das intervenções com os programas 

analisados são positivos e estatisticamente significativos, a maior média foi da terapia de 

interação, (tamanho médio do efeito = 0,98), seguida pelo Programa Triple P (tamanho 

médio do efeito = 0,56) e o Programa de Pais Incríveis (tamanho do efeito médio = 0,31). 

Em geral os programas de treinamento famílias/pais são importantes estratégias baseadas 

em evidências que merecem aplicação e expansão contínuas como parte de uma estratégia 

para construir uma sociedade mais segura. 

Cia e Barham (2017) avaliaram os efeitos de uma intervenção com um programa 

com pais sobre os problemas de comportamento de seus filhos. Foram participantes 99 

pais/mães, divididos em dois grupos de intervenção (GE1 e GE2). No GE1 apenas os pais 

receberam intervenção, no GE2 apenas as mães receberam intervenção e um grupo 

controle (GC) que não passou por intervenção. Os comportamentos das crianças foram 

avaliados pelos pais e mães em 3 momentos: antes da intervenção, depois da intervenção 

e follow-up- depois de nove meses da intervenção, a partir do instrumento Social Skills 

Rating System (SSRS). Os comportamentos dos pais/mães foram avaliados por meio de 

tarefas de casa. Os resultados indicaram diminuição na frequência de problemas de 

comportamento externalizantes e total na fase de pós-teste para os grupos GE1 e GE2; e 

do ponto de vista dos pais as crianças apresentaram menor índice de problemas de 

comportamento internalizantes no pós-teste para o grupo GE1. Quando comparadas as 

fases de pós-teste e follow-up, do ponto de vista das mães, as crianças apresentaram 

menores índices de problemas de comportamento externalizantes e total no follow-up para 
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GE1 e GE2.  

Oliveira e Alvarenga (2015) avaliaram a eficácia de uma intervenção que teve como 

foco práticas de socialização. Participaram do estudo 13 mães e um pai de crianças entre 

três e seis anos, que apresentavam comportamentos internalizantes avaliados pelo CBCL 

(Achenbach & Rescorla, 2001). Os participantes com perfil internalizante foram divididos 

em dois grupos: intervenção e comparação. Os resultados indicaram redução significativa 

nas queixas somáticas do grupo intervenção do pré para o pós-teste. Os pesquisadores 

apontam para a importância da realização de intervenções em grupo como forma de 

possibilitar o acesso a tratamento psicológico às diversas populações, com baixo custo e 

em caráter preventivo. No entanto, afirmam que a intervenção não atingiu o objetivo de 

diminuir a frequência dos comportamentos internalizantes e uma possível hipótese é a de 

que os pais também apresentem repertório internalizante o que dificultou a participação dos 

mesmos nas atividades do grupo. Uma outra hipótese é que o número de sessões 

realizadas não tenha sido suficiente para o desenvolvimento das práticas de socialização. 

O programa Promove-Pais (Bolsoni-Silva & Fogaça, 2018) consiste em um programa 

de orientação para pais em terapia analítico comportamental que busca ensinar habilidades 

sociais educativas (HSE). São realizadas 13 sessões de intervenção com temas 

estabelecidos (comunicação; expressão de sentimentos positivos; direitos humanos 

básicos; expressar e ouvir opiniões; comportamento habilidoso e não-habilidoso; expressão 

de sentimentos negativos; negociar, fazer e recusar pedidos; lidar com críticas e admitir 

erros; estabelecer limites) e pelo menos uma com tema livre (escolhido pelos participantes 

e pelos pesquisadores). Diversas pesquisas utilizaram o programa e os resultados 

apontaram para sua efetividade com pais de crianças com diferentes repertórios.  

Bolsoni-Silva et al. (2008) com o intuito de promover HSE aplicaram o programa em 

9 participantes divididos em 2 grupos. Foram realizadas 14 sessões de intervenção. Foram 

aplicados os instrumentos IHS (Del Prette & Del Prette, 2001) e RE-HSE-P (Bolsoni-Silva 

& Loureiro, 2010), antes e após o grupo. Como resultados tiveram o aumento de habilidades 

sociais de 6 participantes pelo instrumento. Quanto as habilidades sociais educativas, os 

participantes não apresentaram melhoras significativas após a intervenção. 

 Bolsoni-Silva, Silveira e Ribeiro (2008) buscaram melhorar as interações 

estabelecidas entre pais e filhos. Para tanto, participaram do programa de intervenção duas 

mães e uma avó. As medidas de avaliação se deram em três momentos: controle, pré e 

pós-intervenção, com os seguintes instrumentos: CBCL (Achenbach & Rescorla, 2001), IHS 

(Del Prette & Del Prette, 2001) e RE-HSE-P (Bolsoni-Silva & Loureiro, 2010). Os 

pesquisadores aplicaram 14 sessões de intervenção. Os resultados apontaram para 
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redução de problemas de comportamento dos filhos e neto após a intervenção e aumento 

de habilidades sociais de duas participantes. 

 Bolsoni-Silva, Silveira e Marturano (2008) aplicaram o programa em 14 participantes 

(divididos em diversos grupos) com o objetivo de melhorar interações entre pais e seus 

filhos. As avaliações foram realizadas a partir dos instrumentos CBCL (Achenbach & 

Rescorla, 2001), IHS (Del Prette & Del Prette, 2001), Inventário de assertividade Rathus e 

RE-HSE-P (Bolsoni-Silva & Loureiro, 2010). O procedimento teve 20 sessões. Os filhos de 

4 participantes passaram de clínico ou limítrofe para não-clínico quanto a problemas 

internalizantes, 4 melhoraram os escores de problemas externalizantes e 5 problemas 

totais. Quanto as HSE dos pais houve melhora para comunicação, consistência e 

expressividade. 

 Orti, Bolsoni-Silva e Villa (2015) aplicaram o procedimento em mães 

individualmente, objetivando reduzir comportamentos internalizantes e aumentar 

frequência de habilidades sociais dos filhos, além de aumentar práticas positivas das mães. 

O procedimento de intervenção foi aplicado individualmente em cada mãe. Foram 

realizadas 14 sessões de intervenção com cada uma das participantes. Para avaliação do 

procedimento foram aplicados os instrumentos CBCL (Achenbach & Rescorla, 2001), RE-

HSE-P (Bolsoni-Silva & Loureiro, 2010), QRSH-Pais (Bolsoni-Silva, Marturano & Loureiro, 

2011) e PHQ-9 antes, depois da intervenção e seis meses após o fim da intervenção 

(seguimento). Após a intervenção houve diminuição na frequência de comportamentos 

internalizantes de todas as crianças, aumento na frequência de habilidades sociais dos 

mesmos e de práticas positivas das mães, além de redução na variabilidade das práticas 

negativas.  

Kanamota, Bolsoni-Silva e Kanamota (2017) realizaram intervenções individuais com 

três mães de adolescentes, que apresentavam problemas de comportamento 

internalizantes e externalizantes. Foi realizado o atendimento individual das participantes, 

em um total de 14 sessões de intervenção. Os instrumentos CBCL (Achenbach & Rescorla, 

2001) e RE-HSE-P (Bolsoni-Silva & Loureiro, 2010) foram aplicados nos pré, pós-teste e 

seguimento (6 meses).    Após a intervenção houve aumento das HSE para duas 

participantes, redução de práticas negativas para duas participantes e aumento de 

habilidades sociais para todos os adolescentes. 

Bolsoni-Silva e Fogaça (2018) compararam os resultados de diversos estudos já 

conduzidos com o programa considerando diferentes problemas (internalizantes, 

externalizantes ou ambos), idades das crianças (pré-escolares, escolares e adolescentes) 

e formatos (individual e grupo). As autoras concluíram que a intervenção é capaz de 
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aumentar a frequência de práticas positivas e diminuir as práticas negativas dos pais. Além 

disso, os repertórios de habilidades sociais dos filhos dos participantes aumentaram de 

frequência enquanto os problemas de comportamento diminuíram. Outro dado importante 

foi a dificuldade de adesão dos pais ao procedimento de intervenção em grupo.    

Os estudos descritos possibilitam afirmar que intervenções realizadas com pais e 

mães, com o intuito de ensinar práticas parentais positivas ou HSE, têm sido eficazes tanto 

na literatura internacional como na nacional. Os resultados demonstraram que a medida 

que pais/mães estabelecem melhores interações com seus filhos, apresentando práticas 

positivas e se tornando sensíveis aos comportamentos habilidosos dos filhos, favorecem 

com que sejam promovidas habilidades sociais nos repertórios dos filhos ou ainda que se 

tornem mais frequentes a emissão de comportamentos habilidosos.   

Entretanto, Orti, Bolsoni-Silva e Villa (2015) e Kanamota, Bolsoni-Silva e Kanamota 

(2017) apontam para a dificuldade de adesão de pais/mães em grupos de intervenção. 

Mesmo quando as crianças possuiam diagnóstico clínico para problemas de 

comportamento, os pais/mães apresentavam baixa adesão, abandono e muitas vezes 

optavam por não participar dos grupos. Os pesquisadores realizaram intervenções com o 

Promove-Pais, conduzidas individualmente, uma vez que a baixa adesão dos participantes 

não propiciou a formação de grupos de intervenção. O delineamento utilizado em ambas 

as pesquisas foi o sujeito como controle dele mesmo, no qual os resultados, individuais de 

cada participante, do pós intervenção são comparados com os resultados de linha de base 

e pré-teste. É importante ressaltar que o programa se mostrou igualmente eficaz, quando 

aplicado no formado individual. 

Pode-se constatar que os programas apresentados utilizaram múltiplos instrumentos 

para a avaliação dos repertórios dos participantes e de seus filhos, em pelo menos dois 

momentos (pré-teste e pós-teste). Os procedimentos de intervenção tiveram aplicação de 

12 sessões (Kjøbli, Hukkelberg & Ogden, 2013; Oliveira & Alvarenga, 2015) a 20 sessões 

(Bolsoni-Silva, Silveira & Marturano, 2008). Somente Oliveira e Alvarenga (2015) não 

encontraram mudanças significativas quanto à redução de problemas de comportamento 

após a intervenção. Os estudos Kjøbli, Hukkelberg e Ogden  (2013), Oliveira e Alvarenga 

(2015) e Cia e Barham (2017) utilizaram grupo de comparação. Já as pesquisas que 

utilizaram o programa Promove-Pais realizaram o delineamento de sujeito como controle 

dele mesmo (Bolsoni-Silva et al., 2008; Bolsoni-Silva, Silveira & Marturano, 2008; Bolsoni-

Silva, Silveira & Ribeiro, 2008; Orti, Bolsoni-Silva & Villa, 2015; Kanamota, Bolsoni-Silva & 

Kanamota, 2017).   

Após o ambiente familiar é na escola que as crianças passam grande parte de seu 
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tempo. Sabe-se que as interações estabelecidas nesse ambiente também têm grande 

influência com os comportamentos mantidos nos repertórios das mesmas. Dessa forma, 

intervenções que promovam práticas educativas positivas no ambiente escolar são de 

grande valia para a saúde mental infantil. 

 
Intervenções com professores 

Patterson, Reid e Dishion (1992) afirmaram que comportamentos anti-sociais que 

são modelados nas interações familiares podem ser reproduzidos e até se tornarem mais 

graves nas interações escolares. Bolsoni-Silva, Perallis & Nunes (2018) ao realizar 

comparação de repertórios de crianças, a partir do relato de pais e professores, 

identificaram que existiam crianças que apresentavam problema de comportamento 

somente do ponto de vista de um dos respondentes (pais ou professores), enquanto outras 

apresentavam problemas de comportamento do ponto de vista de ambos. Desse 

modo,muitas vezes somente a intervenção com os pais não é capaz de generalizar 

repertórios habilidosos das crianças para as interações que ocorrem dentro da escola, uma 

alternativa a essa dificuldade seria a realização de intervenções com professores. 

Webster-Stratton et al. (2008) realizaram intervenção com 153 professores de 1768 

alunos de escolas do ensino fundamental de populações menos favorecidas. Os resultados 

apontaram que os professores usaram mais estratégias de gestão de conflitos e os alunos, 

apresentavam maior frequência de habilidades sociais, habilidades escolares, 

autorregulação emocional e redução de problemas de comportamento na sala de aula. Os 

comportamentos dos professores foram comparados com os de um grupo controle e pôde-

se perceber que os professores que passaram pela intervenção apresentaram melhores 

relações com os pais dos alunos do que os do grupo controle. 

Fornazari, et al. (2014) realizaram uma intervenção em habilidades sociais com 

professores que atuavam na rede municipal com crianças deficientes. Participaram duas 

professoras de sala especial e duas que atuavam em sala regular com alunos incluídos. 

Foram utilizados o instrumento Inventário de Habilidades Sociais (IHS) antes e após a 

intervenção para avaliar o repertório dos professores. A intervenção foi realizada por meio 

do Software “ENSINO”: Constituído por 3 etapas: Etapa 1 – Conceitos básicos de princípios 

de aprendizagem; Etapa 2 – Capacitação em análise funcional e DRA e Etapa 3 – Ensino 

de habilidades sociais. Nesse estudo foi avaliada somente a etapa 3. Os resultados 

revelaram aumento do percentil de todas as participantes no IHS quando comparadas as 

fases de pré e pós-teste. 

Bolsoni-Silva et al. (2013) realizaram intervenção buscando ampliar HS compatíveis 
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com comportamentos pró-éticos. Participaram 5 professoras e 57 alunos que frequentavam 

a primeira série do ensino fundamental. Foram aplicados os instrumentos Escala de 

Comportamento Infantil B. de Rutter para professores (ECI-B) e o Questionário de 

Respostas Socialmente Habilidosas para Professores (QRSH-Pr); além de filmagens de 

situações de sala de aula antes e após intervenção. Foram trabalhadas com as professoras 

reflexões sobre questões teóricas vinculadas à formação e desenvolvimento ético-moral e 

temas diversos selecionados a partir da aplicação dos instrumentos. Após a intervenção 

houve aumento na interação positiva aluno-educador, redução de práticas negativas, 

aumento na frequência de HS e diminuição dos indicativos de problemas de 

comportamento. 

Com o intuito de investigar as relações entre suporte emocional dos professores nas 

suas relações com seus alunos, Merritt, et al (2012), realizaram uma intervenção em 

habilidades sociais com os professores objetivando melhorar as relações entre professor-

aluno e aumentar a frequência de habilidades sociais dos alunos. Os comportamentos 

focados foram: agressividade entre os pares, exclusão pelos pares e comportamentos pró-

sociais e habilidades de autocontrole. Foram participantes 178 alunos e 36 professores que 

atuavam em sete escolas rurais. A partir do relato dos professores pôde-se identificar 

relação entre suporte emocional e comportamento de agressividade entre os pares, 

verificando que quanto maior o suporte emocional, menor a frequência de agressividade; 

também foi possível identificar relação entre suporte emocional do professor e autocontrole 

dos alunos. Os pesquisadores ressaltaram a importância de intervenções junto aos 

professores para estimular melhores interações em sala de aula. 

Estudos foram conduzidos, visando melhorar as relações entre professores e seus 

alunos. Del Prette, Del Prette (1998) objetivaram melhorar as habilidades do professor para 

promover interações sociais educativas. Molina (2007) obteve bons resultados após a 

interação com professores, resultando em melhorar condições de sala de aula para a 

promoção das habilidades sociais dos alunos. A pesquisa de Vila (2005) melhorou as 

habilidades sociais gerais dos professores, no entanto, não investigou os impactos sobre 

os alunos. Todos os estudos destacaram a importância da intervenção com professores 

para a promoção de melhores relações entre os professores e alunos no ambiente escolar, 

além de melhores condições de aprendizagem. 

Cognetti e Bolsoni-Silva (2019) elaboraram um treinamento em habilidades sociais 

educativas para professores e publicaram em forma de cartilha. As autoras basearam os 

temas das sessões às lacunas encontradas em revisão de literatura. A proposta é de aliar 

as necessidades individuais de cada participante dos grupos aos temas e atividades das 
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sessões. Foram propostas 8 sessões de intervenção em grupo. São habilidades 

contempladas no procedimento: comunicação; expressão de sentimentos positivos; direitos 

humanos básicos; expressar e ouvir opiniões; expressão de sentimentos negativos; 

estabelecimento de regras e limites e algumas questões importantes.    

A partir dos estudos citados, Webster-Stratton et al. (2008), Bolsoni-Silva et al. 

(2013), Merritt, et al (2012), Del Prette, Del Prette (1998) e Molina (2007) realizaram 

intervenções com professores e observaram além da mudança no repertório dos 

professores, melhora nos comportamentos dos alunos. Somente Webster-Stratton et al. 

(2008) realizou grupo controle. Já Fornazari, et al. (2014) e Vila (2005) realizaram a 

intervenção com os professores, observando melhoras nos repertórios dos mesmos, mas 

não investigaram se houve mudança no repertório dos alunos. 

 Como esperado, já que, os comportamentos infantis são diretamente influenciados 

pelas interações estabelecidas pelos mesmos, as intervenções com professores que 

objetivam a promoção de práticas positivas apresentam resultados importantes para o 

repertório das crianças. Por conta da vasta carga horária, estresse no ambiente de trabalho, 

falta de apoio e recursos, esta população apresenta também grande dificuldade de adesão 

a programas de intervenção, além de alta frequência de abandono, apesar dos resultados 

positivos para os que participam. 

Dessa forma, uma alternativa às dificuldades encontradas têm sido realizar 

intervenções com as crianças. Apesar de não ser possível garantir que os comportamentos 

ensinados sejam generalizados para os outros contextos vivenciados pela criança (familiar 

e escolar), por conta de não sensibilizar os adultos que estarão interagindo com as 

mesmas. Quando são realizadas no ambiente escolar é possível ainda, garantir a presença 

e participação das mesmas em grande parte das sessões de intervenção (Falcão & Bolsoni-

Silva, 2016), visto que assim como apontado por Bolsoni-Silva et al (2010), em estudo 

empírico, as pessoas que abandonaram o atendimento psicológico, apresentavam menor 

frequência de habilidades sociais educativas e maiorfrequência de habilidades sociais e 

suas crianças tinham mais problemas de comportamento, o que indica que quanto maior 

as dificuldades, menor será a adesão dos pais no tratamento.  

 

Intervenções com crianças-Promove-Crianças 
Falcão e Bolsoni-Silva (2016) realizaram um levantamento das pesquisas de 

intervenção com crianças, publicadas na literatura nacional e internacional, no período de 

2000 a 2012. Foram encontrados 13 estudos de intervenção que envolvessem a 

participação de crianças. No entanto, poucos apresentaram intervenções somente com as 
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crianças. No âmbito nacional, foram encontrados somente dois estudos, um realizou 

intervenção com foco na resolução de problemas (Elias, Marturano & Motta-Oliveira, 2012) 

e outro para o ensino da habilidade de empatia (Vetorazzi, et.al, 2005). Nenhum dos 

estudos teve como foco o ensino de comportamentos habilidosos com o intuito de ampliar 

o repertório de crianças clínicas para problemas de comportamento, ao ponto que as 

mesmas saíssem do nível clínico.  

    O programa Promove-Crianças (Falcão e Bolsoni-Silva, 2016) foi elaborado, com o 

intuito de atender às lacunas encontradas na literatura como dificultadoras da promoção de 

repertórios habilidosos em crianças que apresentam diagnóstico clínico para problemas de 

comportamento. Algumas dessas lacunas são: falta de adesão e elevada taxa de abandono 

de pais e professores em programas de intervenção; intervenções com alto número de 

sessões; intervenções que foquem em apenas uma ou duas categorias de habilidades 

sociais infantis e intervenções que não levem em consideração HS infantis importantes para 

a cultura nas quais a criança está inserida. 

 O programa propõe 10 sessões de intervenção, em que serão ensinadas habilidades 

pré-determinadas, selecionadas na literatura como aquelas que diferenciam os repertórios 

de crianças clínicas e não clínicas para problemas de comportamento internalizantes, 

externalizantes e totais. São elas: Sessão 1 - Cumprimentar e iniciar conversas e civilidade; 

Sessão 2 - Agradecer, falar coisas boas e expressar opiniões; Sessão 3  - Fazer amigos e 

ajudar. Brincar e dividir as coisas; Sessão 4 - Esperar a minha vez e me controlar. Sessão 

5 - Expressa frustração adequadamente; não se deixa intimidar; Sessão 6 - Nomear 

sentimentos e empatia; Sessão 7 - Expressar direitos e necessidades adequadamente; 

participar de temas de discussão; Sessão 8- Elogiar, beijar e abraçar; Sessão 9 - Fazer, 

atender pedidos e agradecer e Sessão 10 - Admitir erros, pedir desculpas e ouvir críticas. 

 Cada uma das sessões foi estruturada de modo que as habilidades sociais sejam 

apresentadas e ensinadas às crianças por meio de análise dos comportamentos de uma 

personagem de um filme de animação; discussão dos comportamentos apresentados pelas 

crianças nos contextos em que ela está inserida; atividade em que o comportamento seja 

treinado e por fim um reforço arbitrário. 

Para tanto, acontecem seis momentos. O primeiro é a acolhida, no qual o terapeuta 

recebe as crianças com uma breve conversa, os incentivando a se cumprimentarem e 

trocarem informações sobre a semana que passou, sempre favorecendo que todas as 

crianças consigam falar e serem ouvidas pelos demais do grupo. Em um segundo momento 

é passado o trecho do filme de animação que foi selecionado para a sessão, nele as 

personagens apresentam em seus repertórios os comportamentos que serão analisados 
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na sessão. Em seguida é realizada a atividade vamos pensar, momento no qual, o 

terapeuta engaja as crianças do grupo, na análise dos comportamentos observados no 

filme. Durante essa atividade, as crianças relatam situações de seu cotidiano em que 

apresentaram a mesma topografia de comportamento que a apresentada pelas 

personagens do filme, relatando o contexto, comportamento e consequência para ela e 

para as outras pessoas envolvidas na interação. Juntos crianças e terapeuta, selecionam 

alternativas de comportamentos que possam substituir os problemas de comportamento 

em cada uma das situações relatadas. O terapeuta deve facilitar o relato dos sentimentos 

vivenciados pela criança durante as situações que estão sendo relatadas. Passa-se então 

para a atividade do dia, que consiste no treino das topografias de comportamento 

selecionadas para aquela sessão, alguns exemplos de atividades realizadas são role-

playing, atividades de confecção de estórias, contação de estórias, pinturas, colagem e 

teatro com dedoche. O próximo passo é a hora do reforço, momento no qual as crianças 

que seguiram as regras do grupo, participaram ativamente e realizaram adequadamente a 

atividade do dia, são então recompensadas a partir da utilização de um colar (reforço 

arbitrário) como forma de recompensa. Por fim, na despedida (tarefa de casa), retoma-se 

os objetivos da sessão e encoraja-se as crianças a se comportarem da maneira aprendida 

durante a semana nos diversos contextos em que está inserida. 

Falcão e Bolsoni-Silva (2015) apresentaram os resultados da aplicação do programa 

em um grupo de sete crianças, clínicas para problemas de comportamento do ponto de 

vista de pais e professores, que tinham entre 7 e 9 anos e frequentavam uma escola de 

ensino municipal. O objetivo do estudo foi verificar a eficácia do programa em relação aos 

repertórios comportamentais das crianças participantes. Para tanto, os pais e professores 

responderam a instrumentos que mediam a frequência de problemas de comportamento e 

habilidades sociais no repertório das crianças, além da tabulação dos comportamentos 

apresentados pelas crianças e seus pais em uma situação de interação com brincadeira. A 

aplicação dos instrumentos e as interações pais-filhos aconteceram em quatro momentos: 

linha de base, pré-teste (4 meses após a linha de base), pós-teste e seguimento (6 meses 

após a intervenção). Foram respondidos pelos pais: CBCL (Achenbach & Rescorla, 2001), 

QRSH-pais (Bolsoni-Silva, Marturano & Loureiro, 2011) e RE-HSE-P (Bolsoni-Silva & 

Loureiro, 2010). A pesquisadora e dois observadores, realizaram a tabulação dos 

comportamentos apresentações nas interações pais-filhos por meio de um protocolo. Os 

professores responderam aos instrumentos TRF (Achenbach & Rescorla, 2001) e QRSH-

Pr (Bolsoni-Siva, Marturano & Loureiro, 2009). Após a intervenção foi possível afirmar que, 

a partir do relato dos pais e professores houve melhoras nos comportamentos das crianças, 
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mas não a ponto de deixarem o nível clínico. No entanto, a partir do protocolo de 

observação (Fonseca, 2012), pais e crianças apresentaram alta frequência de 

comportamentos habilidosos e baixa frequência de comportamentos não habilidosos. 

Para o mesmo grupo de crianças participantes Falcão et al (2016), tabularam os 

comportamentos das crianças ao longo de todas as sessões de intervenção do programa. 

Além de realizarem a análise de significância estatística dos comportamentos quantificados 

pelos instrumentos CBCL (Achenbach & Rescorla, 2001) e TRF (Achenbach & Rescorla, 

2001). Os resultados apontaram que problemas de comportamento aconteceram em baixa 

frequência, durante todas as sessões de intervenção, enquanto as habilidades sociais 

aumentaram de frequência. Quanto aos dados obtidos a partir dos instrumentos CBCL e 

TRF, foi possível verificar que, houve diferença estatística significativa quanto aos 

comportamentos externalizantes, quando comparados pré e pós-teste. Já para as 

habilidades sociais, verificou-se significância estatística quando comparadas as fases linha 

de base e pós-teste e pós-teste e seguimento. 

Os estudos acima descritos possibilitam afirmar que o procedimento foi eficaz para 

o ensino de habilidades sociais, no entanto, como os repertórios de pais e professores não 

passaram por treinamento, tem-se maior dificuldade para que os comportamentos 

aprendidos sejam generalizados para os demais contextos da criança. Pôde-se perceber 

que em contextos nos quais a criança tenha atenção positiva (relação terapêutica durante 

as sessões e interação com os pais em situação de brincadeira) ela apresentou baixa 

frequência de problemas de comportamento, fortalecendo a hipótese de que as interações 

vivenciadas (comportamentos dos pares, pais e professores) influenciam diretamente o 

repertório das crianças. 

Apesar de apresentarem alguns limitadores para a generalização dos 

comportamentos aprendidos, as intervenções com crianças, podem ser uma alternativa 

importante para a dificuldade de realização de intervenções com pais e professores. E à 

medida que ensinar habilidades sociais, favorece com que as crianças tenham menos 

prejuízos e maiores ganhos em interações sociais, é imprescindível que se disponibilize 

programas de treinamento com essa população para que possibilite fortalecer a saúde 

mental na infância.  

 
Conclusão 
 Ao analisarem-se os resultados das intervenções com pais, professores e crianças, 

quando se leva em conta o repertório de habilidades sociais e problemas de comportamento 

infantil, é possível afirmar que independente do participante, todas as formas de intervenção 
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contribuem positivamente para o desenvolvimento da criança. Esse dado possibilita 

enfatizar a bidirecionalidade entre os comportamentos em interações sociais. À medida que 

um dos envolvidos apresente comportamentos habilidosos e reforce adequadamente os 

comportamentos habilidosos do outro, os problemas de comportamento são apresentados 

em menores frequências. 

 Desse modo, treinamentos de habilidades sociais, podem ser aplicados como forma 

de prevenção de problemas de comportamento ainda não instalados nos repertórios 

(prevenção universal) (Oliveira, 2012), ou ainda como tratamento de problemas de 

comportamento já presentes no repertório das crianças (prevenção indicada) (Oliveira, 

2012). Ainda resta aos pesquisadores dificuldade de adesão e participação por parte de 

pais e professores. No entanto, apesar das dificuldades encontradas, as investigações 

conduzidas apontaram para a importância de que cada vez mais conduzir intervenções em 

habilidades sociais para a prevenção e tratamento de saúde mental na infância, e se 

combinadas (pais, crianças e professores) o prognóstico tende a ser melhor.    
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Capítulo 8 
EMOÇÕES NEGATIVAS MORAIS EM CRIANÇAS COM TDAH 

Betânia Alves Veiga Dell’ Agli, Letícia Regina Cardoso, Camila de Fátima Pereira, Luciana 

Maria Caetano 

 

Introdução 
Crianças com desenvolvimento atípico, principalmente aquelas com TDAH, 

agressividade, problemas de conduta, ou seja, com comportamentos externalizantes 

apresentam impacto no seu entorno social, familiar e acadêmico ainda que de forma e 

intensidades diferentes. O TDAH está associado a prejuízos funcionais em diferentes áreas 

da vida cotidiana, sendo uma delas o funcionamento social. Além disso, crianças com 

TDAH frequentemente se envolvem em conflitos com adultos e pares, sofrem rejeição dos 

pares, têm menos amizades e são impopulares (Nijmeijer, Minderaa, Buitelaar, Mulligan, 

Hartman, & Hoekstra, 2008). Essas crianças encontram-se em condição de vulnerabilidade, 

uma vez que estabelecem relações interpessoais conflituosas e podem apresentar 

emoções morais negativas.   

As emoções humanas passam por processo de desenvolvimento. Nascemos com as 

emoções primárias, arcabouço necessário à sobrevivência da espécie, do indivíduo, bem 

como para a comunicação social e está presente em todas as pessoas independentemente 

da cultura, sendo elas alegria, tristeza, surpresa, medo, raiva e nojo (Lent, 2010). A partir 

dessas emoções primárias constrói-se as emoções secundárias que podem ser 

denominadas de emoções morais as quais estão na dependência das interações sociais, 

da experiência e da cultura. Como exemplo temos a culpa, a vergonha, a indignação ainda 

que a alegria e a tristeza possam estar relacionadas com elas (Damásio, 1996). 

Atribuição das emoções morais e o julgamento moral em crianças de diferentes 

faixas de idade e com diferentes sintomatologias (agressividade e problemas de conduta) 

foram estudados por alguns pesquisadores (Gumora & Arsenio, 2002; Arsenio, Gold, & 

Adams, 2004; Arsenio & Gold, 2006; Arsenio, Adams, & Gold, 2009). Atribuição das 

emoções morais são definidas como emoções que as crianças supõem que os outros 

sintam seguindo vários comportamentos como pró-social, como por exemplo, ajudando e 

compartilhando; agressivo e comportamentos imoral, como por exemplo, roubo, prejudicar 

o outro para ter ganho (Arsenio & Ramos-Marcuse, 2014). 

 Um estudo de meta-análise encontrou conexão significativa entre atribuição de 

emoção moral de crianças e adolescentes com seus comportamentos antissociais e em 

menor grau com seus comportamentos pro-sociais (Malti & Krettenauer, 2013). Outros 
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estudos investigaram as emoções morais em adolescentes com comportamentos 

disruptivos, como o transtorno de conduta ou transtorno de oposição e desafio, e 

adolescentes controles no que se refere a como eles esperam se sentir em situações 

agressivas e não-agressivas. Os resultados desmontaram que comparado com seus pares, 

adolescentes com comportamentos disruptivos apresentaram menos emoções normativas 

e exibiram uma ênfase maior em raiva em suas atribuições de emoções não agressivas 

(Arsenio, Gold, & Adams, 2004). Em outro estudo, a conexão do processamento de 

informação social de adolescentes com raciocínio moral e atribuição de reações e 

tendências agressivas proativas foram avaliadas. Os resultados revelaram que agressão 

reativa foi unicamente relatada para agressão, baixa habilidade verbal e atribuições hostil 

preconceituosa e a maioria destas conexões foram dadas por adolescentes com problemas 

de atenção (Arsenio, Adams, & Gold, 2009). 

 Em outra perspectiva teórica, na da neurociência, alguns estudos têm comprovado 

alterações no processamento das emoções em crianças com determinadas patologias. Um 

estudo realizado por meio de ressonância magnética funcional com crianças com transtorno 

bipolar e TDAH (grupo critério) e saudáveis relevou melhor utilização da circuitaria do 

processamento das emoções e reduzida utilização da circuitaria de memória de trabalho no 

grupo critério. Quando comparado ao grupo controle, ambos apresentaram atividade 

córtico-subcortical reduzido sob desafio emocional negativo e aumentado sob desafio 

emocional positivo (Passarotti, Sweeney, & Pavuluri, 2010). Ao contrário, o correlato neural 

do controle inibitório afetivo em crianças com TDAH e saudáveis em tarefa emocional com 

figuras de expressão facial para raiva, tristeza, alegria e neutro revelou um severo prejuízo 

em respostas inibitórias para pistas de raiva e uma reduzida medida de potencial evocado 

(P300). O grupo controle mostrou diferenciação do P300 para as categorias afetivas que 

foi falha no grupo de TDAH. O estudo concluiu que o pronunciado déficit no processamento 

de raiva no grupo de TDAH deve estar relacionado com as dificuldades interpessoais 

(Köchel, Leutgeb, & Schienle, 2014). A identificação das emoções faciais esteve também 

mais prejudicada em crianças com TDAH e com transtorno bipolar quando comparado ao 

grupo controle (Seymour, Pescosolido, Reidy, Galvan, Kim, Young, & Dickstein, 2013). Uma 

revisão no período de 30 anos (1979 a 2009) a respeito do TDAH e a cognição social 

englobando a teoria da mente, a prosódia e percepção de faces revelou que o TDAH está 

claramente associado com prejuízo na cognição social envolvendo as emoções faciais e a 

percepção da prosódia. Os autores concluem que os prejuízos na cognição social são 

consistentes com a disfunção fronto-estriatal no TDAH, ainda que outras redes neurais 

parecem estar implicadas (Uekermann, Kraemer, Abdel-Hamid, Schimmelmann, 
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Hebebrand, Daum, Wiltfang, & Kis, 2010).  

 No que se refere à dimensão moral, poucos estudos foram encontrados. O elo entre 

TDAH com criminalidade não é claro do ponto de vista do julgamento moral e outras teorias 

como a teoria do apego tem buscado compreender essa ligação (Groman & Barzman, 

2014). O sentimento de vergonha em situações de violação às regras em crianças e 

adolescentes com TDAH foi estudado e os resultados obtidos evidenciaram diferenças 

entre o grupo de TDAH e controle no que se refere à compreensão de vergonha em 

situações de violação às regras e em relação aos envolvidos nas histórias hipotéticas 

aplicadas (Fernandes & Dell’ Agli, 2014). 

 Os estudos envolvendo emoções no TDAH têm apontado alterações dessa 

dimensão, mas quando envolve a moralidade ou as emoções morais os estudos são ainda 

escassos e necessitam de compreensão tendo em vista o impacto social e emocional. Aqui 

investigamos se as emoções morais em crianças com Transtorno de Déficit de Atenção e 

Hiperatividade são predominantemente negativas.  Acreditamos que estas crianças 

apresentam mais emoções morais negativas considerando as vivências conflituosas que 

experimentam em sua vida cotidiana. 

 

Método 

O presente estudo foi adaptado de Arsenio & Ramos-Marcuse (2014), mas em outra 

amostra e faixa de idade. Os autores investigaram crianças com agressividade.  

Participaram do estudo 20 crianças com TDAH, de ambos os sexos (17 meninos) 

com idade entre 7 a 11 anos (M = 9,03 e DP = 1,03). A maioria eram estudantes de escola 

pública (n=18) com desempenho acadêmico classificado como “médio” (n=14). Os 

participantes foram recrutados em uma instituição especializada que atende crianças com 

transtorno do neurodesenvolvimento no contraturno escolar. As crianças com TDAH 

tiveram diagnóstico realizado por equipe interdisciplinar. O local escolhido foi por 

conveniência. 

Além das crianças, participaram do estudo as respectivas mães ou cuidadoras 

primárias (85% biológica), idade entre 26 a 54 anos (M = 36,06; DP = 9,29). Quanto à raça, 

12 (60%) se autodeclaram branca, 6 (30%) parda e 2 (10%) preta. A maioria é casada 

(n=12; 60%) e 6 (30%) são solteiras. Quanto ao grau de instrução, 4 (20%) não concluíram 

o ensino fundamental, 5 (25%) concluíram o ensino fundamental, 9 (45%) concluíram o 

ensino médio e apenas 2 (10%) têm ensino superior. A classe econômica familiar 

predominante foi a baixa (35%). No que se refere à ocupação, 11 (55%) disseram estar 

empregadas, 8 (40%) são do lar e 1 (5%) desempregada. 
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Para a coleta de dados foi elaborada uma ficha contendo informações sobre: a) a 

criança: idade, escolaridade, escola, repetência; b) a família: idade materna, escolaridade, 

estado civil, número de filhos, profissão, condição socioeconômica e raça e critério de 

classificação econômica (ABEP, 2016). Essa ficha foi preenchida pelas mães ou cuidadoras 

primárias que também avaliaram o comportamento da criança por meio do Inventário de 

Comportamentos para Crianças e Adolescentes (Child Behavior Checklist – CBCL) 

construído por Achenbach System of Empirically Based Assessment (ASEBA) na década 

de 60 com o intuito de desenvolver um perfil mais diferenciado da psicopatologia da criança 

e do adolescente do que o sistema de diagnóstico existente na época. A escala tem sido 

usada com crianças com funcionamento mal-adaptativo como TDAH e Comportamento 

Opositor Desafiante (Derks, Hudziak, Dolan, Ferdinand, & Boomsma, 2006; Bierderman, 

Ball, Monuteaux, Kaiser, & Farone, 2008). No Brasil a escala foi adaptada por duas 

Universidades (UNIFESP e USP) e a versão utilizada oficialmente é CBCL/6-18 (Bordin, 

Rocha, Paula, Teixeira, Achenbach, Rescorda, & Silvares, 2013). 

Para o estudo, foram analisados os 113 itens que se referem a afirmativas do 

comportamento avaliadas dentro de uma graduação de 0 a 2, sendo 0 “falso”, 1 “mais ou 

menos verdadeiro” e 2 se a afirmação é “bastante verdadeiro”. Os resultados podem ser 

indicadores de: problemas afetivos, problemas de ansiedade, problemas somáticos, TDAH, 

problema desafiador de oposição e problemas de conduta. Para a análise, verificamos a 

frequência de crianças em cada indicador. 

Tal como o estudo realizado por Arsenio e Ramos-Marcursi (2014) foi escolhido um 

instrumento com o objetivo de avaliar a habilidade expressiva e o desenvolvimento da 

linguagem, normatizado e padronizado para a população brasileira. Como o instrumento 

principal consiste em narrativas, há a necessidade de avaliar esta função. Foi utilizado o 

Teste de Vocabulário Auditivo por Figuras (Capovilla & Prudêncio, 2006). O examinador 

fala 139 palavras e para cada uma o examinando escolhe a figura correspondente dentre 

quatro. Pontua-se os acertos e classifica-se o desempenho em “muito rebaixado”, 

“rebaixado”, “médio”, “elevado”. 

Para avaliar as emoções morais foi utilizada a MacArthur Story Stem Battery (MSSB) 

como principal instrumento do estudo. O objetivo é avaliar as emoções morais. Esta bateria 

foi elaborada em 1990 por Inge Bretherton, David Oppenheim, Helen Buchsbaum e Robert 

Emde com a colaboração do MacArthur Transition Network Narrative Group (EMDE, 2003). 

 A bateria é composta por 13 histórias, uma inicial de aquecimento e uma final, 

totalizando 15 histórias. As histórias foram desenvolvidas para provocar a narrativa de 

crianças sobre temas específicos, sendo eles: vínculo e autoridade, vínculo, dilema moral, 



 
 

 129 
 

fase edípica, conflito entre pares, conflito familiar, domínio e vínculo, moral. Como o objetivo 

do estudo é avaliar as emoções morais, foram selecionadas 5 histórias, aquelas que se 

referem mais especificamente com este tema. A escolha se deu pela economia de tempo 

e considerando que poderia ser exaustivo para as crianças responder as 15 histórias. Este 

procedimento de escolha é validado pelos autores que, inclusive, ressaltam a possibilidade 

de adequações às necessidades individuas dos pesquisadores (EMDE, 2003). 

 As histórias selecionadas foram: “Dor de cabeça da mãe” (história 3), “Três é demais” 

(história 5), “Roubando doce” (história 8), “A prateleira do banheiro” (história 10) e “O pote 

de biscoito” (história 13) (EMDE, 2003). Destas, 3 histórias envolvem dilema moral, ou seja, 

opção de escolha, tomada de decisão entre fazer e não fazer, 1 história (Três é demais), 

que trata de conflito entre pares e 1 história (Roubando doce) que trata apenas de um tema 

moral que é o roubo sem de caracterizar como um dilema. 

 Tal instrumento é amplamente utilizado para avaliação das emoções e dilemas 

morais em crianças e possui estudos de validade e precisão (EMDE, 2003). Dentre os 

estudos, encontramos avaliação do vínculo de crianças pré-escolares com as figuras 

parentais utilizada com crianças brasileiras (Mesquita & Benetti, 2014), as representações 

das crianças acerca das figuras parentais (Custódio & Cruz, 2008) e avaliação das emoções 

e dilemas morais (Kochanska, Padavich, & Koeing, 1996, Woolgar, Steele, Steele, Yabsley, 

& Fonagy, 2001, Kochanska & Aksan, 2006). Estudos também foram realizados com este 

instrumento como preditor de problemas de comportamento (Warren, Oppenheim, & Emde, 

1996), as emoções morais de crianças agressivas e suas relações com disciplina e suporte 

maternal (Arsenio & Ramos-Marcuse, 2014). 

 A bateria consiste em apresentar à criança início de histórias. O 

pesquisador/entrevistador, conta o início de uma história juntamente com a apresentação 

de cenários cujos adereços devem ser de escolha do pesquisador. A administração da 

entrevista foi realizada de acordo com o Manual que define condições de aplicação de tal 

maneira que as histórias sejam realizadas de forma padronizada ao mesmo tempo que 

admite flexibilidade por parte do pesquisador/entrevistador. No que se refere à aplicação 

foi estabelecido um bom rapport, tal como orientação do Manual e tivemos o cuidado deste 

ser mais longo com crianças mais tímidas do que com as sociáveis (EMDE, 2003). Caso a 

criança não continuasse a história esta foi estimulada, principalmente quando uma história 

anterior gerou algum sentimento com maior valência afetiva. 

 Foram elaboradas para o presente estudo questões que envolvem mais 

especificamente às dimensões morais (o dever), sendo elas: 1) Como você julga a ação da 

personagem? Por que? 2) Ela agiu certo ou errado? Por que? 3) Alguém te ensinou que 
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isso é certo/errado? Quem? Você pode mudar esta regra/determinação? 

 Para avaliação do instrumento foram contabilizadas as emoções positivas e 

negativas. As positivas foram: 1) compromisso e preocupação com o bom comportamento 

(cumprimento de regras, desculpa, aflição/angústia/apreensão/desconforto frente ao 

conflito); 2) preocupação com o outro (pró-social e relação orientada; 3) culpa e empatia 

(aceitando a culpa); 4) confissão com reparação; 5) assistência do adulto, buscando ajuda. 

As negativas foram: 1) antissocial (satisfação com recursos mal-adquiridos; satisfação com 

o sofrimento do outro; 2) preocupação com punição externa; 3) quebra de regra e 

raiva/agressão (ataque física ou verbal); 4) satisfação com seus ganhos; 5) morte ou 

matando. Estas categorias foram inspiradas em Kochanska, Padavich e Koeing (1996) que 

orientam avaliar as ações e sentimentos dos protagonistas, bem como a punição materna 

quando houver e em Arsenio e Ramos-Marcuse (2014). Para a pontuação todas as 

ocorrências em cada tema foram somadas nas 5 histórias. Em seguida, em cada tema, a 

sua frequência total foi dividida pelo número de segmentos em que a criança produziu 

qualquer resposta confiável, conforme orientam Kochanska, Padavich e Koeing (1996). 

 Para que fosse possível utilizar este padrão de avaliação e correção foi utilizado 

gravador de vídeo e áudio com o consentimento da criança e da mãe ou cuidadora primária. 

O estudo teve aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa e todas as exigências 

éticas propostas pela Resolução CNS n. 466/12 foram cumpridas, ou seja, a autorização 

das instituições, assinatura do termo de consentimento e assentimento no caso da criança 

com as devidas informações e esclarecimentos e a declaração de responsabilidade dos 

pesquisadores. 

As mães ou as cuidadoras primárias após autorizarem a participação no estudo e de 

seus filhos, preencheram os instrumentos. As crianças foram entrevistadas individualmente 

em local indicado pela instituição em duas sessões: uma para a aplicação do Teste de 

Vocabulário Auditivo por Figuras e outra para a aplicação da MSSB. O intervalo entre as 

duas sessões foi de 1 semana. O tempo médio de cada sessão foi de 30 minutos. 

 

Resultados e Discussão   

Foi possível observar por meio dos dados coletados no CBCL, que, dentre as 

condições analisadas pelo instrumento (problemas afetivos, de ansiedade, somáticos, 

característicos do TDAH, de oposição e de conduta), os que mais se destacaram foram os 

referentes à ansiedade, TDAH e oposição, conforme os dados da Tabela 1. Para as outras 

queixas, as crianças apresentaram resultados na média e abaixo da média. 
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Tabela 1 

Resultado do CBCL 

Porcentagem e classificação 
Ansiedade 

n (%) 
TDAH 
n (%) 

Oposição 
n (%) 

Até 25% = Abaixo da expectativa - 

Apresenta menos problemas que a 

maioria das crianças 

7 (35%) 1 (5%) 5 (25%) 

De 26% a 75% = Média e/ou dentro da 

expectativa 
11 (55%) 10 (50%) 10 (50%) 

De 76% a 94% = Acima da expectativa - 

Apresenta mais problemas que a maioria 

das crianças 

2 (10%) 5 (25%) 4 (20%) 

Acima de 95% = Região onde há maior 

probabilidade de apresentar transtornos 
0 4 (20%) 1 (5%) 

Total 20 20 20 

Fonte: Elaborada pelas autoras. 

 

Os resultados do CBCL não foram equivalentes quanto à sintomatologia do TDAH 

identificado para o diagnóstico. Verificamos que, segundo a percepção das mães ou 

cuidadoras primárias, apenas 9 das 20 crianças foram classificados como sendo acima da 

expectativa ou região onde há maior probabilidade de apresentar transtornos.  Os 

resultados revelaram também comorbidades com ansiedade e oposição. Os estudos de 

Steinhausen, Nøvik, Baldursson, Curatolo, Lorenzo, Pereira, Ralston, Rothenberger, & 

ADORE Study Group (2006), Rhee, Willcutt, Hartman, Pennington, & DeFries (2008) e 

Yüce, Zoroglu, Ceylan, Kandemir, & Karabekiroglu, (2013) têm mostrado comorbidades no 

TDAH e quando presentes estas podem interferir ainda no funcionamento acadêmico, 

social e afetivo das crianças.  

 Quanto ao resultado do Teste de Vocabulário por Figuras, os dados revelaram que 

a maioria (n=14; 70%) obteve desempenho na média e, portanto, apresentam habilidade 

expressiva e o desenvolvimento da linguagem adequado. No entanto, 6 (30%) crianças 

obtiveram desempenho classificado como rebaixado. A média do escore do escore foi de 

78,15 com DP de 5,09, portanto, com classificação “média”. Estudos com crianças com 

TDAH têm revelado prejuízo nesta função no que se refere à pragmática, memória de 

trabalho verbal e o discurso, sendo indicadores de inatenção (Bellani, Morretti, Perlini, & 

Brambilla, 2011), sendo estes associados com problemas de aprendizagem e habilidades 
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sociais (Bruce, Thernlund, & Nettelbladt, 2006). 

Conforme Emde, Wolf e Oppenheim (2003), como visto também nos estudos de 

Mesquita e Benetti (2014), ao produzir as narrativas a criança manifesta características 

fundamentais de seu mundo interno, incluindo temas emocionais, conflitos e defesas frente 

às situações de vida. Em termos conceituais, as representações narrativas podem ser 

consideradas como multideterminadas, mas são essencialmente influenciadas pelas 

percepções das crianças de suas experiências de vida. 

As narrativas das crianças com TDAH foram em sua maioria negativas. Os sintomas 

do TDAH causam um comprometimento funcional significativo, como problemas sociais e 

familiares, baixo aproveitamento escolar e um risco maior de evasão escolar; esse 

comprometimento funcional frequentemente leva à baixa autoestima e tem uma influência 

negativa sobre o desenvolvimento emocional (Polanczyk, 2012). 

Ao total, foram contabilizadas 100 histórias, dentre elas, as crianças apresentaram 

46 histórias com conteúdo em sua maioria positivo (mais emoções morais positivas) (46%) 

e 54 histórias com conteúdo em sua maioria negativo (mais emoções morais negativas) 

(54%). Mesquita e Benetti (2014) encontraram resultados semelhantes nos estudos de 

Emde et al. (2000), que concluiu que crianças sem diagnóstico clínico produzem mais 

narrativas com temáticas positivas, resolutivas e com figuras parentais colaboradoras, ao 

contrário de crianças em situação de vulnerabilidade e risco para problemas de saúde 

mental, que apresentam mais narrativas com o tema de perigo e agressão desregulada. 

Também foram contabilizadas as emoções, ao total, nas 100 histórias, as crianças 

apresentaram 211 emoções. Dentre elas, 86 positivas (40%) e 125 negativas (60%). Dentre 

as emoções positivas, a que mais se destacou foi compromisso e preocupação com o bom 

comportamento (n=36; 17%), como pode ser visto na Tabela 2.  

A emoção positiva que as crianças mais apresentaram após a P1 foi a P3, a de 

preocupação com o outro (n = 21; 10%). Em seguida a P5, confissão com reparação (n = 

10; 5%); a P6, busca da assistência do adulto (n = 7; 3%). E por fim, as P2 e P4, 

aflição/angústia/apreensão/desconforto frente ao conflito e culpa e empatia, 

respectivamente, que apareceram nas narrativas apenas 6 vezes cada uma (3%), portanto, 

as emoções positivas mais raras entre as crianças com TDAH. 

Dentre as emoções negativas, a que mais se destacou foi a N2 – preocupação com 

a punição externa (dentre todas as emoções também) (n=38; 18%), parecendo ser a 

emoção moral que as crianças com TDAH mais costumam vivenciar. Em seguida à N2, a 

emoção moral negativa que mais se destacou foi a N3, quebra de regra (n = 32; 15%); a 

N4, raiva e agressão (n = 24; 11%); a N1, condutas antissociais (n = 21; 10%); a N5, 
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satisfação com seus ganhos (n = 8; 4%) e por fim, a N6, sobre morte (n = 2; 1%). É 

importante destacar que a N3 e N4 são mais comuns nas crianças com TDAH de 

apresentação hiperativa/impulsiva e combinada, visto que resultam em condutas mais 

externalizantes, características destes subtipos do TDAH.  

 

Tabela 2 

Emoções morais positiva e negativas 

POSITIVAS (P) n (%) 
P1=Compromisso/Preocupação com o bom comportamento (cumprimento 
das regras, desculpa) 36 (17%) 
P2=Aflição/angústia/apreensão/desconforto frente ao conflito 6 (3%) 
P3=Preocupação com o outro (pró-social e relação-orientada) 21 (10%) 
P4=Culpa e empatia 6 (3%) 
P5=Confissão com reparação 10 (5%) 
P6=Assistência do adulto, buscando ajuda ou assistência do adulto 7 (3%) 

NEGATIVAS (N) n (%)  
N1=Antissocial (Satisfação com recursos mal adquirida; satisfação com o 
sofrimento do outro) 21 (10%) 
N2=Preocupação com punição externa 38 (18%) 
N3=Quebra de regra 32 (15%) 
N4=Raiva e agressão (ataque físico ou verbal) 24 (11%) 
N5=Satisfação com seus ganhos 8 (4%) 
N6=Morte e matando 2 (1%) 

Fonte: Elaborada pelas autoras. 

 

Analisando as histórias separadamente, foi possível averiguar que as crianças 

apresentaram mais narrativas negativas que positivas apenas nas histórias 3 e 4, conforme 

pode ser visto na Tabela 3.  

 
Tabela 3 

Emoções morais positiva e negativas 

História Positiva 
n (%) 

Negativa 
n (%) 

Dor de cabeça 13 (65%) 7 (35%) 
Três é demais 10 (50%) 10 (50%) 
Roubando doce 6 (30%) 14 (70%) 
A prateleira do banheiro 6 (30%) 14 (70%) 
O pote de brinquedo 11 (55%) 9 (45%) 

Fonte: Elaborada pelas autoras. 



 
 

 134 
 

A história Roubando doce tem como tema principal a transgressão, o ato de ser pego 

e a vergonha. Nesta história, apenas 6 crianças apresentaram uma narrativa positiva e 14 

apresentaram uma narrativa negativa para esta história-tronco. A emoção moral mais 

recorrente foi a N2 (preocupação com a punição externa), a qual apareceu 13 vezes (30%) 

e após essa, a N10 (raiva e agressão), a qual apareceu 8 vezes (18%). 

A história A prateleira do banheiro tem como tema principal o dilema de obediência 

à mãe versus empatia à(o) irmã(o). Nesta história, apenas 6 crianças apresentaram uma 

narrativa positiva e 14 apresentaram uma narrativa negativa para esta história-tronco. A 

emoção moral mais recorrente foi a N3 (quebra de regra), a qual apareceu 15 vezes (24%) 

e após essa, a N2 (preocupação com a punição externa), a qual apareceu 10 vezes (16%). 

Segundo Paludo e Koller (2003), as emoções podem ser definidas como um estado 

afetivo produzido pelas respostas fisiológicas e avaliações cognitivas que motivam uma 

ação, e com isso desenvolver as noções de certo e errado. Além disso, ajudam a distinguir 

valores em contextos específicos, motivam o comportamento moral e inibem o 

comportamento imoral. Essas emoções são reguladoras do comportamento moral. 

Analisamos também a relação entre as narrativas e a idade das crianças. As mais 

novas de 7, 8 e 9 anos apresentaram 58% de narrativas positivas e 41% de narrativas 

negativas, ou seja, mais positivas. Já as mais velhas de 10 e 11 anos apresentaram 

31% de narrativas positivas e 69% de narrativas negativas, ou seja, mais negativas. 

Dado semelhante também foi encontrado nas pesquisas de Custódio e Cruz (2008). 

Em relação ao sexo das crianças e suas narrativas, não foram encontradas 

diferenças entre as suas emoções. Segundo Custódio e Cruz (2008), as revisões da 

literatura concluem em geral pela não consistência de diferenças entre os sexos. 

Por fim, analisou-se a relação entre as narrativas e as profissões das mães e 

cuidadoras primárias. Entre os 4 grupos de mulheres (desempregada; do lar; sem 

formação acadêmica e com formação acadêmica). O único grupo em que as crianças 

apresentaram mais narrativas positivas do que negativas foi o grupo de mulheres com 

formação acadêmica. Dado semelhante foi encontrado nas pesquisas de Custódio e 

Cruz (2008). 

 

Considerações finais 
Os dados evidenciaram que as crianças com TDAH atribuem majoritariamente 

emoções morais negativas do que positivas, o que confirmou a hipótese inicialmente 

apresentada. Uma possível explicação seria o impacto do transtorno na vida cotidiana e 

também a imaturidade do TDAH do ponto de vista neurológico. 
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Nosso estudo trata de uma análise realizada mediante o contato com uma reduzida 

quantidade de crianças, até mesmo por ser uma amostra clínica, e em um reduzido tempo 

para o desenvolvimento da pesquisa e esta se configura em uma limitação do presente 

estudo. Portanto, há muito ainda a ser pesquisado para se chegar a conclusões mais 

concretas.  Este é um tema bastante amplo e digno de estudos mais pormenorizados, 

entretanto, foi possível compreender o quanto se faz necessário o trabalho com crianças 

com TDAH visando o desenvolvimento de suas emoções morais e habilidades sociais, de 

modo a reduzir o impacto negativo que suas dificuldades lhes causam. 

Além do mais, considerar os aspectos afetivos e morais favorecerá a compreensão 

de dimensões que podem estar também alteradas e que são passíveis de intervenção. 

Crianças com TDAH, via de regra, são mais suscetíveis a situações de conflito e muitas 

vezes são punidas, excluídas, criticadas e mal vistas acarretando dificuldades emocionais 

que vão interferir na qualidade de vida e nas imagens que têm de si mesmas. 

O presente estudo encerra-se com novos questionamentos que levarão a outras 

investigações. Podemos delinear pelo menos um novo problema: essas emoções morais 

são em decorrências de alterações neurobiológicas caracterizadas no TDAH ou são 

consequências das situações vivenciadas? Estudos que tratam das funções 

neuropsicológicas, notadamente as funções executivas, e emoções morais devem ser 

propostos. 
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Capítulo 9 

IMPLICAÇÕES DO ADOECIMENTO POR CÂNCER INFANTOJUVENIL NA SAÚDE 
MENTAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

Lucas Rossato, Lucila Castanheira Nascimento, Fabio Scorsolini-Comin, Ana Maria Ullan 

de la Fuente 

 

O menino aprendeu a usar as palavras. 

Viu que podia fazer peraltagens com as palavras. 

E começou a fazer peraltagens. 

  

Foi capaz de modificar a tarde botando uma chuva nela. 

O menino fazia prodígios. 

Até fez uma pedra dar flor. 

(Manoel de Barros, in O menino que carregava água na peneira) 

  

 Introdução 

O câncer infantojuvenil corresponde a um grupo de várias doenças que têm em 

comum a proliferação descontrolada de células anormais e que pode ocorrer em qualquer 

local do organismo (Instituto Nacional do Câncer - INCA, 2019). Devido às dimensões que 

assume e implicações que desencadeia nas condições de saúde física e psicológica das 

pessoas adoecidas e dos familiares e cuidadores que acompanham o tratamento, o câncer 

constitui-se na atualidade como um problema global de saúde pública (Mansano-Schlosser 

& Ceolim, 2012; Siegel et al., 2012), que tem requerido atenção em níveis nacional e 

internacional. 

Mas por que o adoecimento por câncer tem despertado tanto o interesse na 

contemporaneidade? Há que se considerar que o adoecimento de uma criança ou de um 

adolescente geralmente é significado como algo que subverte o que se espera em termos 

do desenvolvimento humano, haja vista que as doenças, sobretudo as de caráter crônico, 

são mais palatáveis quando atingem os adultos e os idosos. Assim, a infância e a 

adolescência frequentemente emergem no imaginário social como períodos nos quais há 

descobertas, aprendizagens, ludicidade e satisfação, por exemplo, aspectos relacionados 

ao que popularmente se conhece como “aproveitar a vida”, em uma situação que envolve 
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poucas responsabilidades ou preocupações. As preocupações representadas pelo 

adoecimento estariam mais associadas ao mundo adulto. 

O adoecimento, desse modo, surge como um aspecto que rompe com essa “lógica 

esperada” e passa a promover mudanças não apenas na criança ou adolescente afetado, 

mas também em seu entorno, nos familiares e cuidadores e na rede social mais próxima, 

como amigos e colegas de escola, por exemplo. Até mesmo o entorno mais distante pode 

se mobilizar, devido ao fato de o adoecimento não ser frequentemente associado a essas 

etapas desenvolvimentais. 

Embora seja semelhante em alguns aspectos ao câncer que acomete adultos, o 

câncer infantojuvenil apresenta diferenças em relação aos tipos da doença, formas de 

tratamento e implicações psicossociais que acarreta. Os tipos de câncer que se 

desenvolvem em crianças geralmente são diferentes dos tipos que se desenvolvem em 

adultos (Alibek et al., 2013), sendo na infância e adolescência mais comuns as leucemias, 

tumores cerebrais e da medula espinhal, neuroblastoma, Tumor de Wilms, linfoma 

(incluindo Hodgkin e não Hodgkin), rabdomiossarcoma, retinoblastoma e câncer ósseo 

(incluindo osteossarcoma e Sarcoma de Ewing) (American Cancer Society, 2017). 

Diferente do que ocorre com os tipos de câncer que acomete adultos, os cânceres 

na infância não estão ligados ao estilo de vida ou a fatores de risco ambientais e sua 

etiologia ainda não é bem conhecida. Nos cânceres infantojuvenis, além de fatores 

genéticos e ambientais, agentes infecciosos também podem desempenhar papel 

significativo no desenvolvimento da doença (Alibek et al., 2013). 

Em relação ao tratamento, o câncer infantojuvenil também apresenta distinções em 

relação ao ofertado para adultos, uma vez que, com algumas exceções, tendem a 

responder melhor a determinados tratamentos. Por outro lado, crianças e adolescentes são 

mais propensos a serem afetados pela radioterapia durante o tratamento, pois tanto a 

quimioterapia quanto a radioterapia podem causar efeitos colaterais a longo prazo. 

Portanto, a clientela infantojuvenil que teve câncer precisará de acompanhamento 

cuidadoso pelo resto da vida (American Cancer Society, 2017). Esse aspecto acaba sendo 

um elemento importante quando analisamos o ciclo de vida da criança, de modo que um 

evento ocorrido na tenra infância, por exemplo, pode ter repercussões e demandar 

cuidados que se estenderão ao longo de toda a vida. Assim, esse processo de 

adoecimento, de alguma forma, acompanhará essa pessoa em seu desenvolvimento. 
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Devido a procedimentos de diagnóstico específicos e à introdução e melhoria 

contínua de estratégias de tratamento nas últimas décadas foi possível observar um 

aumento significativo na probabilidade de cura desta forma de adoecimento. No entanto, o 

tratamento continua sendo um desafio para os pacientes, suas famílias e para os 

profissionais de saúde que cuidam deles, bem como do ponto de vista da saúde pública 

(Kaatsch, 2010), compondo um importante núcleo de estudos e investimentos, tanto público 

como privado.   

As taxas de ocorrência do câncer infantojuvenil têm aumentado ligeiramente nas 

últimas décadas. Contudo, representam menos de 1% de todos os cânceres diagnosticados 

a cada ano (American Cancer Society, 2018; Steliarova-Foucher et al., 2017). Devido aos 

avanços no tratamento nas últimas décadas, mais de 80% das crianças com câncer 

sobrevivem por cinco anos ou mais. No geral, esse é um aumento significativo, uma vez 

que, até meados da década de 1970, a taxa de sobrevivência em cinco anos era de cerca 

de 58%. Contudo, as taxas de sobrevivência ainda variam dependendo do tipo de câncer e 

de outros fatores (American Cancer Society, 2018), como o diagnóstico precoce, o acesso 

ao tratamento adequado e as condições de enfrentamento da doença. 

No Brasil, para o ano de 2018, o INCA estimou o surgimento de 12.500 novos casos. 

No contexto nacional, assim como nos países desenvolvidos, o câncer já representa a 

primeira causa de morte (8% do total) por doença entre crianças e adolescentes de 1 a 19 

anos (INCA, 2019). No contexto nacional, devido à magnitude deste tipo de adoecimento e 

às suas implicações nos índices de saúde e no sistema de assistência, essa enfermidade 

tem demandado a necessidade de aprofundar o olhar sobre a cronicidade da doença, 

conforme explicitado por Rezende, Schall e Modena (2011). 

Nas últimas quatro décadas, o progresso no tratamento foi extremamente 

significativo, sendo que, na atualidade, aproximadamente 80% das crianças e adolescentes 

adoecidos podem ser curados, se diagnosticados precocemente e tratados em centros 

especializados (American Cancer Society, 2018; INCA, 2019). Nesse sentido, recuperam-

se os esforços para o diagnóstico precoce e os tratamentos especializados, o que atravessa 

não apenas a assistência em saúde como, principalmente, a pesquisa científica relacionada 

ao câncer infantojuvenil. 

O aumento nas taxas de sobrevivência constitui-se como um fenômeno encorajador 

para as pessoas adoecidas e para os familiares e cuidadores. Além disso, indica que as 

crianças e suas famílias agora têm um período mais longo para lidar social e 
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emocionalmente com o diagnóstico de câncer (Hamner, Latzman, Latzman, Elkin, & 

Majumdar, 2015). Segundo o INCA (2019), a maioria dos pacientes sobreviventes ao 

câncer infantojuvenil terá boa qualidade de vida após o tratamento adequado. 

Independentemente da idade, o câncer constitui-se como um evento impactante na 

vida das pessoas (Warner et al., 2016), uma vez que causa rupturas no desenvolvimento 

dos sujeitos e implicações que podem afetar todo o curso de vida. Entre os impactos que o 

adoecimento por câncer pode gerar estão as implicações nas condições de saúde física, 

nas condições de saúde emocional, nas relações sociais, no âmbito financeiro, nas relações 

familiares, nos aspectos religiosos e espirituais, entre outros. Para as crianças e os 

adolescentes, especificamente, expressivos prejuízos no domínio escolar e relacional 

podem ser referidos, haja vista que o tratamento e as possíveis internações podem impactar 

nas frequências às aulas, reduzindo também o contato com colegas e coetâneos. 

Obviamente que essas restrições, necessárias ao tratamento, podem se mostrar 

desafiadoras para esse público e seus familiares e cuidadores. 

As repercussões do câncer infantojuvenil na vida da pessoa adoecida e dos seus 

familiares e cuidadores estão relacionados, em determinados casos, aos procedimentos 

invasivos realizados durante o tratamento bem como aos efeitos adversos decorrentes da 

terapêutica estabelecida. Devido aos procedimentos realizados, em muitos dos pacientes 

podem ocorrer perda de cabelo, ganho de peso, alterações de humor, suscetibilidade a 

infecções, fadiga e náuseas, que afetam a qualidade de vida e causam impacto significativo 

no seu cotidiano (Long & Marsland, 2011), que impactam significativamente na vida das 

pessoas que vivenciam este processo, bem como daquelas que as acompanham. 

Considerando o exposto, percebe-se que o diagnóstico do câncer infantojuvenil, as 

implicações decorrentes do tratamento e as consequências pós tratamento são aspectos 

que incidirão diretamente na saúde mental de crianças e adolescentes acometidos por esta 

forma de adoecimento. Nesse sentido, torna-se necessário problematizar as implicações 

da doença na saúde psíquica desta população. Portanto, o presente capítulo explorará 

esses aspectos relacionados à saúde mental desse público. 

A literatura científica nacional e internacional tem evidenciado a problemática do 

câncer infantojuvenil no desenvolvimento global de crianças e adolescentes (Kaatsch, 

2010; Mutti et al., 2018; Silva et al., 2016; World Health Organization – WHO, 2018). Sabe-

se que essa problemática não se constitui como um fenômeno recente, sendo relatados 

casos desta forma de adoecimento ao longo da história da civilização e em diversas 
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localidades do mundo. 

A dinâmica que envolve o adoecer por câncer na infância e adolescência deve ser 

observada e problematizada considerando o percurso estabelecido ao longo do processo 

de diagnóstico, do tratamento e do pós-tratamento. Esse percurso é importante de ser 

considerado, pois cada uma dessas etapas incidirá de determinada forma na vida dos 

sujeitos adoecidos e das pessoas que os acompanham, como abordado a seguir. Como já 

mencionado, as implicações do adoecimento também são de diferentes naturezas e de 

ordem física, psicológica e sociorrelacional. Assim, o enfoque a ser delineado neste capítulo 

refere-se às repercussões do câncer infantojuvenil na saúde mental/psicológica de crianças 

e adolescentes acometidos pela doença. A seguir, discutiremos algumas dessas 

repercussões, a partir da literatura científica da área. 

O diagnóstico do câncer infantojuvenil 

          As repercussões do diagnóstico do câncer infantojuvenil em muitas situações 

iniciam-se no momento que familiares, junto com a criança ou adolescente adoecidos, 

começam a procurar atendimento para sintomas que muitas vezes são recorrentes ou que 

surgem de forma repentina. O período pré-diagnóstico pode ser um momento permeado 

por ansiedade, angústia e medo por parte dos familiares, pois os sinais e sintomas iniciais 

da doença estão também presentes em outras patologias infantis (Alcântara, Shioga, Lima, 

Lage, & Maia, 2013). 

O itinerário percorrido até que se obtenha um diagnóstico conclusivo pode ser 

promotor de angústia nos pais e cuidadores não apenas pelo desconhecimento do processo 

que está ocorrendo com a criança e adolescente, mas também pelo modo como esses 

procedimentos são explicados aos envolvidos, incluindo os adoecidos. Muitas vezes, 

tratam-se de procedimentos que são complexos para os pais e cuidadores, sendo que 

torná-los inteligíveis às crianças e aos adolescentes constitui-se em um grande desafio. 

Como propor a essas crianças e adolescentes investigar algo que pode romper com um 

ciclo de atividades, expectativas e aspectos prazerosos experienciados nessas fases? 

Após o diagnóstico, a criança e a família passam por uma série de mudanças em 

sua rotina, sendo fundamental que haja apoio por parte da equipe multiprofissional para 

minimizar a angústia e o desespero e eliminar as fantasias causadoras de sentimento de 

culpa nos pais (Alcântara, Shioga, Lima, Lage, & Maia, 2013). O sentimento de culpa é 

referido na maior parte da literatura científica, em que os pais recuperam diferentes 
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explicações, tanto para o processo de adoecimento dos filhos como pelo sofrimento 

acometido aos genitores nesse itinerário. 

No processo de revelação, existem situações em que as suspeitas de um 

adoecimento mais grave desencadeiam uma série de preocupações, medos e negações 

que acabam se concretizando com o diagnóstico. As vivências na procura do diagnóstico 

constituem-se, assim, como um momento marcante na vida dos sujeitos, podendo 

estender-se por um longo período, passando várias vezes por unidades de saúde, 

submetendo-se a um número significativo de exames, até descobrirem a causa (Duarte & 

Galvão, 2014; Rezende, Schall, & Modena, 2011). Mesmo quando se chega a um 

diagnóstico, ele frequentemente emerge em meio a questionamentos, reflexões e angústias 

de diferentes ordens, de modo que parece apenas instaurar um itinerário que será 

importante na vida dessa família. 

Desse modo, o adoecimento pelo câncer infantojuvenil incide em um processo que 

desde o diagnóstico traz mudanças importantes no modo de viver, com alterações físicas 

e emocionais devido ao desconforto, dor, desfiguração, dependência e perda da autoestima 

(Mansano-Schlosser & Ceolim, 2012). A revelação do diagnóstico de câncer na infância e 

adolescência implica vivenciar situações marcadas por insegurança, perigo, sofrimento e 

dor que desdobram em sofrimento para os pais e cuidadores e para os filhos. Esse 

momento é marcado por ser dúbio, pois ao mesmo tempo que pode representar um alívio 

ao se conhecer o diagnóstico, é preciso lidar com o medo, mesclado à sensação de que o 

médico selará o destino deles (Nóia et al., 2015). A revelação do diagnóstico, nesse sentido, 

nem sempre pode ser associada a um alívio pela obtenção de uma “resposta”, mas 

justamente disparar o início de um processo de intenso sofrimento, primeiro pela aceitação 

do diagnóstico e, posteriormente, pelas diversas mudanças que serão impostas à criança 

e ao adolescente e sua rede de cuidados. 

O diagnóstico do câncer infantojuvenil pode ser delimitado como um momento com 

rituais marcados por significados que repercutem na vida das crianças e adolescentes e 

também da família ou das pessoas que acompanham o cuidado. No processo de revelação 

do adoecimento, o impacto do diagnóstico pode ser influenciado pela forma como as 

informações são transmitidas, bem como pela capacidade dos familiares interpretarem e 

assimilarem o conteúdo que lhes foi informado. 

Para a maioria das famílias, o diagnóstico e tratamento de câncer de uma criança é 

a experiência de vida mais difícil que elas enfrentarão (Brand, Wolfe, & Samsel, 2017). Em 
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muitas situações, tanto a pessoa adoecida como os membros de sua família vivem um 

conjunto de emoções ligadas a medos, expectativas em relação ao tratamento, ansiedades 

em relação à cura, principalmente pelo fato do câncer geralmente não ser uma forma de 

adoecimento em que a cura é rápida, como acontece com outras doenças que acometem 

as pessoas. Isso leva as pessoas envolvidas a experienciarem constantes eventos que não 

seguem um padrão linear, pois a pessoa adoecida tem melhoras e recaídas constantes, a 

depender dos procedimentos que passa e como reage a eles.  Assim, o tratamento de 

câncer não é algo linear. Lidar com essa não linearidade parece ser um desafio importante 

a todas as pessoas envolvidas. 

Assim como acontece nos casos da revelação do diagnóstico para as crianças, a 

revelação da doença para adolescentes e jovens adultos afeta diferentes aspectos do seu 

desenvolvimento. Nessa população, de acordo com Butow et al. (2010), as habilidades 

adquiridas podem regredir devido à pressão e ao trauma da experiência da revelação do 

adoecimento; os relacionamentos entre pares podem ser comprometidos devido ao medo, 

preconceito ou pela falta de interação; as relações familiares podem regredir para um 

estado de dependência imposta ao paciente pelos efeitos do adoecimento; os 

relacionamentos amorosos podem ser comprometidos; a imagem corporal pode ser afetada 

pelos efeitos da quimioterapia, radioterapia e cirurgia; os planos futuros podem ser 

comprometidos devido ao tempo que precisa ser dedicado ao tratamento, além da 

incorporação do papel do doente no desenvolvimento e compreensão do eu. 

Assim, para uma criança ou um adolescente que, no senso comum, teriam “toda uma 

vida pela frente”, a vivência do câncer passa a ser um evento que, de certo modo, coloca 

essa afirmação popular em suspenso. Ainda que, como referido anteriormente, haja 

tratamentos cada vez mais avançados, ampliando as chances de desfechos bem-

sucedidos, esse momento de suspensão de certezas ocorre em todas as pessoas 

envolvidas, representando um grande sofrimento justamente por romper com o que se 

esperava até então para o futuro daquela criança ou daquele adolescente. A vida toda pela 

frente, desse modo, passa a ter que ser reescrita, colocando em destaque o adoecimento 

e suas repercussões. 

O diagnóstico de câncer traz consigo a consciência da possibilidade de morte e essa 

ideia vem comumente acompanhada por vivências de angústia e temores que perpassam 

o desenrolar do tratamento (Mazer-Gonçalves, Valle, & Santos, 2016). Além disso, outros 

impactos emocionais podem incluir sentimentos negativos manifestados na forma de medo 
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da morte e de tudo o que passa a vivenciar: dor, solidão, depressão, melancolia, 

retraimento, desesperança, tristeza, revolta e contrariedade (Souza et al., 2012). 

Desse modo, a descoberta do câncer infantojuvenil é um processo que deve ser 

observado em sua singularidade e atento às particularidades de cada família. Esse 

momento torna-se delicado, uma vez que nele estão presentes diferentes medos, fantasias 

e realidades relacionadas às questões ligadas aos procedimentos invasivos, medo da dor, 

sofrimento, medo da mutilação e a insegurança em relação ao futuro devido ao risco de 

morte. É importante ressaltar que esses sentimentos são compartilhados pela criança e 

seus familiares que veem suas vidas e rotinas transformadas com a descoberta da doença 

(Cardoso, 2007). Cada criança e cada família reage de uma forma, influenciados pelo 

estágio da doença, pelo funcionamento familiar, pela subjetividade dos sujeitos envolvidos 

e pelos recursos internos que cada um possui para o enfrentamento da doença, que 

moldam uma situação difícil de ser manejada por todos os envolvidos (Cardoso, 2007). 

  O tratamento do câncer infantojuvenil 

         O adoecer oncológico tem como possibilidades de tratamento procedimentos 

complexos, como a quimioterapia, a radioterapia, a cirurgia e, em alguns casos, o 

transplante de medula (Duarte & Galvão, 2014). Além disso, segundo as autoras, há a 

necessidade de exames e hospitalizações frequentes, como também a vivência de 

mudanças físicas, emocionais, sociais e limites e restrições na rotina diária. 

Comumente, no primeiro atendimento, os pacientes e familiares e cuidadores são 

orientados em relação a quando será iniciado e de que forma ocorrerá. Contudo, apesar de 

a comunicação ser realizada, a maioria dos pacientes, muitas vezes, relata não ter a real 

noção ou entendimento de como esse tratamento ocorreria (Duarte & Galvão, 2014). Em 

muitas situações, no momento de descrever os procedimentos, os pacientes parecem 

entrar em um estado de deslocamento da realidade, sendo que nada do que lhes é falado, 

é recordado posteriormente. Em outras situações, a própria terminologia e a capacidade de 

compreensão das pessoas acabam dificultando o entendimento do que lhes é informado. 

Há que se considerar que, nesse momento, a pessoa pode estar muito abalada, dificultando 

a sua capacidade de compreender algo que, também, é difícil de ser aceito. Além desse 

aspecto, devemos considerar que, em muitos casos, os próprios profissionais de saúde 

podem estar mobilizados e ter dificuldades de fazer determinadas comunicações, além da 

própria dificuldade de conversar com crianças e adolescentes sobre aspectos tão 

complexos e tão reais para eles nesse momento. 
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O período de duração do tratamento no câncer infantojuvenil geralmente varia de 

seis meses a dois anos ou mais, sendo necessário estar atento e ter um cuidado especial, 

pelo fato dessa clientela estar em um período de crescimento e desenvolvimento (Mazer-

Gonçalves, Valle, & Santos, 2016). Contudo, cada situação pode ser vivenciada de forma 

diferente a depender de diversos fatores, entre eles: tempo de descoberta da doença, 

acesso ao tratamento, local do tratamento, adesão e comprometimento com as orientações 

apresentadas pela equipe, reação aos medicamentos, tipo do câncer, entre outras 

variáveis. 

O período de tratamento do câncer infantojuvenil é caracterizado por um momento 

significativo para as crianças e adolescentes, demarcado por ansiedades, expectativas, 

esperanças, medos, entre outros elementos que estão ligados diretamente ao imaginário 

social em relação à doença. Nesse período, crianças e adolescentes acometidos pelo 

câncer podem ser submetidos a consultas por especialistas, exames das mais variadas 

naturezas, internações hospitalares que podem variar de um curto período de tempo até 

longa permanência, tratamento quimioterápico, radioterápico, cirúrgico e medicamentoso 

que, por vezes, provocam limitações, além de incapacidades físicas e psicológicas (Silva & 

Cabral, 2014). 

Devido à complexidade do câncer infantojuvenil e os efeitos desta forma de 

adoecimento na vida das pessoas adoecidas e de seus familiares e cuidadores, o 

tratamento oferecido deve se concentrar nas dimensões humanas, incluindo um conjunto 

de ações que permitam que as crianças doentes se adaptem física e psicologicamente à 

sua nova condição (Sposito et al., 2015). Sabe-se que, em muitas situações, a adaptação 

exigirá um investimento considerável de energia física e necessidade de lidar com 

demandas psicológicas para resolução de conflitos de diferentes naturezas e que podem 

ser melhor organizados e elaborados a depender do ambiente em que as crianças serão 

inseridas para a resolução do tratamento. 

O sucesso do tratamento poderá requerer uma avaliação cuidadosa das condições 

nas quais a pessoa adoecida se encontra, em especial dos aspectos relacionados a dor, 

que é um fator rotineiramente presente no imaginário social sobre o adoecimento por 

câncer, para que possa ter uma melhor compreensão do tratamento (Bortoli et al., 2019). A 

falta de compreensão da doença e do tratamento pode gerar a sensação de perigo e de 

que algo ruim está acontecendo, principalmente pelo fato de as limitações consequentes 

da doença interferirem na vida social da pessoa adoecida, impedindo-a de realizar 
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atividades cotidianas (Almico & Faro, 2014). 

A criança, quando doente, sente dificuldade em compreender o que está se 

passando com ela, tanto em relação à doença em si como no que se refere aos 

procedimentos diagnósticos e terapêuticos aos quais é submetida. Diante disso, ela 

apresenta grande dificuldade em interagir com seu corpo doente (Souza et al. 2012). Assim, 

a compreensão da doença e de aspectos comumente vivenciados durante o adoecimento 

são importantes de serem relatados para que as crianças e adolescentes saibam o que 

está acontecendo com elas e o porquê está desses acontecimentos. 

Deixar a pessoa adoecida sem informações possibilita o aparecimento de 

repercussões emocionais como medo, ansiedade e insegurança, como também a recusa 

ao comprometimento e adesão ao tratamento. Pacientes adolescentes, por exemplo, na 

maioria das vezes, possuem condições cognitivas e estrutura psicológica para 

compreender, participar e decidir sobre seu próprio tratamento, sobre sua vida (Duarte & 

Galvão, 2014). 

Fornecer informações pode ser uma forma de reduzir impactos negativos em relação 

a expectativas que podem não se concretizar, bem como prevenir eventuais surpresas que 

possam não ser agradáveis. Quando se refere ao tratamento a ser realizado, por exemplo, 

a dor é uma das principais preocupações das crianças quando o câncer é diagnosticado, 

pois o câncer é conhecido mundialmente como uma doença dolorosa, cuja dor é uma 

mistura de dor física, emocional e espiritual (Souza et al., 2012). Nesse sentido, uma 

comunicação clara e precisa pode impactar nos aspectos subjetivos da compreensão da 

doença e, consequentemente, na saúde mental dos sujeitos que vivenciam este processo. 

É importante ressaltar que algumas das principais reações emocionais e 

comportamentais da criança e do adolescente com câncer está relacionada às respostas 

de angústia e de ansiedade antecipatória diante da descoberta e do tratamento, até então 

desconhecidos, e que passam a repetir-se periodicamente (Souza et al. 2012). Muitos 

procedimentos a serem realizados são carregados de significados de medo e tidos como 

dolorosos o que, por sua vez, já antecipam sentimentos de sofrimento físico e, 

consequentemente, elevam a ansiedade, geram situações de estresse, agitação, angústia, 

entre outros. 

O tratamento do câncer também é muito impactante para adolescentes, 

principalmente por afetar a autoimagem e os relacionamentos sociais e escolares que eles 
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construíram ao longo dos anos. Considerando que a adolescência, especificamente, é uma 

fase de grande ebulição devido às diversas mudanças ocorridas nessa passagem entre o 

ser infantil e o ser adulto (Duarte & Galvão, 2014), é possível se esperar que um evento de 

adoecimento grave, como é o câncer, cause rupturas no desenvolvimento dos sujeitos que 

já vinham passando por um período de adaptação e de real importância na construção da 

subjetividade e da compreensão de si. 

Assim, trata-se de aprender a lidar com um evento complexo em um momento 

igualmente complexo. Esse adoecer exigirá desse adolescente uma maior maturidade em 

um momento no qual, por vezes, esse sujeito intenta romper com os padrões que lhes foram 

passados, com as normas sociais e mesmo com o modo como alguém – geralmente um 

adulto – lhe comunica algo. Essa “submissão” ao adulto pode romper com o que ele observa 

do adolescer de seus colegas, por exemplo, gerando raiva, tristeza e, muitas vezes, inveja 

das vivências de seus colegas que não passaram pela experiência de adoecimento grave. 

Essa comparação com outros parceiros considerados saudáveis pode disparar um 

sofrimento adicional, tentando o adolescente compreender ou justificar aquilo pelo que está 

passando. 

Além disso, considerando que o corpo se torna na atualidade a representação de si, 

acaba expondo a criança e o adolescente ao olhar e avaliação dos outros (Iamin & Zagonel, 

2011) e seus corpos, muitas vezes, serão apresentados de forma debilitada, devido às 

consequências do adoecimento. Associado a isso, nos adolescentes há mudanças 

inerentes à puberdade, como formação de pelos e alteração do timbre de voz para os 

meninos, e delineamento mamário, da cintura e do quadril que definem o corpo feminino, 

tornando-se evidente e valorizado o aspecto físico do sujeito (Almeida, Rodrigues, & 

Simões, 2007). 

Desse modo, o descontentamento em relação ao tratamento também pode repercutir 

negativamente nas condições de saúde mental das crianças e adolescentes. Em muitos 

casos, a urgência em realizar as intervenções devido às suas condições de saúde acaba 

por desconsiderar o tempo no qual esses pacientes levariam para elaborar o que se trata 

seu adoecimento. Estes elementos podem ser observados em estudo de Cicogna, 

Nascimento e Lima (2010), quando descrevem os efeitos da quimioterapia em crianças e 

adolescentes. Nesse estudo, as autoras apresentam relatos em que os participantes 

descrevem as vivências do tratamento e as suas repercussões em sua saúde, como os 

efeitos colaterais do tratamento, a dor resultante dos procedimentos realizados, o fato de 
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terem que ficar hospitalizadas, o isolamento social, entre outros aspectos que são 

inconvenientes de serem vividos, principalmente se for considerado a etapa do 

desenvolvimento na qual esses sujeitos se encontram. 

No processo de tratamento do câncer, a quimioterapia é um dos procedimentos mais 

comumente realizado e que desperta um conjunto de sentimentos nas pessoas que terão 

que passar por ele, bem como naquelas que as acompanham. Essa modalidade de 

tratamento, quando não isolada, é frequentemente associada a outras terapias. 

Embora seja considerada um dos tratamentos mais eficazes contra o câncer infantil, 

a quimioterapia pode causar vários efeitos adversos, como náusea e vômito, alterações no 

paladar e no olfato, fadiga, perda de cabelo, perda ou ganho de peso, boca seca, 

constipação e diarreia (Sposito et al., 2015). Desse modo, percebe-se que o tratamento 

quimioterápico talvez seja um dos que mais promove transformações na vida daqueles que 

o recebem, altera significativamente o corpo e o estado emocional, provoca mudanças na 

rotina da pessoa e de seus familiares, altera o padrão alimentar, dentre outras. Os efeitos 

adversos desse procedimento podem surgir de acordo com a droga e a dose usada, podem 

causar também hematomas, sangramento nasal e bucal, mucosite, diarreia, entre outros 

(Cicogna, Nascimento, & Lima, 2010). 

Assim, os sentimentos em relação à quimioterapia são, muitas vezes, de 

ambivalência, pois, ao mesmo tempo em que é relacionada à dor, é também relacionada à 

possibilidade de cura, e compreender essa experiência sob a ótica de quem a vivencia pode 

ajudar tanto a criança quanto a sua família, e as pessoas que estão ao seu redor, a 

desenvolver modalidades de enfrentamento ao tratamento no seu dia a dia, promovendo o 

desenvolvimento de meios de adaptação mais eficazes (Almico & Faro, 2014). 

  As influências do câncer infantojuvenil após o tratamento 

Mesmo após o encerramento do tratamento, o câncer infantojuvenil pode continuar 

exercendo influência na vida das pessoas que foram acometidas pela doença e em seus 

familiares e cuidadores. Como mencionado anteriormente, as taxas de sobrevivência para 

a grande maioria dos cânceres na infância e adolescência melhoraram significativamente 

nos últimos anos, devido aos progressos da ciência e da tecnologia modernas e dos 

avanços obtidos nas formas de tratamento e na compreensão e manejo dos eventos 

adversos decorrentes da terapêutica. 

As abordagens pediátricas para o tratamento oncológico evoluíram ao longo do 
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tempo em resposta aos avanços médicos na biologia do câncer, terapêutica do 

desenvolvimento, tecnologia de radiação, diagnóstico por imagem e cuidados de suporte 

(Robinson & Hudson, 2019). Na atualidade, a cura tornou-se um resultado provável para a 

maioria dos cânceres que afeta crianças e adolescentes diagnosticados, considerando as 

particularidades dos contextos onde eles se encontram, o acesso ao tratamento adequado, 

dentre outros. 

Nos países desenvolvidos, a taxa de sobrevida atual em cinco anos é de quase 80%, 

variando de 39% a 97% em grupos específicos de idade e diagnóstico, com a esmagadora 

maioria desses pacientes sendo curada de sua malignidade original (Robison & Hudson, 

2014). À medida que as taxas de cura aumentam e mais sobreviventes chegam à idade 

adulta, antecipar e atender às necessidades de assistência psicossocial a longo prazo 

desse grupo se tornou uma prioridade (Bitsko et al., 2016). 

Nesse sentido, compreender as vivências dos sobreviventes mostra-se necessária, 

uma vez que terão pelo menos uma condição crônica de saúde aos 40 anos de idade devido 

às implicações do processo de adoecimento (Robison & Hudson, 2014). Além das 

repercussões nos aspectos físicos, percebe-se nos sobreviventes inúmeros efeitos 

adversos psicológicos ao longo da vida, com sintomas de ansiedade, estresse pós-

traumático, regulação emocional prejudicada e déficits cognitivos (Jones & Pattwell, 2019). 

As implicações do câncer infantojuvenil a longo prazo incluem inúmeros efeitos 

biopsicossociais, conforme exposto pela literatura científica. Entre os estudos encontrados, 

podem ser evidenciadas situações que descrevem que sobreviventes do câncer 

infantojuvenil têm maior risco de suicídio em comparação com a população em geral 

(Recklitis et al., 2010). 

Os riscos de complicações pós-adoecimento podem ser potencializados 

considerando todo o processo de tratamento e as influências que tal tratamento teve nas 

condições de saúde dos sobreviventes. Em muitas situações existem comprometimentos 

na saúde física, em decorrência de procedimentos realizados durante o tratamento e que 

levam a pessoa a ter condições crônicas de adoecimento de outras naturezas. 

Consequentemente, atrelado a esse processo, tem-se o adoecimento psicológico, o qual 

interfere na mesma proporção na vida da pessoa. 

O sofrimento após o encerramento do tratamento também é caracterizado pelo medo 

de recorrência da doença que, mesmo com o encerramento do tratamento, exige 
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acompanhamentos periódicos, dificuldades em retomar as atividades cotidianas, pois 

muitos dos vínculos podem ter sido rompidos, além de atrasos na vida escolar, que podem 

ter ocorrido devido à impossibilidade de acompanhar os estudos. Além disso, podem 

emergir sentimentos de inferioridade decorrentes do comprometimento da imagem 

corporal, mudanças cognitivas, ansiedade, depressão, estresse, solidão e falta de suporte 

social para retomada das atividades cotidianas, além de perdas materiais, afetivas e 

relacionais de situações objetos ou pessoas que haviam adquirido durante o tratamento, 

além de interferências na vida sexual futura. Esses aspectos podem ser observados na 

descrição feita por (Wakefield et al., 2010), quando os autores descrevem que a transição 

de paciente para sobrevivente pode ser caracterizada como uma fase de vulnerabilidade 

psicológica, devido ao medo da recorrência do câncer, dificuldade em se reintegrar na 

escola ou em grupos de amizade, pelo fato de se sentirem abandonadas pela equipe de 

saúde que cuidaram delas durante o tratamento, por preocupações relacionadas a 

alterações na aparência física, entre outras. 

 O estigma da morte 

 Quando tratamos da morte, é importante anunciarmos neste capítulo a necessidade 

de que, de fato, esse tema possa ser considerado não apenas em relação ao câncer ou a 

qualquer tipo de adoecimento, mas em termos da própria vida. Lidar com a finitude é um 

exercício necessário a todos os viventes, de modo que a nossa sociedade pode, cada vez 

mais, buscar formas de trazer à baila esse diálogo. Mas por que tratarmos desse assunto 

em uma produção sobre câncer infantojuvenil? Não é porque se trata do câncer 

infantojuvenil, mas justamente porque se trata da vida. Adoecer é uma condição 

eminentemente humana. Se nascemos, se estamos ancorados no mundo, podemos 

adoecer e também podemos morrer. Pensar nessas possibilidades é justamente dar sentido 

à experiência da vida. 

O câncer é uma doença que até hoje, mesmo com os constantes avanços científicos 

e tecnológicos na sua detecção e tratamento, ainda é extremamente temida e fortemente 

associada à morte (Souza et al., 2012). O estigma de morte e mal-estar oriundo do 

tratamento ainda geram medo e angústia aos envolvidos, especialmente à criança e aos 

seus pais (Silva et al., 2017). É importante compreender que a morte constitui um interdito 

em nossa sociedade, ainda mais considerando a possibilidade da morte de crianças e 

adolescentes. Essa morte rompe, de igual modo, a ideia de “toda uma vida pela frente”, 

frequentemente associada à infância e à adolescência. O câncer representa, para esses 
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sujeitos, uma possibilidade de negativa dessa sabedoria popular, demandando a 

necessidade de uma reescrita de percurso. 

Ainda que esse processo de pensar acerca da morte seja muito doloroso, há que se 

recuperar que não apenas o adoecimento pode levar as pessoas à morte. E que não apenas 

o câncer pode ser um evento que desperta para a possibilidade do morrer. Desconstruindo 

essa ideia, há que se recuperar que os avanços atuais na medicina e na oncologia 

pediátrica têm possibilitado às crianças e aos adolescentes que passaram pelo câncer não 

apenas uma maior sobrevida, mas também uma maior qualidade de vida. Assim, é 

importante considerar que o diagnóstico do câncer não significa uma sentença de morte, 

mas justamente a necessidade de que as pessoas adoecidas e seus familiares e 

cuidadores possam adotar novas formas de ser, novos hábitos, procedendo a novos 

cuidados que também visam a um viver com mais qualidade. 

Nos casos mais graves, em que há reduzidas possibilidades de cura e que já se 

esgotaram as possibilidades de manejo, é mister aprofundar a discussão sobre a morte e 

o processo de morrer. Esse processo deve ser amadurecido por todos os envolvidos - as 

crianças, os adolescentes, seus familiares, seus cuidadores, a equipe profissional, além de 

todas as pessoas envolvidas na situação. Refletir sobre a morte é uma forma de também 

organizar a vida. Obviamente que essa não é uma conversa objetiva, simples e que pode 

ser conduzida de modo instrumental. O que nos ajudaria nessa conversa? Talvez, 

desconsiderando o contexto do adoecimento e da própria condição em que se encontra a 

criança ou o adolescente em cuidado paliativo, pensar sobre a morte descolada da 

representação do câncer como um sinônimo social de morte. Pensar sobre a morte como 

um evento de vida talvez seja o modo mais delicado e próximo de tratar de um tema 

extremamente mobilizador, com reflexos claros na saúde mental de todos os envolvidos. 

Considerações Finais 

          Ao final deste capítulo, consideramos importante mencionar que, no campo da saúde 

mental, o adoecimento grave, como no caso do câncer, é um evento bastante mobilizador 

e que nos convoca sempre a novas reflexões. Assim, não há protocolos que possam balizar 

sempre da mesma forma o modo como podemos nos comunicar, reagir e sentir diante de 

um evento grave, tanto quando se ocupa a posição da pessoa adoecida quando de um 

familiar, de um cuidador ou de um profissional de saúde. Quando tratamos de crianças e 

adolescentes, nossas aparentes certezas parecem ser mais frequentemente 

desconstruídas. O diagnóstico e o tratamento do câncer infantojuvenil parecem contribuir 
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para essa ruptura. Assim, colocamo-nos sempre como dispostos a aprender e a 

desenvolver formas novas de reagir diante desses eventos, retomando a própria noção das 

crianças e dos adolescentes como sujeitos em desenvolvimento, “a se fazer”. 

Por mais que o adoecer seja um processo presente no ciclo vital, a sua experiência 

é sempre marcada por aspectos promotores de mudança e também de desenvolvimento. 

Enquanto profissionais de saúde, cumpre-nos a função de lidarmos com as mais recentes 

evidências no sentido de aliviarmos o sofrimento, podermos cuidar de modo mais 

adequado, com técnicas que realmente possam contribuir com desfechos positivos, entre 

outras práticas. Para além desse fazer consolidado pelo conhecimento, é importante ter em 

mente a capacidade de se permitir ser afetado por esse evento, quer seja eventualmente 

adoecendo ou acompanhando quem adoece. A experiência do adoecimento pode ser 

promotora de amadurecimento emocional e um convite ao crescimento, a novas 

experiências de viver. Assim, é mister que estejamos sempre dispostos a enxergá-la como 

algo propositivo, ainda que envolto em sofrimento e em aspectos que consideramos, muitas 

vezes, desadaptativos. 

Fechamos este capítulo retomando a epígrafe inicial de Manoel de Barros. 

Recorrendo à metáfora da criança que, por meio da palavra, podia fazer prodígios, como 

fazer uma flor brotar de uma pedra, é importante que, lidando com essa população, 

estejamos abertos perenemente às experiências prodigiosas que se situam em “toda a vida 

pela frente”. Que a promoção da saúde mental diante desse cenário e nessa fase do 

desenvolvimento possa estar comprometida com os prodígios que nem sempre podemos 

ver, mas que, ainda assim, podem cravar-se nas narrativas dessas crianças e desses 

adolescentes que chegam até o nosso cuidado. 
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Capítulo 10 
ESTRESSORES ESCOLARES COTIDIANOS NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA 
Patricia Oliveira de Lima Bento, Luciana Carla dos Santos Elias, Marta Regina Gonçalves 

Correia-Zanini 

Introdução 
Os anos iniciais do Ensino Fundamental são considerados de grande importância 

para o desenvolvimento infantil e saúde mental da criança. Nessa fase escolar as crianças 

ampliam e diversificam suas experiências de vida, bem como passam por um processo 

intenso de socialização, preparação para a resolução de problemas advindas das 

demandas diárias (Correia-Zanini; Marturano & Fontaine, 2016); elas também crianças 

ampliam as relações sociais e iniciam a aquisição de conteúdos e competência acadêmica, 

como por exemplo, a capacidade de leitura e escrita (Elias & Amaral, 2016), e neste sentido, 

o período está relacionado aos avanços cognitivos e comportamentais ligados ao processo 

de desenvolvimento saudável (Pereira, Marturano, Gardinal-Pizato & Fontaine, 2011). 

Marturano, Trivellato-Ferreira e Gardinal (2009) afirmam que nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, principalmente no que tange ao ingresso do aluno na instituição 

escolar, ocorrem novas demandas para as crianças, como: novos relacionamentos com 

pares, ajustamento ao ambiente escolar, relacionar-se com adultos, novas demandas 

acadêmicas que vão se tornando mais desafiadoras ao longo dos anos. Portanto, 

acontecem diversas mudanças na vida da criança que exigem adaptações cada vez mais 

elaboradas, além das exigências feitas por adultos se tornarem mais intensas.  

Segundo Marturano (2008), para que esse processo referente ao Ensino 

Fundamental seja saudável, é importante que as crianças se adaptem da melhor forma ao 

contexto escolar, que elas sejam capazes de enfrentar as adversidades típicas desse 

período, principalmente aquelas que acontecem no dia-a-dia. Ferreira, Marturano (2002) e 

McLloyd (1998) ressalvam que os eventos adversos que ocorrem no cotidiano das crianças, 

relativos a problemas familiares ou situações relacionadas a questões sociodemográficas 

podem ter relação com problemas de comportamento em âmbito escolar e familiar, 

desempenho escolar, problemas emocionais e transtornos psiquiátricos.  

Correia-Zanini, Loureiro e Marturano (2020) apontam a relação entre eventos 

adversos no cotidiano e o estresse em escolares. As autoras salientam que apesar do 

Ensino Fundamental apresentar extrema significância na vida da criança, principalmente 

no que se refere à aprendizagem, pode ser uma fonte propulsora de estresse, o que pode 

ser prejudicial ao desenvolvimento e à saúde física e mental da criança. 
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Lipp e Lucarelli (2008) definem o estresse como um conjunto de reações do 

organismo, que ocorrem quando o indivíduo é exposto a situações que o irrite, amedronte 

ou o faça feliz. Vale destacar que o estresse em si, não é uma doença, em sim um 

mecanismo do nosso organismo de proteção e adaptação ao ambiente, mas quando 

intenso ou frequente pode ocasionar prejuízos e comorbidades. Segundo as autoras a 

avaliação do estresse deve ser considerada em função de um conjunto de sintomas e sua 

evolução, podendo ser classificado em quatro dimensões: psicológica (ex: ansiedade, terror 

noturno, pesadelos, dificuldades interpessoais, medo excessivo); física (ex: dores 

abdominais, diarreia, dor de cabeça, náusea), psicofisiológica (ex: dificuldade para respirar, 

distúrbios do apetite) ou psicofisiológica com componente depressivo (ex: desânimo, 

agressividade, esquecimento).  

 O estresse infantil têm sido foco de pesquisas nacionais e internacionais, 

apresentando indícios empíricos de que ele pode comprometer negativamente o 

desenvolvimento e a saúde física e psicossocial da criança. Há indicativos de que o 

estresse em crianças está relacionado com a baixa auto-estima (Alvarez-Icaza, Gómez-

Maqueo & Patiño; 2004), diminuição da capacidade de enfrentamento (Valiente, Fabes, 

Eisenberg & Spinrad, 2004), risco de obesidade infantil (Bertoletti & Garcia-Santos, 2009) 

e baixo rendimento acadêmico (Sbaraini & Schermann, 2008; Correia-Zanini, Loureiro & 

Marturano, 2020), menor média de habilidades sociais e mais problemas de comportamento 

externalizantes (Correia-Zanini, Loureiro & Marturano, 2020). 

É importante considerar que o nível de estresse não está relacionado com a 

qualidade ou natureza do evento estressor, e sim com a magnitude da fonte estressora e 

da exigência dela para o indivíduo (Lucarelli, 2010). Por isso, além de multidisciplinar, a 

avaliação do estresse enquanto prejuízo ao desenvolvimento e saúde, deve considerar o 

contexto e as possíveis fontes estressoras que podem ser individuais, ambientais e 

interpessoais (Ávila, 2003). 

Existem ao menos três tipos principais de estressores. O primeiro se refere a eventos 

de vida, ou seja, situações únicas, traumáticas e imprevisíveis que causam impacto no 

sujeito, o que pode provocar mudanças e ameaças. O segundo são os estressores 

crônicos, que são resultados de prejuízos contínuos de características físicas e sociais 

presentes no ambiente imediato, levando o sujeito a diversas privações que implicam em 

ameaças contínuas, que causam modificações no ambiente. O terceiro são os estressores 

ou tensões cotidianas (daily hassles), que são demandas consideradas frustrantes e 

irritantes que perturbam os acontecimentos diários, associados ao ambiente, podendo 

prejudicar o bem estar físico e emocional nas diversas faixas etárias da vida (Crepaldi, 
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Correia-Zanini & Marturano, 2017; Bridly & Jordan, 2012). 

A escola tem sido apontada como uma fonte de estressores cotidianos (daily 

hassles) para as crianças (Byrne et al., 2011) e neste sentido pode influenciar o nível de 

sintomas de estresse dos alunos, sendo uma importante variável a ser considerada quando 

se versa sobre desenvolvimento e saúde mental do escolar. Correia-Zanini, Loureiro e 

Marturano (2020) realizaram um estudo sobre trajetórias de crianças nos três primeiros 

anos do Ensino Fundamental, tendo como base no nível de estresse (sem estresse, 

estresse pontual e estresse crônico); os resultados apontaram que os estressores 

relacionados ao papel de estudante, bem como as relações interpessoais podem predizer 

trajetória de estresse crônico. 

Acredita-se que na medida em que a escola apresenta demandas às crianças, estas 

podem ser vistas como sobrecarga, gerando tensões relacionadas às questões acadêmicas 

(Escobar et al., 2013) e aos relacionamentos com professores, pares e pais (Stasiak & 

Weber, 2013). As crianças são mais vulneráveis em relação aos adultos, isso porque as 

crianças possuem menor controle sobre os acontecimentos diários, além de menores 

recursos cognitivos e estratégias para avaliar e resolver determinadas situações (Lehman 

& Repetti, 2007).  

Apesar de relevante, na literatura há poucos estudos que versam a respeito de 

estressores escolares cotidianos.  Correia-Zanini (2013) encontrou, em alunos do 1º ao 3º 

ano do Ensino Fundamental, correlações positivas entre as habilidades sociais e 

desempenho acadêmico e correlações negativas entre percepção de estressores escolares 

e competência acadêmica. Marturano e Pizato (2015) verificaram que as habilidades sociais 

avaliadas em estudantes no 3º ano do Ensino Fundamental predisseram positivamente a 

competência acadêmica no 5º ano, enquanto a percepção de estresse relacionadas ao 

papel de estudante escolar foi preditor negativo. Outro estudo realizado por Correia-Zanini, 

Loureiro e Marturano (2020) indicou também que crianças com estresse crônico 

apresentam maior percepção de estressores escolares cotidianos, mais problemas de 

comportamento do tipo externalizante e piores médias de habilidades sociais desempenho 

escolar. 

Diante do exposto, o presente estudo teve como objetivo realizar uma revisão 

sistemática, sobre estressores cotidianos no Ensino Fundamental e seu impacto 

desenvolvimento de escolares.  

 
Método 

Material 
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Para a realização do presente estudo foram utilizados artigos de revistas científicas, 

revisadas por pares, que tivessem enfoque no estudo sobre estressores cotidianos no 

Ensino Fundamental e seu impacto na saúde mental e desenvolvimento de escolares, 

considerando os últimos dez anos. Utilizou-se como restrição para a seleção dos artigos à 

cronologia e a língua original da publicação.  

Procedimentos   

Para a realização da revisão sistemática foi utilizado a fim de orientar a confecção 

do estudo o Protocolo PRISMA (Principais Itens para Relatar Revisões sistemáticas e Meta-

análises), o checklist de itens a serem incluídos e o fluxograma contendo as diferentes 

etapas de uma revisão sistemática. As bases de dados utilizadas para a busca dos artigos, 

foram: Lilacs, Pubmed, APA PsicNet, Scielo, Pepsic, Medline, Periódicos Capes e ERIC, 

sendo realizada em novembro de 2019.    

Nas bases de dados Lilacs, Scielo, Pepsic e nos Periódicos Capes foram 

selecionados os artigos por meio dos seguintes descritores: “estresse psicológico”, “escola”, 

“ensino fundamental”, “aluno”, “psicologia escolar”, “estresse cotidiano” e “estudantes”. Nas 

bases de dados Pubmed, Medline, APA e Eric foram utilizados os seguintes descritores: 

“daily hassles”, “psycological stress”, “school”, “students”, “elementar school”, “school 

psychology”, “child”. Durante as buscas foram eleitos como operadores boleanos o prefixo 

and entre os descritores e or para descritores com uma mesma variação. Para a busca de 

descritores foi utilizado o DECS (Descritores em ciências da saúde). 

Os artigos aceitos para a revisão sistemática foram publicados entre 2009 a 

novembro de 2019, sendo artigos completos, revisado por pares e em três idiomas 

(português, inglês e espanhol). A seleção inicial dos estudos foi realizada incialmente pela 

leitura de título e resumo. Aqueles estudos que atenderam aos critérios de elegibilidade 

desta revisão foram lidos na íntegra a fim de avaliar a metodologia e resultados. Os critérios 

de inclusão dos estudos foram: (1) estudos empíricos que abordassem estressores 

cotidianos em crianças do Ensino Fundamental, (2) publicações de artigos de revistas 

cientificas de acesso aberto (3) publicações nos idiomas português, inglês e espanhol. 

Ressalta-se que a busca foi verificada por dois juízes que realizaram os procedimentos 

referentes a seleção e extração independentemente a fim de diminuir os vieses da busca, 

apresentando concordância satisfatória (acima de 89%).   

Em relação a análise final da seleção dos estudos, estes foram caraterizados por 

autor, ano de publicação, objetivo do estudo, sujeito e relação dos estressores escolares 

com outras variáveis no contexto escolar. Pode-se observar na Figura 1 o fluxograma com 

o detalhamento do processo de seleção dos estudos.  
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Figura 1.  

Fluxograma dos estudos selecionados para a revisão 

 Resultados por base de dados: 

(n = 139) 

LILACS: n = 15; PUBMED: n = 33; 

MEDLINE: n = 0; APA: n = 5; 

SCIELO: n = 30; PEPSIC: n = 3; 

ERIC: n = 31; PERIÓDICOS CAPES: n = 22 

 

Artigos duplicados (n = 9) 

 

 

Estudos excluídos após leitura do título e resumo (n = 122) 

 

 

Estudos selecionados para leitura na integra (n= 8) 

 

Estudos excluídos após leitura na integra (n = 3) 

Motivo 1 (n = 1) 

Motivo 2 (n = 2) 

 

Estudos incluídos na amostra final  

(n = 5) 

Motivo 1 – Estudo que não contemplava crianças de Ensino Fundamental. Motivo 2 – Estudos 

que não apresentavam dados a respeito de estressores cotidianos na escola, mas apenas 

sintomas de estresse.  

Fonte: Elaborado pelas autoras 

 

Na Figura 1 se encontra descrito o percurso utilizado para a seleção dos estudos, 

inicialmente no levantamento nos bancos de dados. A busca eletrônica identificou 139 

estudos nas diferentes bases de dados, cujos títulos e / ou resumos foram analisados. 

Destes 139, foram excluídos nove por serem estudos repetidos e 122 que após a leitura do 

título e resumo, pois não atendiam aos critérios de elegibilidade.  Foram selecionados oito 

artigos para serem lidos na íntegra e nessa fase foram excluídos mais três estudos, pois 

não contemplavam crianças de Ensino Fundamental I e/ou não apresentavam dados a 

respeito de estressores cotidianos na escola, mas apenas sintomas de estresse. Diante 

Identificação 

Seleção 

Elegibilidade 

Inclusão 
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disso, foram selecionados cinco artigos para compor a amostra final.  

 

Resultados 
Considerando os cinco artigos selecionados, os resultados estão apresentados em 

dois blocos, primeiro quanto aos autores, ano de publicação, variáveis avaliadas e 

instrumentos e; segundo quanto aos resultados apresentados. 

 

Descrição dos Estudos sobre Estressores Cotidianos no Ensino Fundamental entre 

2009-2019- autores, ano de publicação, variáveis avaliadas e instrumentos. 

Estudo 1 

• Autor: Correia-Zanini, Marturano e Fontaine (2016) 

• Objetivo: Investigar condições associadas à adaptação da criança ao Ensino 

Fundamenta avaliaram-se indicadores de desempenho acadêmico, habilidades 

sociais, problemas de comportamento e estresse, em associação com anos na 

Educação Infantil, qualidade do Ensino Fundamental, nível socioeconômico e sexo. 

• Participantes/Local: A amostra foi composta por 186 alunos do 1º ano do Ensino 

Fundamental de escolas públicas municipais, com idade média de 6,7 anos, sendo 

100 meninos e 86 meninas. Participaram como respondentes também 25 

professoras e responsáveis de apenas 122 crianças. 

• Variáveis: estressores escolares; habilidades sociais; desempenho acadêmico; 

sintomas de estresse; nível socioeconômico; IDEB e; Ensino Infantil. 

• Instrumentos: Sistema de Avaliação de Habilidades Sociais (SSRS-BR- versão para 

professores); Provinha Brasil 2009; Escala de Stress Infantil (ESI); Inventário de 

Estressores Escolares (IEE); Critério de Classificação Econômica Brasil; Registro de 

matrícula dos participantes; IDEB e; localização das escolas. 

 

Estudo 2 

• Autor: Marturano, Trivelatto-Ferreira e Gardinal (2009) 

• Objetivo: Avaliar a intensidade do estresse percebido, associado ao cotidiano 

escolar na transição da 1ª série, bem como investigar associações entre 

desempenho, ajustamento e estresse em domínios específicos da vida escolar. 

• Participantes/Local: A amostra foi composta por 171 alunos da 1ª série (84 meninos 

e 87 meninas), com idades entre 6 e 8 anos. Todos frequentavam a 1ª série, em 

escolas públicas de dois municípios no estado de São Paulo. Participaram com 

respondentes também 18 professores. 
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• Variáveis: estressores escolares; desempenho acadêmico e; ajustamento escolar. 

• Instrumentos: - Inventário de Estressores Escolares – IEE; Teste de Desempenho 

Escolar – TDE; Avaliação do Desempenho pelo Professor (TRF-D); Avaliação do 

Ajustamento em Sala de Aula (TRF-A). 

Estudo 3 

• Autor:  Correia-Zanini e Marturano (2016) 

• Objetivo: O objetivo do estudo foi verificar estabilidade e mudança em indicadores 

de desempenho acadêmico, inteligência geral, habilidades sociais, ajustamento 

comportamental e estresse entre o 1º, o 2º e o 3º ano do Ensino Fundamental. 

• Participantes/Local: Amostra foi composta por 151 crianças, sendo 79 meninos e 72 

meninas, com idade inicial de 5 anos e 8 meses e 7 anos e 6 meses, que 

frequentaram o Ensino Fundamental de escolas públicas municipais. Participaram 

como respondentes também 25 professores do 1º ano, 30 do 2º ano e 33 do 3º ano 

do Ensino Fundamental. 

• Variáveis: estressores escolares; habilidades sociais; desempenho acadêmico; 

sintomas de estresse e; inteligência geral. 

• Instrumentos: Sistema de Avaliação de Habilidades Sociais (SSRS-BR- versão para 

professores); Matrizes Progressivas de Raven; Provinha Brasil 2009; Escala de 

Stress Infantil (ESI); Inventário de Estressores Escolares (IEE). 

Estudo 4 

• Autor: Pereira, Marturano, Gardinal-Pizato e Fontaine (2011) 

• Objetivo: Verificar se o tempo de exposição à Educação Infantil estaria associado a 

indicadores de desempenho, competência interpessoal e percepção de estresse na 

2ª série do ensino fundamental. 

• Participantes/Local: A amostra foi composta por 95 participantes, distribuídos em três 

grupos:  32 crianças sem Educação Infantil, 31 crianças com um ano de Educação 

Infantil crianças 32 com dois anos de Educação Infantil. Os alunos eram da 2ª série 

do Ensino Fundamental de cinco escolas públicas de uma cidade do estado de São 

Paulo. Os professores participaram como respondentes na pesquisa. 

• Variáveis: estressores escolares; desempenho escolar; habilidades sociais e; nível 

socioeconômico. 

• Instrumentos: Critério de Classificação Econômica Brasil; Teste de Desempenho 

Escolar – TDE; Avaliação Pedagógica II; Sistema de Avaliação de Habilidades 

Sociais (SSRS-BR – versão para professores); Entrevista Sociométrica; Inventário 

de Estressores Escolares (IEE). 
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Estudo 5 

• Autor: Crepaldi, Correia-Zanini e Marturano (2017) 

• Objetivo: Comparar crianças do 1º ano do Ensino Fundamental, com e sem sintomas 

de estresse, em indicadores de ajustamento e competência relacionados ao 

desempenho acadêmico, social e comportamental, separadamente para meninos e 

meninas. 

• Participantes/Local: A amostra foi composta por 157 alunos dessa amostra, que 

atenderam ao critério de dois anos de experiência prévia no Ensino Infantil, sendo 

85 meninos e 72 meninas, com idade entre cinco anos e oito meses e sete anos e 

seis meses (média 6 anos e 10 meses, DP 4 meses). As crianças eram de escolas 

públicas municipais e participaram também como informantes 25 professores. 

• Variáveis: estressores escolares; habilidades sociais; desempenho acadêmico; 

sintomas de estresse; Ensino Infantil. 

• Instrumentos: Escala de Stress Infantil – ESI; Provinha Brasil 2009; Sistema de 

Avaliação de Habilidades Sociais (SSRS-BR – versão para professores); Inventário 

de Estressores Escolares – IEE. 

 

Inicialmente, foi observado que dos cinco estudos encontrados todos apresentaram 

autores que se repetiam como por exemplo, Marturano e Correia-Zanini.  

Em relação aos objetivos dos estudos, três buscaram investigar fatores associados 

ao período de transição e adaptação da criança no 1º ano do Ensino Fundamental, sendo 

os estressores escolares cotidianos foram considerados como uma variável estudada 

juntamente com outras nesse período. No estudo de Correia-Zanini e Marturano (2016), 

que constitui uma pesquisa longitudinal, foram considerados os 1º, 2º e 3º anos do Ensino 

Fundamental, no intuito de verificar a estabilidade entre indicadores de desempenho 

acadêmico, inteligência geral, habilidades sociais, ajustamento comportamental, estresse 

e estressores escolares. Em relação ao estudo de Pereira, Marturano, Gardinal-Pizato e 

Fontaine (2011), buscou verificar se o tempo de permanência na Educação Infantil estaria 

associado aos indicadores de desempenho acadêmico, competência interpessoal e 

percepção de estressores escolares no Ensino Fundamental.  

Faz-se importante destacar que segundo a literatura, o termo estressores cotidianos 

se relaciona com o termo estressores escolares (em estudos voltados para o contexto 

escolar). Além disso, nos estudos de Correia-Zanini, Marturano e Fontaine (2016), Correia-

Zanini e Marturano (2016) e Crepaldi, Correia-Zanini e Marturano (2017) seguiram análises 

bi-fatoriais no instrumento Inventário de Estressores Escolares (IEE) que separaram os 
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estressores em dois fatores: tensões relacionadas ao papel do estudante e tensões 

relacionadas as relações interpessoais 

A respeito da amostra dos estudos, tem-se que todas foram de escolas públicas 

municipais; dos cinco trabalhos, três eram relacionados ao 1º ano do Ensino Fundamental, 

um estudo comtemplava o 1º, 2º e o 3º ano do Ensino Fundamental e um considerou tanto 

o 1º como o 2º ano; participaram da amostra alunos do sexo masculino e feminino e; em 

todos os artigos o número de participantes foi superior a 90. Em todos os manuscritos os 

professores foram avaliadores das habilidades sociais de seus alunos e; em dois a família 

participou como respondente de variáveis socioeconômicos (Correia-Zanini, Marturano & 

Fontaine, 2016; Pereira, Marturano, Gardinal-Pizato & Fontaine, 2011) e nos estressores 

escolares as crianças foram avaliadas diretamente. No que tange às variáveis investigadas 

nos estudos, além dos estressores escolares, todos avaliaram o desempenho acadêmico, 

quatro avaliaram habilidades sociais, três os sintomas de estresse, dois a permanência no 

ensino infantil, dois o nível socioeconômico; um considerou e IDEB, um o ajustamento 

escolar e uma inteligência geral. Em relação aos procedimentos dos estudos, todos 

ocorreram em âmbito escolar, em horário letivo, incluindo as avaliações que foram 

realizadas com professores e responsáveis das crianças. Em todos os estudos, 

procedimentos utilizados foram semelhantes, com metodologia quantitativa. 

Em relação aos instrumentos utilizados para a mensuração dos estressores 

escolares cotidianos, foi utilizado o Inventário de Estressores Escolares - IEE (Trivellato-

Ferreira & Marturano, 2008; Marturano & Gardinal, 2008), sendo o único utilizado em todos 

os estudos para essa finalidade. Tal instrumento visa investigar situações perturbadoras ou 

irritantes relacionadas à vida escolar, em quatro domínios: desempenho escolar, relação 

família-escola, relação com os pares e outras demandas da vida escolar O instrumento é 

composto por 30 itens e é apresentado individualmente para a criança. O coeficiente alfa 

de Cronbach, foi de 0,60 para o domínio do desempenho acadêmico, 0,64 para o domínio 

da relação família-escola, 0,73 para o domínio do relacionamento com os companheiros, 

0,67 para o domínio da adaptação nas demandas do contexto escolar e 0,84 para a escala 

geral. 

Para a avaliação das habilidades sociais foi utilizado o Sistema de Avaliação de 

Habilidades Sociais - SSRS-BR – versão para professores (Bandeira, Del Prette, Del Prette, 

& Magalhães, 2009).  

Para avaliação do desempenho acadêmico em três estudos foi utilizada a Provinha 

Brasil (INEP, 2009), no estudo de Marturano, Trivellato-Ferreira e Gardinal (2009) foram 

utilizados dois instrumentos para avaliar o desempenho acadêmico, o Teste de 
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Desempenho Acadêmico – TDE (Stein, 1994) e Teste de Desempenho pelo Professor - 

TRF – D (Silvares, 1998). No estudo de Pereira, Marturano, Gardinal-Pizato e Fontaine 

(2011) foram utilizadoa para mensurar o Desempenho Acadêmico o Teste de Desempenho 

Acadêmico – TDE (Stein, 1994) e a Avaliação Pedagógica II (Escolano, 2004).  

Para a mensuração de sintomas de estresse nos três estudos que considerou essa 

variável, foi utilizado o instrumento Escala de Stress Infantil (ESI) (Lipp & Lucarelli, 2008).  

Em relação aos estudos que consideraram o nível socioeconômico dos participantes 

foi aplicado o Critério de Classificação Econômica Brasil (ABEP, 2003), sendo a família 

responsável pelas respostas nesse instrumento. Para informações como permanência no 

Ensino Infantil, foram utilizados os registros das matrículas dos participantes e informações 

da escola. Para outras informações sociodemográficas foram utilizadas informações como 

o IDEB e localização da escola, como no estudo de Correia-Zanini, Marturano e Fontaine 

(2016).  

Em relação à variável de ajustamento escolar, no estudo de Marturano, Trivellato-

Ferreira e Gardinal (2009), foi usada a Avaliação de Ajustamento em Sala de Aula – TRF-

A (Silvares, 1998). Na variável inteligência geral, foi utilizado as Matrizes Progressivas de 

Raven (Angelini, Alves, Custódio, Duarte, & Duarte, 1999). Um último instrumento citado é 

a entrevista sociométrica (Criss e cols., 2002), que foi utilizada por Pereira, Marturano, 

Gardinal-Pizato e Fontaine (2011) a fim de investigar a aceitação da criança pelos colegas 

da classe e a existência de redes de amizade em sala de aula.  

 

Descrição dos Estudos sobre Estressores Cotidianos no Ensino Fundamental entre 

2009-2019- resultados. 

Estudo 1 

Autor: Correia-Zanini, Marturano e Fontaine (2016) 

• Diferenças significativas associadas aos níveis socioeconômicos ocorreram para 

desempenho acadêmico e para a habilidade social de autodefesa. Comparação 

múltipla de média das ordens, indicou vantagem para as crianças da classe B sobre 

as das classes C, D e E no desempenho escolar e em autodefesa.  

• As meninas apresentaram melhor desempenho acadêmico, mais competência 

acadêmica e maiores médias nas habilidades sociais. Os meninos apresentaram 

mais problemas de comportamento externalizante. 

• As comparações entre grupos com um e dois anos de frequência na Educação 

Infantil indicaram que um ano a mais na Educação Infantil foi associado ao melhor 
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desempenho na Provinha Brasil, mais competência acadêmica, mais autodefesa e 

menos sintomas de estresse. 

• Na classificação das escolas quanto ao IDEB, duas escolas receberam a 

classificação ≥ 6. As crianças desse grupo apresentaram melhor desempenho na 

Provinha Brasil e mais autocontrole. Em contrapartida, os alunos de escolas com 

IDEB < 6,0 mais problemas externalizantes. Os alunos das escolas da periferia 

apresentaram pior desempenho na Provinha Brasil em comparação com os alunos 

das escolas situadas entre o centro e a periferia. Os alunos da escola do centro, por 

sua vez, tiveram menor média em asserção positiva que alunos das escolas entre 

centro e periferia e menos cooperação com pares que os demais grupos. 

• O desempenho acadêmico, responsabilidade e cooperação foram preditos, 

negativamente, por tensões escolares relacionadas ao papel de estudante. O 

modelo explicou 10% da variância de comportamento externalizante, incluindo como 

preditores positivos significativos os estressores escolares nos dois fatores - papel 

de estudante e relações interpessoais. Quanto aos sintomas de estresse, 23% da 

variância nos resultados foram explicados pelos estressores escolares, pelo IDEB 

2009 e pela localização da escola na periferia, sempre positivamente. 

• Para desempenho acadêmico e responsabilidade/cooperação, as variáveis níveis 

socioeconômicos e sexo foram preditores significativos positivos, juntamente com as 

tensões relacionadas ao papel de estudante. 

• Autocontrole passou a ser preditor, ainda que fracamente (R2 ajustado = 0,077) por 

estressores escolares nas relações interpessoais (Estressores cotidianos) e gênero, 

de modo que estar menos exposto aos estressores nas relações interpessoais e ser 

menina foi associado a maior autocontrole. Sexo apareceu como único preditor 

positivo de competência acadêmica e cooperação com pares. 

Estudo 2 

Autor: Marturano, Trivelatto-Ferreira e Gardinal (2009) 

• As situações estressoras com as maiores médias de intensidade estão concentradas 

nos domínios do relacionamento com os colegas e adaptação às demandas do 

contexto escolar. Já o domínio do desempenho apresenta situações com médias de 

estresse mais baixas. 

• Os maiores índices se referem a correlações entre os domínios das relações com os 

pares e demandas não acadêmicas e desempenho. As medidas de desempenho e 

ajustamento mantêm correlação positiva. As medidas de desempenho 

correlacionam negativamente com a intensidade do estresse percebido pela criança 
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nos domínios do desempenho e da relação família-escola. Na mesma direção, há 

correlações significativas entre ajustamento e percepção de estresse nos domínios 

do desempenho e da relação família-escola. A percepção de estresse nas relações 

com os companheiros correlaciona negativamente com as avaliações de 

desempenho. 

• O estresse no domínio do desempenho escolar é o indicador de percepção de 

estresse com melhor predição. A percepção de estresse no domínio da relação com 

os pares está associada ao desempenho escolar, avaliado pelo Teste de 

Desempenho Escolar (TDE). 

• Foram encontradas diferenças na classificação do Teste de Desempenho Escolar 

(TDE) e na avaliação feita pelos professores por meio do Teste de Desempenho pelo 

Professor (TRF – D e TRF - A), tanto para desempenho como para ajustamento.  

• Na comparação entre crianças que permaneceram na mesma escola e crianças que 

foram transferidas para outra escola ao ingressarem na 1ª série, foram encontradas 

diferenças no domínio do desempenho, em que as crianças que mudaram de escola 

relataram maior estresse.  Foram encontradas diferenças nas avaliações de 

classificação do Desempenho Escolar na realizada nas crianças e na avaliação 

realizada pelos professores, além disso as crianças que ao ingressaram na 1º série 

permaneceram na mesma escola de quando estavam no Ensino Infantil 

apresentaram resultados mais altos nos desempenhos.  

Estudo 3 

Autor:  Correia-Zanini e Marturano (2016) 

• Os resultados apontaram correlações fracas para tensões nas relações 

interpessoais entre 1º e 3º ano. No que tange as tensões nas relações interpessoais 

e tensões relacionadas ao papel do estudante não houve efeito principal em relação 

a variável tempo.  

• Os resultados indicaram estabilidade pelo menos moderada das variáveis e aumento 

contínuo no desempenho acadêmico. Meninas apresentaram melhores indicadores 

de habilidades sociais e ajustamento comportamental. 

Estudo 4 

Autor: Pereira, Marturano, Gardinal-Pizato e Fontaine (2011) 

• As crianças sem acesso à Educação Infantil estão em desvantagem em relação às 

que frequentaram um e dois anos. Tanto os resultados do Teste de Desempenho 

Escolar (TDE), da Avaliação Pedagógica II quanto os da Competência Acadêmica, 
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as médias dos grupos que passaram pela educação infantil são maiores que a do 

grupo sem acesso à Educação Infantil, em todas as avaliações realizadas.  

• Há diferença nas habilidades de responsabilidade/cooperação, asserção e no escore 

total entre o grupo sem Educação Infantil e o grupo com um ano de Educação Infantil.  

• As crianças que frequentaram a Educação Infantil durante dois anos são mais 

queridas pelos colegas que as que não frequentaram.  

• O tempo de permanência à educação infantil não parece influenciar a percepção de 

exposição a estressores escolares na 2ª série; no entanto, como tendência, crianças 

sem experiência prévia na Educação Infantil relatam maior impacto de tais 

estressores 

Estudo 5 

Autor: Crepaldi, Correia-Zanini e Marturano (2017) 

• Não houve diferença quanto ao estresse no que tange ao sexo. 

• As meninas obtiveram melhores resultados em desempenho acadêmico e 

habilidades sociais. 

• Os meninos apresentaram mais problemas de comportamento externalizantes.  

• Na comparação entre crianças com estresse e sem estresse, do mesmo sexo, 

meninos com estresse estão em desvantagem em todas as variáveis avaliadas, 

quando comparados a meninos sem estresse. Entre as meninas se verifica 

tendência semelhante, porém com menos variáveis envolvidas (seis das 10 

variáveis). 

• Os resultados indicaram não existir diferenças nas medidas percepção de 

estressores entre sexo. Além disso, meninos com estresse estão em desvantagem 

em relação aos pares sem estresse nas medidas de tensões relacionadas ao papel 

de estudante e de tensões cotidianas nas relações interpessoais, eles apresentaram 

maiores médias com diferenças significativas e tamanho de efeito elevado. Meninos 

e meninas apresentam resultados semelhantes, sinalizaram presença de estresse 

associada a uma percepção de maior exposição a estressores escolares em tensões 

relacionadas ao papel de estudante e às relações interpessoais. 

 

No que tange às evidências apresentadas pelos estudos, foram verificados 

resultados semelhantes em alguns desses.  

Em três estudos as meninas demonstraram melhores resultados em habilidades 

sociais e desempenho acadêmico, e em dois os meninos apresentaram maiores problemas 

de comportamento.  
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No que se refere a permanência na Educação Infantil, um estudo indicou que as 

crianças com maior permanência nesse período apresentam melhor desempenho 

acadêmico, mais habilidades sociais, menos sintomas de estresse e, um segundo trabalho 

mostrou que essa permanência no ensino infantil apresenta menor impacto em relação aos 

estressores cotidianos.  

Em relação aos estressores escolares cotidianos, os principais resultados 

encontrados apontaram que sintomas de estresse nas crianças apareceram associados 

aos estressores escolares (tensões relacionadas ao papel do estudante e tensões 

relacionados as relações interpessoais), ou seja, essas tensões referem-se a experiências 

que ocorrem no contexto escolar e que cada criança pode avaliar como algo que ameace 

seu bem-estar, seja ela relacionada com o fator de situações referente ao papel que o 

estudante exerce, ou com fator que tange as interações sociais da criança. 

Ainda com relação aos estressores escolares, foram encontradas associações 

desses com desempenho acadêmico e habilidades sociais. No estudo de Correia-Zanini, 

Marturano e Fontaine (2016), o desempenho acadêmico, responsabilidade e cooperação 

foram preditos negativamente pelos estressores relacionados ao papel do estudante e; o 

autocontrole foi preditor para estressores escolares relacionados as relações interpessoais. 

No estudo de Marturano, Trivellato-Ferreira e Gardinal (2009), os estressores escolares 

cotidianos estiveram associados negativamente ao desempenho acadêmico; o estresse 

relacionado ao desempenho acadêmico foi indicador de maior predição de estressores 

escolares cotidianos e; os estressores de maior intensidade foram referentes aos 

relacionamentos interpessoais e a adaptação as demandas do contexto escolar. 

 
Discussão 

O presente estudo teve como objetivo realizar uma revisão sistemática sobre os 

estressores cotidianos no Ensino Fundamental e seu impacto no desenvolvimento de 

escolares. Para tanto foi realizado um levantamento de bases de dados dos últimos 10 

anos, utilizando os descritores “estresse psicológico”, “escola”, “Ensino Fundamental”, 

“aluno”, “psicologia escolar”, “estresse cotidiano” e “estudantes”. Nas bases de dados 

Pubmed, Medline, APA e Eric foram utilizados os seguintes descritores: “daily hassles”, 

“psycological stress”, “school”, “students”, “elementar school”, “school psychology”, “child”, 

sendo obtido cinco artigos publicados no período de 2009 até novembro de 2019, após o 

afunilamento realizado.  

O primeiro ponto a ser considerado diz respeito as autoras dos estudos 

selecionados, sendo notório que estas fazem parte de um mesmo grupo de pesquisa, bem 
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como foi possível observar que alguns dos estudos estão relacionados entre si e tratam de 

estudos de seguimento. Além disso, ressalta-se que o foco das investigações foi 

relacionado ao desenvolvimento de escolares e estressores, sinalizando um número restrito 

de pesquisas na temática abordada.  

Ressalta-se também que alguns estudos trataram os anos escolares como séries e 

outros como anos, o que se deduz ao fato da mudança ocorrida na Lei nº 11.274 de 6 de 

fevereiro de 2006. Vale enfatizar que os estudos ocorreram no período de implementação 

do novo sistema. 

Outra questão apontada relaciona-se aos estressores escolares cotidianos. Em 

quatro estudos foi utilizado o termo “estressores escolares”, porém não perdendo a 

definição central do termo daily hassless, o qual conforme apontado na literatura são 

demandas irritantes e frustrantes que causam perturbação nos acontecimentos diários 

relacionados ao ambiente, causando mal-estar físico e emocional em diversas faixas etárias 

da vida (Crepaldi, Correia-Zanini & Marturano, 2017; Bridly & Jordan, 2012). Ressalta-se 

que em todos os estudos os estressores foram considerados no contexto escolar, sendo 

esses um dos microssistemas mais importantes na vida das crianças. Segundo o Modelo 

Bioecológico do Desenvolvimento Humano (Bronfenbrenner, 1996), a escola pode ser 

considerada um microssistema no qual a criança participa ativamente, onde se espera que 

ela estabeleça processos proximais nesse ambiente, sendo estes fundamentais na 

promoção de desenvolvimento. Contudo, essa pode se tornar fonte de estresse não 

gerando ou até mesmo dificultando o desenvolvimento (Crepaldi, Correia-Zanini & 

Marturano, 2017; Bridly & Jordan, 2012). 

Todas as pesquisas ocorreram no início do Ensino Fundamental, tendo como 

enfoque do 1º até o 3º ano. Esses estudos buscavam verificar principalmente a transição 

escolar e o ajustamento de escolares nesse período. Além disso, é importante ressaltar que 

esse período é crucial para o desenvolvimento da criança, principalmente em relação ao 1º 

ano do Ensino Fundamental, já que o escolar se encontra no contexto do Educação Infantil 

e necessita transitar e se adaptar para o novo ciclo. A literatura aponta que o ingresso no 

1º ano do Ensino Fundamental pode ser um período crítico e importante para o 

desenvolvimento infantil, causando situações imprevisíveis e incontroláveis ao cotidiano 

das crianças, o que pode deixá-las vulneráveis (Correia-Zanini, Marturano & 

Fontaine,2016). Este período se torna propício para promoção de estresse na infância, 

sendo importante a investigação desses estressores.   

Destaca-se também os fatores de estressores considerados nos estudos 

selecionados, os estressores escolares relacionados ao papel do estudante (situações 
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referentes às demandas acadêmicas que o estudante aluno deve seguir na escola) e 

estressores relativos aos relacionamentos interpessoais (relações sociais que as crianças 

estabelecem na escola, seja com seus pares, professores ou funcionários). Faz-se 

necessária a compreensão desses estressores durante a escolarização, com destaque aos 

períodos de transição ecológica, o que foi percebido nos estudos encontrados, onde a 

transição destacada foi do ensino infantil para o 1ºano.  De acordo com a literatura essa 

transição envolve novas demandas de um novo microssistema que a criança está se 

inserindo e novos papéis. A transição pode ser considerada um momento que estimula o 

processo desenvolvimental do escolar, em que ele precisa desenvolver competências em 

relação as novas situações (Marturano, 2013).  

As habilidades sociais também foram destacadas nos estudos. Tem-se que um bom 

repertório social da criança facilita seus relacionamentos no âmbito escolar e contribui para 

um bom desempenho acadêmico, atuando de forma protetiva aos estressores escolares. 

Estudos realizados por Marturano e Pizato (2015) revelaram que as habilidades sociais 

foram preditivas positivamente com competência acadêmica, por outro lado, os estressores 

escolares relacionados ao papel do estudante foi um preditor negativo. Outro estudo 

realizado por Correia-Zanini (2013) obteve correlações positivas entre as habilidades 

sociais e desempenho acadêmico e correlações negativas entre percepção de estressores 

escolares e competência acadêmica. Pode-se observar assim que as habilidades sociais 

podem atuar como protetivas aos estressores escolares. 

Em relação as demais variáveis estudadas conjuntamente com os estressores 

cotidianos (na referida revisão estressores escolares cotidianos), foi percebido que essas 

variáveis também se repetem na maioria dos estudos, sendo estas: desempenho 

acadêmico, sintomas de estresse e ajustamento escolar. Correia-Zanini, Marturano e 

Fontaine (2016), apontam que crianças com resultados significativos em estressores 

escolares apresentaram resultados negativos em desempenho acadêmico, ou seja, os 

estressores cotidianos são considerados fatores de risco para o desenvolvimento da 

criança, enquanto o desempenho acadêmico é um fator de proteção; as autoras salientam 

a importância de atenção a esses fatores para não acarretar problemas na saúde mental 

das crianças.  

Outro ponto que merece destaque diz respeito ao instrumento utilizado nos estudos 

revisados, no que tange à mensuração dos estressores escolares cotidianos. Foi possível 

observar que nos cinco estudos o mesmo instrumento foi utilizado, o Inventário de 

Estressores Escolares (IEE) (Trivellato-Ferreira & Marturano, 2008; Marturano & Gardinal, 

2008), isso pode se dar ao fato de que o assunto ainda está incipiente na literatura, havendo 
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poucos pesquisadores estudando o tema e/ou a carência de instrumentos.  

Finalmente em relação as evidências encontradas, é possível verificar que alguns 

resultados se repetem como maiores escores de habilidades sociais e competência 

acadêmica apresentados por meninas, maiores escores em problemas de comportamento 

apresentados em meninos, maior permanência no ensino infantil associados a menores 

sintomas de estresse, estressores escolares cotidianos como preditores negativos do 

desenvolvimento.  

 

Considerações finais 
O presente estudo teve como objetivo realizar uma revisão sistemática sobre os 

estressores escolares cotidianos no Ensino Fundamental. Verificou-se um pequeno número 

de estudos ao se considerar os critérios de inclusão (1) estudos empíricos que abordassem 

estressores cotidianos em crianças do Ensino Fundamental, (2) publicações de artigos de 

revistas cientificas de acesso aberto (3) publicações nos idiomas português, inglês e 

espanhol.  

O foco de participantes dos estudos foram os três primeiros anos iniciais do Ensino 

Fundamental, principalmente no 1º ano, por ser considerado um período de transição, 

caracterizado por novas demandas e, consequentemente, de vulnerabilidade. Em todos os 

estudos o Ensino Fundamental foi apresentado como de extrema importância para o 

desenvolvimento da infância, com repercussões inclusive na saúde mental de crianças de 

curto a longo prazo; diferenças entre sexo no que tange aos estressores escolares e outras 

variáveis investigadas; associações entre habilidades sociais, desempenho acadêmico e 

estressores escolares; a Educação Infantil associada a menores sintomas de estresse e 

preditora de menores estressores escolares e desempenho acadêmico e; estressores 

escolares como preditores negativos do desenvolvimento na infância.  

No que tange as limitações do estudo pontua-se o fato de somente utilizar artigos de 

plataformas abertas, o que pode ter acarretado um baixo número de artigos que pudessem 

compor o trabalho e o fato de serem todos do Brasil; infere-se que isso possa ter ocorrido 

frente aos critérios de inclusão.  

Por fim, os resultados encontrados podem ter contribuído não somente para a 

reflexão da importância dos estressores escolares no desenvolvimento e saúde mental 

infantil, mas também para a carência de estudos sobre a temática.  
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Capítulo 11 

TRANSIÇÃO ESCOLAR: NA PERSPECTIVA DA CRIANÇA 

Cynthia Cassoni, Edna Maria Marturano, Anne Marie Fontaine e Carlos Barros 

 
Introdução 

No período entre os dez e treze anos aproximadamente, a criança passa por 

mudanças físicas e cognitivas substanciais. A entrada na puberdade, associada à 

emergência do pensamento abstrato, frequentemente coincide com mudanças nos 

relacionamentos interpessoais, envolvendo a família e o grupo de pares (Lanson & 

Marcotte, 2012). A criança passa por surtos de desenvolvimento físico, emocional e social, 

bem como conquistas cognitivas, que a impelem a compor uma nova identidade (Bee, 

2003). São mudanças internas e externas em direção à vida adulta (Belsky, 2010; Cole & 

Cole, 2004). 

É no vivenciar dessas alterações físicas, cognitivas e interpessoais que muitas 

crianças experimentam uma importante mudança contextual, configurada na passagem do 

Ensino Fundamental I – EFI para o Ensino Fundamental II – EFII (nomenclaturas utilizadas 

no Brasil). 

 

Transição Escolar 

No sistema educacional brasileiro, a transição do primeiro para o segundo ciclo do 

EF se dá entre o 5º e o 6º ano e inclui a passagem de uma organização de conteúdos 

integrada para outra, mais compartimentalizada. Em outras palavras, a transição implica 

em mudança na organização dos conteúdos curriculares, que passam a ser ministrados 

separadamente, em matérias específicas. A estrutura centrada em um ou dois professores 

por turma muda para um sistema com vários professores se revezando na turma a cada 

dia de aula. Como consequência, os relacionamentos entre os adolescentes e seus 

professores se tornam mais impessoais, com menos chance de formação de vínculos 

(Eccles, 1999). Com o aumento no número de professores, a relação professor-aluno pode 

ficar menos centralizada e exigir mais autonomia dos estudantes (Prati & Eizirik, 2006). 

Para os alunos que frequentam a rede pública de ensino, a entrada no 6º ano pode 

implicar ou não em mudança de escola e, em caso de haver mudança, essa pode se dar 

para uma escola da rede estadual ou da rede municipal. É comum haver mudanças; de 

acordo com o Censo Escolar 2017, a rede municipal, principal responsável pelo EF no 

Brasil, responde por 69,8% das escolas nos anos iniciais do ciclo e por 47,2% nos anos 
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finais. Quando há mudança de escola concomitante à transição, as demandas acadêmicas 

e interpessoais da transição sobre os alunos são maiores, por implicarem a adaptação a 

uma cultura escolar diversa e a construção de novos relacionamentos com pares e 

professores (Belsky, 2010; Cole & Cole, 2004; Lanson & Marcotte, 2012; Papalia & 

Feldman, 2013). 

Pesquisas sugerem que no estudo de transições escolares devem-se levar em conta 

fatores sócio demográficos, assim como a natureza do percurso feito pelo aluno.  Entre os 

fatores sócio demográficos, efeitos diferenciais da transição têm sido associados ao gênero 

(Ferguson & Fraser, 1999; Malaspina & Rimm-Kaufman, 2008; Sebanc, Guimond, & Lutgen, 

2014). Na análise do percurso do aluno, a mudança de escola concomitante à mudança de 

ciclo pode ocasionar mudanças negativas na percepção do clima da sala de aula (Ferguson 

& Fraser, 1999). 

Na pesquisa realizada por Cassoni, Correia-Zanini, Marturano e Fontaine (2020) com 

o objetivo de investigar se, na passagem do 5º para o 6º ano, mudam os indicadores de 

desempenho, habilidades sociais, satisfação com o self e a rede de apoio, dimensões do 

autoconceito e estresse, observou-se a confirmação parcial das hipóteses, com a 

diminuição em indicadores positivos de funcionamento (habilidades sociais, autoconceito e 

satisfação com a vida), ao passo que aumentaram os sintomas de estresse. Somente o 

desempenho na Prova Brasil ficou fora dessa tendência, com melhores resultados no 6º 

ano. 

A configuração dos resultados se alinha parcialmente às evidências prévias de algum 

efeito adverso da transição. O incremento no desempenho em português e matemática está 

em desacordo com resultados de estudos anteriores, visto que nenhum desses estudos 

reporta elevação do rendimento depois da transição, mas se na literatura não há indícios 

de melhora no desempenho após a transição (Akos, Rose, & Orthner, 2015; Burchinal, 

Roberts, Zeisel, & Rowley, 2008; Elias, Schneider, 1998; Forrest et al., 2013; Ryan, Shim, 

& Makara 2013; Shoshani & Slone, 2013), também não há consenso quanto a efeitos 

adversos. Estes resultados aparentemente atípicos estão relacionados ao procedimento de 

avaliação escolhido (nota bruta da mesma prova no 5º e no 6º ano ao invés das médias 

escolares ou testes padronizados com normas etárias). Quanto aos sintomas de estresse, 

constatou-se aumento do 5º para o 6º ano assim como em outros trabalhos, seja ele dos 

sintomas de estresse (Chung et al., 1998) ou dos sintomas depressivos (Lanson & Marcotte, 

2012). As diminuição do autoconceito do 5º para o 6º ano em todas as dimensões avaliadas 

se assemelha aos resultados encontrados por Bellmore (2011), bem como aos de Coelho 

e Romão (2017), Metsäpelto et al. (2017) e Modecki, Neira e Barber (2018). 
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Nos indicadores de satisfação com a vida, observou-se declínio no escore total, 

condizente com os achados de Duineveld et al. (2017), que verificaram declínio na 

avaliação da qualidade de vida na transição entre o 6º e o 7º ano. Os resultados de 

diminuição referentes ao self, ao self-comparado, à família e à escola condizem com os de 

outros estudos (Cantin & Boivin, 2004; Shoshani & Slone, 2013). A manutenção da 

satisfação com as amizades aparentemente sinaliza estabilidade, ainda que tenha havido 

diminuição nas autopercepções de Habilidades Sociais e no Autoconceito relacionado aos 

amigos. Resultados de estudos anteriores também sugerem que a transição não tem efeito 

negativo nos relacionamentos com os pares, em que pesem as modificações na 

configuração da rede social (Cantin & Boivin, 2004; Lanson & Marcotte, 2012).  

Para Cassoni e colegas (2020) as autoavaliações menos favoráveis quanto a 

habilidades sociais e autoconceito social podem ser entendidas no contexto das demandas 

da transição, marcada por desafios sociais, por mudanças na composição de grupos de 

pares e interrupções em amizades existentes. Nesse contexto, os alunos precisam integrar-

se em um ambiente social novo, maior e mais complexo, e formar relações sociais 

satisfatórias com novos amigos, ao mesmo tempo que lidam com a perda de alguns dos 

seus amigos do EF1. Essas são demandas que podem exacerbar a insegurança dos alunos 

face às novas situações sociais, levando a autoavaliações menos favoráveis das próprias 

habilidades para lidar com elas. 

Em contrapartida, amigos da escola podem ajudar a lidar com novos requisitos 

escolares. Eles também podem ser uma fonte de conforto face a experiências estressantes 

relacionadas à transição escolar. Além disso, para crianças que estivessem passando por 

dificuldades interpessoais no 5º ano, a transição pode representar um "novo começo", uma 

oportunidade para elas se integrarem em um novo grupo, no qual podem renovar seu status 

social e relacionamentos com seus pares. Assim, a estabilidade na satisfação com as 

amizades pode estar relacionada à consolidação de novas amizades no 6º ano. Essa 

interpretação condiz com os achados do estudo de Cantin e Boivin (2004), em que a 

transição escolar foi associada à intensificação de relacionamentos suportivos com amigos 

da escola e ao aumento na percepção de aceitação social pelos pares. 

Quanto ao sexo, assim como em outros trabalhos, observou-se que ser menina foi 

associado a melhor desempenho em português (Bellmore, 2011; Malaspina & Rimm-

Kaufman, 2008; Sebanc et al., 2014), mais habilidades sociais (Correia-Zanini & Marturano, 

2016) e mais sintomas de estresse no 6º ano(Lipp, Arantes, Buriti, & Witzig, 2002). As 

meninas apresentam o autoconceito mais baixo no 6º ano; mas não se observou aquele 

maior declínio relacionado ao sexo feminino, encontrado por Modecki et al. (2018) em 
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adolescentes mais velhos. As comparações de sexo indicaram diferentes tendências para 

as dimensões da satisfação com a vida: alguns resultados se aproximam dos de Gao et al. 

(2015), em que as meninas são mais satisfeitas com a escola, e Cantin e Boivin (2004) em 

que as meninas têm mais satisfação com as amizades. 

Mas e a percepção do aluno quanto a transição, ou melhor, e a voz do aluno, esta é 

ouvida? Quais os trabalhos que investigam transição escolar levando em consideração a 

opinião dos alunos?A transição entre os dois níveis de ensino e a percepção destas sobre 

este fenômeno são temas deste estudo. 

De acordo com Delgado e Müller (2005) o campo da sociologia encontra-se no 

importante desafio teórico-metodológico de considerar as crianças atores sociais plenos, 

considerando não só as adaptações e internalizações dos processos de socialização, mas 

também os processos de apropriação, reinvenção e reprodução realizados pelas crianças 

(Corsaro, 1997). 

Mas voltado para a psicologia e mais especificamente para a transição escolar 

destaca-se o trabalho de Prati e Eizirik (2006), que buscando compreender por que a 

passagem da quarta para a quinta série (hoje denominadas respectivamente 5º e 6º ano) é 

apresentada pela literatura como um momento de dificuldades, falta de alegrias, e 

fragilidade no desempenho escolar, tentaram capturar os elementos que aí se articulam. 

Prati e Eizirik (2006), com base em depoimentos de alunos, pais e professores, 

argumentam que o 6º ano ou a antiga quinta série não é mais difícil com relação aos 

conteúdos didáticos, mas nele está presente um estranhamento entre alunos e professores, 

estes agora em maior número, criando a sensação de maior exigência. No EFII os espaços 

tornam-se bem demarcados e nesta passagem evidenciam-se novas práticas, rearranjos 

de novos e antigos elementos para constituir esta nova paisagem escolar. Dentre as 

mudanças destacam-se o maior distanciamento dos pais ou seu menor envolvimento com 

as atividades escolares e expectativa de maior apropriação do aluno quanto ao seu 

desempenho escolar (Prati & Eizirik, 2006). 

Estes autores constataram também que até o EFI a escola e a sala de aula são um 

espaço único, “vir para a aula e para a escola é a mesma coisa” (p. 92), a partir do EFII os 

alunos começam a perceber escola e aula de forma distinta e verbalizam seu desejo de vir 

para a escola (local onde encontram colegas) e não para a aula (local de aprendizado e 

rotina escolar). 

Esta somatória de mudanças concomitantes nos leva a questionar quais serão seus 

desdobramentos e de que forma as crianças perceberão estas mudanças. O estudo teve 

por objetivo investigar a percepção dos alunos quanto a transição escolar do EFI para o 
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EFII levando em consideração os grupos formados de acordo com os dados do 

desempenho acadêmico, sintomas de estresse, habilidades sociais, autoconceito, 

satisfação com a vida, monitoramento parental. 

 
Método 

Participantes 

Neste estudo prospectivo com duas fases de coleta de dados, no 5º e no 6º ano do 

EF foram participantes das duas coletas 379 crianças (212 meninas), com média de idade 

de 10,6 anos (DP = 0,91) no início da pesquisa. A amostra inicial de 415 alunos foi formada 

por sorteio de turmas do 5º ano em 15 escolas municipais de EF de uma cidade no estado 

de SP. No ano seguinte, os participantes remanescentes (N = 379) estavam alocados em 

escolas municipais e estaduais. 

 Instrumentos 

Questionário de Transição Escolar Segundo as Crianças – QTESC. Elaborado para 

a tese intitulada “Transição escolar das crianças do 5º para o 6º ano do ensino fundamental” 

(Cassoni, 2017), apresenta uma lista de 15 situações referentes à transição (Anexo 1), 

levando em consideração a percepção do aluno sobre o monitoramento parental (por 

exemplo, “Minha mãe está acompanhando menos os meus estudos”), as amizades (“Perdi 

amigos do 5º ano”), as novas disciplinas (“As matérias ficaram mais fáceis no 6º ano”), o 

porte da escola (“Vim para uma escola menor”) e o período das aulas (manhã e tarde). 

Todas as situações apresentadas levavam o aluno a comparar o 5º com o 6º ano. As opções 

de respostas para cada pergunta eram: a) não; b) sim e isso foi indiferente; c) sim e isso foi 

ruim; d) sim e isso foi bom. No final da lista há uma questão aberta, opcional, para resposta 

livre: “Outras mudanças que você notou” (Anexo 1). 

Prova Brasil (disponível em: http://provinhabrasil.inep.gov.br; acesso em 

10/02/2014). Refere-se à Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), conhecida 

como Prova Brasil, faz parte do Sistema de Avaliação da Educação Básica–Saeb 

(http://provabrasil.inep.gov.br/historico). Avalia noções de português e matemática por meio 

de 56 questões com avaliação certo/errado. A pontuação é a soma dos acertos, podendo 

variar de 0 a 28 em português e matemática e de 0 a 56 para o total. 

Escala de Stress Infantil – ESI. Desenvolvida por Lucarelli e Lipp (1999) com o 

objetivo principal de identificar a frequência e a intensidade com que crianças de seis a 14 

anos experimentam sintomas do estresse. A escala é composta por 35 itens do tipo Likert 

de zero a quatro pontos, agrupados em quatro fatores: reações físicas, reações 

psicológicas, reações psicológicas com componente depressivo e reações 

http://provabrasil.inep.gov.br/historico
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psicofisiológicas. Com base na análise fatorial confirmatória, realizada para este estudo, 

foram mantidos dois fatores: reações psicológicas e reações psicológicas com componente 

depressivo (χ2/df. = 1,776, CFI = 0,930, GFI = 0,941, RMR = 0,047, RMSEA = 0,045; alfa 

total 0,83). 

Sistema de Avaliação de Habilidades Sociais (Social Skills Rating System) –SSRS. 

Elaborado e validado por Gresham e Elliott (1990) e validado no Brasil por Freitas e Del 

Prette (2015), destina-se a crianças de três a 18 anos, com três versões: avaliação pelos 

pais, avaliação pelo profes-sor, além da versão para auto avaliação do aluno, utilizada neste 

estudo, composta por 20 itens do tipo Likert variando de zero a dois pontos: nunca, algumas 

vezes e muito frequentemente, agrupados em quatro fatores: 

responsabilidade/cooperação, empatia, autocontrole e asserção (Freitas & Del Prette, 

2015). A análise fatorial confirmatória realizada nesteestudo indicou a necessidade de 

suprimir os fatores autocontrole e asserção, pela baixa consistência interna. Os índices 

obtidos com as dimensões responsabilidade/cooperação e empatia foram: χ2/df. = 2,700, 

CFI = 0,908, GFI = 0,960, SRMR = 0,052, RMSEA = 0,067 eα = 0,75. 

Questionário para Avaliação do Autoconceito / Self-DescriptionQuestionnaire 1- 

SDQ1. Elaborado por Marsh, Relich e Smith (1983), adaptado para o contexto brasileiro por 

Gardinal-Pizato (2010), com crianças de sete a 12 anos. Com 76 itens, compreende: O 

autoconceito global, o autoconceito acadêmico (matemática, português e escolar geral), o 

autoconceito não acadêmico (autoconceito na relação com os pais, na relação com os 

amigos, aparência física e competência física). A resposta a cada item é dada pelo 

examinando em uma escala Likert de quatro graus, de concordo totalmente a discordo 

totalmente. A análise fatorial confirmatória forneceu índices para a amostra desteestudo: 

autoconceito global, χ2/df. = 3,426, CFI = 0,913, GFI = 0,972, RMSEA = 0,080, RMR = 

0,048 e alfa 0,62; autoconceito acadêmico, χ2/df. = 2,780, CFI = 0,904, GFI = 0,874, 

RMSEA = 0,069, RMR = 0,056 e alfa 0,88; autoconceito não acadêmico, X2/df. = 1,779, CFI 

= 0,908, GFI = 0,909, RMSEA = 0,045, SRMR = 0,054 e alfa 0,86. O alfa total foi 0,90. 

Escala Multidimensional de Satisfação de Vida para Crianças– EMSV-C. 

Desenvolvida por Giacomoni e Hutz (2008), destina-sea crianças de sete a 12 anos. 

Contém 50 itens, distribuídos em seis fatores: self, self comparado, não-violência, família, 

amizade e escola. Em cada item, a resposta indica o grau de concordância com a afirmação 

nele contida, em uma escala de respostas do tipo Likert de cinco pontos, de concordo nem 

um pouco a concordo muitíssimo. Na análise fatorial confirmatória do presente estudo o 

modelo ficou com cinco dimensões, excluindo-se o fator não violência: χ2/df = 1,927, CFI = 

0,906, GFI = 0,878, SRMR = 0,062 e RMSEA = 0,050 e alfa total de 0,86. 



 
 

 180 
 

Questionário de Monitoramento Parental–QMP (Santos & Marturano, 1999), validado 

por Cassoni, Elias, Marturano e Fontaine (2019). Compõe-se de 14 itens com três opções 

de resposta, sim, não ou às vezes,pontuando em cada item: 2 pontos quando a resposta 

for sim, 1 ponto quando a resposta for às vezes e nenhum ponto (0) quando a resposta for 

não. São pontuados e somados separadamente os itens relacionados ao monitoramento 

do pai e o da mãe. O escore total de monitoramento parental é a soma dos escores de 

todos os itens. Na análise fatorial confirmatória realizada por Cassoni et al. (no prelo) o 

modelo ficou com duas dimensões: χ2/df = 1,631, CFI = 0,919, SRMR = 0,057 e RMSEA = 

0,055 e alfa total de 0,74. 

Procedimento 

Após a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa, CAAE n° 

27855914.5.0000.5407, as avaliações foram realizadas na própria escola das crianças 

durante o horário das aulas, em três sessões coletivas; cada sessão teve duração 

aproximada de uma hora e 30 minutos. A primeira coleta ocorreu em agosto e setembro de 

2014 e a segunda da última semana de julho até setembro de 2015. 

Análise de dados. Foram empregadas estratégias diversas para a análise das 

respostas às 15 situações apresentadas no QTESC e para a análise das respostas livres à 

questão aberta. Ao passo que os dados das respostas livre foram alvo de análise temática, 

num paradigma pós-positivista, com categorias a posteriori, de modo a conhecer e mapear 

os principais conteúdos emergentes deste espaço aberto, no tratamento das respostas às 

situações assumimos que indicadores do desenvolvimento da criança no 6º ano podem 

influenciar a postura da criança face à mudança ou serem por ela influenciados. 

Para averiguar a relação entre a apreciação qualitativa dos próprios estudantes de 

certos aspectos da mudança na passagem do 5º para o 6º ano e o seu desempenho 

acadêmico, sintomas de estresse, habilidades sociais, autoconceito, satisfação com a vida, 

assim como sua percepção quanto ao monitoramento parental, foram comparados grupos 

que apreciaram positivamente a mudança ocorrida com outros que a apreciaram 

negativamente e também com aqueles que não perceberam mudanças. As respostas ao 

QTESC foram tabuladas de acordo com as opções de resposta a cada item: (a) não; (b) 

sim e isso foi indiferente; (c) sim e isso foi ruim; (d) sim e isso foi bom. 

Empregou-se a análise de variância (ANOVA) ou o teste t-Student para amostras 

independentes. As questões sem poder discriminativo, com mais de 75% de escolhas da 

mesma alternativa de resposta, ou grupos que não atingem o mínimo de 30 participantes, 

não foram submetidos à análise estatística. 

Os pressupostos da ANOVA foram confirmados para todas as variáveis por meio do 
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teste Kolmogorov-Smirnov com correção de Lilliefors e com o teste de Mauchly. Na 

avaliação da magnitude das diferenças, considerou-se o efeito pequeno quando η2p ≤ 0,05 

e d ≤ 0,2; médio, quando η2p variou de 0,051 a 0,25 e d entre 0,2 e 0,5; elevado para η2p 

entre 0,26 e 0,50 e d entre 0,50 e 1; muito elevado quando η2p > 0,50 ed > 1 (Cohen, 1992; 

Marôco, 2014). 

 
Resultados 

Avaliação das situações apresentadas no QTESC 

Quanto ao monitoramento parental, as crianças percebem que suas mães mantêm 

a preocupação com as amizades; 54,4% dizem que suas mães continuam preocupadas, 

44,1% dizem que elas estão mais preocupadas e que isto é bom. Com relação aos estudos 

68,9% relatam que suas mães não diminuíram a atenção aos estudos e 63,3% das crianças 

percebem que suas mães estão acompanhando mais seus estudos e que isso é bom. 

Apenas 19,5% das crianças não mudaram de escola; a mudança foi boa para 48,3% 

e ruim para 10,6%. Entre as que mudaram 68,6% foram para uma escola maior (56,2% 

acharam que foi uma boa mudança) e apenas 23,2% mudaram para uma escola menor. 

Quanto à mudança de período a principal mudança percebida é das crianças que mudaram 

para o período da tarde, e esta mudança foi percebida como boa para 29,8% e como ruim 

para 19,8%. 

Com relação às matérias 55,1% das crianças acham que as matérias não ficaram 

mais fáceis no 6º ano. Das 77,6% que acharam que as matérias ficaram mais difíceis, 

31,7% acham que isto é bom e 33,5% acham que isto é ruim. As crianças em sua grande 

maioria avaliam que no 6º ano há mais professores e 64,9% das crianças acreditam que 

está é uma mudança positiva. 

A seguir são apresentados os resultados do QTESC, em que as crianças, depois da 

transição, compararam o 5º e o 6º ano quanto às amizades, ao monitoramento parental, 

mudança de escola, novas disciplinas, professores e o período das aulas. 
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Tabela 1 
Porcentagem de respostas para o questionário de transição escolar segundo as crianças aplicado 
no 6º ano, de acordo com o sexo 
  

Itens 

  

Porcentagem (%) 

Não Sim, foi 
bom 

Sim, foi 
ruim 

Sim, foi 
indiferente 

M F M F M F M F 

1.Conheci novas pessoas no 6º ano 5,4 2,4 81,4 84,0 1,2 3,3 12,0 10,4 

2.Troquei de escola 19,8 19,3 48,5 48,1 8,4 12,3 23,4 20,3 

3.Minha mãe se preocupa menos com as minhas 
amizades 

46,7 61,3 29,3 16,0 11,4 8,0 12,6 14,6 

4.As matérias ficaram mais fáceis no 6º ano 55,7 54,7 25,7 19,8 9,0 10,4 9,6 15,1 

5.Vim para uma escola maior 35,3 28,3 53,3 58,5 2,4 3,3 9,0 9,9 

6.Perdi amigos do 5º ano 29,9 31,6 15,0 7,1 39,5 50,0 15,6 11,3 

7.Minha mãe está acompanhando menos os meus 
estudos 

64,7 72,2 18,0 8,0 10,2 11,3 7,2 8,5 

8.Ganhei amigos novos no 6º ano 5,4 3,8 83,8 87,3 4,2 1,4 6,6 7,5 

9.Agora tenho mais professores 2,4 2,4 63,5 66,0 20,4 16,0 13,8 15,6 

10.Minha mãe se preocupa mais com as minhas 
amizades 

39,5 27,8 10,8 47,6 15,6 10,8 34,1 13,7 

11.Vim para uma escola menor 73,7 79,2 10,2 9,0 7,8 4,7 8,4 7,1 

12.Estudava à tarde e agora estudo de manhã 83,2 88,7 10,2 7,5 3,6 2,4 3,0 1,4 

13.As matérias ficaram mais difíceis no 6º ano 20,4 24,1 28,7 34,0 38,3 29,7 12,6 12,3 

14.Estudava de manhã e agora estudo à tarde 47,3 42,9 29,9 29,7 17,4 21,7 5,4 5,7 

15.Minha mãe está acompanhando mais os meus 
estudos 

20,4 18,9 62,9 63,7 7,8 4,2 9,0 12,7 

Nota: M = masculino e F = feminino. Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

Observaram-se pequenas variações nas respostas de acordo com o sexo, 

principalmente com relação ao monitoramento da mãe (Tabela 1). Os meninos (29,3%) 

parecem apreciar mais a diminuição do monitoramento das mães com relação às amizades 

no 6º ano comparativamente com as meninas (16%) e apenas 10,8% dos meninos acham 

bom que sua mãe esteja se preocupando mais com suas amizades enquanto que 47,6% 

das meninas aprecia este aumento de acompanhamento. 

O monitoramento das mães com relação aos estudos também é percebido de forma 

distinta. Ainda que a maioria negue ter havido diminuição do monitoramento materno, mais 
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meninos (18%) acham bom suas mães se preocuparem menos com seus estudos e apenas 

8% das meninas acha boa esta diminuição de acompanhamento (Tabela 2). 

Nas Tabelas seguintes são apresentados os resultados da análise de variância e do 

teste t de acordo com os grupos de respostas das crianças. Compararam-se os grupos que 

apreciaram positivamente a mudança ocorrida, que a apreciaram negativamente ou mesmo 

não perceberam mudanças. As questões sem poder discriminativo, com mais de 75% de 

escolha da mesma alternativa de resposta, ou grupos que não atingiam o mínimo de 30 

participantes, não foram submetidos à análise estatística (questões: 1, 5, 8, 11 e 12). 

 

Tabela 2 

Diferenças entre médias das variáveis no 6º ano de acordo com o grupo de respostas 
Variáveis   Não 

   

Sim bom 

   

Sim ruim 

   

F 

 

η2p 

Desempenho 
 

M (DP) 33,74ª (8,11) 31,11b  7,77) 31,14ab (9,05) 3,867* 0,023 

Desempenho 
 

M (DP) 32,58 (8,41) 32,52 (8,35) 32,17 (8,61) 0,037 0,000 

Sintomas de Estresse1 M (DP) 1,25 (0,74) 1,20 (0,65) 1,41 (0,73) 1,032 0,006 

Sintomas de Estresse2 M (DP) 1,16b (0,75) 1,24b (0,66) 1,76ª (0,83) 10,932*
 

0,064 

Habilidades Sociais1 M (DP) 1,42ª (0,34) 1,31b (0,38) 1,33ab (0,35) 3,267* 0,020 

Habilidades Sociais2 M (DP) 1,37 (0,35) 1,42 (0,34) 1,30 (0,34) 2,373 0,015 

Autoconceito1 M (DP) 3,07 (0,41) 3,16 (0,39) 2,99 (0,48) 2,464 0,015 

Autoconceito2 M (DP) 3,09ab (0,44) 3,13ª (0,39) 2,94b (0,45) 3,383* 0,021 

Satisfação com a vida1 M (DP) 3,64 (0,42) 3,63 (0,46) 3,56 (0,59) 0,471 0,003 

Satisfação com a vida2 M (DP) 3,61ab (0,47) 3,70ª (0,41) 3,41b (0,53) 7,088** 0,042 

Monitoramento Parental1 M (DP) 1,49 (0,33) 1,49 (0,33) 1,48 (0,35) 0,024 0,000 

Monitoramento Parental2 M (DP) 1,44b (0,36) 1,55ª (0,27) 1,39b (0,38) 6,342** 0,038 

Nota: * p<0,05, ** p<0,01, ***p <0,001. As médias, na mesma linha, com letras diferentes, são 
significativamente diferentes entre si.1 Minha mãe se preocupa menos com as minhas amizades; 2 Minha 
mãe se preocupa mais com as minhas amizades. Fonte: Elaborada pelos autores. 

  

Com relação ao monitoramento da mãe, com a questão “Minha mãe se preocupa 

menos com as minhas amizades” no 6º ano observa-se variação significativa para 

desempenho acadêmico e habilidades sociais (Tabela 2). As crianças que respondem 

negativamente têm maiores médias que as crianças que acham que suas mães diminuíram 

sua preocupação e isto foi bom. 
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Ainda em relação ao monitoramento das amizades, com a questão “Minha mãe se 

preocupa mais com as minhas amizades” observa-se variação significativa no 6º ano para 

sintomas de estresse, autoconceito, satisfação com a vida e monitoramento parental 

(Tabela 2). O grupo das crianças que acham ruim este aumento apresenta maior média de 

sintomas de estresse que os demais. O grupo das crianças que consideram que este 

aumento foi bom tem médias superiores às dos outros grupos em autoconceito, satisfação 

com a vida e monitoramento parental. 

Quanto ao monitoramento dos estudos pela mãe, com a questão “Minha mãe está 

acompanhando menos os meus estudos” observa-se variação significativa no 6º ano para 

desempenho acadêmico, sintomas de estresse, autoconceito, satisfação com a vida e 

monitoramento parental (Tabela 3). As crianças que acham que não houve diminuição 

apresentam as maiores médias em desempenho acadêmico, autoconceito, satisfação com 

a vida e monitoramento parental e a menor média em sintomas de estresse. A diferença de 

desempenho é significativa em relação ao grupo que percebeu redução do monitoramento 

materno e achou isso bom. As diferenças de sintomas de estresse, autoconceito e 

satisfação com a vida são significativas em relação ao grupo que percebeu como ruim a 

diminuição do acompanhamento dos estudos pela mãe. A diferença no monitoramento 

parental é coerente com a distribuição das respostas ao item, discriminando o grupo que 

respondeu negativamente em relação ao demais. 

Com relação ao monitoramento dos estudos, com a questão “Minha mãe está 

acompanhando mais os meus estudos” observa-se no 6º ano diferença significativa para 

sintomas de estresse, autoconceito, satisfação com a vida e monitoramento parental 

(Tabela 4). As crianças que acham que não houve mudança apresentam menores médias 

comparativamente às crianças que acham que a mudança foi boa, em autoconceito, 

satisfação com a vida e monitoramento parental, ocorrendo o inverso para sintomas de 

estresse. 
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Tabela 3 

Diferenças entre médias das variáveis no 6º ano de acordo com o grupo de respostas: 

“Minha mãe está acompanhando menos os meus estudos” 

Variáveis   Não 

(n = 208) 

Sim, bom 

(n = 83) 

Sim, ruim 

(n = 36) 

F 

(2)324 

η2p 

Desempenho acadêmico M 

(DP) 

33,72a 

(8,01) 

30,11b 

(7,70) 

30,88ab 

(9,41) 

5,361** 0,030 

Sintomas de Estresse M 

(DP) 

1,16b 

(0,69) 

1,37ab 

(0,77) 

1,65a 

(0,72) 

9,505*** 0,052 

Habilidades Sociais M 

(DP) 

1,41 

(0,34) 

1,34 

(0,32) 

1,33 

(0,36) 

1,391 0,008 

Autoconceito M 

(DP) 

3,13a 

(0,40) 

3,07ab 

(0,43) 

2,93b 

(0,42) 

4,585** 0,026 

Satisfação com a vida M 

(DP) 

3,66a 

(0,43) 

3,60ab 

(0,39) 

3,47b 

(0,55) 

3,429* 0,019 

Monitoramento Parental M 

(DP) 

1,54a 

(0,29) 

1,38b 

(0,35) 

1,41b 

(0,37) 

7,751** 0,043 

Nota: * p<0,05, ** p<0,01, ***p <0,001. As médias, na mesma linha, com letras diferentes, 

são significativamente diferentes entre si. Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Tabela 4 

Diferenças entre médias das variáveis no 6º ano de acordo com o grupo de respostas 

Minha mãe está acompanhando mais os meus estudos 

  

Variáveis   Não 

(n = 74) 

Sim, foi bom 

(n = 240) 

t 

  

d   

Desempenho 
acadêmico 

M 

(DP) 

32,24 

(8,77) 

32,69 

(8,07) 

-0,409 -0,053   

Sintomas de Estresse M 

(DP) 

1,46 

(0,85) 

1,15 

(0,67) 

3,236** 0,405   

Habilidades Sociais M 

(DP) 

1,33 

(0,34) 

1,42 

(0,34) 

-1,885 -0,264   

Autoconceito M 

(DP) 

2,89 

(0,46) 

3,17 

(0,39) 

-5,136*** -0,656   

Satisfação com a vida M 

(DP) 

3,54 

(0,44) 

3,66 

(0,45) 

-1,967* -0,269   

Monitoramento 
Parental 

M 

(DP) 

1,36 

(0,37) 

1,55 

(0,29) 

-4,446*** -0,571   

Nota: * p<0,05, ** p<0,01, ***p <0,001. Fonte: Elaborada pelos autores. 
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No que se refere à mudança de escola, com a questão “Troquei de escola” observa-

se diferença significativa para sintomas de estresse, autoconceito, satisfação com a vida e 

monitoramento parental no 6º ano (Tabela 5). As crianças, que consideraram boa a 

mudança, apresentam menos sintomas de estresse, maior autoconceito, maior satisfação 

com a vida e percepção de maior monitoramento parental comparativamente às crianças 

que acharam a mudança ruim. 

Sobre a estrutura da escola, com a questão “Agora tenho mais professores” no 6º 

ano observa-se diferença significativa para habilidades sociais, autoconceito, satisfação 

com a vida e monitoramento parental (Tabela 5). As crianças que acham que foi bom ter 

mais professores são as crianças que apresentam maiores médias nestas variáveis. 

Com relação ao período escolar, com a questão “Estudava de manhã e agora estudo 

à tarde” observa-se no 6º ano diferença significativa para desempenho acadêmico e 

autoconceito (Tabela 5). As crianças que acham que a mudança foi ruim apresentam 

médias mais altas em desempenho acadêmico que as crianças que consideram a mudança 

boa. As crianças que acham que a mudança foi boa apresentam as maiores médias em 

autoconceito. 

Com relação aos relacionamentos com os pares, com a questão “Perdi amigos do 5º 

ano” observa-se no 6º ano variação significativa para desempenho acadêmico (Tabela 6). 

As crianças que acham que foi ruim perder amigos do 5º ano têm maiores médias que as 

crianças que acham que foi bom perder amigos do 5º ano. 

Com relação ao conteúdo programático, com a questão “As matérias ficaram mais 

difíceis” observa-se variação significativa no 6º ano para sintomas de estresse, habilidades 

sociais e autoconceito (Tabela 6). As crianças que acham que não houve mudança ou que 

a mudança foi boa apresentam as maiores médias comparativamente às crianças que 

acham que a mudança foi ruim, em habilidades sociais e autoconceito, ocorrendo o inverso 

para sintomas de estresse. 
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Tabela 5  

Diferenças entre médias das variáveis no 6º ano de acordo com o grupo de respostas 
Variáveis   Sim, foi bom 

(n = 183) 

Sim, foi ruim 

(n = 40) 

t d 

Desempenho acadêmico1 M (DP) 33,73 (7,92) 32,38 (8,67) -0,964 0,162 

Desempenho acadêmico2 M (DP) 32,93 (7,61) 32,22 (9,76) 0,638 0,081 

Desempenho acadêmico3 M (DP) 30,92 (7,96) 33,64 (8,58) -2,223* -0,328 

Sintomas de Estresse1 M (DP) 1,21 (0,67) 1,44 (0,86) 1,844* -0,298 

Sintomas de Estresse2 M (DP) 1,19 (0,67) 1,36 (0,79) -1,729 -0,232 

Sintomas de Estresse3 M (DP) 1,25 (0,73) 1,24 (0,77) 0,042 0,013 

Habilidades Sociais1 M (DP) 1,40 (0,34) 1,35 (0,36) -0,795 0,142 

Habilidades Sociais2 M (DP) 1,42 (0,34) 1,23 (0,35) -4,066*** 0,550 

Habilidades Sociais3 M (DP) 1,39 (0,34) 1,37 (0,36) 0,492 0,057 

Autoconceito1 M (DP) 3,14 (0,39) 2,90 (0,45) -3,352** 0,569 

Autoconceito2 M (DP) 3,16 (0,39) 2,89 (0,39) -4,976*** 0,692 

Autoconceito3 M (DP) 3,14 (0,40) 3,02 (0,38) 2,003* 0,307 

Satisfação com a vida1 M (DP) 3,69 (0,39) 3,49 (0,52) -2,712** 0,435 

Satisfação com a vida2 M (DP) 3,67 (0,44) 3,47 (0,45) -3,324** 0,449 

Satisfação com a vida3 M (DP) 3,63 (0,51) 3,59 (0,44) 0,502 0,083 

Monitoramento Parental1 M (DP) 1,54 (0,30) 1,40 (0,38) -2,634** 0,408 

Monitoramento Parental2 M (DP) 1,53 (0,30) 1,38 (0,38) -3,421** 0,438 

Monitoramento Parental3 M (DP) 1,49 (0,29) 1,49 (0,35) -0,029 0,000 

Nota: * p<0,05, ** p<0,01, ***p <0,001. 1 Troquei de escola; 2 Agora tenho mais professores; 3 Estudava de 

manhã e agora estudo à tarde 
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Tabela 6 

Diferenças entre médias das variáveis no 6º ano de acordo com o grupo de respostas 

Variáveis   Não 

(n = 117) 

Sim bom 

(n = 40) 

Sim ruim 

(n = 172) 

F 

(2)326 

η2
p 

Desempenho acadêmico1 M  

(DP) 

32,09ab 

(8,11) 

29,05b 

(9,44) 

33,64a 

(7,97) 

5,329** 0,032 

Desempenho acadêmico2 M  

(DP) 

32,15 

(9,07) 

32,70 

(8,25) 

32,92 

(7,72) 

0,224 0,001 

Sintomas de Estresse1 M  

(DP) 

1,27 

(0,74) 

1,36 

(0,69) 

1,27 

(0,75) 

0,249 0,002 

Sintomas de Estresse2 M  

(DP) 

1,15b 

(0,75) 

1,19b 

(0,70) 

1,38a 

(0,73) 

3,154* 0,019 

Habilidades Sociais1 M  

(DP) 

1,38 

(0,36) 

1,28 

(0,40) 

1,38 

(0,32) 

1,372 0,008 

Habilidades Sociais2 M  

(DP) 

1,48a 

(0,33) 

1,41a 

(0,33) 

1,29b 

(0,35) 

7,999*** 0,046 

Autoconceito1 M  

(DP) 

3,14 

(0,38) 

3,07 

(0,37) 

3,05 

(0,46) 

1,777 0,011 

Autoconceito2 M  

(DP) 

3,27a 

(0,45) 

3,13a 

(0,36) 

2,92b 

(0,41) 

20,258*** 0,110 

Satisfação com a vida1 M  

(DP) 

3,68 

(0,48) 

3,55 

(0,51) 

3,60 

(0,41) 

1,889 0,011 

Satisfação com a vida2 M  

(DP) 

3,69 

(0,43) 

3,63 

(0,44) 

3,56 

(0,45) 

2,526 0,015 

Monitoramento Parental1 M  

(DP) 

1,51 

(0,33) 

1,47 

(0,34) 

1,47 

(0,31) 

0,491 0,003 

Monitoramento Parental2 M  

(DP) 

1,52 

(0,33) 

1,52 

(0,32) 

1,45 

(0,33) 

1,957 0,012 

Nota: * p<0,05, ** p<0,01, ***p <0,001. As médias, na mesma linha, com letras diferentes, são 
significativamente diferentes entre si. 1 Perdi amigos do 5º ano; 2 As matérias ficaram mais 
difíceis no 6º ano. Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Respostas espontâneas à questão aberta do QTESC 

Na questão final “Outras mudanças que você notou” os alunos foram incentivados a 

escrever suas opiniões sobre qualquer outra informação que eles achassem pertinente 

frente à transição escolar. Setenta e nove alunos (30 meninos e 49 meninas) se valeram 

do espaço para expressar suas percepções e opiniões.  

Os textos produzidos pelas crianças foram categorizados de acordo com a árvore de 

categorias apresentada na Figura 1. Os resultados aglomeram-se assim em duas 

categorias: a) percepção de integração e dinâmica escolar, com as subcategorias a.1) 

fatores facilitadores e a.2) fatores dificultantes; e categoria b) dinâmica intra e interpessoal, 

com as subcategorias b.1) fatores facilitadores e b.2) fatores dificultantes. Já que o gênero 

é uma variável sociodemográfica importante, os resultados são apresentados 

separadamente, indicando-se, entre parênteses, quantas crianças expressaram a opinião 

indicada. 

Os meninos, na subcategoria a.1) apontaram a escola como mais bonita ou limpa 

(3), que os professores são mais legais (2) e melhores condições de estrutura (1); quanto 

à a.2), indicam insatisfação com a nova diretora (4) descrevendo-a como chata, horrível ou 

brava, consideram sua nova escola mais suja (3) e relatam que as matérias estão mais 

difíceis (2). Na b.1) percebem-se mais independentes e fortes que no ano anterior (2), 

também como mais inteligente e melhor estudante que no ano anterior (1) e ainda, a sentir 

mais vontade de ir à escola (1) (ex. de um aluno que expressou que uma mudança do ano 

anterior para este é o fato de agora gostar de uma menina da escola). Na b.2) apenas (1) 

referiu a percepção de se sentir menos inteligente e pior estudante na comparação do ano 

anterior. 

Já as meninas, na a.1) manifestam que os professores são mais legais (5), as aulas 

mais legais (1) e com mais matérias (1), bem como a escola mais limpa (3), maior ou mais 

bonita (2), com mais alunos (1), recreio maior (1) e melhor alimentação (1). Na a.2) que os 

professores são mais exigentes/bravos (5), a ocorrência de notas mais baixas (3) recreio 

ruim por ser com todos juntos (2) e pior alimentação (1). Quanto à b.1) as estudantes 

percebem-se como: mais independentes (2), mais inteligentes (2), melhor aluna (1), 

capacidade de fazer novos amigos (2) e o fato de os novos amigos serem mais legais (1). 

Ainda neste sentido, referem mudança de namorado (1), ter conhecido uma pessoa legal 

(1) e de agora ter meninos mais bonitos na escola (1). Por último, na b.2) indicam a 

percepção de se sentirem menos inteligentes (2) e a perda dos amigos (2). 
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Além destas opiniões, consideramos relevante referir que indicaram, isoladamente, 

a percepção do aumento do número de professores, de matérias, a maior exigência e troca 

dos professores sem, no entanto, veicular as suas opiniões nos sentidos de facilitadores ou 

dificultantes em qualquer categoria. 

 

Figura 1 

Árvore de categorias 

 

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

Discussão 
O questionário que deu espaço à opinião das crianças com relação à transição 

contribuiu com resultados que vão ao encontro dos resultados obtidos através dos 

instrumentos utilizados e de alguns resultados apresentados em outros trabalhos (Belsky, 

2010; Cantin & Boivin, 2004; Cole & Cole, 2004; Lanson & Marcotte, 2012; Papalia & 

Feldman, 2013; Pratti & Eizirik, 2006). As crianças ressentem-se, é claro, com a perda de 

colegas, principalmente as crianças que têm melhores resultados acadêmicos, mas 

convergindo com outros trabalhos (Belsky, 2010; Cole & Cole, 2004; Papalia & Feldman, 

2013), de forma geral, uma grande porcentagem das crianças (mais de 80%) aprecia as 

novas amizades e o fato de conhecerem outras pessoas no 6º ano. 

Além disso, enquanto na literatura encontramos trabalhos que apontam para uma 

Opiniões 
dos/as 

estudantes

(a) percepção de 
integração e dinâmica 

escolar 

(a.1) fatores 
facilitadores

(a.2) fatores 
dificultantes

(b) dinâmica intra e 
interpessoal 

(b.1) fatores 
facilitadores

(b.2) fatores 
dificultantes
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diminuição do vínculo com professores (Lanson & Marcotte, 2012), mais de 60% das 

crianças acham bom ter mais professores, ainda que não especificando a qualidade deste 

vínculo. Alguns mesmos, chegam a expressar que são “mais legais” que os anteriores. 

E quanto ao suporte parental, observa-se através do questionário de opiniões que muitas 

mães aumentaram o monitoramento e que uma elevada porcentagem de crianças percebeu 

o aumento do monitoramento materno como algo positivo e agradável. Esses resultados, 

assim como os de Cantin e Boivin (2004), sugerem que a transição não teve impacto 

negativo sobre a qualidade dos relacionamentos com os pais. Eles também contrastam, 

pelo menos no que diz respeito ao monitoramento materno, com os de estudos prévios que 

indicaram percepção de diminuição do suporte parental depois da transição (Belsky, 2010; 

Cole & Cole, 2004; Lanson & Marcotte, 2012; Papalia & Feldman, 2013). 

Percebe-se que as crianças que participaram deste estudo, assim como aquelas que 

responderam a Pratti e Eizirik (2006), gostam de ir para a escola. Mas como fora apontado 

por Pratti e Eizirik (2006) isto não significa necessariamente que elas gostam de ter aulas, 

fazer provas ou seguir as regras. Gostam e estão no período propício para expandir seus 

relacionamentos interpessoais e vivenciar novas experiências, o que para uma população 

que talvez tenha pouco acesso a entretenimentos pode estar relacionado à mudança de 

escola presente na transição escolar. O desafio é visto pela maior parte com uma 

perspectiva positiva, como indicam as respostas ao questionário. 

Refere-se, ainda, a importância da compreensão dos significados associados ao 

espaço escolar na formação de indivíduos. Os significados aferidos qualitativamente 

corroboram os demais estudos e indicam a pertinência da compreensão de narrativas 

individuais e coletivas neste domínio. 
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ANEXO 1 – Questionário de Transição Escolar Segundo as Crianças – QTESC 
Nome:___________________________________________Idade: __________________ 

Escola:____________________________Sala:________________Data:__________ 

Quando a gente passa do 5º para o 6º ano acontecem algumas mudanças. Quais das 

situações abaixo aconteceram com você? Quais foram boas e quais foram ruins? Faça 

um x no quadrinho correspondente 

Isso aconteceu quando você passou do 
5º para o 6º ano? 

  

não 

sim 

foi bom 

sim 

foi ruim 

sim 

foi 
indiferente 

Conheci novas pessoas no 6º ano ( ) ( ) ( ) ( ) 

Troquei de escola ( ) ( ) ( ) ( ) 

Minha mãe se preocupa menos com as 
minhas amizades 

( ) ( ) ( ) ( ) 

As matérias ficaram mais fáceis no 6º ano ( ) ( ) ( ) ( ) 

Vim para uma escola maior ( ) ( ) ( ) ( ) 

Perdi amigos do 5º ano ( ) ( ) ( ) ( ) 

Minha mãe está acompanhando menos os 
meus estudos 

( ) ( ) ( ) ( ) 

Ganhei amigos novos no 6º ano ( ) ( ) ( ) ( ) 

Agora tenho mais professores ( ) ( ) ( ) ( ) 

Minha mãe se preocupa mais com as 
minhas amizades 

( ) ( ) ( ) ( ) 

Vim para uma escola menor ( ) ( ) ( ) ( ) 

Estudava à tarde e agora estudo de manhã ( ) ( ) ( ) ( ) 

As matérias ficaram mais difíceis no 6º ano ( ) ( ) ( ) ( ) 

Estudava de manhã e agora estudo à tarde ( ) ( ) ( ) ( ) 

Minha mãe está acompanhando mais os 
meus estudos 

( ) ( ) ( ) ( ) 

          

Outras mudanças que você notou:         
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Capítulo 12 

Desafios e oportunidades ao final do Ensino Fundamental e saúde mental na 
adolescência 

Luana de Mendonça Fernandes, Vanessa Barbosa Romera Leme 

 Introdução 

 Durante décadas as investigações no contexto escolar focaram ora aspectos 

relacionados ao bom rendimento acadêmico, notadamente notas e médias escolares, ora 

em dimensões comportamentais negativas, como agressividade, delinquência e 

hiperatividade (Long & Huebner, 2014). Contudo, nos últimos anos verifica-se um interesse 

dos pesquisadores em analisar aspectos positivos presentes nas escolas, tais como o clima 

escolar e o apoio social dos estudantes (Berger et al., 2011). Corroborando essa tendência 

nas agendas das pesquisas, a Organização Mundial da Saúde (OMS, 1965) estabelece 

que as nações precisam fomentar políticas públicas para a promoção do bem-estar dos 

adolescentes. A saúde é definida pela OMS como “um estado completo de bem-estar físico, 

psíquico e social e não meramente a ausência de doença e incapacidade” (OMS, 1965). 

Tal entendimento de saúde enfatiza, portanto, os aspectos biopsicossociais que interagem 

na saúde mental ao longo de todo o ciclo vital. Nesse sentido, o contexto escolar é 

compreendido como um importante ambiente em que ocorrem trocas dinâmicas que podem 

promover o bem-estar e oportunizar um curso de desenvolvimento positivo, quando oferece 

recursos e apoio para tal (Ackar, Leme, Soares, & Yunes, 2019). Como os adolescentes 

passam a maior parte do seu tempo na escola, essa deve ser considerada em pesquisas e 

intervenções destinadas a promover a saúde mental dos alunos. 

Os anos finais do Ensino Fundamental (EF) e a adolescência são etapas que podem 

ser caracterizadas por oportunidades, mas também por desafios. Conforme Lima e Gomes 

(2016), a finalização do EF é um momento da trajetória escolar crítico na educação no Brasil 

e no Estado do Rio de Janeiro, em relação à permanência e à distorção idade-série. No 

ano de 2018, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(Inep), identificou que houve uma queda de matrículas para o EM e entre os anos de 2014 

e 2018, o Brasil perdeu 1,3 milhão de estudantes matriculados. Porém, dependendo do 

contexto social esses alunos podem ser expostos a fatores de risco ou de proteção que 

dificultam ou promovem o seu desenvolvimento socioemocional (Alves & Dell’Aglio, 2015). 

A Teoria Bioecológica do Desenvolvimento - TBDH (Bronfenbrenner, 2011) é um 
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aporte teórico-metodológico que possibilita uma compreensão plural e multifacetada da 

adolescência. Na concepção bioecológica,  o desenvolvimento é interdependente e afetado 

pelos processos proximais (tais como relações entre pais e filhos, alunos e professores e 

entre pares), que ocorrem nos contextos imediatos (microssistemas) em que o adolescente 

participa ativamente (por exemplo, a família, a escola e vizinhança que juntos formam o 

messossistema), pelas suas características biopsicológicas (tais como habilidades sociais 

e dificuldades comportamentais), pelos contextos mais externos que o adolescente não 

frequenta (como o trabalho dos pais - exossistema), pelos estereótipos, valores e crenças 

compartilhados na cultura (macrossistema) e pelas mudanças que ocorrem ao longo do 

tempo (cronossistema). Num olhar bioecológico os microssistemas família, escola e a 

comunidade são contextos que esses alunos estão diretamente ligados e têm relações 

face-a-face (Bronfenbrenner, 1979/2002). Durante os anos finais do EF, os estudantes 

encontram-se na adolescência e enfrentam novas demandas acadêmicas, interpessoais e 

emocionais. Desse modo, alguns estudos (Cerqueira-Santos, Neto, & Koller, 2014; Schoen-

Ferreira, Aznar-Farias, & Silvares, 2010) compreendem a adolescência como uma etapa 

de transição ecológica, sendo essa multifatorial, multideterminada e influenciada pela 

cultura e tempo sócio-histórico ao qual o sujeito em desenvolvimento encontra-se. 

De acordo com a TBDH, fatores de riscos e proteção operam dentro de diferentes 

domínios ecológicos, incluindo o grupo de pares, família, escola e vizinhança, podendo 

levar a diferentes trajetórias no desenvolvimento. Define-se como fatores de risco aspectos 

da pessoa ou do seu contexto que tem a probabilidade levar a um resultado desfavorável 

no desenvolvimento, interrompendo o funcionamento normal (Wright, Masten, & Narayan, 

2013). Os fatores de proteção são características individuais e/ou ambientais que diminuem 

ou evitam o impacto dos riscos, possibilitando as pessoas expostas aos mesmos a busca 

de alternativas para enfrentar situações adversas (Wright et al., 2013). Já a vulnerabilidade 

é a suscetibilidade individual ou de um sistema de apresentar resultados desfavoráveis ou 

indesejáveis no desenvolvimento (Masten, 2014). Nesse capítulo, escolheu-se utilizar as 

palavras indicadores de risco e proteção ao invés de fatores, na medida em que 

acreditamos serem processos dinâmicos e ativos na vida das pessoas e podem se 

modificar mediante o contexto sociocultural e suas relações interpessoais (De Antoni, 

Barone, & Koller, 2007). 

Bronfenbrenner (2011) define os processos proximais como as interações recíprocas 

entre a pessoa em desenvolvimentos e outras pessoas, objetos e símbolos presentes em 

seus ambientes imediatos e que têm um impacto mais direto sobre o desenvolvimento. Em 
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um ambiente escolar, esses processos proximais incluem as interações dos alunos com 

colegas e adultos dentro da escola. Sendo assim, os recursos pessoais, as relações 

interpessoais nos microssistemas e a estrutura dos espaços podem afetar positiva ou 

negativamente esses estudantes (Hopson & Lee, 2011; Masten, 2014), como por exemplo, 

a violência dentro e fora da família, a falta de infraestrutura do bairro e da escola, a pobreza, 

o clima escolar, as múltiplas reprovações, o preconceito, a percepção de apoio social, as 

habilidades sociais e a autoeficácia. Com isso, os indicadores de proteção servem de 

anteparo para diminuir a vulnerabilidade desses alunos, contribuindo para que os mesmos 

deem continuidade nos estudos sem abandonar ou evadir da escola.   

Dentre os indicadores de risco e de proteção e os recursos pessoais que foram 

identificados na literatura (Ackar et al., 2019; Alves & Dell’Aglio, 2015; Berger et al., 2011), 

o presente estudo focalizou alguns como mais proeminentes nos anos finais do EF. Assim, 

a seguir são apresentados alguns indicadores de risco (baixo desempenho escolar, 

violência, discriminação e preconceito) e de proteção (relações de amizade e professor-

aluno) tanto proximais, que são os que ocorrem nas relações diretas (família, escola, 

professores, amigos, vizinhos) quanto os distais, que são aqueles que acontecem na 

comunidade no qual os alunos estão inseridos. 

Indicadores de risco  

Baixo desempenho escolar 

O desempenho escolar é multideterminado e seu insucesso pode ser identificado 

pelas notas baixas, pela falta de competência acadêmica ao final do ano eletivo, pela 

reprovação, pelo abandono e evasão escolar (Barros & Murgo, 2018). Em muitos casos, 

ocorre a culpabilização dos estudantes e sua estigmatização, acarretando a dificuldade de 

enfrentar os desafios após o fracasso acadêmico (Barros & Murgo, 2018; Ferraro & Ross, 

2017; Filho & Araújo, 2017). Somado a isso, as notas baixas e as múltiplas reprovações 

baixas dos educandos diminuem sua motivação, suas habilidades acadêmicas (Coelho, 

Marchante & Jimerson, 2016) e sociais, sua autoeficácia geral e acadêmica, sua percepção 

de apoio social, contribuindo para a evasão e abandono ao final do EF (Achkar et al., 2019). 

Esses dados são corroborados pelo Inep (2018) nos quais a distorção idade-série aumenta 

na transição do EF para o EM e 11,1% dos alunos foram reprovados ao final do 9°ano do 

EF. 

Violências na família e comunidade 

Na literatura nacional (Hildebrand, Celeri, Morcillo, Zanolli, 2015; Silva & Dell’Aglio, 

2016) e internacional (Arslan, 2017), a violência é identificada como um risco para o 
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desenvolvimento e para saúde mental. Esses estudos identificaram que os alunos expostos 

a algum tipo de violência tendem a ter uma diminuição na competência social e no 

desempenho escolar. A violência dentro e fora da família pode ocorrer de várias formas e 

maneiras, como por exemplo, ameaça ou humilhação, agressão física e verbal, agressão e 

abuso sexual, exposição a drogas no ambiente, envolvimento ou acesso a situações ilegais 

(Dell’Aglio, Koller, Cerqueira-Santos, & Colaço, 2011). Também há as violências que são 

manifestadas sutilmente, como “brincadeiras” de mau gosto, apelidos vexatórios, piadas 

com atributos físicos, de gênero, orientação sexual, étnico-racial e ironia (Libardi & Castro, 

2014). 

Calza, Dell´Aglio e Castellá Sarriera (2016) relataram que a violência física dentro da 

família no contexto brasileiro é frequente e reproduzida como uma prática comum de 

correção de comportamento e resolução de conflitos entre pais e filhos. Outro tipo de 

violência que afeta os estudantes e seu desempenho são as ocorridas dentro e no entorno 

de suas comunidades, tai como o confronto armado entre facções devido ao tráfico de 

drogas (Araújo & Neto, 2018). 

  

Discriminação e preconceito 

O ambiente escolar pode ter um papel importante na atenuação do preconceito e da 

discriminação. No entanto, pode ser um espaço que produz e reproduz práticas 

preconceituosas e discriminatórias em seu cotidiano, acarretando problemas emocionais, 

diminuindo o desempenho escolar e a saúde mental dos alunos (Abreu, 2014). Define-se 

preconceito como um sistema de crenças, pensamentos, ações, atitudes, comportamentos, 

pensamentos, reflexões desrespeitosas e pré-concebidas contra uma pessoa, um grupo 

social ou uma comunidade (Dovidio, Major, & Crocker, 2000). Já a discriminação é a 

diferenciação, segregação, separação, distinção e formas de tratamento desigual dadas de 

maneira negativa com objetivo de distinguir pessoas, grupos sociais e comunidades, 

levando em consideração suas características raciais, de gênero, sexo, local onde residem, 

religião, condição socioeconômica e escolaridade (Dovidio et al., 2000). 

Autores (Araújo & Neto, 2018; Burgos & Paiva, 2009) evidenciaram que no Brasil a 

discriminação de pessoas moradoras de áreas urbanas segregadas gera um conceito 

chamado “efeito-favela”. Isto é, habitantes de favelas tem sua ascensão social e sua 

territorialidade comprometida porque na maioria desses locais existe marcadores de raça 

e socioeconômicos pejorativos e excludentes (Araújo & Neto, 2018; Burgos & Paiva, 2009). 

Segundo Araújo e Neto (2018), a maioria dos trabalhadores residentes de favela tem 

dificuldade de obter emprego formal e possuem menores salários do que moradores de 
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áreas urbanas regulares. Assim, para os autores o efeito dessa segregação é evidenciada 

desde o início da fase escolar, acarretando nos estudantes residentes de favelas uma 

desconfiança no sistema social e educacional e uma crença que as instituições sociais não 

os asseguram um futuro melhor, com empregos melhores que de seus pais (Araújo & Neto, 

2018; Burgos & Paiva, 2009). Desse modo, tal discriminação sofrida pelos estudantes tende 

a desmotivá-los nos estudos e pode contribuir para o baixo desempenho escolar (Araújo & 

Neto, 2018; Burgos & Paiva, 2009). Somado a isso, o preconceito racial é um fator que 

influencia negativamente no autoconceito, na autoestima e na saúde mental de estudantes 

negros e um dos efeitos pode ser o abandono escolar, a evasão e a distorção idade-série 

(Pereira & Santos, 2018). 

  

Indicadores de proteção 

 Amizade 

No período da adolescência os vínculos sociais e a rede de apoio transcendem o 

microssistema da família e as amizades expandem e se fortalecem (DeSouza, Rodriguez, 

& Antoni, 2014). Os laços de amizade são um fator de grande impacto nos comportamentos 

dos estudantes e esses podem potencializar ou reduzir sua qualidade de vida, dependendo 

das práticas sociais entre os pares (Alves & Dell’Aglio, 2015). 

Os amigos podem auxiliar na regulação emocional, na modelação do comportamento 

e no enfrentamento de problemas intrapsíquicos e interpessoais (Zaki & Williams, 2013). 

No entanto, é preciso identificar como esses alunos estão se relacionando e de que maneira 

as amizades, o contexto familiar e escolar podem auxiliar e melhorar as relações 

interpessoais desses adolescentes e diminuir os riscos e agravos a saúde física e mental 

deles (Longhini, Rios, Peron, & Neufeld, 2017). Com isso, há a necessidade de ouvir por 

meio levantamento de demandas e intervenções os adolescentes e mapear a qualidade da 

interação social no contexto escolar (Longhini et al., 2017). 

 

 Relação professor-aluno 

Recentes dados científicos indicam que para se obter um bom desempenho escolar 

é preciso que os estudantes aprendam a ter autoconfiança, autoeficácia, bom autoconceito 

e baixa ansiedade (Stankov & Lee, 2017). Existem vários fatores que auxiliam o processo 

ensino e aprendizagem, sendo que uma delas é a relação professor-aluno (Stankov & Lee, 

2017). O suporte dos professores amplia o engajamento dos estudantes, promovendo 
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comportamentos saudáveis (Achkar et al., 2019; Coelho & Dell’Aglio, 2018) e melhorando 

suas crenças de autoeficácia (Stankov & Lee, 2017). 

Entende-se por crenças de autoeficácia um conjunto de conceitos que a pessoa tem 

sobre a sua capacidade de realizar com sucesso determinada atividade (Bandura, 1994). 

Uma das fontes de autoeficácia é a persuasão social, que é o reforço positivo verbal oriundo 

de pessoas significativas para o sujeito (Bandura, 1997). A persuasão social vinda dos 

professores é a que impacta com mais força as crenças de autoeficácia acadêmica, 

contribuindo para auxiliar os alunos com baixo desempenho escolar e com inúmeras 

reprovações a se manterem na escola (Arslan, 2017; Ahn, Usher, Butz, & Bring, 2016; 

Bandura, 1997). Portanto, nota-se que o processo ensino-aprendizagem é nutrido pelas 

relações interpessoais como pais, professores e amigos, pois esses podem contribuir com 

o engajamento dos estudantes, levando ao bem-estar e ao sentimento de pertencimento 

na comunidade escolar (Coelho & Dell´Aglio, 2018; Stankov & Lee, 2017). 

 Clima escolar 

 Estudos identificaram que o clima escolar é um dos fatores que pode afetar positiva 

ou negativamente a saúde mental dos estudantes, sendo influenciado por todos que 

frequentam direta e indiretamente a escola (Berg & Cornell, 2016; Mann, Smith, & 

Kristjansson, 2015; Ribeiro, Ribeiro, & Tunice, 2018). Define-se o clima escolar como um 

conjunto de qualidades e ações que norteiam a escola (Berg & Cornell, 2016). Sendo assim, 

a infraestrutura da escola e da comunidade que ela está localizada, as políticas 

educacionais, a gestão escolar, as relações interpessoais, o programa político pedagógico, 

a segurança, disciplinas claras e regras justas, a cooperação dos pais, professores e alunos 

influenciam no clima escolar (Berg & Cornell, 2016).   

Dentre os fatores que prejudicam o clima escolar, destaca-se o baixo desempenho 

acadêmico (Mann, Smith, & Kristjansson, 2015). Estudantes com notas baixas se sentem 

menos motivados, podem ter mais experiências negativas dentro e fora da escola, evadir 

ou abandonar os estudos e ter comportamentos disfuncionais (Mann, Smith, & Kristjansson, 

2015). Outro aspecto que influencia negativamente o clima escolar é a violência (Ribeiro et 

al., 2018). Escolas localizadas em um ambiente violento, hostil e com riscos eminetes a 

saúde mental e fisica dos alunos e dos agentes escolares, podem fazer desse 

microssistema um local excludente e pouco investido pelo poder público e pela comunidade 

como um todo (Ribeiro et al., 2018). Por isso, o clima escolar é um constructo complexo, 

multifatorial e multideterminado e precisa ser analisado de maneira ampliada, de modo a 



 
 

 203 
 

considerar as políticas públicas que atendam as especificidades dos locais em que escola 

está inserida (Berg & Cornell, 2016; Mann et al., 2015; Ribeiro et al., 2018). 

 Família e comunidade 

 A literatura (Achkar, Leme, Soares, & Yunes, 2017; Eres & Bilasa, 2016) indica que 

os recursos e os processos que ocorrem nas relações interpessoais e nos contextos sociais 

influenciam com grande impacto o desenvolvimento de escolares nos anos finais do EF. 

Contextos saudáveis presentes na família e na comunidade podem ampliar a percepção de 

apoio e auxiliar positivamente o percurso acadêmico dos escolares, servindo de anteparo 

para que eles não abandonem ou evadam da escola (Alves & Dell’Aglio, 2015). 

Entende-se como percepção de apoio social a maneira que um sujeito significa, 

interpreta e percebe suas relações e papéis sociais dentro dos ambientes que pertence e 

circula e esses irão influenciar seus sentimentos, pensamentos e comportamentos (Vaux & 

Harrison, 1985). A relação com membros da família, pares e professores, amigos podem 

proporcionar comportamentos de ajuste ou disfunção, melhora ou piora do seu 

desempenho escolar, dependendo de como os alunos internalizam a qualidade desse apoio 

(Alves & Dell’Aglio, 2015; Geiger, 2017). Alguns estudos evidenciaram que os escolares 

com maior percepção de apoio e engajamento dos pais conseguem superar o preconceito, 

o baixo desempenho escolar e ampliam sua rede de apoio (Coelho & Dell’Aglio, 2018; 

Geiger, 2017). No entanto, estudantes com histórico de reprovação são mais 

culpabilizados, se sentem menos apoiados pela família e tendem a ter mais 

comportamentos disfuncionais (Mahendra, Donelli, & Marin, 2018). Sendo assim, a 

qualidade das relações interpessoais principalmente no contexto familiar e o apoio oriundo 

dele ajuda os estudantes a superarem suas dificuldades acadêmicas (Achkar et al., 2017), 

seguirem nos estudos e ter suas crenças de autoeficácia acadêmica e suas habilidades 

sociais fortalecidas e ampliadas (Kokkinos & Kipritsi, 2012). 

Em conjunto com o contexto familiar, destaca-se o papel da comunidade na saúde 

mental dos adolescentes. Segundo McMillan e Chavis (1986) e Chavis, Hogge, McMillan e 

Wandersman (1986), o senso de pertencimento à comunidade é definido pela participação, 

influência, interação das necessidades e conexão emocional compartilhada entre os 

sujeitos moradores de um local ou frequentadores de espaços que possibilitam tais 

conexões. Sendo assim, a comunidade e as relações interpessoais contidas podem 

proporcionar suporte social, relações mútuas, processos de identificação, disponibilidade 

física e emocional e representatividade nos espaços coletivos, favorecendo o 
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desenvolvimento saudável dos seus membros (McMillan & Chavis, 1986; Sarriera, Moura 

Jr., Ximenes, & Rodrigues, 2016). Alguns estudos indicam que a precarização dos espaços 

coletivos e a pobreza correlacionam negativamente com o senso de pertencimento à 

comunidade (Nepomuceno, Barbosa, Ximenes, & Cardoso, 2017; Estanislau, Feitosa, 

Ximenes, Silva, Araújo, & Bomfim, 2018). No entanto, lugares com pouca infraestrutura 

podem proporcionar a reciprocidade, a ajuda coletiva, a partilha e o enfrentamento de 

situações de humilhação e/ou vergonha, pois a vizinhança tende a se apoiar devido à falta 

de recursos e ao pouco auxílio do poder público (Estanislau et al., 2018). Portanto, a 

comunidade pode exercer um papel importante no desenvolvimento dos alunos ao final do 

EF, proporcionando locais de bem-estar e suporte social mesmo na adversidade. 

Como visto, os anos finais do EF apresentam altas taxas de evasão, abandono e 

reprovação escolar (Faissol & Bastos, 2016; Lima & Gomes, 2016), que afetam 

negativamente o desenvolvimento socioemocional dos estudantes e sua saúde mental. No 

entanto, faltam estudos nesse momento acadêmico, principalmente investigações 

qualitativas que analisam a perspectiva dos alunos frente aos desafios. Por isso, é 

importante identificar pensamentos, sentimentos e ações dos estudantes ao final do EF 

para poder criar planos de ação a nível do microssistema escolar, como por exemplo, 

intervenção com alunos e professores que estejam próximas da realidade das comunidades 

escolares. Assim, o presente estudo teve por objetivo investigar as percepções de alunos 

do 7°, 8° e 9º ano sobre os desafios e as oportunidades acadêmicas e interpessoais 

presentes em diversos contextos (família, escola e comunidade), que surgem ao final do 

EF e podem impactar na sua saúde mental. 

  

 

Método 

Participantes 

O estudo tem caráter exploratório e utilizou uma abordagem qualitativa e a técnica 

de coleta de dados com grupo focal (Gatti, 2005). Participaram com 20 estudantes, sendo 

13 meninas e sete meninos, com idades entre 13 e 16 anos (M=14,35 anos; DP=0,88). 

Desses, participaram 10 alunos do 9°ano, sete do 8° ano e três do 7° ano, que 

frequentavam uma escola municipal, localizada dentro um complexo de favelas, na cidade 

do Rio de Janeiro. Todos os participantes eram provenientes de famílias de baixo nível 

socioeconômico. Desses 20 alunos, 13 de autodeclaram como pardos, três como negros e 



 
 

 205 
 

quatro da cor branca. Em relação à escolaridade do cuidador, 11 tinham o EF incompleto e 

seis tinham o EF completo e três tinham ensino médio incompleto.  

 Instrumentos 

Roteiro semiestruturado. Instrumento desenvolvido para o presente estudo com o 

objetivo de investigar indicadores de risco e proteção de alunos do final do EF, durante o 

grupo focal. Apresenta perguntas abertas norteadoras que visam estimular a reflexão e a 

discussão entre os participantes sobre os seguintes temas, por exemplo: apoio social 

(Vocês acham que seus familiares te apoiam? Por quê? De que forma?); clima escolar 

(Todo mundo é tratado igual nesta escola? Por quê?); percepção de preconceito (Vocês 

sofrem algum tipo de discriminação por estudarem aonde estudam? Por morar aqui na 

favela?); baixo desempenho escolar (Vocês já tiraram alguma nota baixa? Por causa disso, 

já sofreram algum tipo de repreensão?); exposição à violência na família e extrafamiliar 

(Vocês já sofreram algum tipo de agressão física ou psicológica? De que forma? Como se 

sentiram? Buscaram ajuda? Onde? Como?). 

Questionário com informações demográficas. É um instrumento elaborado para esse 

estudo com intuito de investigar as características sociais e demográficas dos participantes 

e suas famílias. A investigação demográfica está dividida em dois tópicos: (1) Dados dos 

alunos: idade; sexo; cor; ano escolar; se já havia reprovado de ano, qual ano e quantas 

vezes; tipo de escola que cursou o Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano; (2) Informações 

sobre a família: quantas pessoas moram com o participante; quem mora; escolaridade da 

mãe e do pai. 

Diário de campo. Consiste em uma técnica de registro de dados que permite ao 

pesquisador participar do cotidiano dos sujeitos, ampliando a observação das várias formas 

de expressão dos sujeitos (Frizzo, 2010). Na presente pesquisa foram registrados 

sistematicamente pela pesquisadora, em um caderno, os dados obtidos desde o primeiro 

contato com a instituição escolar até o encerramento do contato. Nesse diário foram 

anotadas as descrições e falas dos participantes, bem como percepções e sentimentos da 

pesquisadora, para avaliar a compreensão e o engajamento dos participantes no grupo 

focal. 

 Procedimentos 

 Coleta de dados 
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A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humano da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, de acordo com o Parecer no 2.915.551, CAAE: 

83080817.9.0000.5282. No final de junho de 2018 foi realizado o contato com a escola, 

escolhida por conveniência, para apresentar o grupo focal. Essa escola fica situada dentro 

de um complexo de favelas com índices elevados de violência, IDH de 0,75, renda per capta 

de 187,25 reais, alguns pontos do complexo não possuem rede de água, esgoto e pouco 

ou nenhum acesso a transporte público (IBGE, 2018; DataRio, 2018). A escola fica 

localizada entre duas favelas que contêm facções rivais, impedindo em alguns momentos 

que as aulas ocorressem devido ao confronto entre traficantes e a polícia militar, que no 

momento da coleta fazia uma intervenção. 

Tendo obtido a permissão da escola para a realização do grupo focal, foi feito o 

convite para os alunos participarem do estudo. Na sequência, foi apresentado nas salas de 

aulas os objetivos da pesquisa e como seria a coleta de dados do grupo focal, explicando 

os procedimentos e ressaltando o sigilo das informações aos estudantes. Para os alunos 

que demonstraram interesse em participar, foi entregue duas cópias do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido e do Termo de Assentimento. Foi solicitado que os 

alunos entregassem os termos assinados por seus responsáveis e por eles para os 

coordenadores pedagógicos, que foram repassados à pesquisadora antes da coleta de 

dados. A escola cedeu um horário de uma disciplina eletiva, que ocorre sempre no segundo 

semestre do ano eletivo, para que o grupo focal pudesse acontecer. No dia combinado, a 

pesquisadora realizou o grupo focal no período da tarde, numa sala de aula organizada de 

modo que os alunos estivessem dispostos em círculo, objetivando que todos se 

observassem e se ouvissem. 

Antes de iniciar as atividades, foi solicitada a permissão dos escolares para a 

gravação em áudio do encontro, sendo expostas as questões éticas e considerações a 

respeito do anonimato e sigilo. O grupo focal é uma técnica utilizada para a compreensão 

de discursos que são construídos coletivamente (Borges & Santos, 2012) e no presente 

estudo teve seguinte estrutura: (1) Estabelecer rapport, explicar os objetivos e 

procedimentos da técnica de grupo focal; (2) Relatar as questões éticas, que estruturavam 

a aplicação do grupo; (3) Dinâmica de aquecimento para aproximar os participantes, que 

consistiu em um jogo em que cada participante deveria passar uma bola para outro ao som 

de uma música. Quando a música era desligada quem estava com a bola apresentava-se 

dizendo o nome, idade e o que gostava de fazer ou uma qualidade; (4) Apresentação das 

questões centrais que nortearam a discussão dos temas, começando pelos indicadores de 
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proteção; (5) Encerramento com síntese dos conteúdos abordados, agradecimento pela 

participação e informações acerca da possibilidade de se conversar privadamente com a 

pesquisadora sobre sentimentos e pensamentos que emergiram durante o grupo. Ao final 

do grupo foi realizada uma confraternização com lanche, na qual se buscou criar um 

momento descontraído para o recebimento do feedback. 

Análise de dados 

As falas dos participantes obtidas no grupo focal foram gravadas e transcritas em 

sua íntegra, em um arquivo denominado de “Transcrição_Base”. Em seguida, a transcrição 

passou por uma revisão ortográfica e de conteúdo, gerando o arquivo “Transcrição_Final”, 

no qual foram substituídas as gírias e retiradas as falas da pesquisadora, além de frases 

sem sentido próprio (Ratinaud, 2009). Para as análises qualitativa e quantitativa do corpus 

textual utilizou-se o software livre IRAMUTEQ (Interface de R pour lês Analyses 

Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires), que possibilita a utilização de 

técnicas que variam desde análises lexicais clássicas até análises multivariadas, como a 

classificação hierárquica descendente, análise de similitude e nuvem de palavras 

(Ratinaud, 2009). Devido a necessidade substancial de texto que o software de análises 

requer, optou-se por agrupar as falas pelos temas abordados, de modo a considerar a 

integridade de cada questão levantada pelos alunos dos anos finais do EF. Por fim, esse 

último corpus foi salvo no formato texto (.txt) e na codificação UTF-8. No presente trabalho, 

optou-se pela utilização da análise de classificação hierárquica descendente, que agrupa e 

organiza graficamente de acordo com sua frequência (Ratinaud, 2009). Essa análise 

permite a construção de modelo analítico composto por categorias que corresponderam às 

classes de palavras geradas pelo software IRAMUTEQ. 

A análise interpretativa do corpus se deu pelo uso da Análise de Conteúdo (Bardin, 

1979), por essa ser quantitativa e qualitativa. A abordagem quantitativa considera a 

frequência das palavras que se repetem no conteúdo do texto, já na qualitativa investiga-

se um conjunto de características em um determinado fragmento do conteúdo (Bardin, 

1979). 

 

Resultados e Discussão 

 O presente estudo teve por objetivo investigar as percepções dos alunos do 7°, 8° 

e 9º ano sobre os desafios e as oportunidades acadêmicas e interpessoais presentes em 
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diversos contextos (família, escola e comunidade), que surgem ao final do EF e podem 

impactar na sua saúde mental. A reflexão coletiva e a discussão dos indicadores de risco e 

de proteção presentes no contexto familiar, escolar e comunitário, durante o grupo focal, 

tornou possível a identificação dos recursos pessoais e contextuais dos escolares nos anos 

finais do EF. 

No corpus proveniente da transcrição dos grupos focais, foi observado 5.662 

ocorrências (palavras, formas ou vocábulos), sendo 639 palavras distintas e 295 com uma 

única ocorrência. Além disso, o corpus foi constituído por 10 textos, separados em 156 

unidades de contexto, sendo que, por meio de classificações hierárquicas descendentes de 

segmentos de texto, 151 indicaram semelhança no vocabulário dos cinco temas resultantes 

(96,79%). O conteúdo analisado foi categorizado em sete classes: Classe 1 “Relação 

Professor-Aluno”, com 24 segmentos de texto (15,89%); Classe 2 “Baixo desempenho 

escolar”, com 20 segmentos de texto (13,25%); Classe 3 “Amizade”, com 25 segmentos de 

texto (16,56%); Classe 4 “Comunidade e Família”, com 20 segmentos de texto (13,25%); 

Classe 5 “Clima escolar”, com 16 segmentos de texto (10,60%); Classe 6 “Violência”, com 

27 segmentos de texto (17,88%); e Classe 7 “Discriminação e Preconceito”, com 19 

segmentos de texto (12,58%). 

Na Figura 1, observa-se que o corpus textual “Indicadores protetivos e de risco ao 

final do Ensino Fundamental”, gerado pelo grupo focal e que se divide em uma classe 

isolada denominada “Discriminação e Preconceito” e no subcorpus A. O subcorpus A 

“Estudantes”, subdivide-se em outros dois subcorpus B (“Escola”) e C (“Adolescências”). O 

subcorpus B gerou duas classes, “Relação Professor-Aluno” e “Baixo desempenho 

escolar”, enquanto o subcorpus C se ramifica em uma classe isolada (“Violência”) e na 

subclasse D (“Apoio Social”). A subclasse D (“Apoio social”) se subdivide em uma classe 

isolada que é “Clima Escola” e no subcorpus E (“Relações interpessoais”) que, por fim, se 

subdivide nas classes “Amizade” e “Comunidade e Família”. Essa análise identificou uma 

convergência das características empíricas em torno dessas sete categorias, que serão 

descritas a seguir. 

 Em relação ao conteúdo, a classe 6 (f = 27 ST), chamada de “Violência”, é a mais 

expressiva do conteúdo do grupo focal. Os elementos relacionados a essa classe foram: 

sofrer; agressão; preconceito; comunidade; ameaça; apanhar; psicológico; físico. Essa 

categoria mostra os significados atribuídos a percepção dos alunos sobre a violência vivida 

dentro e fora da família. Algumas falas dos estudantes auxiliam compreender o conteúdo 
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da classe e o contexto de seus elementos: “Eu já apanhei com fivela do sinto. Tudo que 

tiver na frente da minha mãe ela taca em mim. Um dia eu escondi o pau para ela não me 

bater, aí ela pegou a mangueira do bujão de gás e deu em mim (Menina)”; “Já sofri 
preconceito, mais fora da escola e com uma menina da escola. Ela começou a mostrar no 

livro de ciências uma foto de um macaco e disse que eu era um macaco, igual o do livro 

(Menino)”; “Eu sofro preconceito por morar aqui, quando eu vou assistir um jogo no 

Maracanã, eles sempre tratam a gente diferente. Ficam olhando (Menina)”.  

A classe “Violência” pode ter sido a mais prevalecente devido à realidade social dos 

participantes provenientes de um complexo de favelas na cidade do Rio de Janeiro. 

Segundo dados da Plataforma Fogo Cruzado, no ano de 2018, 194 escolas foram afetadas 

e chegaram a fechar por mais de dois dias consecutivos por causa dos confrontos entre 

policiais e traficantes. Registrou-se mais de 342 tiroteios no raio de 100 metros de escolas 

e creches na região metropolitana do Rio de Janeiro e desses 304 ocorreram na cidade do 

Rio de Janeiro, durante os 200 dias de aulas do ano letivo de 2018. Houve um aumento de 

224% do índice de tiroteios perto de escolas entre os anos de 2017 e 2018 na região 

metropolitana do Rio de Janeiro. Desse modo, os dados obtidos com o grupo focal 

mostraram que a violência urbana está presente no cotidiano de estudantes moradores de 

favelas na região metropolitana do Rio de Janeiro. Associado a isso, a família fica 

vulnerável e as práticas educativas podem ficar autoritárias. Isso ocorreria porque os 

familiares teriam medo que os estudantes ao abandonar a escolar pudessem ser aliciados 

pelo narcotráfico ou as meninas engravidassem, como visto nas classes “Comunidade e 

Família” e “Reprovação”. A literatura corrobora com esses dados (Araújo & Neto, 2018; 

Burgos & Paiva, 2009), pois o medo dos familiares é que a violência e falta de atividades 

extracurriculares de qualidade na vizinhança possam influenciar negativamente os 

comportamentos dos adolescentes e os colocarem em situação de risco. Por isso, alguns 

pais recorreriam às estratégias educativas violentas como forma de disciplina (Calza, 

Dell´Aglio, & Castellá Sarriera, 2016) 

 A classe 3 (f = 15 ST), denominada de “Amizade”, é a segunda mais expressiva. Os 

elementos relacionados a essa classe foram: amigo; gosto; pedir; afim; falar; desenrolar; 

sempre; desculpa; sentimento. Nessa categoria observa-se as relações entre pares, assim 

como algumas dificuldades interpessoais. A seguir, algumas falas que evidenciam os 

conteúdos e os contextos dos elementos, com as respectivas classes e subclasses de 

habilidades sociais: “Quando meus amigos estão afim de alguém, eu desenrolo para eles 

(Menino)”; “Quando to afim de alguém eu não tenho medo, eu fico demonstrando até ele 
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perceber, e caso não perceba eu desisto e não falo diretamente (Menina)”; “Meus 

problemas eu conto para minha  melhor amiga (Menina)”; “Perdi a amizade de uma amiga 

por não consegui pedir desculpas (Menina)”; “Jamais consigo dizer não para os amigos. 
Mesmo quando eles me abandonam (Menina)” “Não consigo falar que não gostei, não 

consigo (Menina).” Nota-se que alguns estudantes relataram dificuldades em algumas 

habilidades sociais, tais como pedir desculpa e negar pedidos que poderão ser promovidas 

em intervenções. De fato, as relações com pares podem ser positivas e configurar-se como 

fonte de proteção, mas também podem favorecer o surgimento ou a manutenção de 

dificuldades socioemociais (Ackar at al., 2019; Longhini et al., 2017; Zaki & Williams, 2013). 

 Na sequência a classe 1 (f = 23 ST), intitulada de “Relação Professor-aluno”, os 

elementos textuais mais significativos foram: aprender; matéria; forma; explicar; professor; 

capacidade. Nessa classe nota-se aspectos da relação professor-aluno, como pode ser 

verificado a seguir: “Os professores estressados explicam melhor. Porque eles ficam 

falando agora vocês vão aprender, aí com eles gritando presto atenção. Quando ele grita 

é até melhor, aí todo mundo cala a boca e presta atenção nele (Menina)”; “Depende da 

forma como o professor explica, o stress do professor atrapalha eu aprender (Menino)”; 

“Eu confio na minha capacidade, mas tenho preguiça (Menina)”. Os resultados das classes 

“Amizade” e “Relação professor-aluno” são corroborados com a literatura pois amigos e 

professores são fontes de apoio social significativos nessa fase de desenvolvimento 

(Coelho & Dell’Aglio, 2018; Geiger, 2017). A percepção de apoio social de professores e 

amigos são uma fonte importante para suas crenças de autoeficácia, influenciando sua 

capacidade de aprendizagem perante as adversidades da vida escolar (Achkar et al., 2017; 

Kokkinos & Kipritsi, 2012). 

A classe 4 (f = 9 ST) foi denominada de “Comunidade e Família” e se refere a 

questões que acontecem no ambiente na comunidade e nas relações interpessoais 

familiares e com vizinhos. Os elementos textuais mais expressivos foram: vizinho; contar; 

casa; família; problema; sair; muito; tiro. A seguir alguns relatos: “Quando aconteceu a 

intervenção militar, se eu precisasse me refugiar em algum lugar, eu vou entrando mesmo 

na casa dos meus vizinhos para poder fugir do perigo e ninguém impede, deixa entrar 

(Menina)”;  “Quando o tiro acontece, tem uma favela aqui dentro, que ninguém conta com 

os vizinhos nessa hora, porque todos saem para saber o que está acontecendo e isso dá 

ruim depois (Menino)”; “Família ao mesmo tempo é união e desunião (Menino)”; “Família 

é minha mãe, ela fecha comigo, mas dependendo do problema eu guardo e não conto 

(Menino)”; “Dependendo dos assuntos os amigos apoiam e a família não, minha mãe não 
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apoia. Ela não apoia em nada e ainda diz que vai me bater se eu namorar (Menina)”. 

A literatura indica que quanto mais forte e ampla for a rede de apoio social percebida 

pelos alunos melhor será seu desenvolvimento, principalmente nos anos finais do EF e nas 

transições desenvolvimentais que eles tiverem (Achkar et al., 2019). A presença conjunta 

de apoio social de familiares e amigos e vizinhos, segurança nas localidades, dentre outros, 

auxiliam na promoção de um desenvolvimento humano mais saudável e mais potente em 

termos de possibilidades e recursos instrumentais e afetivos (Nepomuceno et al., 2017; 

Estanislau et al., 2018). Ou seja, a comunidade e as relações sociais contidas nos diversos 

sistemas podem fomentar a saúde mental em estudantes. Nessa direção, a vizinhança 

conter recursos e processos desenvolvimentais positivos, mas isso dependerá de como são 

suas estruturas, como por exemplo, o ambiente físico adequado, a presença de espaços 

saudáveis de convivência, a segurança e a existência de relações interpessoais positivas 

(Sarriera et al., 2016). Bronfenbrenner (2011) sinaliza a importância de entendermos o 

desenvolvimento no contexto social e que este necessita de relações recíprocas e de 

processos proximais saudáveis que motivem o sujeito e promovam recursos intra e extra 

psíquicos para processos de saúde mental ao longo da vida. 

No caso da classe 2 (f = 17 ST), denominada “Baixo desempenho escolar”, verifica-

se a relação que os alunos possuem com as notas. Os elementos textuais mais expressivos 

foram: escolar; desempenho; mal; causa; melhorar; sentir; conseguir; medo; ano; ficar; 

reprovar. Exemplos de falas: “Eu me sinto mal por causa do meu desempenho escolar e 

fico com medo por causa da nota baixa (Menino)”; “Quando tiro nota baixa eu fico com 

medo e aí penso que vou colar mais (Menina)”; “Eu já fiquei com medo da disciplina por 

causa de nota baixa (Menino)”; “Minha mãe falou que se eu reprovar de ano eu irei passar 

o Natal com a camisa da escola (Menina)”.  As falas dos alunos parecem demostrar que o 

desempenho insatisfatório nas notas e provas é atribuído unicamente ao esforço dos 

próprios estudantes. Nenhum deles fez referência as possíveis influências das práticas de 

ensino dos professores ou mesmo com as condições físicas da escola. Embora o 

desempenho escolar seja multideterminado, os achados do grupo focal vão ao encontro 

das pesquisas que encontraram que os estudantes por serem culpabilizados pelo seu 

fracasso escolar, sentem-se desmotivados, com baixa autoestima e autoeficácia, ficando 

mais propenso a abandonar e evadir da escola (Barros & Murgo, 2018; Coelho et al., 2016; 

Ferraro & Ross, 2017; Filho & Araújo, 2017). Portanto, é importante que intervenções sejam 

realizadas com professores, orientadores e supervisores educacionais para esclarecer 

sobre a característica multifatorial do desempenho escolar, assim como promover 
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competências técnicas e interpessoais por meio, por exemplo, de habilidades sociais 

educativas. 

Na sequência, a classe 7 (f = 19 ST), denominada de “Discriminação/preconceito”, 

traz as percepções dos escolares quando estão em ambientes fora da família e teve como 

elementos textuais mais significativos: roubar; segurança; seguir loja; loja A; achar; entrar. 

Temos como exemplo as seguintes falas: “Eu percebo que quando estou no shopping as 

pessoas acham que vou roubar (Menino)”; “Quando entra na loja A,  você é seguido o 

tempo todo (Menina)”, “Quando circulo na cidade percebo que olham diferente, eles acham 

que nós vai roubar ou matar, tipo ladrão safado (Menino)”; “Minha mãe já disse que já 

percebeu preconceito por morar na comunidade, uma vez ela foi fazer um cartão em uma 

loja e quando ela deu o endereço a mulher negou o cadastro. Igual carro de aplicativo, não 

entra aqui, se entra é porque é morador daqui (Menina)”.  Nota-se que esses alunos 

associaram o preconceito sofrido dentro e fora da favela como violência também. Esse 

achado está alinhado com estudos que mostraram que moradores de áreas urbanas sofrem 

preconceito por habitarem nesses locais e isso prejudica inclusive sua mobilidade urbana 

dentro das cidades (Araújo & Neto, 2018; Burgos & Paiva, 2009). As falas da classe 

“Discriminação/Preconceito” ratificam isso, pois os estudantes perceberam que são 

discriminados quando circulam em locais fora da favela e observaram que seus pais 

também já sofreram preconceito e discriminação. Sendo assim, sofrer discriminação e 

preconceito em diferentes microssistemas podem afetar negativamente as características 

biopsicossociais desses alunos. Bronfenbrenner (2011) relata que o desenvolvimento 

humano é fruto de uma articulação entre a pessoa e os ambientes sociais, ou seja, há uma 

interação sinergética entre continuidades e mudanças do sujeito e seus contextos sociais. 

Para que essa interação seja saudável há de se ter atividades, atitudes e características 

instigadoras em todos os contextos sociais e nas relações interpessoais ao longo da vida 

(Bronfenbrenner, 2011). Assim, é importante intervenções realizadas com esses 

estudantes considerem seu contexto de opressão, exclusão e ausência de políticas 

públicas, de modo a promover estratégias de enfretamento coletivas que envolvam a escola 

e a comunidade. 

Por último, temos a classe 5 (f = 16 ST), denominada “Clima Escolar”, que indica 

como as relações interpessoais acontecem no ambiente escolar com os seguintes 

elementos textuais: escola; aqui; estudo; aluno; desistir; pensar. A seguir, apresentam-se 

exemplos de falas: “Os alunos aqui da escola se xingam, ninguém respeita ninguém 

(Menina)”; “Os alunos aqui da escola falam muito palavrão e se xingam (Menino)”; “Eu já 
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pensei em desistir dos estudos por causa das dificuldades aqui da escola (Menina)”; “Eu 

já pensei em desistir dos estudos porque não vale a pena não, e só fico porque minha 

mãe obriga (Menina)”. Os resultados nessa classe evidenciaram certa hostilidade entre os 

alunos e devido a isso alguns até pensaram em desistir. Conforma alguns autores 

violências sutis e explícitas, como xingamentos, encontradas tanto nessa classe como na 

“Violência” e “Discriminação e Preconceito” podem contribuir para o abandono ou evasão 

da escola (Berg & Cornell, 2016; Libardi & Castro, 2014; Ribeiro et al., 2018). Por sua vez, 

o bom clima escolar e a percepção de apoio social podem melhorar as crenças de 

autoeficácia dos alunos (Bavazian, Sepahvandi, & Ghazanfari, 2018), principalmente 

quando se tem alguma reprovação (Coelho & Dell`Aglio, 2018). Os estudantes no período 

da adolescência estão expostos a indicadores de risco e proteção, assim, a escola, as 

amizades, a família e a comunidade podem ser fontes positivas se as relações 

interpessoais contidas nesses microssistemas forem saudáveis e funcionais. 

  

Considerações finais 

 O presente estudo baseado numa metodologia qualitativa contribuiu para refletir 

acerca da importância de pensar a realidade dos estudantes provenientes de contextos 

sociais vulneráveis, a partir das suas percepções sobre os desafios e oportunidades 

presentes anos finais do EF. Assim, os achados dessa pesquisa identificaram fontes 

potentes em diversos microssistemas que podem favorecer o bom desenvolvimento e a 

saúde mental dos alunos ao final do EF, tais como as amizades, as relações entre professor 

e aluno, com a comunidade e a família. 

No entanto, tais indicadores de proteção devem ser compreendidos como 

multifatoriais e multideterminados e precisam ser analisados dentro do contexto vulnerável 

que são as favelas onde os participantes residiam. Portanto, futuras intervenções com essa 

população devem se atentar para tais especificidades, considerando que aspectos tanto do 

desempenho acadêmico quanto interpessoal e emocional são atravessados por práticas 

sociais excludentes e discriminatórias, assim como pela ausência ou precariedade de 

serviços públicos básicos em segurança, educação, lazer e saúde. 

Um dos limites dessa pesquisa é que as informações coletadas com essa amostra, 

escolhida por conveniência, se refere a alunos pertencentes a um contexto social marcado 

por pobreza e violência em um único local na cidade do Rio de janeiro. Como sugestões 

para estudos futuros, destaca-se a importância de contemplar estudantes de outras 
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realidades sociais. Somado a isso, seria importante realizar grupos focais com os familiares, 

professores, com pessoas que trabalham em associações de moradores e algum serviço 

de saúde oferecido na localidade para mapear a comunidade escolar como um todo. Os 

resultados do presente estudo poderão auxiliar pesquisadores a realizarem intervenções 

com adolescentes que se encontram nos finais do EF e, assim, criar estratégias que façam 

com que esses alunos possam permanecer e concluir seus estudos na escola, rompendo 

com o ciclo intergeracional da pobreza e da baixa escolarização. 
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laboral dos pais, a ausência de recursos materiais e de suporte da família, aos quais 

se acrescenta o seu próprio fracasso escolar (Abrantes et al., 2013). Nesse quadro, a 

escola pode ser um terreno fértil para a promoção ou não de fatores de proteção que 

possam atenuar ou contrariar o efeito desses fatores de risco. 

Os eventos, experiências ou realizações que ocorrem neste contexto, repentinos ou 

processuais, podem trazer para quem os vivencia uma mudança de significado, de 

propósito e de direção de vida (Kim & Fox, 2006), proporcionando mudanças positivas nas 

trajetórias de vida, sendo esses episódios, não só momentâneos denominados por Rutter 

(2012) de pontos de viragem (“turning points”). 

A educação, na adolescência e na juventude, assume relevância específica, na 

medida em que é nessa fase do ciclo vital que as competências adquiridas anteriormente 

podem se expandir, havendo uma tendência de consolidação de habilidades, como a 

capacidade de planejar o futuro, a formulação de estratégias de ação e o controle das 

emoções (Schawartzman, 2016). 

É uma etapa em que há uma busca mais intensa por novas experiências, que podem 

estar associadas a novas oportunidades de aprendizagens, como também podem estar 

envoltas por novos e diversos fatores de risco. O envolvimento dos jovens em atividades 

estimulantes, interessantes e desafiadoras, devidamente orientadas, dentro ou fora do 

ambiente escolar, pode representar um importante diferencial na trajetória de vida destes. 

Algumas pesquisas já constataram que adolescentes engajados têm melhor desempenho 

académico, são mais felizes e estão menos sujeitos a problemas como depressão, 

ansiedade, abuso de drogas e comportamento violento (Jetha & Segalowitz, 2012). 

Contudo, os estudantes de cursos profissionais, quando entram na sala de aula, 

trazem já consigo o seu contexto de aprendizagem anterior, as suas dificuldades e todo o 

histórico que enfrentaram em sua trajetória. Muitas vezes, é concebida a partir de uma 

história pessoal de insucessos, bem como de crenças debilitantes acerca da adequação 

das suas capacidades ás exigências do processo de aprendizagem e dos seus resultados. 

O fracasso académico pode conduzir ao abandono escolar, um fenómeno complexo 

composto de fatores pessoais, escolares, familiares e sociais (Reid, 2008). A falta de 

projetos de vida e o sentimento de incapacidade para ultrapassar as barreiras que surgem 

na trajetória educacional é um dos desafios que esses jovens precisam superar. A ciência 

da Psicologia muito pode contribuir com seus estudos sobre o desenvolvimento humano, 

de modo a auxiliar tais indivíduos na conquista do êxito escolar (D'Angelo, 1994). 



 
 

 219 
 

Nesse processo, para evitar o abandono escolar, é necessária uma compreensão 

do contexto. Aos jovens, quando se inserem em espaços de formação profissional, é 

exigido esforço para alcançar as metas propostas, empenho nas atividades, capacidade 

para enfrentar os desafios em vários domínios desse novo contexto de aprendizagem 

(Boekaerts, Pintrich, & Zeidner, 2000; Pintrich & Roeser, 1994; Schunk, 1996, 2005). 

Desenvolver essas potencialidades nesses sujeitos deve ser um dos maiores objetivos 

desses espaços de formação. 

Nesse contexto, a autoeficácia, ou seja, o facto de acreditar possuir as habilidades 

necessárias para programar e concluir as tarefas exigidas no ambiente escolar 

desempenha um papel importante. A autoeficácia se apresenta como a percepção do 

indivíduo a respeito de suas capacidades no exercício de determinada atividade. Bandura 

(1994, p.71) 

Pelo fato de a autoeficácia ser um bom preditor do desempenho futuro em termos 

educacionais, a torna um bom indicador de resiliência para jovens que, muitas vezes, já 

contam com um passado pautado por insucesso escolar e que estão expostos a modelos 

na família e na comunidade que não optaram pelo prosseguimento da qualificação. 

Rodrigues e Barrera (2007) afirmam ser as experiências de êxito as mais importantes 

fontes para o desenvolvimento de autoeficácia, pois permitem ao aluno o reconhecimento 

da sua capacidade, no sentido de que pode realizar determinadas tarefas para o alcance 

de seus objetivos. Para as mesmas autoras, essa experiência exitosa na realização de uma 

tarefa agiria de modo a reforçar a autoeficácia para a aprendizagem. 

 Autoeficácia e autoeficácia académica 

       Na sua Teoria Social Cognitiva, Bandura (1986) busca explicar o comportamento 

humano partindo de uma relação dinâmica entre três fatores: pessoais, comportamentais e 

ambientais. Os factores pessoais, composto por crenças, expectativas e atitudes; os 

comportamentais abrangem as escolhas do indivíduo, seus atos e manifestações verbais, 

e os fatores ambientais, as influências decorrentes do ambiente que circunda cada 

indivíduo. Esse modelo é denominado de reciprocidade triádica por Bandura (1986), pois o 

autor considera que há uma interacção entre estes três fatores, sendo que cada um é 

reciprocamente influenciador do outro. Ou seja, ao mesmo tempo em que é agente das 

diversas situações que se desenvolvem, o indivíduo também é receptor e essa dinâmica 

será responsável por determinar suas emoções, pensamentos e ações (Martínez & 
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Salanova, 2006). Bandura (2001) aponta que ao menos teoricamente a interação entre os 

fatores deveria ocorrer de forma “equilibrada”, onde cada fator influenciaria o outro com a 

mesma intensidade, o que na prática não ocorre, devido às constantes transformações na 

dinâmica existente entre os componentes da tríade. Desse modo, as ações humanas 

podem ser analisadas e compreendidas a partir da resultante interação das características 

individuais, do comportamento e do ambiente. 

         É com base nesse modelo de reciprocidade triádica, que os professores exercem 

um importante papel pela sua atuação no ambiente escolar, promovendo ou não melhoria 

no estado emocional de seus educandos, desenvolvendo novas habilidades académicas e 

se possível uma mudança no ambiente escolar que proporcione melhoria no processo de 

aprendizagem. Assim, estariam provocando alterações positivas nos fatores pessoal, 

comportamental e ambiental, que compõem o modelo proposto por Bandura (1986).           

  Na definição de Bandura, as crenças de autoeficácia são aquelas que os indivíduos 

têm em sua própria capacidade de organizar e de executar uma ação para alcançar um 

resultado definido: “[...] correspondem a um julgamento sobre as capacidades pessoais 

para iniciar e desempenhar com sucesso tarefas específicas, que exigem esforço e 

perseverança face às adversidades” (Bandura, 1977, p. 194). 

Desse modo, a crença de autoeficácia exerceria um importante papel para o 

desenvolvimento de novos comportamentos e da forma como o sujeito encara uma 

adversidade. Após o desenvolvimento por Bandura (1977) de tal construto, é cada vez 

maior seu uso em pesquisas, por causa da multiplicidade de comportamentos que podem 

ser influenciados pelas crenças de autoeficácia (Martinelli & Sassi, 2010). Bandura (1977) 

propõe que a ação do indivíduo é influenciada pela percepção que ele tem do seu próprio 

desempenho e da sua própria competência, base do autoconceito de competência. 

Contudo a autoeficácia e o autoconceito não são conceitos idênticos. Neves e Faria (2009) 

desenvolveram uma análise conceitual, empírica e metodológica, dos constructos de 

autoeficácia e autoconceito, que se assemelham pelo fato de se formarem “[...] em torno de 

uma competência pessoal” (p. 208). Abordaram também suas diferenças, que já emanam 

dos próprios conceitos, sendo o autoconceito uma avaliação sobre a competência pessoal 

e a autoeficácia uma avaliação que o indivíduo faz sobre a confiança que tem para o 

desenvolvimento dessa competência. As autoras concluem que os construtos se associam 

positivamente e que ambos influem no rendimento escolar, sendo que a autoeficácia 

revelou ter maior poder preditivo se comparada ao autoconceito. 
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Os jovens, durante o período que antecede a vida adulta, poderão ter na autoeficácia 

um importante instrumento para enfrentar as adversidades (Bandura, 1989; Sbicigo, 

Teixeira, Dias, & Dell’Aglio (2012). Os provenientes de contextos sociais vulneráveis podem 

ser os maiores beneficiários, no sentido que o aumento da sua capacidade de desenvolver 

maior perceção de autoeficácia se associaria a atitudes de enfrentamento a situações 

adversas (Fontes & Azzi, 2012) 

As crenças de autoeficácia exercem um importante papel no funcionamento 

psicológico humano, apresentam-se na forma como a pessoa se sente, afetando a 

qualidade do que ela faz, o esforço com que ela realiza as tarefas e o seu nível de 

persistência para a superação das contrariedades vividas. Variados estudos, tanto de 

caráter longitudinal como transversais, analisaram tanto as fontes da autoeficácia, como 

discutiram os processos mediadores da expectativa de autoeficácia no comportamento 

humano (Bandura, 1997). 

  Autoeficácia: fontes e processos mediados 

  São quatro fontes de autoeficácia: as experiências anteriores de sucesso ou de 

insucesso, as experiências vicariantes ou observadas, a persuasão verbal e os indicadores 

fisiológicos (Bandura, 1977, 1986; Coimbra, 2008; Coimbra & Fontaine, 2010; Fontaine, 

2005; Medeiros, Loureiro, Linhares, & Maturano, 2000). Entender em que medida e de que 

maneira essas fontes contribuem para a formação das crenças de autoeficácia tem sido o 

objetivo de várias pesquisas (Iaochite, 2007). Conhecê-las pode permitir melhor 

desenvolvimento das crenças de autoeficácia em alunos, dentre os quais estão os do 

ensino profissional, de modo que se sintam mais confiantes e motivados para a realização 

das tarefas escolares. 

A primeira e mais poderosa dessas fontes diz respeito às experiências anteriores de 

desempenho, que surge por meio do resultado efetivamente alcançado nas atividades 

vivenciadas. Assim, uma experiência de sucesso ou de fracasso oferece direcionamentos 

muito específicos sobre o nível de competência que se possui e permite, por isso, que se 

façam previsões acerca da probabilidade do resultado no futuro em uma tarefa semelhante 

(Azzi & Polydoro, 2006). Desse modo, as realizações aumentam a capacidade de efetuação 

de uma tarefa e fortalecem as crenças de autoeficácia. O mesmo ocorre com as 

experiências prévias de fracasso, particularmente as vividas na infância, que tendem a 

diminuir a percepção de auto eficácia, principalmente se um senso de eficácia não estiver 

firmemente estabelecido (Bandura, 1994). 
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As situações de êxito tendem a provocar um aumento das crenças de autoeficácia, 

enquanto que vivenciar situações de fracasso pode gerar uma diminuição nessas mesmas 

crenças (Lent, Brown, & Hackett, 1994; Schunk, 1988). Entretanto, é preciso enfatizar que 

o resultado de um único evento não tem o potencial de modificar a eficácia percebida. Deste 

modo, apesar de a realização de uma determinada tarefa ter um desempenho fraco, ela 

pode levar um indivíduo a perceber que tem a capacidade para realizá-la de forma diferente, 

e isso irá favorecer a ideia de que é possível superar esse evento negativo, construindo 

uma nova oportunidade para o desenvolvimento das capacidades pessoais e a obtenção 

de sucessos futuros (Bandura, Adams, Hardy, & Howells, 1980). 

Rodrigues e Barrera (2007) afirmam ser as experiências de êxito as mais importantes 

fontes para o desenvolvimento de autoeficácia, pois permitem ao aluno o reconhecimento 

da sua capacidade, no sentido de que pode realizar determinadas tarefas para o alcance 

de seus objetivos. Para as mesmas autoras, essa experiência exitosa na realização de uma 

tarefa agiria de modo a reforçar a autoeficácia para a aprendizagem. 

Martins (2018) também observou, nos resultados de sua pesquisa, que dentre as 

variáveis sociodemográficas e de proteção interna e externa, investigadas, a maioria são 

preditores significativos de autoeficácia acadêmica dos estudantes do Ensino Profissional 

participantes da pesquisa, tanto no contexto português, como no brasileiro. 

Outra fonte são as experiências vicariantes, que são fornecidas por modelos sociais, 

ou seja, são observações sociais realizadas com base na análise do sucesso alcançado 

por outras pessoas. É o sentimento de que se o outro pode fazer, eu também posso. 

Contudo, não é qualquer comportamento ou pessoa que pode servir de modelo à minha 

ação. Segundo Bandura (1994), ver indivíduos percebidos como partilhando características 

semelhantes a ter experiências bem-sucedidas, aumenta as crenças dos que observam de 

que também podem desenvolver as mesmas capacidades e habilidades para o alcance do 

sucesso. 

Se o modelo for percebido como muito diferente ou como vivendo uma situação com 

características muito distintas, haverá pouco impacto nas crenças de autoeficácia de quem 

observa.  Nesse sentido, ter pessoas como exemplo colabora para a própria modelação e 

para a comparação com outras experiências, tendo-se como molde as experiências 

positivas ou negativas vivenciadas (Costa, 2008). Assim, um jovem em formação 

profissional que possui modelos de pessoas que romperam barreiras semelhantes às dele 

e são bem-sucedidas, pode desenvolver por meio de tal referencial a sua autoeficácia. 
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O ensino profissional é frequentemente apresentado como a segunda oportunidade, 

nem sempre aproveitada igualmente por todos os que o frequentam. Contudo, os seus 

resultados se caracterizam também pela sua heterogeneidade e por algumas contradições. 

          A persuasão verbal também se constitui como uma fonte de autoeficácia. Refere-se 

às avaliações que se recebem de pessoas importantes e significativas. Sujeitos que são 

persuadidos verbalmente, ou seja, que são motivados a acreditar em suas capacidades 

para realizar uma ação, têm mais chances de se mobilizarem para a realização desta 

atividade e de serem bem-sucedidos nela. Essa fonte diminui a insegurança do indivíduo, 

diminuindo, assim, a dúvida e aumentando as possibilidades de ele obter sucesso, de modo 

a desenvolver um senso de eficácia pessoal (Bandura, 1994). Rodrigues e Barrera (2007) 

enfatizam a importância da persuasão verbal para o desenvolvimento da autoeficácia no 

sujeito, sendo que para tal será importante que essa opinião seja “[...] convincente, partindo 

de uma pessoa que seja confiável e admirada por ele” (Rodrigues & Barrera, 2007, p. 44). 

Deste modo, a persuasão tem um papel importante nesse processo, mas ela tem de 

ser realista e verdadeira e não deve estar pautada em falsos elogios ou reconhecimentos 

enganosos. Ela pode empoderar e encorajar, quando positiva, mas também pode produzir 

o efeito contrário, quando desencoraja ou quando encoraja de modo irrealista, 

enfraquecendo as crenças de autoeficácia (Pajares & Olaz, 2008). Os pais, os professores, 

os treinadores desportivos podem utilizar a persuasão verbal como uma importante 

ferramenta, lembrando os jovens das capacidades que possuem para que alcancem e 

aumentem a sua autoeficácia. 

É nesse contexto que se faz importante que os professores reconheçam a relevância 

da sua atuação para com seus alunos, o que poderá influenciar de forma significativa o 

índice de sucesso escolar. Portanto, as políticas educativas, em nível mais amplo, e a 

escola devem primar pela implementação de ações que busquem um desenvolvimento 

pessoal do estudante, valorizando os aspetos emocionais e a promoção de relações 

interpessoais. Atualmente, um dos grandes desafios das instituições e das organizações 

educacionais é o de proporcionar um ambiente que potencialize a formação de indivíduos 

resilientes (Yunes, 2003). 

Os estados ou indicadores fisiológicos representam a quarta e última fonte proposta 

por Bandura (1994). Estão associados às emoções positivas ou negativas que interferem 

na percepção da situação vivida (Shunk, 1995). De acordo com Bandura (1994), as pessoas 

tendem a associar estados de tensão e de estresse à fraqueza, à vulnerabilidade e ao baixo 
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desempenho. Assim, a ansiedade, o medo e o estresse podem afetar diretamente a forma 

como o indivíduo avalia a sua capacidade. A dificuldade na gestão das emoções pode 

reduzir a autoeficácia. Assim, ao contrário, obter um autocontrole sobre esses sentimentos 

vai aumentá-la. Bandura (1994) ressalta que mais importante que a intensidade das 

emoções é a forma com que elas são interpretadas, algo que, aliás, é comum a todas as 

outras fontes de autoeficácia. 

Diante do exposto, tais instituições correspondem a um lugar importante que propicia 

uma expectativa positiva dos professores diante do desempenho dos estudantes. 

Desenvolver altos anseios académicos nas escolas encoraja os alunos e reforça neles o 

que eles são capazes. As projeções de futuro servem como fatores críticos de proteção 

(Benard, 1995) 

Além das fontes de autoeficácia, os processos mediadores da expectativa de 

autoeficácia no comportamento humano foram discutidos em amplas revisões de literatura, 

envolvendo estudos longitudinais e transversais (Bandura, 1995, 1997). A auto eficácia 

regula processos intencionais, ao agir sobre procedimentos cognitivos, afetivos, 

motivacionais e seletivos (Bandura, 1997). 

As crenças de autoeficácia afetam os padrões de comportamentos das pessoas, de 

modo que sejam alcançados os objetivos traçados, o que, segundo Costa (2015), pode se 

dar de quatro formas diferentes: pelo estabelecimento de metas; consequentemente, pela 

definição do percurso a ser seguido para alcançá-las; pela capacidade de prever 

acontecimentos e cenários futuros; bem como pela forma eficiente e eficaz com que se 

encontrem soluções para os problemas. Para Bandura (1997), o comportamento humano 

seria decorrente, em grande parte, da capacidade cognitiva de o indivíduo antever 

situações, construindo possíveis respostas para elas. Com efeito, quer a escolha de 

objetivos, quer o estabelecimento de percursos para o seu alcance são influenciados pela 

forma como o sujeito percebe a sua capacidade. Deste modo, quanto maior for a sua 

percepção de autoeficácia, mais confiante ele estará para estabelecer metas mais 

elevadas, sendo maiores também as ações para as alcançar (Oliveira, 2008). 

Para além de influenciar os processos cognitivos, as crenças de autoeficácia definem 

o nível de motivação do indivíduo (Bandura, 1989), aspeto que atuará no âmbito do esforço 

empreendido pelo sujeito na consecução de uma tarefa, bem como na medida de sua 

persistência, isto é, a quantidade de tempo que ele irá desprender para o alcance de um 

objetivo. 
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As referidas crenças também atuam como importante mediador entre o 

comportamento apresentado pelo indivíduo e as situações consideradas por ele como 

ameaçadoras. A autoeficácia percebida pelo sujeito pode ajudá-lo no controle dessas 

circunstâncias, evitando que experiencie sentimentos de estresse e de ansiedade. De outro 

modo, quando as pessoas sentem que não têm a capacidade requerida para o 

enfrentamento de situações que consideram ameaçadoras, tendem a apresentar 

comportamentos inadequados às conjunturas vivenciadas, tais como estratégias de 

evitamento ou fuga. No âmbito educacional, isso pode influenciar o desempenho 

académico, na medida em que o aluno considera determinadas tarefas como ameaçadoras. 

Isto pode ainda conferir o mesmo potencial a outras dentro do mesmo contexto, ampliando 

assim as ameaças (Costa, 2015). 

O último dos mediadores de autoeficácia diz respeito aos processos de seleção de 

situações e de ambientes, que irão, de forma direta, repercutir no percurso de vida, 

determinando a dimensão dos objetivos alcançados. Essa seleção se dá a partir do 

reconhecimento do potencial de capacidade. Os ambientes e as situações selecionadas 

dependerão da percepção que o indivíduo tem da sua habilidade de exercer certo grau de 

controle sobre elas. Desse modo, à medida que desenvolvem maiores competências 

pessoais, os indivíduos tendem a elevar suas crenças de autoeficácia, propondo para si 

objetivos mais elevados e tarefas mais complexas (Oliveira, 2008). 

Estudo realizado com estudantes de cursos profissionais brasileiros e portugueses 

constataram a autoeficácia académica como uma variável de ajustamento importante, pois 

atende aos desafios específicos dos jovens em formação profissional, mais provavelmente 

expostos a riscos que comprometeram o seu percurso escolar e que encontram no ensino 

profissional uma segunda oportunidade de dar a volta e traçar trajetórias de vida mais 

confiantes para a vida adulta (Martins, 2018). 

Outros estudos  realizados com discentes portugueses também afirmam  que 

aqueles que possuem uma percepção de autoeficácia mais elevada são mais confiantes 

nas suas capacidades académicas, bem como nos planos que fazem para o futuro 

(Coimbra, 2008; Coimbra e Fontaine, 2010; Lopes & Teixeira, 2012), obtendo maior 

rendimento no aprendizado (Carmo, 2003; Pina Neves, & Faria, 2007), e possuem 

expectativas, tanto académicas quanto profissionais e pessoais, mais elevadas (Veiga, 

Moura, Sá, & Rodrigues, 2006). 

De acordo com Bandura (1993), a chave para a promoção da autoeficácia passa 
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pela oportunidade de experienciar sucesso, traçando objetivos alcançáveis e com níveis 

ótimos de desafio, estar exposto a modelos adequados e bem-sucedidos, receber 

encorajamento e favorecer emoções positivas, incluídas na boa qualidade de vida 

(exercício físico, dieta, redução de estresse). Desse modo, ressalta-se ainda mais a 

importância da autoeficácia para esses jovens, que estão a frequentar cursos de formação 

profissional. 

  Autoeficácia em contexto Educativo 

  Pajares (1997) afirma que desenvolver o senso de autoeficácia no contexto 

académico permite à escola ofertar aos seus alunos os instrumentos necessários que lhes 

possibilitem desenvolver crenças positivas relativas às suas próprias capacidades de 

realização, como também manter a motivação, mesmo quando não há êxito no 

desenvolvimento de certa atividade. A autoeficácia académica associa-se a um conjunto de 

atitudes e de comportamentos de aprendizagem mais adaptativos, que envolvem maiores 

níveis de esforço na realização das tarefas, maior persistência perante dificuldades 

(Bandura, 1997; Pajares, 1997), uso de estratégias de aprendizagem que tragam melhores 

resultados (Linnenbrink & Pintrich, 2002), demonstração de reações positivas mais efetivas 

e maior valorização pessoal (Linnenbrink & Pintrich, 2003). 

No contexto educativo, percebe-se que há uma interação entre a autoeficácia e o 

desempenho académico, podendo haver influência significativa no estabelecimento de 

objetivos e metas, na escolha das atividades a serem desenvolvidas, bem como na 

persistência diante das adversidades presentes no contexto escolar (Bzuneck, 2000; 

Zimmerman, 2000). 

No campo educacional, a autoeficácia académica tem sido estudada como uma das 

variáveis mais importantes na promoção da realização nesse âmbito (Bandura & Locke, 

2003; Caprara, Vecchione, Alessandri, Gerbino, & Costa, 2011; Galicia-Moyeda, Sánchez-

Velasco, Robles-Ojeda, 2013; Neves & Faria, 2009). 

Rodrigues e Barrera (2007) realizaram um estudo com 34 alunos do Ensino 

Fundamental de escolas públicas, de ambos os sexos, com o objetivo de analisar a relação 

entre a percepção de autoeficácia académica e o desempenho escolar. Concluíram haver 

correlação positiva entre as variáveis estudadas, ou seja, os indivíduos que apresentam 

níveis maiores de autoeficácia tendem a apresentar melhores resultados escolares 

(Rodrigues & Barrera, 2007). Nesta base, o papel da instituição é fundamental para 
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fomentar as crenças mais otimistas de autoeficácia. Corroborando os estudos de Bandura 

(1994), essas autoras também constataram que uma das fontes de autoeficácia, a 

persuasão verbal, é importante porque promove motivação, segurança e afetividade, 

melhorando o clima emocional da criança. A ausência desse fator pode reforçar o 

sentimento de incapacidade da criança, que desenvolve ansiedade, desmotivação e 

insegurança, criando um clima desfavorável para o seu bom desenvolvimento. 

Desse modo, percebe-se que a escola é um espaço propício para esse 

desenvolvimento nos alunos, proporcionando condições e oportunidades para que esses 

desenvolvam melhor percepção de autoeficácia académica, contribuindo, assim, para o 

sucesso escolar dos discentes e para o seu bem-estar global (Pina Neves & Faria, 2007). 

É preciso enfatizar que as crenças, por si só, não garantem a habilidade necessária para a 

realização exitosa de determinada tarefa. No entanto, quando o aluno se sente capaz de 

realizar determinadas atividades, ou seja, tem uma percepção de autoeficácia positiva, isto 

pode impulsioná-lo a ações que o levem ao desenvolvimento das habilidades necessárias 

para tal (Azzi & Polydoro, 2010). 

É importante atentar para o fato de que a intensidade da crença de autoeficácia 

académica não se dá de forma constante, podendo variar no decorrer das experiências 

escolares (Bandura, 1993, 1997) – diferindo de uma série para outra (Azzi, Guerreiro-

Casanova, & Dantas, 2010) ou, até mesmo, no decorrer do mesmo ano letivo (Guerreiro-

Casanova & Polydoro, 2011). Os níveis de autoeficácia académica são influenciados pela 

perceção dos estudantes a respeito das tarefas escolares, tornando-se maiores à medida 

que os alunos entendem que as tarefas propostas são interessantes e desafiadoras 

(Zambom, Azzi, Polydoro, De Rose, & Guerreiro-Casanova, 2011). 

Em um estudo realizado por Guerreiro-Casanova, Dantas e Azzi (2011), constatou-

se que a relação entre pais e filhos e a expectativa daqueles em relação à vida escolar 

destes podem influenciar a percepção de autoeficácia desses estudantes, sendo, por 

vezes, até mais importante do que o nível de formação académica dos pais (Guerreiro-

Casanova, Dantas, & Azzi, 2011). 

As pesquisas realizadas no Brasil direcionadas à autoeficácia no campo da 

educação têm focado, sobretudo, a sua relação com o bom desempenho académico (Azzi, 

& Polydoro 2011; Oliveira & Soares, 2011; Rodrigues, & Barrera, 2007), com a motivação 

para a aprendizagem (Martinelli & Sassi, 2010) e com a autorregulação da aprendizagem 

(Medeiros, Loureiro, Linhares, & Maturano, 2003). Analogamente, os estudos sobre 
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autoeficácia académica na população portuguesa têm demonstrado que estudantes mais 

confiantes nas suas competências, com maior capacidade de gestão de seus objetivos e 

planos para o futuro, desenvolvem maior motivação para a aprendizagem, alcançando, 

deste modo, melhores resultados académicos (Lopes & Teixeira, 2012; Pina Neves & Faria 

2007). 

Percebe-se, pelo exposto, que a percepção de autoeficácia tem sido positivamente 

associada ao desempenho académico dos estudantes, podendo se constituir em 

importante característica a ser desenvolvida em estudantes do ensino profissional. 

É de realçar ainda que além da autoeficácia académica, é durante a fase final da 

trajetória dos estudantes no ensino profissional, com a proximidade da entrada no mundo 

do trabalho, que o sentimento de autoeficácia se torna útil na reflexão acerca da capacidade 

para conseguir um emprego e/ou para assumir de forma positiva e competente o 

desempenho na carreira (Vieira, Maia, & Coimbra, 2007). O jovem com uma boa perceção 

de autoeficácia se torna mais confiante nas suas capacidades, enfrentando melhor as 

adversidades que poderão surgir durante sua busca por emprego, tendendo a ser mais 

proativo e a ter maior persistência (Vieira et. al., 2007). Dessa forma, desenvolver a 

autoeficácia em jovens inseridos em cursos de formação profissional é de fundamental 

importância, na medida em que isso pode subsidiá-los a enfrentar possíveis obstáculos na 

etapa posterior de seus projetos de vida: a busca pela inserção no mercado de trabalho 

(Vieira et al., 2007). 

Com base nesse entendimento, já se constatou em várias pesquisas (e.g., 

Moynihan, Roehling, LePine, & Boswell, 2003; Wanberg, Kanfer, & Rotundo, 1999) a 

relação entre possuir fortes crenças de autoeficácia e a obtenção de resultados positivos 

na busca por uma colocação profissional. Desse modo, reforça-se ainda mais a 

necessidade de se desenvolver nos jovens que ainda estão em processo de formação 

profissional maior senso de autoeficácia, fazendo com que acreditem que dispõem dos 

meios e da competência necessária para que, em um futuro próximo, obtenham maior 

sucesso na transição entre o seu processo formativo e a inserção no mundo do trabalho. 

Juntamente a autoeficácia, a autoestima representa outro indicador de ajustamento 

utilizado neste estudo, por se entender que é um importante recurso que também pode ser 

desenvolvido dentro do ambiente escolar. Desse modo, reforça-se ainda mais a 

necessidade de se desenvolver nos jovens que ainda estão em processo de formação 

profissional maior senso de autoeficácia, fazendo com que acreditem que dispõem dos 
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meios e da competência necessária para que, em um futuro próximo, obtenham maior 

sucesso na transição entre o seu processo formativo e a inserção no mundo do trabalho. 

A família, a escolar, as comunidades fazem parte deste processo como possíveis 

agentes na construção de uma postura que invista em atitudes que venha promover a 

autoeficácia acadêmica em jovens em formação profissional, a manutenção de relações 

mais afetuosas, com pais, professores e com seus pares é um caminho para a promoção 

desse importante variável psicológico. 
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